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A presente monografia tem por objeto 
o estudo da vida e obra de Roberto Simonsen* 
Trata-se de uma tentativa de analise global dos 
seus trabalhos publicados, bem como de um esfôr 
ço no sentido de interpretar o que representou 
o seu labor para o desenvolvimento economico do 
Brasil* 


Foi iima das figuras mais representa- 
tivas do autêntico empresário brasileiro, Como 
engenheiro, procurou ampliar os seus conhecimen 
tos e aprofundar-se nos estudos da Ciência Eco- 
nômica, a fim de tornar-se administrador cons- 
ciente® 


Numa epoca em que o ensino da Econo- 
mia Politica restringia-se, a bem dizer exclusi 
vamente ao aspecto doutrinário, onde de raro em 
raro se chegava a análise e a compreensão da 
conjuntura atual, a atividade exercida por Ro- 
berto fíimonsen mostrou-lhe a necessidade de pro 
ceder a um estudo detalhado do mundo em que vi- 
via, para ter uma imagem da posição real e das 
possibilidades futuras de nossa Pátria," 

Com o intuito de compreender-nos 
como povog julgou imprescindível pesquisar 
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as raízes âe nossa formação histórica e, assim, 
transformou-se em historiador emérito. 

Não se lhe pode negar o desassombro 
com que expos as suas convicções de adepto do 
Sistema de Economia Nacional» Não o fez tímida, 
mente como Amaro Cavalcanti, mas, sim, de manei, 
ra aberta, declarada. Afirmou e provou ser pr^o 
teoionista num mundo onde os países desenvolvi- 
dos, centros principais de decisões econômicas 
internacionais, pregavam o liberalismo, embora 
praticassem o protecionismo. 


Insurgiu-se contra a falta de autentjL 
cidade do pensamento e das normas de ação dos 
países subdesenvolvidos e dependentes, que acei 
tavam a excelencia do liberalismo internacional, 
inseriam em seus tratados de comércio, sem maio. 
res discussões e estudos, a clãusula de naçao 
mais favorecida e, desta forma, permaneciam su- 
bordinados e manietados, tolhidos de realizar 
seus sonhos de expansao e de aspiraçao a um 
maior bem-estar. 

Foi combatido por ousar defender o in 
tervencionismo de Estado e o planejamento econo^ 
mico , quando as primeiras tentativas de programa 
ção com os planos qüinqüenais russo eram mal 
conhecidas e a imprensa liberal esforçava-se 
por identificar intervenção e planejamento com 
totalitarismo e comunizaçao. 

Dotado de espírito animoso, comprovou 
e divulgou os resultados de suas pesquisas so- 
bre o pauperismo brasileiro, embora pertencesse 
a uma geração educada, desde os bancos escolares, 
na leitura e admiraçao do n por que me ufano de 
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meu País’*. Daí a sua corajosa afirmação: a ri_ 
queza potencial nao e riqueza, porque a nin- 
guém beneficia. Somente o trabalho de um povo, 
aliado ao progresso técnico, transformando as 
potencialidades em produção efetiva poderão en- 
riquecer um país e conferir bem-estar ã sua po- 
pulação. 

Sua vida constituiu um exemplo de 
quanto a iniciativa privada pode harmonizar- se 
com o interesse público. Talvez por ter sido um 
empresário inovador, no sentido schumpeteriano, 
foi-lhe possível compreender a problemática do 
desenvolvimento economico e oferecer tão fecun- 
da contribuição ao desenvolvimento industrial 
do Brasil* 

Roberto Simonsen merece nossa admira- 
çao como homem público, pela prudência, espíri- 
to indagador e audacia na tomada de decisões e 
na expansao de suas convicções políticas. 

Do estudo de sua obra, ressalta a ní- 
tida configuração de uma doutrina autentica e 
própria, na qual, a despeito de um dominante 
traço neoliberal, encontra-se a conciliação do 
liberalismo com uma intervenção de Estado capaz 
de harmonizar os interesses privados com o bem- 
estar comum. 

JSsusa al òan-çar o -desenvolvimento con- 
siderava imprescindível planejar a produção e 
executar os planos elaborados. Somente depois, 
dever-se-ia cuidar da distribuição. A medida 
que as desigualdades de fortuna se reduzissem, 
os desequilíbrios regionais se atenuassem até 
desaparecerem, quando as oportunidades de aper- 
feiçoamento e bem-estar estivessem ao alcance 



IV 


dos indivíduos, em geral t ,e que a vida economica 
poderia e deveria tornar-se cada vez mais libe- 
ral, resultando numa diminuição, mas não na desa 
parecimento da presença do Estado como coordena- 
dor do sistema economico. 

Nosso trabalho visa demonstrar: 

12 - a autenticidade da obra de Roberto 
Simonsen; 

22 - a sua filiaçao ao Sistema Econômico 
Nacional ; 

32-0 carãter protecionista, intervencio- 
nista e planificador do seu programa 
de pólítica economica; 

ZfQ - a sua Contribuição, precursora da tejo 
ria do desenvolvimento econômico, e 
das bases fundamentais da Teoria do 
Desenvolvimento Equilibrado e da Teo- 
ria dos Polos de Crescimento ; 

32 - a^sua preocupação em resolver a ques- 
tão social, visando eliminar a luta 
de classes mediante colaboração e en- 
tendimentos conscientes e recíprocos 
entre empresários e trabalhadores; 

62-0 seu pioneirismo na defesa da inte - 
gração economica internacional, que o 
tornou um precursor da Teoria -da inte 

~ x a # # ~ " 1 

graçao economica e da Organizaçao do 
Mercado Comum Latino-Americano» 

A natureza da obra de Roberto Simonsen 
condicionou a metodologia a ser adotada 9 em vir- 
tude da exuberância dos seus escritos a Entre re 
latorios , discursos 9 Gonf erencias 9 teses , livros , 
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entrevistas, artigos, pareceres e proposições, 
contam-se 123 documentos que tivemos o cuidado 
de analisar* 

Manifestava suas ideias sempre que se 
fizesse necessário atuar sobre os fatos ou afir- 
mar com evidencia uma posição* 

Ainda que^ncmrto período, tivesse si- 
do professor de Historia Econômica, não demons^ 
trou, no transcorrer de sua existência, interes- 
se pelo magistério* Dal não haver realizado o- 
bra didática que conferisse ã totalidade de seu 
trabalho uma setjencia metodizada* Por isso, tal- 
vez, muitas das suas contribuições, apesar de c£ 
nhecidas, não foram devidamente valorizadas em 
sua época, ou mesmo em tempos posteriores* 

Não nos pareceu conveniente, embora pojs 
slvel, observar uma seqUencia cronológica no que 
se refere ao histórico das obras de Roberto Si- 
monsen; por esse motivo, obedecemos à cronolo- 
gia, unicamente na parte concernente ao estudo 
da sua vida. 

Julgamos não haver traído o pensamento 
de Roberto Simonsen, a despeito de , deliberada - 
mente, termo-nos esquivado de continuadas cita- 
ções* Quisemos dar á obra por ele realizada, um 
caráter de unidade, que se teria perdido, se ti- 
véssemos transformado esta monografia num conjun 
to de citações de frases felizes e períodos em- 
polgantes, inumeráveis em seus vários trabalhos* 
Preferimos compreendé-lo e dar aos seus estudos 
uma visão que, embora analítica, nao seria muti- 
ladora do seu pensamento. Para nós, o importan- 
te é conservar a unidade da contribuição do nos- 
so eminente patrício* 


J, 



L 
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Conforme demonstrou-nos a analise da 
sua vida, Roberto Simonsen partiu da compreen- 
são dos acontecimentos próximos para, depois de 
refletir sobre eles, construir seu sistema de 
vida, que, aos poucos, o conduziu a afirmação de 
um pensamento doutrinãrio completo o 

Esta observação determinou a divisão 
de nossa obra» 

No Capitulo I, estudamos a Vida de Ro- 
berto Simonsen» Somente nesse capitulo obedece- 
mos ao método histórico a foi nossa intenção dja 
monstrar á perfeita harmonia entre as suas realn. 
zações como administrador e empresário, e a sua 
vida pública* Ressaltamos, também, a obra do 
intelectual, sem prejuízo da ação empresarial e 
da sua participação na vida política do país« 

0 Capítulo II contem os Fatos Económi- 
cos e a Obra de Roberto Simonsen# Nele, procura 
mos salientar a maneira como este economista vi- 
veu, analisou e sentiu os acontecimentos da pri 
meira metade deste século» Foi esta analise que 
o convenceu da urgência de a economia Brasileira 
e a Latino-Americana romperam o . subdesenvolvimen 
to* 

0 Capítulo III cuida de analisar a Ocu 
pação do Solo como fator de desenvolvimento eco- 
nomicoa A nosso ver, de toda a História EconórtrL 
ca do Brasil, do ângulo visualizado por Roberto 
Simonsen, ressalta a demonstração de que os des^e 
quilíbrios regionais, aqui, como alhures, decor- 
reram das diferentes formas de ocupação do solo 
e do povoamento. 

0 Capítulo IV versa sobre a produção 
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agrícola como "base fundamental ã decolagem para 
o desenvolvimento» Neste capítulo , tivemos o 
cuidado de refutar, com as prõprias palavras de 
Roberto Simonsen, a infundada acusação que lhe 
fizeram de inimigo da agricultura® A diferença 
estabelecida entre exclusivismo agrícola e inte- 
gração Agricultura- Industria constitui um dos 
pontos altos do seu pensamento e contribuição® 

No Capítulo V, reunimos todas as mani- 
festações de Roberto Simonsen a propõsito da na- 
tureza da produção industrial e o papel da indus 
trialização no desenvolvimento economico. Trata 
se de uma das partes centrais de nosso trabalho; 
aí explicamos a natureza do indus trialismo prega 
do pelo ilustre economista, e na qual estão reu- 
nidos os aspectos tecnolõgicos e a preocupação 
com os fatores materiais inerentes ã natureza da 
indústria e ã sua finalidade: . a realização do 
bem-estar da humanidade® 

âste capítulo, naturalmente , conduziu - 
nos ao Capítulo VI, onde analisamos o Mercado de 
Trabalho e o Bem-Estar Social, tal como os viu 
Roberto Simonsen 0 Vale notar o critério com que 
estabeleceu a diferenciação entre as oondições 
de trabalho em países desenvolvidos é o sistema 
do trabalho das nações em desenvolvimento® En- 
quanto, no primeiro grupo, o único problema ê o 
da manutenção do bem-estar ^ no segundo, urge criar 
condições para a sua existência e 

0 Capítulo VII reúne as idéias do Au- 
tor sobre a Natureza do Comercio Interno e Inter 
nacional e o seu Papel na Industrialização® Sa. 
lienta o papel positivo da atividade comercial 
no mercado interno, em contraposição as dificul- 
dades encontradas nas relações internacionais, eo^ 
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mo conseqUencia de diretrizes políticas, seguidas 
por países desigualmente desenvolvidas, nas dis- 
cussões de tratados e elaboração de normas de 
ação comercial* Justifica-se a esta altura a 
sua preocupação protecionista como arma estraté-* 
gica dos países em desenvolvimento. 

No Capítulo VIII, ressaltamos o pensa- 
mento de Roberto Simonsen, concernentes ã impor- 
tância da Moeda e dos Bancos no Desenvolvimento 
Econômico. Numa interessante explanação, demons. 
tra que não sõ o valor, mas, também, a própria 
natureza da moeda, decorrem das peculiaridades 
da produção e das características económicas do 
país. 

No Capítulo IX, analisamos o Conceito 
e as Dificuldades de Avaliação da Renda Nacio- 
nal. Embora peque por falta de rigor, o crité- 
rio aproximativo esboçado por Roberto Simonsen 
era defensável na sua época, devido a sua prati- 
cabilidade. Considera que o conhecimento da Ren 
da Nacional e o da sua distribuição constituem ao 
mais importantes variãveis a serem consideradas 
na consecução do desenvolvimento programado. 

No Capitulo X, coligimos as diversas 
manifestações de Roberto Simonsen, em vãrias épo^; 
casj todas relacionadas a natureza da política a 
conomica internacional, nos países em desenvolvi, 
mento, bem como aos efeitos positivos e negati- 
vos da liderança norte-americana nos países da 
América. Ê neste capítulo que se pode melhor 
perceber o carãter pioneiro de seu pensamento, em 
relação à Teoria da Integração Economica Interna 
cional , tão em voga atualmente • 

Por fim, no Capítulo XI, procuramos e- 
videnciar a convergência de todas as idéias de 



Roberto Simonsen para a sua afirmação doutrina- 
ria de um Reoliberalismo , com intervenção do Es- 
tado, e de um desenvolvimento programado apoiado 
em protecionismo educador, provisório e desenvo_l 
vimentista. Reste sentido, nao pode ser considje 
rado liberal Ortodoxo, e muitos liberais negar- 
se iam, mesmo a aceitâ^lo entre suas fileiras - 

Tendo usado o mi to do analítico no estu 
do de sua vida e obra, fomos levados a recorrer 
a síntese, a fim de reconstituirmos a unidade da 
contribuição de Roberto Simonsen ao pensamento 
conõmico brasileiro » 

Encerramos nossa monografia com aa 
conclusões que, a nosso ver, comprovam as hipõt_e 
ses levantadas nesta Introdução* 

Por último, encontra-se uma bibliogra- 
fia completa da obra de Roberto Simonsen. 

Esperamos que o presente estudo não so 
apresente o nosso Autor em suas devidas dimen- 
sões culturais, como, ainda, nos sirva de estímu 
lo para outros trabalhos da mesma natureza» As- 
sim, facultaríamos às novas gerações conhecerem 
o autentico pensamento dos economistas brasilei- 
ros do passado, cujo valor avulta quando nos lem 
bramos de que foram autodidatas, sem a formaçao 
profissional sistemática hoje ao alcance da ju- 
ventude hodierna, e de que se consagraram aos 
estudos economicos por vocação e patriotismo, e 
nao como meio de vida* 

Dai ser esta monografia dedicada a to- 
dos os economistas brasileiros que, não obstante 
serem desconhecidos das gerações presentes, nem 
por isso contribuíram menos para tornar a nossa 
Pãtria o que ela i - um país em desenvolvimento , 



- X 


a única civilização implantada em região 
tropical, a ultrapassar a fase de paupe- 
rismo absoluto. 



Capítulo I 


A VIDA DE ROBERTO SIMONSEN 


O engenheiro, economista, político e 
industrial, Roberto Simonsen, nasceu no Rio de 
Janeiro, em l8 de fevereiro de 1889* Seu pai, 
Sidney Martin Simonsen, de tradicional família 
inglesa, transferiu-se para o Brasil aos 25 a- 
nos. D. Robertina da Gama Cockrane, sua mãe, 
era natural do Rio* Filha do engenheiro Inãcio 
Wallace da Gama Cockrane, descendia de ilustre 
família escocesa, integrada por engenheiros, mi- 
litares, diplomatas e altos funcionários. 

Freqüentou o curso primário em Santos, 
no n Colégio Tarquínio da Silva” e o secundá- 
rio, em São Paulo, no “Colégio Anglo-Brasilei- 
ro" , mais tarde denominado “Ginásio Anglo-Bfrasi 

leiro” 0 

Gasou-se em 1911 com D* Rachel Cardoso, 
e teve quatro filhos i Eoberto, Fernando , Eduardo 
e Victor Geraldo* 

É incontestável a ascendência que so- 
bre Roberto Simonsen exerceu seu avo materno e 
padrinho, Dr» Inãcio Wallace da Gama Cockrane, 
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fundador da Companhia City de Santos , Deputado a 
Assembléia Provincial , de 1870 e 1879» o membro 
da Diretoria da Companhia Paulista de Estradas 
de Ferro. 

Influenciado pela carreira de seu avô 
ern cuja casa , no Pio de Janeiro, viveu durante 
alguns anos, e a pedido de seu pai, ingressou na 
Escola Politécnica de São Paulo, em julho de 

1903 ® 

A Escola Politécnica, sob a direção do 
Dr« Antônio de Paula Souza, seu fundador e pri- 
meiro diretor,, reunia nessa época uma elite de 
professores e Um pequeno grupo de cientistas suí 
çõs que viera a São Paulo dar início aos cursos 
técnicos dessa escola. ‘ 

A netãv€l ; cultura e a grande autor ida- 
de moral de Paula Souza permitir ám- lhe imprimir 
ao currículo da Escola Politécnica grande objetiL 
vidade científica e completa autonomia as suas 
decisões, o quo lhe possibilitou exercer a dire- 
ção da Escola com. segurança, independencia e pa-< 
triotismo» Nesse período,' também foi notãvel o 
trabalho roa^LisUdo' pelo professor Gesãrio Mota, 
que concitava os jovens ao estudo das matemãti - 
cas e ciências exatas-, cora- vistas ã solução dos 
problemas nacionais o 

Tal ambiente despertou em Roberto Si- 
moiisen 0 interesse pelos problemas economicos 
e favoreceu 0 desenvolvimento de seu espírito 
objetivo, mantendo-o fiel ã. formação científica e 
pratica que recebera nos bancos universitários* 

Era de seis anos o curso da Escola 
Politécnica* Gompreendia 'um Curso Fundamental e 
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dois Cursos Especiais® 0 Curso Fundamental ti- 
nha a duração de tres anos, constando de um ano 
de Curso Preliminar e dois de curso Geral® Os 
Cursos Especiais eram assim constituídos: um, . 

de tres anos, destinava-se a formar engenheiros 
civis j arquitetos, industriais e agronomos ' e o 
outro, de um ano, diplomava mecânicos, conduto - 
res de trabalho, agrimensores, arqttí. vistas e con 
tadores® 

No Curso Preliminar, embora as disc i - 
plinas Contabilidade e Escrituração Mercantil 
fossem optativas, resolveu Roberto Simonsen se- 
gui-las, obtendo, em 190t, ó grau de Contador® 

Durante o curso superior, foi sempre*, 
um dos primeiros alunos, o que pode ser comprova 
do pelas notas obtidas. No regime escolar então 
vigente, a nota mínima para aprovação era . 600 

(seiscentos) e a máxima 1000 (mil)® No primei- 
ro ano do Curso Pr eliminár, no período de julho 
de 1903 a julho de 1904, recebeu nota 715s800,. 
classificando-se oom grau pleno® No primeiro 
ano do Curso Geral, de 19 Ot a I 905 , alcançou : o 
grau 790,030 e, no segundo, conseguiu distinção, . 
com nota - 888,700, no período de I 9 .O 3 a I 906 ® 

No Curso de Engenharia Civil, as notas 
e as menções recebidas foram as seguintes: pri- 
meiro ano, de 1906 a 19Ó7, media grau 

pleno; segundo ano, de 1907 a 1908 , me dia 931 ,645 
distinção; e no terceiro, de 1908 a 1909, a me- 
dia alcançada, foi 881,534, distinção. 

Foram seu professores, no Curso Funda- 
mental, os engenheiros: Carlos Gomes de Souza 
Shalders (Matemática, Ãlgebra, Geometria e Triga 
nome t ria); Constantino Rondelli (Física Experi - 



mental); Domiciano Rossi (Desenho a mão livre e 
Geometria) e Horãcio Berlinck (Contabilidade e 
Escrituração Mercantil) . 

No primeiro ano do Curso Geral teve os 
seguintes mestres: Prof. Rodolpho de fí« Tiago 
(Geometria Analítica e Calculo Infinitesimal ) • 
Prof, Constantino Rondelli (Física Experimental); 
Prof» João Duarte Junior (Topografia: Redação de 
Projetos e Terraplanagem); Prof. Carlos Nunes 
Rabello (Química Mineral e Orgânica) e o Prof. 
Domiciano Rossi (Desenho Geométrico e Topográfi- 
co)® 

4 

No segundo ano, recebeu aulas ministre^ 
das pelos professores: Rogério Fajardo (Mecâni- 
ca Geral, Trigonometria Esférica, Astronomia e 
Geodésia); José Brant de Carvalho (Geometria Dejs 
critiva de Posição e Elementos de Arquitetura) ; 
Francisco Ferrgira Ramos (Eletrônica) e Yictor 
Duburgras (Desenho Arquitetônico e Cartográfico) • 

No primeiro sino do Curso Especial de 
Engenharia Civil, foi. aluno dos professores: 
Antonio Francisco de Paula Souza (Teoria da Re- 
sistência dos Materiais, Graf o-Estatíst ica , Ar- 
quitetura Civil e Higiene das Habitações) e Fran 
cisco Ferreira Ramos (Física Industrial). 

Cursou o segundo ano sob a orientação 
dos professores: Paula Souza (Estabilidade das 
Construções); Victor da Silva Freire (Tecnologia 
do Construtor Mecânico) ; João Pereira Ferraz (Hi 
dr áulica, Abastecimento de Águas, Esgotos e Sa- 
neamento das Cidades) e Álvaro de Menezes (Mecâ- 
nica Aplicada âs Maquinas e Motores). Por fim, 
no terceiro ano, os professores: Ataliba Baptis- 
ta de Oliveira Valle, (Estradas, Pontes e Via- 
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dutos); Jose Antonio da Fonseca Rodrigues (Nave- 
gação Interior, Canais, Portos de Mar e Faróis) 
e Brazílio de Campos (Economia Política, Direito 
Administrativo e Estatística) » - 

Em diversas oportunidades manifestou 
profundo reconhecimento e admiração por Paula 
Souza e pela influência que sobre ele exerceram - 
os professores Horãcio Berlinck e, principalmen- 
te, Alfred Slater, professor de Química do Mac- 
kenzie College, de quem se considerava discípulo» 

Convidado a paraninfar uma turma de ba 
oharelandos da Faculdade de CiênOias Econômicas 
de são Paulo, proferiu, em seu discurso, palavras 
dé aplauso ã homenagem prestada, ao Prof» Horãcio 
Berlinck, emérito pioneiro do estudo e aplicação 
de ciências econômicas e financeiras entre nós» 
Recordou ter sido, em São Paulo, um dos ■ seus 
mais antigos discípulos e que^ ao cursar a Esco- 
la Politécnica, então -dirigi dá por Antonio F* de 
Paula Souza, Horãoio Berlinck lecionava a Cadei- 
ra de Contabilidade» NaqueAa época^ a mentalida 
de estudantil não avaliavajá importai* oi a desse 
curso, assim como os de Economia Política e Es- 
tatística, frequentadas cqk marcada indiferença» 
Roberto Simonsen sempre teve em alto apreço ás 
»aulas recebidas de Horãòio Berlinck, e de clarOu 
que o professor lhe atribuíra o sucesso profis - 
sional ã seriedade com que o aluno seguira c Cur 
so de Contabilidade» 

Como era natural, os ensinamentos rece 

ms> m • *** 

bidos na Politécnica exerceram grande influencia 
em sua carreira profissional; muito bem óompreen 
deu o papel, da técnica em benefício do mundo e do 
engenheiro rips tçmpos modernos, tendo chegado a 
definir Engenharia como a preocupação de servir 
a Humanidade, proporcionando-lhe o máximo de con 


* 
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forto pelo uso inteligente das grandes forças 
da natureza, que ela pesquisa incessantemente e 
de agir apoiada na ciência e num ideal expresso 
na afirmação: "Não 5 bastante criar agindo: é 
necessário agir criando”. 

Ressaltou a importância da Engenharia 
para a obtenção do maior rendimento das forças 
em jogo, através da utilização de métodos e pro- 
cessos científicos apropriados ao lugar, hora, di 
reção e oportunidade de aplicaçao, tal como a juL 
gavam os americanos, pioneiros na expansão do 
campo da Engenharia moderna. 

Em 1909, aos vinte anos, tendo-se di- 
plomado com distinção, apresentou-se-lhe a opor- 
tunidade de escolher um cargo publico, entre dois 
que lhe foram propostos. Não aceitou nenhum de- 
les, e nesse mesmo ano, convidou-o a “Southern; 
Brazil Railway" para, nessa empresa, exercer a 
função de engenheiro. 

Em 1912, fundou a primeira grande em- 
presa de construções civis, a “Companhia Cons- 
trutora de Santos” , orientada e dirigida por en- 
genheiros, na qual ocupou o cargo de Diretor- 
Presidente, até 19^0 • Os relatórios publicados 
a partir de 1918 comprovam ter sido a primeira 
Companhia, a realizar abertamente uma propaganda 
sobre organização científica de trabalho, no 
país -9 Muitos engenheiros 4a -Gonstrut-ona Âe -San- 
tos integrar.-. m a equipe do Instituto de Organiza. - 
ção Racional do Trabalho (IDORT), imbuídos do 
mesmo espírito e orientação de Roberto Simonsen, 
procurando sempre desenvolver e difundir idéias 
de interesse geral da comunidade. 

Em vários relatórios administrativos 
dessa empresa, teceu Roberto Simonsen interessan 
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tes considerações sobre fatos ocorridos em dife- 
rentes esferas de ação, que muito evidenciaram a 
agudeza de suas ideias inovadoras e ó seu eleva- 
do espírito crítico# Em 1916, analisou a orien- 
tação introduzida pelas diretorias da Companhia 
nas organizações administrativas , social , técnica 
e material, desde a sua fundação. 

Em 1917, apòs um estudo do conjunto de 
empresas santistas por ele dirigidas, esclareceu 
suas relações com a ”Companhia Construtora de 
Santos” e exaltou os princípios de coordenação 
e concentração de esforços representados por tais 
iniciativas, de benéfica influencia na expansão 
da Companhia. 

Nesses e em outros relatórios, nota-se 
o traço característico da unidade de orientação, 
manifestado pelo esforço tenaz e constante que 
na administração da Companhia procurou imprimir 
a previsão, organização, concatenaçao e controle 
das varias atividades por ela desempenhadas. 

Essas considerações e a conscienciosa 
analise de fatos políticos e econômicos mun- 
diais, ocorridos em sua época, levaram-no a pro- 
por, desde 1916 , a reestruturação da Constru- 
tora de Santos”, nos moldes da chama. da adminis- 
tração científica, hoje tão divulgada no campo 
da Administração Empresarial. Sem organizaçao & 
própria da^ seria preferível restringir as opera- 
ções relativas ao aumento dos negócios e, desse 
modo, evitar muitas imperfeições ou mesmo eleva- 
ção no custo dos Serviços. 

Prestigiado pelos colegas de Diretoria, 
iniciou a reorganização interna \da Companhia, 
dando-lhe caráter dinâmico, sem jamais esquecer- 
se de que a ação era sua meta® Encarou a empre- 




sa de -um ponto de vista genuinamente industrial, 
e os serviços contratados como produtos a fabri- 
car» Substituiu o antigo processo de administra 
ção, denominado "militar" pelos americanos, 
segundo o qual, na organização de uma empresa, 
sucedem-se os patrões, os contramestres, os fei- 
tores, todos com mais preocupação de mando do 
que de perfeita realização dos serviços ^ e onde 
o regime de irresponsabilidade muitas vezes doimL 
na pelo processo administrativo "de função"» No 
sistema.de administração por ele preconizado, os 
fatores tempo, custo, execução e justa remunera- 
ção do trabalho, determinados por métodos cientiL 
ficos são os elementos principais na procura de 
uma alta eficiência, fim primordial que o traba- 
lho moderno deve almejar em todas as suas mani - 
f estações* A cada encargo recebido deveria cor- 
responder uma serie de operações detalhadamente 
estudadas sob esse prisma* 

Ao Departamento Técnioo caberia elabo- 
rar orçamentos, projetos e planos de execução, 
com vistas a determinar o tempo previsto para i- 
nicio, construção e término de cada elemento da 
obra, quer fosse executada na oficina ou "in lo- 
co"* 0 Departamento Comercial operaria nos seus 
setores especializados, providenciaria todos os 
fornecimentos de material e elaboraria os servi- 
ços de contabilidade e estatística» 

Cumpriria a© Departamento de Produção 
as atribuições relativas a produção, dentro dos 
tempos previstos, com custos orçados, especifica 
ções preestabelecidas, ou seja, com autonomia e 
responsabilidade definidas* 

0 esquema traçado era um sistema misto 
das organizações departamental e funcional e 
constituía a estrutura da transição para uma for 



- 9 - 


ma ideal que, em virtude das dificuldades e con- 
dições especiais do nosso meio, sõ poderia ser 
alcançada com o correr do tempo e à custa de es- 
forço perseverante. 

Ainda na direção da Companhia Constru- 
tora de Santos, manteve, em 1923» acirrada pole- 
mica, pelos jornais, com o Diretor de Obras da 
Prefeitura de São Paulo, Dr. Victor da Silva 
Freire, sobre o problema do asfaltamento de São 
Paulo. A questão foi aberta na Camara Munici- 
pal, quando se debatia o projeto nQ ^2. 0 ve. - 
reador Eng. Luiz Augusto Pereira de Queiroz ogos. 
se a propositura, por achar lesiva aos interes- 
ses do Município a concessão do asfaltamento de 
Sao Paulo a um M Trust n f sob a administração 
da Firma Monteiro e Aranha, eliminando da con - 
correncia aberta as firmas Heuchate e a Compa- 
nhia Construtora de Santos, que apresentaram pro. 
postas em condições idênticas a primeira, mas a 
preços inferiores. 

Os trabalhos das Comissões concentra - 
ram-se inteiramente nessa questão, enquanto o 
aspecto técnico e científico, normalmente o nor- 
teador das discussões, foi absorvido pelo políti. 

GO o 


Estudando os efeitos da Primeira Gran- 
de Guerra sobre a Companhia Construtora de San- 
tos, salientou Roberto Simonsen as alterações pro_ 
nxnyscáss nas condições vitais e econômicas da so- 
ciedade. Mostrou que, embora tivesse a guerra 
criado novas e poderosas necessidades incentiva- 
doras da produção de determinados artigos, ela 
afetou a vida de muitas indústrias, pela supres, 
são dos mercados correspondentes, sendo um dos 
exemplos, a indústria de construção. A baixa 
dos aluguéis, como conseqUencia da diminuição 
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das populações citadinas e do agravamento das 
condições de vida, determinou a paralisação par- 
cial das obras de engenharia civil* Outros fato 
res foram: o encarecimento do material de cons- 
trução, tanto importado como nacional, em virtu- 
de da elevação do preço dos combustíveis* Para 
evitar a paralisação total e o desemprego , concl a 
mou os empresários de São Paulo e do Rio de Ja- 
neiro a criarem novos empreendimentos. 

Em princípios de 1912, fundou a “Com 
panhia Santista de Habitações Econômicas” , pois, 
no seu entender, a falta de casas para operários 
era a responsável pela carestia de vida que agi- 
tava a cidade* Obedecendo a preceitos técnicos, 
planejou a construção de um bairro operário, com 
o objetivo de conciliar as necessidades existen- 
tes e o capital exigido. Pediu apoio de Belmiro 
Ribeiro, então Prefeito de Santos, e, em julho de 
1912, a Gamara Municipal sancionou a Lei nQ 901, 
concedendo favores aos investidores de capitais 
nesse tipo de construção. Em 191^-, a Companhia 
lançou a pedra fundamental da construção de um 
bairro operário, em Vila Belmiro* 

Também foi o organizador de um sindica 
to aprovisionador do terreno e custeio das pri- 
meiras despesas. Mas, a eclosão, da Primeira 
Grande Guerra exigia prudência, e a pouca recep- 
tividade ao plano põs termo ao andamento das o- 
bras * 


Além da causa acima apontada, chamou 
Roberto Simonsen a atenção para a concorrência 
desleal exercida çela própria Prefeitura de San- 
tos, com relação a “Companhia Santista de Habi- 
tação Economica 11 , por construir 572 casas de ma- 
deira, algumas nas proximidades da Vila Belmiro. 
0 baixo nível educacional do povo determinou a 



preferência pelas casinholas de madeira, livres 
da vigilância do Departamento de Saude e da ação 
da Fisco* Em resultado, as casas construídas pe_ 
la Companhia passaram a ser procuradas pela ciais 
se média e não pela operária, para a qual foram 
projetadas. 


Ainda na direção da s, Companhia Constru 
tora de Santos" , traçou os planos para a constru 
ção de um hairro de luxo, nessa cidade. Em 1916, 
a pedido da "Companhia Economizadora" , na quali- 
dade de seu procurador, adquiriu a massa falida 
da "Companhia Parque Balneário", operação em que 
desempenhou a função de preposto de síndico e de 
liquidatário na falência. 

Também exerceu o cargo de Procurador 
não remunerado da "Companhia Brasileira de Calça 
mento", sediada em Santos, para a qual obteve va 
rios financiamentos e organizou serviços. A cri 
se internacional de 1913 a 191 ^ obrigou-o a re- 
querer a liquidação da empresa, mas a falta de 
compreensão do seu ato foi a responsável pelos 
primeiros ataques dirigidos á sua pessoa. A- 
cusado de ter-se beneficiado nessa operação, re 
futou com veemência as acusações, provando publi 
camente nada haver recebido dessa empresa. 

Organizou o Centro dos Construtores In 
dustriais de Santos. 

Em 1919, convidado por uma firma inte- 
ressada, participou da concorrência aberta pela 
Prefeitura de Santos, para a construção de um es 
tabelecimento moderno, destinado ao abate do ga- 
do e, tendo sido o seu projeto o vencedor, entrjs 
gou-o à Companhia Construtora de Santos. Depois 
de montada a Companhia Frigorífica de Santos, Ro^ 
berto Simonsen assumiu a sua Presidência. Tal a 



contecimênto deu ori, em a discussões políticas e 
à apresentação de um recurso, ao Senado Estadual 
de São Paulo, para anulação do contrato com a 
Prefeitura de Santos* 

A atividade e altruísmo com q\ie se hou 
ve, durante a gripe espanhola de 1918 , patentea- 
ram o seu elevado espírito humanitário o públi- 
co a Gessado o flagelo, recebeu em Santos, como- 
vente manifestação de amigos e companheiros de 
trabalho* No discurso de agradecimento, pronun- 
ciado em 9 de dezembro de 1918 , humildemente de- 
clarou que pouco fizera, a não ser coordenar es- 
forços, ou seja, cumprir os deveres de chefe, am 
parando seus sobordinados na desgraça provocada 
pela epidemia* Atribuiu o exito do empreendimeii 
to a cooperação dos companheiros que, incansável^ 
mente, confortaram os lares e puseram-se ã cabe, 
ceira dos doentes* 

Gomo engenheiro, uma das suas grandes 
realizações foi a construção de quartéis para o 
exercito, entre 1922 e 1923* Nessa obra em que 
teve sob sua direção uma equipe de 12 000 homens 
e 50 engenheiros, em nove Estados, introduziu a 
racionalização do trabalho e um perfeito serviço 
de Contabilidade «. 

Á construção desses quartéis não esca- 
pou a hostilidade de certa imprensa, intenciona- 
da em denunciar grandes negociatas ao Presidente 
Arthur Bernardes, que então assumia o Governo» 
A empresa foi aberta aos representantes do Poder 
Público e demonstrada a lisura do empreendimento* 
0 próprio Presidente confiou-lhe novos traba- 
lhos de engenharia* A suspensão das obras dos 
quartéis, nó sul, efetuou-se a pedido da Compa - 
nhia Construtora de Santos, cm virtude das revo- 
luções lã existentes* Determinou o Governo o 
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seu cancelamento, em dezembro de 1924* A presta 
çao final de contas de todas as obras do Gover- 
no s apesar da clareza de todas as certidões apre 
sentadas, prolongou-se ate meados de 1926, quando 
foi obtida a certidão final da aprovação das ul- 
timas faturas de serviço, da Contabilidade de 
Guerra*. Todavia, a mudança de funcionários da 
Diretoria de Engenharia e a não comunicação aos 
Departamentos de Contabilidade e Engenharia, por 
parte do Gabinete do Ministro, sobre o acordo 
feito com a Companhia, levaram ã impugnação da 
última fatura, em 30 de outubro de 1926® Mas, 
em vista dos atos, avisos e decisões do ministé- 
rio da Guerra^ constantes no processo positivan- 
do a improcedência das dúvidas levantadas, o Mi- 
nistro mandou providenciar o pagamento das con- 
tas, em 13 de novembro de 1926. Em 1930, Revolu 
ção procedeu a uma devassa nos serviços dessa 
construção, tendo reconhecido a probidade com 
que os serviços foram realizados® Em 1935?o Trd. 
bunal de Contas da Republica reexaminou todos os 
documentos jã aprovados pela Contabilidade de 
Guerra, dando-lhe quitação geral das contas® 

Tais acontecimentos induziram-no a pu 
blicar *• A Construção dos Quartéis para o Exerci 
to 11 , obra em que corajosamente contestou ãs acusa 
ções dirigidas ã sua pessoa, deixando, porém 9 trans 
parecer sua margura com relação a maledicência 
publica brasileira® 

Durante a primeira fase de sua vida, 
orientou suas principais atividades para os in- 
vestimentos de caráter social, em colaboração com 
o Poder Publico® 

Todos os esforços que envidou na urbani- 
zação de Santos, os contratos que firmou com o 
Ministério da Guerra para a construção - de quar- 



téis* o trabalho realizado no sentido de promo- 
ver maior entendimento entre a sua empresa e os 
seus empregados, revestem-se de nítidos aspectos 
de criaçao de bens sociais, materiais uns, imate. 
riais outros . 

A nosso ver, a sua Verdadeira vocação 
estava em empenhar-se na consecução do bem pú- 
blico, Todavia, não devemos pensar que o diri- 
gente industrial, para auto firmar- se , estaria na 
dependencia de programas e projetos emanados do 
Poder Público, 

Na verdade, Roberto Simonsen -dirigiu, 
com exito, varias indústrias. Iniciou as suas 
atividades no ramo de produtos de alimentí. 
cios - a mais importante indústria d.o país - pre^ 
sidindo a "Companhia Frigorífica e Pastoril de 
Barretos", de 1919 a* 19 24# 

Apesar de ser, antes de tudo, indus- 
trial, preocupou-se com o problema da Agricultu- 
ra, não apenas como fornecedora de alimentos a 
matérias-primas, como também por constituir a 
principal fonte geradora de divisas para o país, 
Foi o café um dos seus centros de interesse, ra- 
zão por que se tornou sécio da firma "Murray, 
Simonsen e Cia. I*tda. n « 

Estudiosos da economia brasileira, pre 
viu a perda do mercado externo de borracha natu= 
ral, em virtude do sistema de plantaçao adotado 
pela Inglaterra e Holanda, em terras do sul do 
Pacífico. Percebeu., entretanto, que o desenvol- 
vimento da indústria nacional aumentava,. cada 
vez mais, a procura interna da borracha para fins 
industria.is. Se havíamos perdido o mercado inter 
nacional, por que não expandir o consumo inter- 
no? Organizou, então, e dirigiu a "Companhia 



Nacional de Borracha", nos anos de 1926 a 1927, 
inaugurando, assim, a industria de artefatos de 
borracha, hoje um dos principais ramos indus- 
triais do país. 

Tendo conhecimento do intenso consumo 
de produtos manufaturados de cobre, importados, 
do exterior, principalmente peças de reposição 
de maquinaria industrial, compreendeu quanto a 
diminuição de importações essenciais, durante a 
Primeira Guerra, prejudicara a nossa industria. 
Por isso, instalou, em 1926, a "Companhia Nacio- 
nal de Artefatos de Cobre", sob a sua direção 
ate 1928, iniciando, desse modo, o movimento de 
industrialização substitutiva de produtos impor- 
tados, tendo em vista que ficava mais barato ad- 
quirir o cobre em bruto e industrializã-lo aqui. 

Durante as suas realizações no campo 
da engenharia civil, teve a oportunidade de tes- 
temunhar o quanto as Construções no Brasil depen 
diam de material importado, pois inclusive tijo- 
los e outros produtos cerâmicos vinham do exte- 
rior. 0 solo brasileiro possuía argilas da me- 
lhor qualidade. Por que, então, não poderíamos 
desenvolver a nossa própria indústria da cerâmi- 
ca? Êste conhecimento deu-lhe base para £undar 
a "Cerâmica São Caetano S.A.", que, ati hoje, 
constitui uma das maiores indústrias brasileiras, 
com oapacidade para suprir não so o mercado in- 
terno, mas também o internacional. 

Apesar de haver transferido residência 
para São Paulo e ter-se afastado das ativida- 
des de engenheiro civil em Santos, continuou a 
obra de participação na indústria de construção 
civil, associando-se â "Sociedade Construtora Bra 
sileira Limitada". 
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Seus estudos relativos à produção algo. 
do eira no Brasil e a oonst^ação da perda monetá- 
ria que sofríamos ao exportar algodão em rama 9 lj5 
varam-no a 'batalhar .pela consolidação dà indús- 
tria têxtil no Brasil e« concretizando suas i- 

** a a 

deias, organizou uma empresa em moldes moder- 
nos? a n Fabrica de Tecidos Santa Helena” « 

Êste passado empresarial conduziu Ro- 
berto Simonsén, dos investimentos de caráter so 

fo p» 111 

ciai em colaboraçao com o Poder Publico, a ini- 
ciativa privada em que todas as responsabilida - 
des e poder criador dependiam da sua capacidade 
de determinar e seguir uma adequada política de 
negócios; moldou-lhe a personalidade e consti- 
tuiu atributo precioso as suas realizações na 
vida pública « 

é ^ 

Muito cedo e paralelamente as suas ati 
vidades de engenheiro 9 ingressou na vida pública* 

Dois anos apôs a sua formatura e de- 
pois de haver -exercido o cargo de engenheiro 

da ”Southern • Brazil Railway”, pôde aquilatar a 
importância de que se revestia s para o futuro 
•economico dõ país, o movimento comercial do por- 
to de Santos® .Haquela época, porem, a cidade 
não possuía nenhum plano urbanístico nem de sa - 
neamento , decorrendo a sua importância apenas 
de ser o maior porto de escoamento da produção 
cafeeira* Tal constataça© induziu-o a aceitar, 
em 1909 o cargo de Diretor-Chefe da Municipalida 
de de Santos e a exercé-lo cumulativamente com a 
função de Engenheiro-Chefe da Comissão Central 
de Melhoramentos da Cidade de Santos, ate 1912® 

A profissão de engenheiro aliada ao 
seu senso empresarial, tornaram-lhe fãcil perce- 
ber que, para realizarem-se os projetos de remo- 



delação da cidade , necessário se fazia a mútua 
colaboração de uma empresa particular com a Pre- 
feitura# Assim, surgiram, sob a sua presidên- 
cia, a "Companhia Construtora de Santos" e ou- 
tras empresas, com o objetivo de por em pratica 
o plano urbanístico de Santos# 

Tendo irrompido a Primeira Grande Guer. 
ra, as atividades económicas do Brasil viram-se 
fortemente abaladas, çrincipalmente no setor in- 
dustrial. Empresas texteis abriram falência, pro 
vooando o desemprego# Eclodiram greVes provoca- 
das pela incompreensão do operariado, face ãs di 
ficuldades, a bem dizer importadas, como conse- 
qttencia do conHito mundial# 

Preocupado com a insensibilidade gove^r 
namental e com a desorientação de patrões e ope- 
rários, Roberto Simonsén, na qualidade de Primei 
ro Presidente do "Centro de Construtores e In- 
dustriais de Santos", organizou, em 1916, uma Ca 
mara de Trabalho , ou melhor, a primeira Junta de 
Conciliação dos Trabalhos no Brasil, incluindo r<3 
presentantes de operários e patrões# Era objeti. 
vo da Junta conseguir uma justa conciliação dos 
interesses de ambas as classes e por fim aos con 
tínuos conflitos que se registravam entre empre- 
gados e empregadores, causa de graves danos para 
o trabalho e para a sociedade local# Talvez te- 
nha sido o Primeiro Tribunal Paritãrio do país^ 
para apreciação dessas questões# Foi fundado a 
revelia de qualquer intervenção oficial^ vinte e 
três anos antes da instalação da Justiça do Tra- 
balho no Brasil# 

As principais finalidades fixadas nos 
Estatutos do Centro eram: organizar um cadastro 
do operariado; implantar um serviço de assistên- 
cia e de seguro aos operários; e íundar escolas 
de aprendizagem profissional. 
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Eia agosto de 1919» a convite do Gover. 
no Brasileiro, --participou, coiao representante de 
São Paulo, da Missão Comercial que o nosso país 
enviou a Inglaterra para aí verificar se era 
viável a colocação de produtos brasileiros no 
mercado britânico# 

Naquela epoca, jã se notava a sua 
preocupação com a industria brasileira# Prova-o 
a sua visita a Birmingham, onde se interessou em 
conhecer a "Wolseley Motors Limited”# Graças 
a sua atuação, o ”Times” publicou seus artigos 
sobre a ” Industria de Carnes Frigoríficas no Bra 
sil” e ” Oportunidades para Nego cios de Madeira 
no Brasil” # 


Nos contatos mantidos com industriais 
ingleses, ressaltou a capacidade de expansão da 
industria metalúrgica brasileira# Ja se revela- 
va, então, um industrialista e, talvez por isto, 
quando ainda em Londres, recebeu a incumbência 
de representar o Governo Brasileiro no Congresso 
Internacional das Indústrias de Algodão, em Pa- 
ris, a ser realizado em setembro daquele ano. 

Apresentou, tese sobre as Possibilida- 
des Algodoeiras do Brasil” e solicitou a vinda 
de especialistas, com a finalidade de estudarem 
as técnicas para a expansão da cotonicultura# A 
ceita a sugestão, o governo francês enviou ao 
Brasil a ”Missão Arno Pearce”» No relatorio 
”Brazilian Cotton”, constam os elementos que os 
membros componentes da Missão julgavam eficien - 
tes ao incremento da cultura algodoeira» tanto 
em São Paulo como em outras regiões do Brasil. 

Na sua atividade profissional, quer co 
mo engenheiro, quer como empresário, teve inúme- 
ras oportunidades de sentir que o mercado 
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de trabalho no Brasil necessitava or- 
ganização e amparo* 

Ha década dos vinte, sendo a agricultu 
ra a atividade condutora do país, difícil era fa 
zer compreender aos homens públicos que a nação, 
pela força de acontecimentos históricos nacio- 
nais, estaVa sendo compelida a industrializar-se* 
Se não fossem tomadas medidas no sentido de me- 
lhorar o padrão de vida das classes trabalhado- 
ras, de oferecer-lhes melhores salários, de fa 
cilitar-lhes o dialogo com as -classes patronais 
e dar-lhes acesso ao aperfeiçoamento profissio- 
nal, seria mais árduo preparar o operariado pa- 
ra, em futuro próximo, desempenhar um novo papel 
como agente do desenvolvimento economico brasi - 
leiro* Êste objetivo levou-o a exercer, de 1923 
a 1928, a Presidência do Sindicato Nacional de 
Combustíveis Líquidos. 

A sua intensa atividade na cidade de 
Santos e a percepção da importância do trabalho 
em clima de harmonia, principalmente no setor de 
Transportes; o seu desejo de fazer as Docas de 
Santos funcionarem sem conflitos e paralisações 
que se refletiam negativamente na economia, tanto 
em São Paulo quanto do Brasil, convenoeram-no a 
instituir naquela cidade a referida Primeira Jun 
ta de Conciliação e Julgamento do Brasil, onde 
pôde aplicar suas ideias a respeito das relações 
entre empregados e empregadores. Reproduziu, en 
tão, o que existia nos Estados Unidos em matéria 
de contratos coletivos de trabalho e de entendi- 
mentos livres, antecipando, assim, a criação da 
Justiça, do Trabalho, porem, em moldes que se im- 
plantados definitivamente no país, diminuiriamos 
conflitos de classe, ao inves de exarcebã-los. 

% 

Ainda em 1928, as suas qualidades de 
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empresário, aliadas ao seu espirito publico , con 
duziram-no à Vice-Presidente do Centro das Indus 
trias de São Paulo, sociedade re cem- inaugurada,, 
que representava um avanço considerável no cami- 
nho para a industrialização* > 

Por exercer esse cargo, em 1932 conse- 
, s guiu uma íntima aproximação entre a industria e 
o comércio, mediante acordo realizado pelo Cen - 
tro das Industrias do Estado de São Paulo com a 
Associação Comercial de São Paulo, a finu de ga- 
rantirem a regularidade do abastecimento e a or- 
dem publica na cidade, a despeito da marcha das 
tropas vencedoras, em demanda da Capital* 

Coerente com o seu passado foi- a posi- 
ção assumida por Roberto Simonsen na Revolução 
de 1932* Indiscutivelmente, liderou o primeiro 
plano de conversão de uma economia de paz para 
uma economia de guerra, transmutação sem prece - 
dentes tia historia do Brasil* 

Na Revolução de 1932 ^ ocupou posições 
de alta responsabilidade e a todas desempenhou 
com entusiasmo e eficiência* Exerceu as funções 
de: membro do "Conselho Consultivo Econômico do 
Estado”, do "Departamento Central de Munições”, 
do "Conselho de Assistência Civil” e Presidente 
da Comissão de Cadastro e Mobilização Industrial * 
Quando o Governo Revolucionário depos as armas s 
Roberto Simonsen, na qualidade de presidente em 
exercício da Federação das Industrias do Estado 
de São Paulo (FIESP), convocou, em 30 de setem- 
bro, a ultima reunião dessa associação. Consta 
da ata a descrição do seu trabalho na Comissão 
de "Cadastro e Mobilização Industrial” e a impor 
tancia da mobilização das indústrias para a guer 
ra, pois esta, juntamente com o esforço despendi^ 
do pelo Estado de São Paulo durante quase oiten- 
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ta dias de luta em prol do movimento constitucio 
nalista representaram çor si mesmos, uma grande 
vitoria, e demonstraram a Nação que o Bra.sil é in- 
governável, se não contar com São Paulo livre « 
Nessa reunião, recebeu ele significativa homena 
gem 0 Seus companheiros e amigos, de pe, rende - 
ram- lhe um preito de gratidão, consagrando-o co- 
mo verdadeiro homem de ação, a quem os paulistas 
muito deviam pelos trabalhos de retaguarda da 
Campanha Constitucionalista* 


Não querendo entregar-se ãs autorida - 
des vitoriosas, exilou-se voluntariamente em 
Buenos Aires, mas logo regressou, quando se tor- 
nou patente que os paulistas, derrotados pelas 
armas, triunfantes, porem^ no plano político, ha 
viam conseguido que o Governo Federal marcasse 
eleições gerais para a composição da Assembleia 
Constituinte , encarregada da elaboração da nova 
Carta Constitucional* 

Bua marcante capa.eidade de liderança 
conduziu-o à Presidente do "Instituto de Engenha 
ria *de São Paulo”, no biénio 1933'-193^* 

a 

Tendo o Governo Revolucionário ,apõs a 
vitoria de 1932? estruturado pela primeira ves o 
sindicalismo brasileiro, Roberto Simonsen, como 
representante da industria, viu o seu nome indi- 
cado para deputado classista a Constituinte de 

193 ^ • 


Desde logo sua atuação fez-se sentir ,e 
grande parte das conquistas sociais representa - 
*das pela nova Constituição foram por ele defendi 
das, em. nome do empresariado brasileiro* Portan 
to, não, constitui surpresa que, aprovada a nova 
Constituição e realizadas as eleições gerais, te 
nha sido conduzido a Camara dos Deputados, 
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onde colabfrou em estudos e soluções de proble- 
mas economicos e sociais* 

Apesar do seu prestígio^^plitico f ja- 
mais consentiu em fazer representaçfce popular, 
conferida pelo voto do povo, motivo para profis- 
sionalizar-se como político,. Tanto ê verdade 
que , durante O mandato de Deputado Federal., ac ei 
tou o cargo de Presidente da Confederação Indus- 
trial do Brasil, no Biênio 1935-1936 mais tarde 
transformada na Confederação Hacional da Tndús 
tria. 


O exercício de uma função pública liga 
da a expansão industrial brasileira não lhe ser 
viu de pretexto ou õbicê para desenvolver inten- 
sa atividade legislativa. Comprova-o a. spa par- 
ticipação nas Comissões de Legislação Social ede* 
Diplomacia e Tratados e na elaboração do Codigo 
de Iguaa, do Ar e dos Serviços Industrializados 
do Estado • 


Ha Gamara, senqpre foi um representante 
das Classes conservadoras e esforçou«*se* por. pro- 
pagar a ideia católica de Paz Social, conclaman- 
do os empresários, nhe.ionais a compreenderem o 
seu papel no desenvolvimento do país e a sua re*3 
ponsabilidade em relação ao bem-estar do povo 
brasileiro. * 


Por outro lado, em inúmeras ocasioes 
atuou junto aos trabalhadores^ prome teado-lhes -sa 
lãrios reais mais consentâneos com as suas neeejs 
sidades , e melhores condições de vida. Salien- 
tava, porem, que isto somente, seria possível com 
a pro dutividade do trabalho , e esta , par soa vez , 
dependia, em parte, do progresso técnico, e 9 so- 
bretudo, da conscientização de que empregados e 


empregadores reunidos constituíam 
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1937 * pois esta mantinha a antiga organização 
sindical e pressionavanosentido de fazer desapa- 
recer a insegurança e a intranqttilidade provoca- 
das por uma campanha demagógica e insincera e pe. 
lo emperramento decorrente da burocracia e dos 
processos utilizados pelo Poder Executivo. 

Talvez a razão de sua .atitude fosse 
motivada çor perceber que tanto a colaboração 
prestada a Pãtria com a sua vida publica não se 
esgotavam nos esforços despendidos no legislati- 
vo. Sabia que prosseguiria, pois o seu mais al- 
to propósito era o desenvolvimento economico bra 
sileiro, mediante a implantação e expansão da 
industria. 


E atingiu esse objetivo. Em 1937, foi 
eleito Presidente da Federação das Industrias do 
Estado de Sao Paulo, cuja direção esteve a seu 
cargo durante todo o período da Segunda Guerra 
Mundial. Sendo São Paulo o principal centro in 
dustrial da America Latina, a Presidência dessa 
entidade de classe facultava- lhe proporcionar je 
portunida.de . e meios para intensa atuação na vida 
publica® 

* 

Foi um dos defensores da. ideia de que 
o Centro das Industrias do Estado de São Paulo, 
organismo atuante desde 1928, associação de uti- 
lidade publica. Órgão técnico consultivo do Go- 
verno Federal e Sociedade Civil com intuitos não 
lucrativos e duração ilimitada, deveria conti- 
nuar a existir concomitantemente com a Federação 
das Industrias do Estado de Sao Paulo, muito em- 
bora esta ultima, pelo Decreto-lei nQ 2 381, de 
9 de julho de 1940, tivesse sido elevada a enti- 
dade patronal de segundo grau. 

As duas entidades completavam-se. Daí. 




a razão de sua coexistência, uma vez que estavam 
irmanadas pelos mesmos interesses. Ademais, o 
Centro das Industrias do Estado de São Paulo 
(CIESP) , por não depender do Poder Publico , pos^ 
suía maior liberdade de ação do que a conferida 
ã Federação das Industrias do Estado de São Pau- 
lo (FIESP) . 

Graças ã sua clarividência e qualida - 
des de dirigente, soube agir conjuntamente com 
esses organismos, no sentido de faze-los impedir 
que a ocorrência da Segunda Guerra Mundial pertur 
basse violentamente a economia brasileira® 

Durante os anos de 19*1-0 e 19*1-1 , alertou 
os Poderes Públicos e as empresas industrias so- 
bre as dificuldades do abastecimento de generos 
alimentícios, matérias-primas, combustíveis e 
mesmo de transportes § Previu a drãstioa redução 
de importações essenciais e tomou providencias 
no sentido de orientar a industria brasileira 
em direção ao caminho da produção de substituti- 
vos de produtos essenciais, ate então importados® 

As assOGiaçoes dirigidas por ele atua 
ram eficientemente no racionamento dos produtos, 
como. ãlcool industrial, sal e açúcar; na diminui 
ção do consumo de combustíveis; na adaptação de 
fornalhas industriais, de maneira a poderem ser 
utilizados novos tipos de combustíveis e na co- 
operação interna industrial para a distribuição 
aqiiitativa de matérias-primas escassas* 

To^as essas medidas antecederam de mui 
to as providencias governamentais nesse mesmo 
sentido, pois, somente quando o Brasil, compelido 
a declarar giierra, em fins de 19*1-2, é que foi 
criada a Coordenação da Mobilização Economica, 
liViando,mg.s não eliminando, a tarefa do Centro 
da Federaçao das Industrias* 


i.. 


o IP 
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Além de grande industrial, conhecia pro 
fundamente os problemas do comércio exterior do 
Brasil, tendo inclusive, varias vezes, tomado 
parte ativa na sua solução. 

Apôs assumir, em 1937, a Presidência 
da ^ FIESP, chefiou a delegação brasileira a Con- 
ferencia de Paz, em Buenos Aires, e aí. apre - 
sentou tese sobre a determinação dos índices de 
padrão de vida em todo o continente americano. 
Segundo o critério único , a ser fixado pelo De- 
partamento de Estudos Economicos da União Pan- 
Americana, tal proposta foi unãnimeniente aceita. 

Ainda, nesse ano, substituiu E vai do Lo- 
di 3 no Conselho Federal de Comércio Exterior, oo. 
mo representante dos industriais brasileiros. 

Ao mesmo tempo em que procurou implan- 
tar nesse Õrgão mentalidade propensa a aceitação 
de um protecionismo educador e desenvolvimentis- 
ta, teve a oportunidade de conhecer ma.is a fundo 
os inúmeros problemas do comerdo exterior do 
Brasil-, não apenas como industrial, mas, também, 
como estudioso preocupado com toda a problemáti- 
ca. económica da nação. Tal conhecimento foi- 
lhe de grande valia, durante o período de guer- 
ra, quando, ã frente da FIESP, colaborou com a 
Coordenação da Mobilização Economica. 

Apresentou normas de ação relativas ã 
mobilização militar, sem prejuízo -da tsontinui-da®* 
de dos processos economicos nacionais. Orientou, 
a preparação do cadastro do operariado dispensá- 
vel e indispensável. Promoveu a aproximação en- 
tre industriais e técnicos, e as altas patentes 
das forças armadas, com o objetivo de conseguir 
maior facilidade na produção de inúmeros ar 
tigos programados para suprimento a Força 


â 



Expedicionária Brasileira, em atividade no 
teatro de guerra. 

No plano estadual, durante a interven- 
toria de Ademar de Barros, militou entre os pro 
pugnadores da criaçao do Conselho de Expansão 
Economica do Estado, da qual participou como um 
de seus destacados membros. 

Antes do termino da guerra, durante a 
Conferencia das Classes Produtoras, realizada no 
ano de 19^-5 , em Teresõpolis, defendeu, na quali- 
dade de representante da industria, a ideia da 
criação de um Ministério de Economia, livre da 
influencia fiscalista do Ministério da Eazenda, 
para resolver os problemas inerentes ao desenvoIL 
vimento economico do país*. 

Ao mesmo tempo, fazia sentir a necessi. 
da de de um assessoramento economico, junto a Pre 
sidéncia da -Republica, para que o principal man- 
datãrio da Nação pudesse ser melhor informado, an 
tes de tomar decisões fundamentais relativas ao 
futuro do Brasil. Mais tarde, graças ã sua pre- 
visão, ao ser elaborada, a Constituição de 18 de 
setembro de 19^6, foi instalado, junto a Presi - 
déncia da Republica, o Conselho Nacional de Eco- 
nomia § 

Ainda em Teresopolis, Roberto Simonsen 
e Brasílio Machado Netto demonstraram ser obriga, 
ção do empresariado ÍDrasilei-ro não ignorar os pro 
blemas suscitadas pelo relacionamento- entre pa- 
trões e empregados, nem supor ser a Consolidação 
das Leis do Trabalho suficiente para tornar rea- 
lidade a Paz Social. 


Propuseram então as dLasses produtoras 
do Brasil a criação de organismo de Direito Pri- 



vado e de âmbito nacional, capazes de cuidarem 
não sõ da qualificação da força de trabalho na- 
cional, como também de proporcionarem ao traba - 
lhador educação integrada e global, que lhe des- 
cortinasse novos horizontes, permitisse elevarosu 
padrão de vida e compreender seu papel na socie- 
dade® Esta proposta tornou-se realidade, no se- 
tor industrial, mediante a fundação do Serviço 
Nacional de Aprendizado Industrial (SENAI) e do 
Serviço Social da Industria (SESI), e no setor 
comercial com o Serviço Nacional de Aprendizado 
(SENAC) e Serviço Social do Comércio (SESC)® 

Ainda durante a guerra, nomeado mem- 
bro do Conselho Nacional de Política Industrial e 
Comercial, Õrgão ligado ao Ministério do Traba - 
lho. Industria e Comercio, foi designado relator 
de uma Gômlssa® instituída com a finalidade de 
-investigar quais os princípios fundamentais que 
deveriam orientar o desenvolvimento industrial e 
comercial do Brasil » 

Por isso, entrou em contato com o Ser- 
viço de Estatística da Previdência e Trabalho, a 
fim de encarrégã-lo do calculo da renda nacional 
do Pais e da sua distribuição per capita® De 
posse dos dados fornecidos, demonstrou que todos 
os índices disponíveis sobre a evolução econômi- 
ca brasileira denotavam lentidão no ritmo de pro 
gresso economico, em relaçao aos pauses desenvo^L 
vidos® Tal estudo fez sentir a necessidade de 
constituir -se- uma Comissão de Planejamento Econo 
mico, da qual participaram Roberto Simonsen e 
Eugênio Gudin» 

Defrontavam-se, desta forma, dois gran- 
des economistas brasileiros, com orientação dia 
metralmente oposta® Enquanto Eugênio Gudin, li- 
beral, aCeitaVa a possibilidade do retorno a um 
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mecanismo concorrencial de mercado e condenava 
frontalmente a intervenção do Estado, Roberto 
Simonsen, apoiado pelo Presidente Getulio Var- 
gas, afirmava ser impossível vencer o sub de sen - 
volvimento sem protecionismo, planejamento e in 
tervenção do Estado. 


Quando os países aliados começaram a 
organizar-se, com o objetivo de incentivar a re- 
conversão da economia de guerra paTa a de paz, 
sem os abalos registrados ao termino da Primeira 
Grande Guerra, Roberto Simonsen, em Virtude das 
funções públicas que desempenhava, liderou, con- 
junt amente com outros intelectuais brasileiros, 
uma campanha de estudos de âmbito nacional sobre 
tais problemas* Êsse o motivo que o levou a fa- 
zer parte da Delegação Brasileira ã Conferência 
de Rye e a criticar posteriormente as resoluções 
de Bretton Woods* 

Logo apos o termino da Segunda Guerra 
Mundial, restabelecida a normalidade democrática 
no pais, filiou-se ao recém-criado Partido . So- 
cial Democrático, de cuja Comissão ExeoutiVa par 
ticipou* Sua atuação partidária valeu-lhe o lan 
çaniento da candidatura ao Senado, tendo sido e- 
leito para a legislatura de 19^-6 a 1951 « um dos 
mais assíduos e ativos membros do Senado. 

A contribuição de Roberto Simonsen ul- 
trapassou a de um grande líder do empresariado 
brasileiro^ oü ie a iLomem público de comprovado 
valor* 0 interesse pelo futuro da Pátria tor- 
nou-o além de engenheiro, humanista* 

Os problemas sociais e economicos dos 
países em desenvolvimento conduziram-no a apro- 
fundar seus conhecimentos de Economia e Ciências 
Sociais* 
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Grande estudioso e pesquisador de nos- 
sa Historia Economica, sofreu influencia direta 
de Capistrano de Abreu, Pandia Calogeras e A- 
franio Peixoto. Suas qualidades de historiador 
por vocação, aliadas as de profissional, enseja- 
ram-lhe usar de rigor ao recorrer as fontes his- 
tóricas e proourar, dentro do possível, critérios 
objetivos de mensuração para depois efetuar com- 
parações oientificamente válidas. 

Um dos frutos da Revolução de 1932 foi 
o de evidenciar a inexistência de liderança no 
tocante a solução dos problemas de desenvolvimen 
to economico, mesmo em São Paulo. A crise de 
I 93 O demonstrara a fragilidade da estrutura éoo- 
nomica brasileira e a monocultura oafeeira toma 
va-nos extremamente dependentes das decisões to- 
madas pelos governos dos países desenvolvidos. 

Para vencermos o subdesenvolvimento fal 
tava-nos liderança e poder de decisão autonomo. 
Fazia-se, pois, imprescindível criar um organis- 
mo educacional para realizar essa tarefa* Os 

líderes do passado tinham provindo ou de Faculda 
des de Direito ou de Escolas de Engenharia e,mais 
raramente, da Faculdade de Medicina. No primei- 
ro Caso, o aspecto formal das leis e o culto da 
tradição limitavam o horizonte econômico dos go- 
vernantes; no segundo, o rigor do raciocínio tec^ 
nico impedia a visão de conjunto. Somente entre 
os médicos existia maior sentido de humanitaris- 
mo nas relações socio-economicas . Não havia, po_ 
rém, o conhecimento específico da Ciência PolítiL 
ca e Econômica, necessárias a melhor condução dos 
destinos do País. 

Urgia criar uma nova instituição de en 
sino superior em São Paulo, principal centro eco. 
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nõmico do País. Dessa ideia nasceu a Escola 
Livre de Sociologia e Política, em 1933, tendo 
sido Roberto Simonsen um dos seiis fundadores , seu 
benfeitor e conselheiro. A Escola tinha por fi- 
nalidade fomentar a criação de elites administra 
tivas; preparar espeoialistas em problemas so- 
ciais i economioos e políticos; formar administra 
dores especializados em administração de empre- 
sas e administração pública, e lançar as bases 
de um serviço social que constituísse verdadeira 
engenharia social, com vistas ã reconstrução da 
sociedade. 

Convidado, em 1933 i a reger a recem 
criada unidade de ensino a cadeira de Historia E 
conomica do Brasil e como não existia obra impres 
sa sobre o assunto, Roberto Simonsen lançou-se a 
tarefa de publicar o primeiro compendio de HistÕ 
ria Económica do Brasil, abrangendo o período de 
I 5 OO a 1820 . Foi este trabalho o alicerce de 
uma nóva disciplina no currículo universitário 
brasileiro - Historia Economica do Brasil* A 
semente estava lançada* A seguir, outros comple^ 
taram-lhe a obra* 

Compreendemos a magnitude da sua con- 
tribuição, quando tomamos conhecimento do numero 
de instituições culturais de que participou, em 
sua maioria associações culturais ligadas ao es- 
tudo da Historia: ” American Society of Civil 
Engineers” , de ílova York: ”Inter~American Sta- 
tistical Institute”, de Washington; ”Population 
Association of America”, também de Washington; 
”National Geographic Society”, da capital norte- 
americana; ”Royal Geographic Society, ”Economic 
History Society” e ”British Institute of Philo- 
sophy”, todas elas, instituições do mais alto me 
recimento cultural de Londres; Institutos Histó- 
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ricos e Geográficos de São Paulo, Santos e Rio 
de Janeiro; Academia Paulista de Letras; Acade- 
mia Portuguesa de Historia, de Lisboa; Sociedade 
"Gapistrano de Abreu", Rio de Janeiro# 

Em 19*1-6, por duas vezes, candidatou-se 
a uma vaga na Academia Brasileira de Letras, ten 
do sido eleito, na segunda, para ocupar a Cadei- 
ra de Felinto de Almeida* Valeu-lhe a eleição 
o mérito de sua obra "Historia Economica do Bra 
sil". Foi o primeiro economista a pertencer ao 
maior cenáculo cultural do País. 

A morte atingiu-o em pleno trabalho, em 
reunião realizada na Academia Brasileira de Le- 
tras, em 25 de maio de 19*1-3, no momento em que 
saudava o Ministro da Bélgica, Paul Van Zeeland* 

Conforme veremos a seguir, Roberto Si- 
monsen interessou-se por todos os problemas so- 
cio econômicas do Brasil, e não pode ser conside- 
rado um nacionalista de estreita visão. Com- 
preendia a posição de nosso país no mundo e sa 
bia distinguir claramente as diferenças estru- 
turais e funcionais das economias desenvolvidas e 
das subdesenvolvidas. Entendia a posição brasi- 
leira no pan-americanismo e desejava para a sua 
Pátria o papel de líder na integração latino- 
americana. 


Sua obra, vasta e profícua, abrangeu o 
período de 1911 a 1948 • 



Capítulo II 


OS FATOS ECONÔMICOS E A OBRA DE ROBERTO SIMONSEN 


A vida de Roberto Simonsen poe em evi- 
dência o seu espírito inquiridor, com Vistas à 
ação humana, interessado, de preferência nos fa- 
tos, numa tentativa de remodelã-los e orientã-Ios 
para um determinado objetivo. 

A engenharia condicionou a sua forma- 
ção e ideias oomo economista e, segundo suas pro 
prias palavras, oonsiderava-a um ramo do conheci 
mento que visa a aplicação da técnica ao aperfei. 
çoamento de toda a produção. Êsse conceito de- 
terminou o carater finalista das idéias orienta- 
doras de sua vida» Tanto isto é verdade que, em 
sua obra, encontram-se as seguintes afirma- 
ções (l)í 

Nos centros desenvolvidos, os objeti- 
vos da Engenharia são amplos; referem-se a uti-i 
lização da técnica no aprimoramento das mais va- 
riadas produções e no barateamento e difusão das 
vias de transporte; ã utilização mais adequada 


1. SIMONSEN, R., ”0s Objetivos da Engenharia 

Nacional”, in Ehsaios Sociais « Políticos _e 
Econômicos » FIESP, São Paulo, I 9 V 3 • 



dos bens oferecidos pela natureza; ã criação de 
matérias-primas sintéticas e eficiente adminis - 
tração da industria e dos empreendimentos em que 
preponderam os problemas sociais e economicos. 

No Brasil, ao tempo de Roberto Simon- 
sen^ alguns engenheiros demonstravam sensível pare 
ferencia pelo funcionalismo, nos setores de es- 
tradas de ferro e obras publicas; outros interes. 
savam-se pelas Construções civis; poucos, porém, 
dedicavam-se a industria manufatureira. 

A miséria, a falta de capitais e o ba.i 
xo padrão de vida, eram, segundo Roberto fíimon- 
sen, os fatores responsáveis por essa indiscrimi 
nada distribuição das engenheiros de seu tempo. 
Faltava- lhes estímulo, imprescindível a realiza- 
ção dos grandes empreendimentos de iniciativa piá 
vada. 

Essa desequilibrada distribuição agra- 
Vava-se pelo qua.se total desconhecimento de nos- 
sos recursos naturais, pelo ineficaz aproveita - 
mento dessas riquezas potenciais, pela inexisten 
cia de política economica estimuladora da forma- 
ção de capitais .- de normas jurídicas inspirado - 
ras de confiança, na captação de poupanças e con- 
seqUente investimento nos setores que exigiam 
grandes trabalhos de engenharia. Gomo exemplo 
de tal situaçao, citava ele a montagem, por eng_e_ 
xiheiros paulistas, 4e usinas concessionárias de 
energia elétrica, cu já capacidade não podia ser 
ampliaUa em conformidade com o aumento de consu- 
mo, eia decorrência da falta de novos capitais. 
Em virtude da carência de recursos para mante- 
las ou ampliã-las, elas tornaram-se propriedade 
de firmas estrangeiras , européias ou norte-ameri 
canas, que, não obstante, muito colaboraram para 
c nosso progresso. Entretanto, devido ã penosa 
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situação, oriunda das oonseqüencias da política e 
conomica internacional, foram suspensas as trans 
ferencias em moeda estrangeira, e as referidas 
companhias de fornecimento de eletricidade logo 
atingiram precário estado de funcionamento. 

Dal ter ele afirmado que os engenhei- 
ros “brasileiros não estavam cooperando, como de- 
veriam, nestas tres áreas Onde sua atuação se- 
ria de inestimável eficiência: atividades indu^ 
triais , organização economica e solução dos nos- 
sos problemas sociais. 

• 

As profundas falhas da orientação edu- 
cacional desses técnicos não sõ dificultavam o 
ajustamento do profissional ao meio, como também 
desestimulavam a aceitação dos novos objetivos da 
engenharia nacional « 


A necessidade de corrigir tais defidên 
cias levou Roberto Simonsen a atuar, Com todas 
as suas forças, nas esferas sob sua reeponsabili 
dade, com o firme propõsito de manter vivo um e_s 
plrito animador, capaz de realizações eficientes 
e de intransigente combate as ações negativistas. 
As suas afirmações não eram exageradas , portanto, 
a sua atitude não poderia ser interpretada como 
derrotista, face aos problemas nacionais. 

Gomo engenheiro que se torna ecònomis- 
ta-, deu ao próprio conteúdo da ciência a que se 
dedicou um caráter pragmático, aplicável a qual- 
quer campo onde se desenvolvem atividades econô- 
micas (2). Vejamos as suas ideias a esse res- 
peito : 


2. SIMONSEN, R. , A Atividade do Serviço Social ja 
Indústria do Estado de São Paulo , SESI , Sao 
Paulo, 1947 . 
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Estabelecendo o liame entrè a vida eco. 
nomica e o bem-estar, chftmou a atenção para o fa 
to de serem as atividades humanas as condicionan 
tes do acesso a um determinado padrão de vida e 
expressarem a complexidade e íntima relação exis 
tente entre o bem-estar e os fenômenos gerais de 
ordem economica, social e política* 0 padrão de 
vida, afirmava, depende da capacidade de traba - 
lho e das tarefas realizadas pela população, no 
exercíoio de funções profícuas, porque ao traba- 
lho útil deve-se a produção de bens e serviços 
através das indústrias extrativas e manufaturei- 
ra, da agricultura, transportes, comercio e ou- 
tros serviços que atendam ãs necessidades do ho- 
mem e da coletividade* 

Na Ásia e na África, sobretudo na Áfri 

A * "V 

ca do Sul, dada a predominância de trabalho agri 
cola, mantem-se baixo o nível da sua remuneração, 
Nos países industrializados, a agricultura é me- 
canizada e intensiva, e a indústria manufatur ei- 
ra, bem como Os serviços de transportes e outros, 
são bastante evoluídos, absorvendo a grande mas- 
sa de trabalhadores* A elevação do padrão de vi 
da torna o homem mais exigente nos cuidados que 
dispensa ao seu físico e na aquisição de maior 
cultura^ diferenciando-o de outros povos, cuja 
subsistência provem da indústria extrativa ou da 
agricultura rudimentar, de baixa remuneração» 

Por ter sido pragmatista a sua forma- 
ção acadêmica, os principies econômicos por ele 
denominados gerais, seriam, na realidade, apenas 
determinadas normas condutoras da produção econo 
mica (3)- 

3* SIMONSEN, R». A Importância Econômica da Ci- 
enoia, Faculdade de Ciências Econômicas de 
fíão Paulo, fíão Paulo, 19^8* 
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Numa apreciação comparativa entre os 
diferentes sistemas economicos adotados em va- 
rias regiões, sob regimes políticos diversos, ca- 
tou os princípios economicos de ordem geral, aos 
quais nenhum desses sistemas ou comunidade, por 
menor que seja, pode fugir: 


1 - Prodtvtividade 

2 - Redução do custo de produção 


3 - Aproveitamento eficiente dos bens 
materiais 

k - Combate à escassez dos recursos 


5 - Preparo e emulação do fator huma- 

no 

6 - Elevação da renda nacional 


Como paraninfo dos recem-egressos de 
uma Faculdade de Economia, * disse-lhes que tais 
princípios levaram-no a tentar caracterizar a 
formação social dos economistas, no sentido de 
facilitar- lhes uma atuação eficiente no campo 
profissional. Ainda que se depreende, de manei- 
ra bastante nítida, o pragmatista interessado em 
obter formulas e regras conducentes a um mundo 
que ele reconhecia em transformação, em mudança 
e cujo sentido e direção pretendia nortear medi- 
ante normas de ação técnicas e econômicas* Esta 
posição justifica o carãter finalista que atri- 
bula à profissão de economista, cujo papel se re 
sumia na. divulgação das teorias econômicas , ex - 
plicação dos fatos economicos e equacionamento dos 
processos mais adequados a solução de muitos dos 
problemas de nossa sociedade* Tais funções exi- 
giam solida cultura, geral e eoonomica, ambas ad- 
quiridas no contato direto com a realidade, Gom 
estudo e intensa meditação* Gomo conseqliencia , 
afirmou, o conheoimento superficial da ciência 
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economica faria dos economistas meros ourar dei - 
ros, não habilitados a abordar ou resolver os pro 
blemas eooromicos e sociais. 

Pela sua formação teórica, não se deve 
chegar a oohclusãó de ser toda a sua obra apenas 
uma coleção de receitas adequadas a determinados 
males economicos ou técnicos. Habilmente soube 
aliar a experiência técnica a uma visão cronoló- 
gica do mundo e perceber a importância da forma- 
ção cultural. Gomprova-o a maneira como smali - 
sou e criticou a simples extrapolação de cultu- 
ras, ideias políticas e técnicas alienígenas pa- 
ra o nosso país. 

Gom razão dizia ele: nao se pode com- 
parar o progresso material" do Brasil com o de 
qualquer nação industrializada e rica; logo, a 
adoção apressada de leis oriundas de legislação 
avançada, ainda nao testadas em sua totalidade pe 
los povos que a instituíram, sem una contraparti 
da estimuladora ao trabalho criador, tem caráter 
restritivo em relação a produção, agrava as nos- 
sas dificuldades de importação e de formação de 
capital nacional (4). 


0 desconhecimento do verdadeiro concei. 
to de capital e a confusão entre este e ós seus 
ocasionais detentores, muitos dos quais exorbita, 
vam do poder que daí lhes advinha, concorrendo 
para ativar o desentendimento, não favor eciam 4 no 
Brasil, a oaptaçao de novos capitais, e tampouco 
a utilização dos existentes nos países supercapi. 
talizados. 


4. SIMOITSEÍT, R, , w 0s Objetivos da Engenharia na- 
cional”, in Ensaios Sociais , Políticos e. 5- 
conomicos , FIESP, Sao Paulo, 1943 • 
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Tais leis oneraram a nossa produção, 
ao estabelecer uma política fiscal de redistri - 
buição parcimoniosanente adotada até pelos paí- 
ses já enriquecidos. 

Era ele de opinião que todo esse prooes 
so manteve-se como conseqüênoia da incompreensão 
do ambiente natural e social do Brasil , agravado 
pela atuação da classe de engenheiros., constituí 
da de profissionais nao familiarizados com ps 
problemas fundamentais da economia brasileira. Os 
engenheiros, em sua maior parte, de elevada cul- 
tura técnica e com capacidade para trabalhar em 
núcleos desenvolvidos , sentiam-se deslocados nes 
se meie e dirigiam-se a empregos públicos ou a 
empresas concessionárias de serviços públicos 
vocando, pela afluência em ambos os tipos de o- 
cupação, os baixos salários médios fixados pelo 
governo • 

Estas circunstâncias geraram no espíriL 
to de Roberto Simonsen a idéia de realizar inten 
sá publicidade junto á classe dos engenheiros, com 
vistas a integrá-los no ambiente econômico do 
Brasil e a despertar-lhes o interesse em coope- 
rar na elaboração e execução de medidas indispén 
sãveis ao impulso de nosso progresso. 

No seu dizer, os conhecimentos gerais 
e tecnológicos não são gazuas que abrem qualquer 
fechadura: e necessário adaptá-los ao nosso meio 
economico e evitar que tenham por objetivo a 

preocupação de imitar servilmente instituições _e 
conomicas comprovadamente eficientes nos Estados 
Unidos da América, por exemplo, mas que entre nos, 
podiam levar a resultados diferentes (5)* 

5. SIMQNSEN, R* , A. Importância Economica das 
Ciências , Facilidade de Ciências Econômicas 
de Bao Paulo, S ao Paulo, 1$A5Y 
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Impossível seria contar com as mesmas 
conseqüencias resultantes da implantação de sis- 
temas baneãrios, de política monetária, de comer 
cio exterior e de outras instituições nos países 
desenvolvidos* A seu ver, as deficiências da 
cultura economica nacional nao nos permitia en 
trever as modificações a serem introduzidas em 
nosso país* Ante as condições especialíssimas 
do Brasil, como discernir quais as medidas a 
transplantar ? Quais as que nos prestariam reais 
serviços ? 

Daí ter advertido os moços, principal- 
mente os engenheiros e os economistas, da manei- 
ra pela qual deviam utilizar os conhecimentos ~re 
cebidos da sociedade e dos seus antecessores «ITes 
te sentido, ressaltava a indispensabilidade de 
o programa ministrado nas escolas abranger um 
conjunto de ensinamentos oieAtíficos,eqonomicos, 
políticos e sociais, cada vez mais entrelaçado , 
de modo a constituir a base inicial a ser amplia 
da, sém interrupção, para que os Jovens pudessem 
desempenhar eficient emente sua profissão * 

Em qualquer nação, os tipos de produ - 
ção refletem os estágios do seu progresso, cuja 
evolução deped.de do desenrolar dos acontecimen - 
tos sociais e políticos® Visto, entretanto, to- 
das as atividades terem sofrido, no seOulo XIX, o 
impacto dp crescimento demográfico e do progres- 
so tecnolõgieo , devem estes dois aspectos, ser Ije 
vados em conta no -estudo -comparativo 4os fenôme- 
nos economicos, em diversas épocas, bem como os 
de ordem social e política, para a sua total com 
preensão * 


Foi Roberto Simonsen um nacionalista 3n 
eido, exatamente por compreender o sentido real 
do internacionallsmo e a existência de um mundo 



harmonioso 5 resultante do franco e completo en 
tendimento entre nações que puderam desenvolver -0 
das as suas potencialidades e capacitã-las a ofe 
recer aos seus habitantes e ao genero humano 
urna contribuição positiva* 

Legou-nos vasta obra onde sempre se 
encontra presente o interesse pela cooperação in 
ternacional como realménte deve ser entendida, is 
to e, sem subservivencia ou domínio de uns sobre 

* A +» 

muitos* Podia entende-la, mas nao aceitava a 
idéia de existirem países divididos em dois gru- 
pos: dominantes e dominados* Para chegar a esta 
concepção política, em que o nacionalismo apare- 
ce como condição para um internacionalismo sa- 
dio, foi-lhe indispensável , durante toda a sua 
existência, dominar Os fatos do mundo* Ousamos 
dizer que soube compreende-los , e o fazemos, a- 
poiados principalmente em seus últimos traba- 
lhos, onde nos mostra a existência, na esfera 
mundial, de agrupamentos economicos capazes de 
transformar em mito o mecanismo teorico do livre_ 
cambismo* 

Na década dos 30$ encarava o panorama 
economico., internacional, considerando a existen 
cia dé países líderes e de grupos liderados, tal 
como blocos economicos, não raro em conflito e 
cuja formaçao, dentro da economia mundial tornou^ 
se efetiva, a medida que se processou a evolução 
da crise mundial de 1929 & aumentaram os entra- 
ves ao comércio internacional, em contrasiB com 
a onda de nacionalismo economioo. 

Os países política ou econômicamente as 
sociados, ou aqueles em que a proximidade geogra 
fica favorecida a reciprocidade de troca, procu- 
raram agrupar-se para facilitar o comercio* A 
Inglaterra, Alemanha* França, Estados Unidos, 
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Japão e Itália, constituí ram- se centros de sis- 
temas economieos e, como tal, atraíram as econo- 
mias dos países mais atrasados (6) e sobre e~ 
las exerceram a sua ascendência* 

Reconheceu Roberto Simonsen ser essa 
situação a genese das crises internacionais* Na 
sua opinião, não eram apenas os elementos mate- 
riais do mundo e as normas pragmáticas discipli- 
nadoras da economia as causas das perturbações in 
ternacionais . A crise atingiu os fatores de or- 
dem espiritual, e a verdade cedeu lugar a simpli 
cidade do raciocínio. Assim, induzidos os povos 
a inspirar em- se , freqüent emente, mais nas aparen 
cias do que na realida.de, atribuíram os motivos 
dos seus males não aos fatores reais, mas aos 
supostamente verdadeiros, ditados pelo seu pró- 
prio erro de visão, e aos quais passaram a dar 
combate (7). 

Analisando o período de paz compreendi^ 
do entre as duas Grandes Guerras, considerou a 
crise de 1930 o maior trauma sofrido pela humani 
dade, na esfera internacional * No seu entender, 
decorreu tal catástrofe do descompasso entre os 
interesses de grupos econômicos internacionais , 
em uníssono somente nos período difíceis, e em 
freqUentes desiteligencias nas épocas de prospe- 
ridade. Em 193^1-, os países líderes, interessa - 
dos em resolver os problemas econômicos e socio- 
políticos, herança da crise de 1930» sentiam gran 
de dificuldade em convencer a maicria das napces 
das grandes vantagens do livre-cambismo. 

6. SIMONSEN, R., Aspectos da Polítioa Econômica 

Nacional, São Paulo Editora Ltda*,Sao Paulo, 
1933. 

7. SIMONSEN, R. , Discurso pronunciado na 23 â Ses^ 

sao Ordinária do Senado, SESI, DN, 19^-7* 
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Vejamos como Roberto Simonsen viu essa 
crise e as suas soluções, pois sentiu, ao vivo, 
as ocorrências daquela década: no período pés- 
crise de 1930 » a situação eoonomica internacio - 
nal, por vãrios motivos, dificultou a volta ã 1.1 
berdade de comércio: aumento da produtividade e 
nova re distribuição de fatores, aliados à dispa- 
ridade das condições eoonomicas e sociais e a 
destruição da complementáriedade das economias 
de diversos países* Estas profundas desigualda- 
des socio-economicas entre as nações justifica- 
ram o aparecimento de tendências protecionistas, 
nessa época* 

A crise estava a exigir um reajustamen 
to apoiado nos processos de diversificação de 
produção dos vãrios países e no intercâmbio in- 
ternacional, mas as condições técnicas e finan - 
ceiras das empresas agrícolas e industriais tor- 
navam-no impraticável* Gomo resolvei’ tão grave 
problema ? Solucionou-o a adoção do processo u- 
tilizado principalmente nos grandes países impe- 
rialistas: a implantação de regime intervencio - 
nista e a desvalorização da moeda (o). 

Roberto Simonsen Chamou a atônção para 
o fato de, no mundo inteiro, as tendências pro- 
tecionistas da política comercial apresentarem as. 
peetós não sé defensivo, como também, ofensivos* 
As políticas generalizadas de proteção aos merca 
dos internos e as formulas conciliatórias eram 
difíceis , pois, -apesar das declarações des paí- 
ses a favor da estabilização monetária, havia di. 
vergencia sobre sua possível realização. Em 


8. SIMONSEN, E« * Aspectos da Política Econômica 

« * |A. ' « m m !■ «I I -mm k ) )*■ " !■ II I. ■——*—* ■ 

Nacional, Sao Paulo Editora Ltda*, Sao 

Paulo, 1935 
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apoio desta ideia, citava as inconveniências da 
Outorga , da clãusiila de nação mais favorecida nos 
acordos comerciais, das diretrizes da política 
económica colonial -francesa e do fracasso jã pre 
visto do Congresso Monetário Económico de Lon- 
dres» , 

Como a sua formação acadêmica precede- 
ra de pouco a Primeira Grande Guerra e, em toda 
a sua vida pode sentir os efeitos das duas con- 
flagrações mundiais, reconhecidas como as maio- 
res por que passou a humanidade, não se interes- 
sou tanto pelo que iria ocorrer com a economia 
mundial mas , sim, e principalmente pelos efei- 
tos específicos que adviriam da Segunda Grande 
Guerra, primeiro, para a America Latina e, segun 
do, para o Brasil. A sua preocupação por esta 
importante e vasta região do mundo esta muito bem 
sintetizada em trechos de sua obra, "Sugestões 
para uma Política Pan-Americana" (9)* 

Reconhecia ele ser a America Latina u- 
ma ãrea de economia em vias de desenvolvimento , e 
que sÕ podia encarar os planos internacionais do 
após-guerra através das suas conseqUencias sobre 
o seu próprio crescimento, jã retardado» Era de 
opinião que não poderia haver equilíbrio durado;u 
ro nas relações económicas internacionais ,enquan 
to subsistissem clamorosas disparidades entre os 
níveis de produtividade das diversas are as ctonmn 
do« Em vista disso, o desenvolvimento dos paí- 
ses su/bdes envolvi dos constituiria a contraparti- 
da da reconstrução europeia, porque, na situação 
por ele analisada, um aumento das exportações,sem 


9» SIMONSEN, R« , "Stigestões para uma Política 
Pan-AmeriOaha" , in. Simonsen je a_ Operação Pan 
Americana, GIE.SP - FIESP, São Paulo, 195Õ« 
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sem incremento dos capitais reais, significa 
ria uma diminuição da produtividade# 

Salientava que o desenvolvimento da 
America Latina abrangia dois aspectos: o da reno. 
vação e o de ampliação, porquanto a guerra provje 
cou a re distribuição das fatores de produção e o 
desgaste dos capitais fixos existentes. A redis^ 
tribuição, por sua vez, determinou a intensifica^ 
ção da produção industrial e a diminuição ou pa- 
ralisação da impcrtação externa; estimulou os in 
vestimentos nacionais nos setores de manufaturas 
leves, de consumo civil e nas industrias bãsicas. 

Assim,, no Brasil, o aumento dos ca 
pitais aplicados na industria, de 19^0 a 
19^5 j foi de 77 % 1 passando de 9 00 000 000 
para 1 600 000 000 de dõlares; o acréscimo da 
mão-de-obra situou-se em elevando-se de 

9^0 000 para 1 ^50 000 operarias, e a expan- 
são do volume da produção atingiu lAfj/á, tendo 
atendido cerca de 91% do consumo aparente. A 
redistribuição também facilitou a fabricação, em 
maior escala, de çrodutos bélicos, ligados ao e,s 
forço de guerra, a qual se deveu a modificação da 
estrutura eeonomica primitiva, apoiada na explo- 
ração extrativa mineral (minério de ferro, cris- 
tal de rocha, mica) e vegetal (borracha, mamona, 
babaçu) * 

Ante as suas crescentes necessidades , 
os países aliados viram- se na btrsrtingêfrtji-a de 
aumentar a aquisição de produtos mediante acor- 
dos efetuados com o intuito de impedir a sua 
evasão a outros mercados consumidores # Do Bra- 
sil, por exemplo, cerca de 15 produtos foram ex- 
portados conforme os acordosç Ho pos -guerra, es- 
sas mercadorias enfrentaram o problema da redu- 
ção da procura efetiva. Alem disso, o aumento 







de investimentos insuficiente para suprir o se- 
tor industrial e o agravamento provocado pelo des. 
gaste do capital fixo derivado da crise de supri, 
mentos e da impossibilidade de sua substituição 
geraram a deterioração do parque industrial, o 
desvio de fatores de produção, principalmente da 
mão-de-obra, canalizada para a formação de efe- 
tivo das forças armadas e para a construção de 
bases e praças militares. Tais fatores determi- 
naram a não intensificação e ate mesmo a redução 
da produção agrícola em relação ao crescimento de. 
mogrãfico. Realmente, de 1938 a 19^f , a popula- 
ção aumentou 13% e a produção diminuiu 2%, cor. 
respondendo portanto a uma queda na produção per 
capita . 

Na análise da situação dos meios de 
transporte, mostrou os 'grandes ..desgastes ocasio- 
nados pelo excesso de uso, nò atendimento das ne. 
cessidades internas, e os prejuízos causados pe- 
lo afundamento de navios, os quais foram estima, 
dos aproximadamente em 27% da tonelagem exis - 
tente em 19^-1* Tais perdas reduziram o comercio 
de cabotagem* forçaram a superutilização das fer. 
rovias e aceleraram a deterioração do material 
das estradas de ferro. 0 agravamento no trans - 
porte rodoviário, por sua vez, não pode ser con- 
trabalançado -pela renovação dos equipamentos ,pois 
dependia da importação de material de transporte 
e de equipamentos industriais. 

No período de T^fl a 19^39 ° maior tra. 
balho de Roberto Simonsen talvez tenha sido o de 
lançar um brado de alerta em favor da America 
Latina. Procurou demonstrar aos Estados Unidos 
da America, quiçá um tanto sarcasticamente , que 
o auxílio ao desenvolvimento dessa área não se- 
ria apenas obra humanitária, mas um bom in- 
vestimento de capital, em favor do bem- 
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estar de uma parcela ponderarei' da huma- 
nidade (10). 

A sua ideia pode ser sintetizada em 
poucas palavras: os Estados Unidos, como os maio. 
res compradores da America Latina, alem de adqui 
rirem aí grandes quantidades de matéria-prima, co 
locavam nesse mercado consideráveis parcelas de 
seus capitais. Assim, as nações latino-america- 
nas, no decorrer do seu desenvolvimento, tornar- 
se-iam capazes, cada vez mais, de absorver produ 
tos norte-americanos. Certas resoluções adota- 
das em 1933 i na 7 a Conferencia Pan-americana, rea. 
lizada em Montevidéu, deixaram entrever um movi- 
mento no sentido de promover uma estreita união 
aitre as duás ãreas. Visto que mais de 90 % do 
comercio eram realizados com os países do hemis- 
fério norte, os governos das republicas america- 
nas esfórçaram-se por entrar em negociações^ vi. 
sando a promoção de intercâmbio, a diminuição das 
barreiras alfandegárias, o estabelecimento de um 
progVama com o objetivo de cooperação economioa 
e a fixação, de acordo para eliminar as proibi - 
ções e restrições e baixar as tarifas* 

Considerava, ele a America Latina impor, 
tante fator na. vitoria dos aliados e uai dos pila 
res responsáveis pelo reforço da liderança dos 
Estados Unidos no mundo, não sé pelo esforço beli 
co, de 1939 a 1943, como por algo mais que se ve io 
construindo durante a década dos 30 o no período 
do Segundo C onflito Mun^.a.1 (11 ) . Mostrou ter 

10. SIMONSEN, R., Aspectos da Política Econômica 

Racional , São Paulo Editora Ltda. , Sao Pau- 
lo, 1933. 

11. SIMOESENjR. ,”A Industria e o Intercâmbio Eco^ 

nomico Brasil-Estados Unidos u ,in Elos da In 
dustria , Gráfica Siqueira, nQ 23"7^ã° Paulo, 19^4. 
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sempre existido a preocupação de estudos sobre a 
coordenação dos negócios interamericanos , atra- 
vés da promoção de conferencias sobre as possihi 
lidades, do mossp intercâmbio comercial e cultu- 
ral. 0 aspecto comercial jã havia sido aborda- 
do, sob todos os prismas, pelas Camaras de Gome:r 
cio, Associações de Classes e peritos governamen 
tais, e regulamentado por tratados comerciais e 
outros acordos complementares realizados no pe. 
rio do da guerra. 


Do intercâmbio- cultural, afirmou ele , 
as elites intelectuais e governos cuidavam com 
desvelo. A observação dos fatos internacionais, 
nás fases que precederam as duas guerras mun- 
diais, demonstrava a viabilidade de os intercâm- 
bios comercial e cultural concorrerem para um 
maior entendimento entre os países, apesar de e~ 
xistir mais uma forma de contato, alem dessas :mu 
tua assistência económica, intensamente firmada 
entre duas nações. 

Muito impressionou-o, nos anos anteric^ 
res à guerra, o interesse dos homens de negócios 
dos Estados Unidos, com relação ao Brasil. Ti- 
nham em mente abastecer o mercado brasileiro de 
suprimentos que substituíam as manufaturas rece- 
bidas das industrias européias, aumentar as ci- 
fras do comercio exportador de sua pãtria e favo^ 
reoer o progresso economico de alguns ramos in- 
dustriais. Mão estavam porém, preocupados emcqn 
correr para o fortalecimento e expansão da econo 
mia brasileira. Os acordos comerciais não ofere 
ciam a segurança de um extenso, permanente e r^ 
cíproco inter-relaoionamento das atividades pro- 
dutoras e de consumo, enfim, não favoreciam o 
principal objetivo a ser atingido. Apesar dis- 
so , com as intèrferencias e compromissos comer- 
ciais e financeiros efetuados no campo interna - 
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cional, sob a forma triangular e multilateral, o 
poder aquisitivo das nações europeias se enfra- 
queceria pela perda de exportação aos mercados 
brasileiros e pela substituição de mercados, po^ 
sibilitando ao Brasil e a America Latina' concor- 
rerem eficazmente para a vitoria dos aliados* 

Dissemos, em mais de uma oporttmidade , 
que Roberto Simonsen era fundamentalmente nacio- 
nalista* Defendeu o mundo latino-americano em 
relação as decisões de Bretton Woods, em Rye, 
com vistas ãs posições do Brasil nesta ãrea e s 
posteriormente, quando da discussão sobre a con- 
veniência de fundar-se a Organização Internacio- 
nal de Comércio e Emprego. Persistiu na afirma- 
ção de que, embora fosse tarefa humanitãria pro 
porcionar meios de recuperação aos países des- 
truídos pelos bombardeios, também se fazia nece^ 
sãrio, ao mesmo tempo, não esquecer os seus alia 
dos @ atender âs exigências de desenvolvimento 
das nações latino-americanas. 

íTão lhe passou despercebido que a prio^ 
ridade concedida aos programas de reconstrução , 
©m detrimento do desenvolvimento latino-america- 
no decorria muito mais de motivos de ordem p^ 
lítica do que de argumentos desinteressados e 
earãter filantrópico (12) • 

A oposição Estados Unidos-ünião Sovié- 
tica originou-se do seguintes tentava o primei- 
ro ampliar seus mercados externos e garantir o 
suprimento de matérias-primas, enquanto o segun- 
do tinha em vista expandir-se mediante a destrui 

12® SIMONSEN, R® , ,! O^Plano Marshall e um Novo Ori 
tério nas Relações Internacionais’ 1 , confe - 
rência,in Simonsen e a Operação Pan- America 
na, GXESP- FIESP,' Sao Paulo, 1958» 
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cão dos grandes mercados consumidores e fornece- 
dores, e outros em estado potencial, indispensá- 
veis ao comercio livre. Tal situaçao deu ori - 
gem ao Plano Marshall , e ao de auxilio a Ohina^ 
Pérsia, Turquia e Grécia, em contraposição a 
tentativa da União Soviética de absorver as ba- 
cias petrolíferas pertencentes aos povos do Oci- 
dente, e de fechar o mercado asiático. A reação 
não foi satisfatória, dada a desagregação da 
Europa Ocidental, a não contribuição da Alema- 
nha, a destruição dos capitais eiiropeus investi- 
dos no exterior, a devastação da, industria eu- 
ropéia em gerâl e outros numerosos fatores deco_r 
rentes da ultima guerra. 

Reconheceu-se o perigo de o retardamen 
to da reconstrução da Europa estimular a crescen 
te insatisfaçao de suas populações empobrecidas 
propiciar Campo às idéias e investidas extremis- 
tas e, sem a cooperação ocidental europeia, difi 
cultar o restabelecimento do comercio internacic^ 
nal . 


Eoram estes os motivos que, segundo Ito 
berto Simonsen, levaram a reformulação da políti 
ca internacional americana. 0 Plano Marshall, e 
laborado para reestruturar a Europa., torna-la sjo 
lida e economicamente capaz de sustentar uma e- 
quilibrada estrutura sociopolitica para a defesa 
contra- a invasão politica e militar dos soviéti- 
cos o Reste sentido, foi convocada a America La- 
tina, para contribuir com matéria-prima e outros 
produtos agrícolas. Auxiliaria 3 assim , a forma- 
ção de um poderoso bloco economico europeu a fim 
de garantir ás relações comerciais e a paz mun- 
dial « 

llosso Autor era de parecer que o 
Brasil fora um dos beneficiários da Segunda 
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Guerra Mundial (13) por ter, durante os anos 
da conflagração , envidado grandes esforços no 
sentido de assegurar a continuidade da coopera - 
çao entre as nações democráticas e de expandiras 
industrias de transformação, principalmente as 
de artigos de consumo imediato, destinadas a su 
prir o mercado nacional e parte do sul-americano 
com material estratégico e géneros alimentícios, 
e, desse modo, aliviar a tarefa dos aliados. No 
trato dos problemas sooq-ais, no fortalecimento 
da unidade nacional, na i armação dos nossos técni. 
cos o Brasil progrediu. Varias de suas indús- 
trias de transformação foram aperfeiçoadas, au- 
mentando o volume da produção e utiliaando novos 
tipos de matérias-primas. 

Ante a constatarão de que, ao lado dos 
benefícios obtidos, o esforço despendido pelo 
povo brasileiro no auxílio aos aliados impli- 
cou, sob certos aspectos^ num preço bastante ele. 
va do, denunciou os prejuízos indiretamente infli- 
gidos ao Brasil. 

Grande desgaste sofreram as fábricas, 
os equipamentos ferroviários e a navegação. A 
produção em geral não cresceu em ritmo compara - 
vel ao de nossos aliados. 0 saldo das divisas 
estrangeiras não correspondeLi as exigências efe- 
tivas do Sbasil, e, com a guerra, os gastos pú- 
blicos aumentaram. 0 resultado foi o empobreci- 
mento, apesar do afluxo inesperado de capitais 
oriundos das emissões do Tesouro, aliando a in- 
flação á falsa noção de desenvolvimento. 

13. SIMOITSEíI, E. , ” Alguns Aspectos da Política 
conomica. mais Conveniente ao Bra.sil,no Pe 
ríodo de Após-Guerra, Geografia ô ‘ Política 
Industrial”-, in Gimonsen e a Operação Pan-A- 
mericana, CIESP-FJESP, Sao“~Paulo s 193$'Y 


m\ i 
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Ao termino do Segundo Grande Conflito 
Mundial f nosso pais achava- se em retrocesso , com 
relação as grandes nações industriais, e pertur- 
bado por tlificuldades de carãter socio-economico, 
nem sempre compreendidas por outras nações. 

Referiu-se Roberto Simonsen ao fato de 
que embora os aoordos entre o Brasil e os Esta- 
dos Unidos para a Venda de produtos bélicos e ex 
pansão das industrias tivessem favorecido o pr<3 
gresso em muitas regiões empobrecidas do norte 
do pais, não foram seguidos de outros mais amplos, 
suficientes para nos equipar com a maquinaria. de_s 
tinada a utilização de todas as nossas fontes de 
energia e ao desenvolvimento dos meios de trans- 
portes marítimo, terrestre e aéreo» A historia 
economica mostrara que, sob o prisma imediatista, 
o comercio entre os paisés subdesenvolvidos e de 
senvolvidos provocara perturbações capazes de 
modificar a prõpria natureza do intercâmbio co- 
mercial • 

Baseado em dados do recenseamento fede^ 
ral de 19^0 e nas estatísticas das Organizações 
de Previdência da Industria e Comércio, revelou 
existir grande percentagem da população emprega- 
da na industria primaria (agricultura, atividade 
florestal, pesca.), baixos niveis médios do sala 
rio nacional e mínima rentabilidade da mão-de- 
obra, na maior parte do pais a Em decorrência da 
centralização dos gastos federais e da. a.dminis - 
tra-çao das empresas brasileira, predominavam no 
Rio de Janeiro, então capital da Republica, as 
atividades terciãrias (comércio, transporte, prjn 
fissões liberais e organizações financeiras) o Em 
São Paulo, maior região produtora, notava-se uni 
certo equilíbrio entre as varias classes de ati- 
vidade. A -agricultura forneceu os primeiros ca- 
pitais para o surto industrial e a sua enorme 
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expansão refletiu-se na valorização dos produtos 
em geral, das matérias-primas agrícolas e no pa 
drão de vida médio do paulista que, apesar de 
insatisfatório, era dos mais altos dó país» ' 

Estudando os efeitos do Segundo Confli- 
to Mim dial sobre a economia brasileira, consta- 
tou este verdadeiro paradoxo: aumento da produ- 
ção industrial, a custa, porem, da obsolencia 
da maquinaria» Hão negava certo avanço tecnolÕ- 
gico, decorrente do esforço de guerra, mas tal 
fenómeno podia ser considerado quase retrocesso, 
quando comparado -coin-o ritmo expansionista dos 
Estados Unidos e da Gra-Bretanha. 

Apesar de o Brasil estar efetiVamente 
na vanguarda da América do Sul, não pode acompa- 
nhar a ritmo de crescimento da produção indus- 
trial (14) desses dois países, acusando naque- 
la época, do ponto de vista economico, em rela - 
ção aos Estados Unidos, um atraso de 70 anos pr.o 
veniente da insuficiente produção nacional. As 
causas determinantes das deficiências citadas o- 
riginaram-se da. inexistência de uma política in 
dustrialista, porquanto o seu relativo desenvol- 
vimento fora estimulado, principalmente pelas 
duas guerras e pelo estrangulamento da importa- 
ção, que privou a população de grande numero de 
artigos industriais a Por Outro lado^ a produção 
agrícola e de matérias-primas, não pode ser ex- 
portada em quantidade suficiente de maneira a 
carrear divisas suficientes para o pagamento dos 
produtos indus t r ial iz a do s estrangeiros ; e,as que 


l^-o SIMOHSEU, Pi« , 1! 0 Plano Marshall e um Ho vo 

Critério nas Relações Internacionai.s !, r in 
.Simonsen e a Operação Pan-Americana., CIE, SP- 

FYfeP,' "Í95ST 



das de nossas taxas cambiais, refletindo o dese- 
quilíbrio da balança de pagamentos, não foram 
compensadas por uni fluxo constante de capitais 
alienígenas. 

Por que este cuidado com o Brasil? 
Apenas por ser Roberto Simonsen brasileiro ? 

Neste caso, não haveria razão para dizermos que, 
em sua obra, o~nacionalismo e condição de harmo- 
nia mundial. Ha Verdade, a nação brasileira não 
estã isolada, faz parte do mundo latino-america- 
no e, por isso, talvez terã o destina histõrico 
de assumir a liderança de uma futura política la 
tino-americana e de conferir maior equilíbrio e 
orientação mais segura ao pan-americanismo , 

Ao sintetizar suas ideias a este res- 
peito, Roberto Simonsen apontou problemas ainda 
existentes. Em resuma, a guerra provocou, no 
Brasil (15)* país em condições semelhantes ãs 
de outras nações latino-americanas , uma mudança 
acelerada da estrutura economica, com eliminação 
de seu antigo cárãter eminentemente agrícola; o 
aumento da taxa de capitalização, o desgaste da 
maquinaria existente, por utilização excessiva, 
e a redução das importações de bens de produção. 
Os problemas criados comportavam a alternativa : 
ou redistribuir os fatores de produção para a 
volta a estrutura anterior, ou aumentar a produ- 
tividade seguida de desemprego. Ambas as propo- 
sições- eram inadequadas , pois não correspondiam 
aos planos de apõs-guerra e limitavam a colabora 

.15* SIMONSEN, E., "Alguns Aspectos da Política E 
conõmica mais Conveniente ao Brasil no Pe- 
ríodo de Após-Guerra, Geografia e Política 
Industrial", -in, Simonsen e a Operação Pan- 
Americana , CIESP- FIESP, São Paulo, 1950» 
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çao da America Latina no Plano Marshall» Havia 
a possibilidade de manter uma estrutura única, me 
diante a distribuição dos fatores de produção, sje 
gundo as tendências do desenvolvimento da Ameri- 
ca Latina e da pressão da guerra. Entretanto , es. 
tava oondicionada a renovação e ampliação dos in 
vestimentos adicionais de forma a compensar o 
desgaste do capital fixo e a redução da produti- 
vidade agrícola decorrente da transferencia dos 
fatores* A nossa taxa de investimento , no perío 
do que antecedeu a Segunda Grande Guerra era. de 
8% da renda nacional, correspondendo 3% aos no- 
vos investimentos e 3 % a mãnutençao dos capitais 
existentes; no antanto, em 1940 e 1941, caiu a 
4,8%; em 1942, a 4%; atingiu 9%, em 1943 e res- 
pectivamente, 6 , 2% e 6,3!%* em 1944 e 1945» A 
queda das percentagens, no período de 1940 a 
1943, revelaram a depreciação por falta de repo- 
sição e por insuficiência de importações. 0 pro 
vãvel plano de renovação e ampliação, assim como 
o total em dólares para cobrir os desgastes e 
permitir novos investimentos no Brasil deviam 
ser diferentes dos elaborados para a America 
Latina, dada a diversificação da demanda real de 
cada país, dentro dessa ãrea. 

Havendo os Estados TJnidos manifestado 
a intenção de ajudar este hemisfério, deveriam 
manter o compromisso assumido, do mesmo modo co- 
mo o fizeram com relação aos países da Euroxna 
Ocidental. Cabia- lhes, portanto, convocar ime - 
-diat-amente uma. conferencia técnica especial das 
nações interessadas, a fim de elaborarem um pla- 
no comum de emergência , onde seriam fixadas as 
somas de auxílio externo e os esforços que os 
países poderiam realiaar por seus prõprios menos , 
com vistas ã recuperação de cada nação da Ameri- 
ca Latina e da ãrea em geral. 
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Era Roberto Simonsen de opinião que o 
Brasil, com as credenciais conferidas pelo seu 
passado e pelos serviços prestados na ultima 
guerra, poderia, oom autoridade, representar os 
países pouco desenvolvidos e liderar um movimen- 
to pan- americano que objetivava a revisão e a 
c o mp lamentação de todos os acordos, a luz das 
realidades vigentes, face a superveniencia do 
Plano Marshall , representante de uma etapa revo- 
lucionaria na política eoonomica internacional 
0 - 6 ). 


Mas, para o nosso país cumprir o seu 
destino, longa jornada havia a percorrer. Embora 
pudesse Roberto Simonsen, jã no fim de sua exis- 
tência, ter a satisfação de viver o ” arranque pa 
ra o desenvolvimento”, pelo menos no centro-sul, 
não desconhecia ele a imprescindibilidade do di^ 
pendio de grandes esforços para transpor as bar- 
reiras que entravavam a marcha do Brasil para o 
desenvolvimento economico e para a liderança la- 
tino-americana • 

Esta longa etapa por vencer pode ser 
mais bem avaliada, numa analise da nossa forma - 
ção histórica (17). A utilização da maquinaria 
fora relativamente pequena neste século de enor- 
me progresso técnico 0 0 surto cafeeiro, obscurjç 

cendo nos dirigentes da nação a visão precisa, 
das condições de precariedade e atraso em que ja, 
zia a maior parte do país, permitiu a instalação 
de institulc ães políticas copiadas do mando ooi.- 

l6. SIMONSEN, R®, ”0 Plano Marshall e um Novo Cri 
terio nas Relações Internacionais , in Simon 
sen e a Operação Pan- Americana , CIESP- FIESP 9 
1958 • 

17 o IREM , ,! Escola Livre de Sociologia e Políti 
ca de São Paulo”, in Ensaios Sociais , Políti- 
coj3 Economicos q FIESP, São Paulo, 1943 
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dental, assim como a criação de uma casta polí ti 
ca de administradores, divorciada da realidade 
social e economioa do país a Por outro lado, o 
aumento dos recursos provindos dessa monocultura 
foi sensivelmente mais lento que o crescimento de 
mo grãfico » Tais fatos ocasionaram o desequilí- 
brio gerador de sucessivas crises económicas , por 
falta de instrumental técnico, preparo profissio. 
nal da. população e insuficiência de mercados pa- 
ra a nossa produção exportável* 

Tal era a visão do mundo, da America 
Latina e do Brasil, que condicionou a obra de 
Eoberto Simonsen* 




Capítulo III 

OS FATÔRES DO DESENVOLVIMENTO 'ECONÔMICO: 

A OCUPAÇÃO DO SOLO . 

Embora Roberto Simonsen se preocupasse 
principalmente com os aspectos normativçà da Vjt 
da economica e pudesse ser caracterizado mais 
como um agente da política economica, c|U \ um 
pòlicy maker , no dizer de linbergen, CO^reCn- 
dia a. profunda diferença existente entre ç£s /. a- 
tuais e os antigos dirigentes da vida ecq%omióa 
de um povo# Compreendia também que tais di^o,ge|x 
tes agiam por tentativa e erro, deixavam àà kçap* 
sõ a seleção natural dos mais aptos, ac-eit^vàm^ p 
determinismo geográfico como um fato inelutãtoí , 
mas esforçavam-se por apreender o verdadei^* 'sen 
tido da palavra produção e a necessidade def rède 
finir e ajustar a problemática de nosso tempo(l)# 

Fez perfeita distinção -entre rendimen- 
to e riqueza; o rendimento real, formado pelocon 
junto de bens postos a disposição da coletivi 
dade , constituía riqueza efetiva e não se confun 

1# SIMONSEN, R# , Ordem Economica , Padrao de Vida 

t Algumas Realidades Brasileiras ^ Sao Paulo E 
itora Ltdã#V São Paulo, 193^T ' 
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dia com o Valor monetário dos tens materiais e~ 
xistentes nas diversas sociedades- Julgava es- 
sencial a diferenciação entre riqueza potencial e 
real, insistindo na afirmação de não se estatele^ 
cer confusão entre os dois conceitos, ou melhor, 
entre riquezas latentes e riquezas econômicas a 
proveitãveis^ porqtie, dada a interdependencia dos 
povos, não tem valor economico as riquezas comer^ 
cialmente inaproveitãveis. Sxpos esta ideia, i- 
lustrando-a com vãrios exemplos: existem, no Bra 
sil, minas de cohre inexploradas, cujo custo de 
extração seria superior ao do similar norte-ame- 
ricano, significando que o país não pode auferir 
lucro dessas jazidas- 0 mesmo ocorreria, caso 
fosse descoberto um poço de petróleo em Goiãs; 
não haveria conveniência em extraí-lo ^ porquanto 
o nosso merüado não estaria em condições de con- 
correr com p do exterior. Riqueza real, reafir- 
mou, e a que concorre para o bem da coletividade 
e a cjue pode ser economicamente aproveitável - Ho s_ 
tra este conceito a necessidade de se por termo 
a ilusão sobre o pais rico de potencialidades -Ba 
ja Vista que a maior parte do Brasil situa-se em 
zona tropical, assim como outros países da Áfri- 
ca, de baixíssimo nível de vida- Ê indispensá- 
vel adotarmos proteção adequada parado norte do 
Brasil, dada a interdependencia economica mun- 
dial; caso contrário, poderemos provocar nessa 
região a queda do padrão de vida a um teor equi- 
parável aos registrados na África e Ásia. 

A existência de riqueza estãtica e de- 
sinteressante, mesmo para argumentação, pois não 
se traduz em aumento de ricpeza á disposição do 
povo. A riqueza dinamica e util: constitui-se 

em bem social, integrã-se na produção e intensifi 
ca o comercio. Eão afirmou que as potencia- 
lidades nada valem- Gonsiderava-as , porém, riqujs 
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zas hipotéticas, que algum dia poderiam tornar- 
se realidade e ser infinitas em varias regiões do 
globo. Assim, a riqueza potencial estãtica e 
não integrada na economia social do Brasil servi 
ria de base ao credito especulativo, porque o 
real se apoia no trabalho dos brasileiros e na 
riqueza comercialmente aproveitada, fí obvio 
que, sendo a riqueza dinamica a unica capaz de 
aumentar a produção, sua dinamização envolve o 
emprego da força de trabalho convenientemente ra 
cionalizada. 

Roberto fíimonsen procurou, então mos- 
trar se houve no tempo, evolução dos conceitos 
de produção e de seus fatores e se essa mudança 
decorreu da melhor compreensão do conteúdo da 
Economia. Vejamos como encarou o problema da 
conceituação da produção através de pronunciamen 
to por ele emitido em conferencia realizada em 
19 ¥f (2). 


Economistas clássicos no século XVIII 
admitiram ser a produção economica resultante de 
tres elementos bãsicos r terra^ trabalho e capi- 
tal conjugados e postos em açao por uma adminis- 
tração conveniente, que se esquematiza na equa - 
ção: 

a+b+c + d = Pe 

onde representa a Terra; b o Trabalho; _c o 
Capital, d. a Administração e Te Produção ec£ 
noinica. 0 elemento terra é formado pelo conjun- 
to de recursos naturais que contém; o trabalho 


2. SIMORfíEN, R. , A Engenharia £ a In dus t ria^ FIESP, 
Grafica Salles Oliveira & Cia. Ltda. , São 
Paulo, Í9kbm 
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é constituído pela disponibilidade de mão-de- 
obra existente, condicionada a capacidade men- 
tal ^ estado de saude, resistência física, imagi- 
naçao, habilidade e educação; e o fator capital 
reune o equipamento procedente do trabalho huma- 
no, traduzido pelas sementeiras, atividade pecuã 
ria etc o, e do poder criador concretizados nos 
instrumentais, maquinaria etc# 0 estudo dos re_ 
cursos naturais e seu uso evidenciam ser a produ 
ção economica não um processo autônomo e sim de 
conversão de bens geográficos e de recursos natu 
rais em artigos de consumo ou serviços. Deste 
modo, os mineiros, ao extraírem o carvão, não o 
produzem, só o transformam em blocos; por sua 
vez, o fazendeiro produtor de cereais, simples - 
mente converte um certo peso de carbono, cálcio, 
fÕsforo, potássio, em outros elementos alimentí- 
cios# Isto q comprovado, dizia ele, pela exaus- 
tão da mina e da fertilidade do solo, que acarrje 
tam a paralisação da produção, no momento que na 
da mais resta para ser convertido# 0 moderno 
conceito de produção economica nao admite a eqna 
ção 

(a > b + c + d) 

por mão mais corresponder à realidade dos fatos 
e ter sido válida somente por período em que a 
produção evoluía em ritmo lento e a agricultura 
constituía o maior setor produtivo# Analisou', o 
estudo de Renner, no qual o autor apontava a; in- 
dispensabilidade da reformulação dessa equaçao, 
em função dos recursos naturais, humanos e tecno 
lógicos a Os recursos naturais , relativamente ejs 
taveis, variam com o uso e podem esgotar-se quan 
do não repostos, ou quando não sejam de caráter 
permanente. Os fatores humanos alteram-se de 
forma apreciável e a tecnologia diferencia-se em 
qualidade e poder® Tais recursos incluem o equi 
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pamento e os meios responsáveis pela aplicação 
da tecnologia? ciência, arte, praticas comer- 
ciais, conhecimentos acumulados, organização* ma 
quinaria etc., processos esses ora eficientes o- 
ra deficientes. A tecnologia, ao evoluir, cria 
o progresso moderno; da ã população grande nume- 
ro de bens de consumo; aumenta as horas de traba 
lho necessário à segurança e subsistência; provo, 
ca a dilapidação dos recursos naturais, crescente 
desemprego, congestionamento das cidades e in- 
tranquilidade, em decorrência dos problemas so. 
ciais e políticos. Tais argumentos levaram Ro- 
berto fíimonsen a retomar a equação primitiva e a 
transforma- la em outra, composta de três variá- 
veis : 

(x + y) • z = Pe 

onde x representa os elementos complexos deri- 
vados dos recursos naturais; 2L 03 recursos hu 
manos e jz a tecnologia que atua como multipli- 
cador do resultado dos dois outros fatores. A 
equação ê simbólica e não expressão matemática 
real, mas da sua apreciação ressalta a profunda 
evolução que sacudiu o mundo sob o impacto . da 
tecnologia, manifestada principalmente no .setor 
industrial. A rigor, tal e a projeção da tecno- 
logia que, nessa equação simbólica, talvez pudes. 
se apresentar-se, não como fator multiplicador , 
mas como fator exponencial a Ha dois séculos jã 
se devia ter modificado o conceito de que a capa 
cidade produtora de uma na-çao ao calculava em 
função de sua população e ãrea de terras cultiva 
veis pois a produção pode S er indefinidamente au 
mentada pela atividade industrial dentro de uma 
superfície relativamente limitada. 

A alteração introduzida na antiga equa 
ção, no sentido de redefinir a produção em fun 



ção da soma aritmética da terra, trabalho e capd. 
tal, para incluir a tecnologia como um fator ex 
ponencial, não significa, no pensamento de Robei? 
to Simonsen, que tivesse ele relegado a um plano 
secundário o fator humano* Ao contrário, tecno- 
logia significa aprimoramento da força de traba- 
lho aliada á inventividade humana, permitindo a 
criação de novos capitais técnicos, de eficién - 
cia crescente na racionalização da atividade hu 
mana. 


Á melhor crítica sobre o determinismo 
geográfico feita por Roberto Simonsen, refere-se 
a colocação do estudo da demografia economica,co 
mo elemento importante na análise dinâmica das 
economias. Em lugar da afirmação - os homens 
são o que a terra lhes permite ser - seu otimis- 
mo levou-o a considerar a riqueza efetiva, origjL 
nada do meio geográfico, resultante da capacida- 
de de trabalho de uma população. 

Daí o fato de aceitar como válida ateç^ 
ria do étimo de população para, a seguir, demonjs 
trar que, estando a América Latina e o Brasil a 
quem deste Õtimo e possuindo inúmeras riquezas 
potenciais a explorar, tem á sua frente um futu- 
ro promissor, desde que os povos do continente soL 
americano tomem consciência das suas obrigações e 
possibilidades . 

Ha análise do problema do Õtimo de po- 
pulação (3)* ressaltou a necessidade de emprego 
mais eficiente dos fatores, com vistas a atingir 
maior produtividade. 


3* SIMONSEH, R., A Importância Econômica das Giên 
cias, Faculdade de Ciências Econômicas de 
Sao Paulo, 194-8. 



0 tamanho õtimo exigido pelas diversas 
organizações humanas facilita a compreensão das 
perturbações oriundas da violenta pressão demo- 
gráfica. Assim, comentava Roberto Simonsen,exis. 
te um ,, optimum n ideal: 12) para numero de alu- 
nos em cada aula, numero de aulas em cada ourso 
e numero de cursos em cada escola; ultrapassado 
este limite , a eficiência da instituição decres- 
ce; 22) .para as proporções de um hospital, de uma 
fabrica, fazenda, ou cidade, abaixo desse tama- 
nho, os recursos disponíveis não permitem a uti- 
lização vantajosa da maquinaria comum; acima des. 
se õtimo, os equipamentos tornam-se insatisfató- 
rios. Na Grécia antiga, também foi observado es. 
se fato e, dentro do regime democrático, limita- 
vam o crescimento das cidades livres as suas ca 
pacidades administrativas. 

Êstes exemplos demonstram a crescente 
importância do estudo da ciência econômica para 
uma orientação mais objetiva dos campos de ativjL 
dade ainda empiricamente examinados pela maio - 
ria, e indicam a inconveniência de o economista 
voltar* as costas ao problema de ocupação áo só. 
lo, alegando tratar-se de um campo de conhecimen 
to específico e de competência do demografo. Uma 
vez que a produção õtima, indispensável a um pa- 
drão de vida satisfatório, adequado e dinâmico, 
depende das disponibilidades de bens de oonsumo, 
precisam atuar junto aos povos, no sentido de fa. 
zê-los compreender a obrigatoriedade de ocuparem 
o solo de maneira racional • Vivando -em ãreas -on 
de o subdesenvolvimento se alia ao subppvoamento, 
é indispensável promover-se a transformaçao das 
potencialidades latino-americanas e brasileiras 
em riquezas reais. 

As migrações que no passado, a bem di- 
zer foram feitas ao acaso, e explicavam parcial. 



- 66 - 


mente as desigualdades internacionais e produção 
e consumo, hoje deviam ser canalizadas para as 
áreas subpovoadas • Fazia-se imprecindxvel ao 
Brasil, dizia EobertoSimonsen, redistribuir a 
população para melhor aproveitar sua ãrea geogrã 
fica e força de trabalho e^ desse modo, acelerar 
o seu desenvolvimento economico. 

0 rratamento da demografia e da coloniza 
çao é importante. No artigo tr Recursos Economi- 
cos e Movimento das Populações” , (A) Roberto Si 
monsen fez a seguinte análise:. A difícil situa 
ção enfrentada pela humanidade, dividida por pro 
fundos desentendimentos, despertava a atenção pa 
ra os problemas a elã ligados e reclamava solu- 
ções no sentido de se conseguir uma evolução mais 
harmoniosa e pâcífica. 0 bem-estar da população 
resulta do equilíbrio entre o homem, o ambiente 
e os recursos econômicos. As migrações que se 
afirmam, determinadas por causas externas (guer- 
ras, invasões) , religiosas ou outras, na realida 
de foram provocadas, ou por motivos econômicos, 
ou pelo desequilíbrio entre o aumento das popula 
ções è dos recursos do solo ocupado por essas 
populações . 

No século XIX, a pressão exercida pelos 
europeus sobre os meios economicos gerou as gran 
des correntes emigratorias para as Américas e o 
rápido progresso de muitos países* Essa mobili- 
dade internacional fez com que as migrações de- 
sempenhassem importante papel na correção dos 
desequilíbrios economicos, ao provocarem o esco_a 
mento dos excessos da população inglesa para as 

A. SIMONSEN, E., ”Recursos Economicos é Mo- 
vimento das Populações” ^ in Ensaios So- 
ciais , Políticos j3 Economicos , Edição da 
FIESP, p» 120 
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suas colonias e para os Estados Unidos , dos imi- 
grantes alemães e nõrdicos para os Estados Uni- 
dos e America do Sul e, em menor escala, da pop;u 
laçao excedente da bacia do Mediterrâneo para o 
continente americano ^ especialmente para o. Bra- 
sil. As restrições as migrações e a política de_ 
mogrãfica adotadas no Século XIX criaram, graves 
problemas a pressão demográfica, provocaram in- 
tranquilidade geral, e rivalidade mundial com re^ 
lação a Alemanha, Itãlia e Japão. Ademais, dois 
importantes fatores agravaram a situação: a de- 
sarmonia entre populações e a m distribuição in 
terna de recursos economiaos em alguns países, 
particularmente em determinadas zonas onde a pra. 
dução, baseada nos seus recursos naturais, nos je 
quipamentos e instituições econômicas existentes, 
exigia facilidade de acesso a novas areas e as 
relações econômicas com outras regiões. 

As duvidas relativas ã ideia de estes 
problemas, derivados do crescimento da população 
serem solucionados mediante a conquista do ar e 
da terra, e oferecerem a humanidade amplo espado 
para uma expansão, induziram Roberto Simonsen as 
seguintes considerações (5)s o progresso hi- 
giene e a abundância de recursos detem as gran- 
des epidemias e hecatombes provocadas pela -fome 
e duplicam a população em cada 60 anos. Nesse 
ritmo, em 100 anos, a populaçao mundial ultra- 
passara a casa dos 5 bilhões; em 200, a dos 17 
bilhões e, em menos de um milênio, não haverã 
um metro quadrado para cada habitante. Entretan 
to, não chegou ao exagero de Ross, que anteviu a 
população, de pé, comprimida, impedida de locomo 
ver-se, recebendo manã do céu, por haver confia- 
da SIMONSEN, R. , n Desperdlciq de Espaço”, in En- 
saios Sociais, Políticos e Economicos, Edi- 
ção FIESP, 19^fTpV% , 
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do no avanço da medicina e na racionalização de 
seus processos de contenção da humanidade dentro 
dos limites do espaço disponível • A preocupação 
com o espaço para as populações diferia, entre as 
nações: havia pressões demográficas na Itália, 
Holanda, Bélgica, e vastíssimas regiões pratica- 
mente desabitadas, como o Brasil, por exemplo, 
Tal disparidade justificava a elaboração de nor- 
mas distintas de colonização para a resolução dos 
problemas referentes ao aproveitamento de toda a 
região, visando o enriquecimento do maior numero 
de cidades nas áreas produtivas com excesso de 
habitantes e nos países de fraca densidade popu- 
lacional • 

Orientada em outro sentido, a política 
acarreta o empobrecimento geral^ a ruína e o des^ 
membramento do país. A aplicaçao de tais nor- 
mas ;gode ser impedida por fatores políticos que, 
as vezes, exigem a ocupação de zonas estrategi - 
cas. Nesse caso, a nação pode e deve, direta ou 
indiretamente, subvencionar os núcleos localiza- 
dos nas regiões menos produtivas. A política de 
colonização interna, salientou Roberto Simonsen, 
devia obedecer predominantemente as regras acima 
apontadas para evitar o desperdício de esgaço tejr 
ritorial util; dar preferencia a exploração das 
terras próximas as vias de comunicação e, assim, 
impedir a abertura de novas zonas agrícolas afa_s 
tadas do centro urbano, a fim de evitar o aumen- 
to de serviços públicos de assistência, de fisca 
lização í de transportes, e de ordem política. A- 
pesar de esse encarecimento da produção ser rela 
tivo, do ponto de vista social, o governo podia 
combate-lo através da divulgação de normas para 
exploração agrícola mais racional das várias re- 
giões do país, controle do credito agrário, manu 
tenção dos serviços de análise das terras, do cli 
ma e das condições topográficas do meio. Êsses 
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trabalhos forneceriam as bases para a orientação 
de uma política agrária adequada de aprovei tamen 
to de terras e não impediria a formação de nos- 
sos capitais sociais» 

Ê problema demográfico particularmente 
importante para a América Latina, vasta área geo. 
gráfica, subdesenvolvida, despovoada e com evi - 
dentes desequilíbrios regionais, relacionados a 
distribuição da população existente ( 6 ). Veri- 
ficou que os níveis de vida economico-sõciais dos 
povos de tal forma influem no comportamento dos 
países, que as relações econômicas e sociais en- 
tre as nações desenvolvidas e as subdesenvolvi - 
das, apesar de Juridicamente estabelecidas em 
base de igualdade e reciprocidade, na pratica, 
traduzem-se em profundas desigualdades provenien 
tes dessas diferenciações de graus de progresso. 
As nações mais adiantadas tem interesse em que 
o nível de vida dos países subdesenvolvidos se 
elevem a um padrão capaz de melhorar as relações 
culturais e econômicas entre os vários povos e 
permitir maior compreensão recíproca, indispensá 
vel a criação de condições favoráveis a um esta- 
do permanente de paz. 

Com o intuito de atingir esse objeti- 
vo, o governo brasileiro apresentou, na Oonfereri 
cia Internacional da Consolidação da Paz , em Bue- 
nos Aires, em 1936 9 moção redigida e Justificada 
por Roberto Stauonsen e aprovada peles -delegadas 
de todo o continente americano. Além disso, re.s 
saltaram a responsabilidade de os governos repre 
sentados na Conferência investigarem o nível de 
vida e os índices econômicos das diversas re- 

6 . SIM01TSEN, R., "Recursos Econômicos e Movimen- 
to das Populações 1 ' « in Ensaios Sociais, Po- 

^ A # ■ . ■♦ — n .iiiwi 1 — ■■ ■— ' » i itfi ii^i n i.* 1 ■ ^ 

liticos _e Economicos , Edição FIESP, p. 120 . 
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giões, dentro das suas fronteiras® A União Pan 
Americana foi indicada para fixar as diretrizes 
dessas pesquisas e da coordenação dos seus re- 
sultados, em bases passíveis de comparações fu- 
turas* Os recursos para a efetivação dessa pro. 
posta foram votados posteriormente no Congresso 
Pan- Americano , reunido em Lima* Deveriam os es. 
tudos ser executados sem prejuízo dos que o Bu- 
reau Internacional do Trabalho realizava e, com 
o subsidio dos de Genebra, os resultados obti- 
dos serviriam de guia para o planejamento da re 
distribuição das populações dentro de cada país 
americano* Eventualmente, poderiam nortear nes 
se continente o auxílio dos mais ricos aos sub- 
desenvolvidos* Na assembléia de outubro de 

1937 j a Sociedade das Nações adotou orientação 
semelhante, conclamando ao estudo comparativo de 
níveis de vida as varias populações do mundo* 

Roberto Simonsen julgava possível que 
a correção desses níveis internacionais estivejs 
se nas migrações dirigidas* Os países europeus, 
ao facilitarem as emigrações, elevaram o padrão 
de vida de quem ficava e proporcionaram novas o. 
portuhidades aos que saíam* No ano de 19^-0, den 
tro do continente amerioano, sõ os Estados Uni- 
dos da America tinham, em certas regiões, pres- 
são demõgrãfica que justificava a emigração* Os 
demais países demandavam migrações internas e 
imigrações de raças tecnicamente capacitadas pa 
ra valorizar o desenvolvimento de suas próprias 
terras* 

/// Além das conclusões acima sobre o po- 
voamento , acrescentou outras de ordem geral* Na 
/èyòíução econômica e social das varias regiões 
Çóntinente americano, devia-se ter em vista 
/ k manutenção da relação harmoniosa entre o cres 

' / / 
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cimento das populações e os seus recursos econo 
micos. Com esse propÕsito, impunha-se o levan- 
tamento permanente dos níveis de vida nas re- 
giões, mediante inquérito adequado para verifi- 
cação das condições locais. Esses dados e as ex 
periencias colhidas em observações diretas da- 
riam aos governos as diretrizes para a consecu- 
ção de uma política migratória interna, objeti- 
vando a retirada parcial da população das zonas 
em decadência, o reajustamento e a concentra - 
ção em zonas de maiores recursos eoonõmicos e 
possibilidades de progresso. Conhecidos os re- 
sultados dos inquéritos e estabelecidas as ba- 
ses comuns de comparação, as nações mais desen- 
volvidas deviam auxiliar a elevação do nível de 
vida dos demais povos, facilitando-lhes a produ 
ção de equipamentos suficiente para eliminar os 
focos de empobrecimento e descontentamento, den 
tro do continente americano. Eventualmente,tam 
bém deveria ser abordada a viabilidade de migréi 
ções internacionais , intercontinentais e intra- 
continentais como medidas corretivas dos dese- 
quilíbrios locais entre as populações e os re- 
cursos econômicos. 

Mais uma vez, dentro do conteúdo do 
pensamento de Roberto Simonsen, os cuidados com 
a America Latina servem ao intuito de situar o 
Brasil como provável líder futuro de uma nova 
civilização . 

0 Brasil, afirmou, é o modelo a ser 
seguido e e, tamben, o grande exemplo histórico 
dos erros e acertos cometidos no continente sul 
americano, porque, o estudo da evolução econó- 
mica e social do continente americano, oferece 
dados e condições excepcionais. Situa-se em ní- 
vel economico-social mais proximo aos das na- 


A 
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ções latino-americanas do que dos Estados Uni- 
dos. Com uma superfície compreendendo quase 
h-8% da América do Sul, atinge 5 o de latitude a- 
cima do Equador e estendé-se a de latitude 

sul. 0 seu território inclui zona tropical e 
temperada; abrange, a primeira, terras baixas 
e altas e a segunda, terras úmidas, semi-áridas, 
secas e terrenos de grande variedade geológica. 
A população correspondia a metade dos habitan - 
tes . da America Latina, nela encontrando-se des- 
de selvagens bravios, tribos primitivas isola - 
das da civilização, até grupamentos de indiví - 
duos altamente qualificados e cultos como no 
Rio de Janeiro e São Paulo. Entre esses dois 
extremos, ampla e variada escala de aglomerados 
humanos; aldeias de índios civilizados por mis 
sionãrios; zonas onde colonos europeus e mis ti 
cós vivem isolados ou em grupos de vida rudimen 
tar; áreas com antigas fazendas, em regime pa- 
triarcal e de economia quase autárquica; terr:L 
tõrios onde há mais de um século não se verifi- 
cam imigrações e cujas populações, resultantes 
de cruzamentos diversos, branco-índio no Hordejs 
te, ou branco-índio-negro, na Bahia e Pernambu- 
co, evoluem por seus proprios recursos. 


Com a perda do mercado português, a- 
pés a Independencia, apresentaram-se desníveis 
nas regiões brasileiras atingidas pela forte dja 
pressão econômica registrada no século XIX. Ho 
Sul, zonas houve que integraram intensas imigra 
ções estrangeiras e outras, acusavam a existên- 
cia de núcleos estrangeiros não inteiramente a_b 
sorvidos. Encontram-se, no Brasil, exemplos de 
migrações internas e de pressões demográficas re 
sultantes, principalmente, da fraca produtivida. 
de de varias zonas. As dificuldades de trans - 
portes e a pequena densidade de população retar^ 
daram a expansão economica e social, mas, em 
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contraposição, existia unidade nacional, de lín 
gua e a maioria da população professava a mesma 
é religião. Tais fatos são suficientes, dizia Rjo 
berto Simonsen, para reforçar a ideia de que as 
missões científicas pan-americanas deveriam con 
centrar os seus estudos nas questões econômicas 
e sociais do Brasil, pois alem de beneficiarem o 
nosso país, as suas conclusões seriam aproveita 
das pelas demais nações do continente. 

Utilizou a historia da ooupação do so 
lo no Brasil para mostrar o caráter empírico e 
desordenado das relações entre o homem e a ter- 
ra, a regionalização das produções e para expl^ 
oar os desequilíbrios regionais e o predomínio 
do crescimento económico no Centro-Sul. No li- 
vro Historia Econômica do Brasil (7), descreveu 
as causas determinantes da formação dessa estru 
tura que, em linhas gerais, podemos enunciar: 

Portugal adotou com relação ao Brasil 
política colonizadora baseada na ocupação, po- 
voamento e exploração das atividades extrativas 
e agrícolas, cuja execução, pelos capitães-mores 
e pelas doze donatárias, permitiu a ocupação cos 
teira, a responsável pela fixação definitiva do 
europeu no Brasil. 

A partir de 1560 , a população das ca- 
pitanias empregada no setor economico, e compos. 
ta de índios, trabalhava, na condição de colo- 
nos e escravos, na extração do pau-brasil, na 
plantação de cana e do algodão, nos engenhos e 
em outras atividades secundarias ligadas á ali- 


7* SIMONSEN, R. , Historia Econômica do Brasil < 
1500/l§20 < Companhia Editora Nacional, 4a. 
ed. , Sao Paulo, 19.62. 
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mentação e ao atendimento das demais necessida- 
des 0 Nessa epcoa, a colonização era de vulto , 
conforme mostra a analise do capital investido 
entre lf>60 e 1570, sendo cerca de 6l% imobiliza 
do no Brasil e o restante mantido em mãos de ne 
gociantes portugueses. Apesar da impossibilida 
de de calcular-se a renda líquida, a rentabili- 
dade desses capitais era elevada, o valor dos 
artigos exportados correspondia a 15% do capi- 
tal imobilizado, sem considerar o valor dos ar- 
tigos produzidos e consumidos no país, corres - 
pondente a 70% dos capitais em mãos dos nego- 
ciantes e armadores. Das doze donatárias, tres 
não possuíam recursos, oito aplicavam nela a to^ 
talidade de seus haveres e várias pediam empres 
tado o capital exigido a negociantes portugue - 
ses que, ao auferirem vantagens do comercio, fi 
z eram-se aliados naturais das donatárias e dos 
colonos, na defesa da nossa terra e no fomento 
da sua economia. 

0 bom êxito das capitanias foi difi- 
cultado, não pela improdutividade da terra, mas, 
sim, pela ação administrativa e política; falta 
de capitais disponíveis; agressividade dos en- 
trepostos estrangeiros; corso entre as capita- 
nias e falta de segurança no trabalho, resultan 
te da hostilidade dos silvícolas; condições pe, 
nosas, clima quente e úmido da zona litorânea. 
Tais condições levaram o governo português a fo_ 
mentar a indústria do açúcar no Brasil, median- 
te a aplicação -de uma -serie 4e me-d-i4âS4 aumen- 
to da segurança no trabalho, isenção de impos - 
tos por dez anos para os engenhos construídos 
em São Salvador, impenhorabilidade desses enge- 
nhos, e privilégios de nobreza aos senhores de 
engenho. Na indústria, predominava a iniciati- 
va particular, porquanto os incentivos atraíam 
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os portugueses possuidores de poupanças, os 
quais, ou as emprestavam, ou se associavam aos 
engenhos® 0 elevado custo da empresa tornava 
impraticável o funcionamento dos pequenos enge- 
nhos j no entanto, os médios melhor se adapta - 
vam as condições do meio® Estabeleciam-se os 
colonizadores de preferencia na zona litoranea, 
dadas as dificuldades de locomoção e o risco de 
ataques de índios* Localizados geralmente ao 
longo de rios não caudalosos, serviam-se de "bar 
cas no transporte fluvial e, em terra, de car- 
ros de boi e juntas de tiro® 0 auxilio dos es- 
cravos índios e negros concorreu para dominarem 
definitivamente o meio geográfico* 

A economia açucareira, no expandir-se, 
constituiu a base econômica da implantação dos 
europeus no Brasil® 0 seu comercio, influindo 
sobre a taxa cambial da Metrópole, condicionou- 
se a ela, porquanto a quexia violenta dos preços 
do açúcar, em fins do Século XVII, obrigou o 
vêrno português a desvalorizar a moeda para ame 
nizar o prejuízo dos lavradores* Graças, porem, 
ao ciclo da mineração, iniciado nessa epoca, Por 
tugal conseguiu por-se a salvo de uma crise de 
maiores proporções. 

A debacle açucareira fora provocada 
pelos entraves políticos â exportação do produ- 
to, originários da política colonial de Colbert, 
na França, e de Cromwell» na Inglaterra. A pric^ 
ridade concedida por ambos os estadistas aos 
produtos de suas respectivas colónias, induziu 
a proibição da entrada das sedas francesas e a 
França, em represália, . impediu o ingresso de a- 
çucar no seu território* Tal situação foi agra 
vada pelo início da mineração, a estimular o e- 
xodo de capitais e escravos para as minas do 
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Brasil Central. Com a revolução industrial, no 
Século XVIII, a industria açucareira, aos pou- 
cos, retomou o impulso e, apõs nova expansão, sem 
pre sujeita as condições do mercado externo, de 
caiu com a descoberta da extração do açúcar de 
beterraba. Be 1890 a 1906, esse produto ultra- 
passou a produção do açúcar de cana, cuja lide- 
rança sõ foi recuperada a partir da guerra de 
191 ^. 


0 açúcar desempenhou papel decisivo 
na fixação do europeu no Brasil, determinou a 
formação de nossos primeiros capitais e gerou 
os grandes problemas da mão-de-obra, cuja solu- 
ção permitiu o desbravamento das terras brasi - 
leiras, ou, mais especificamente, teve como con 
seqUencias economioas, financeiras e sociais a 
criação de rápidas fortunas; a implantação do 
luxo nas capitanias do Norte, no Século XVI; o 
grande aumento da população, da produção e ex- 
portação per capita ; o elevado número de colo- 
nos ricos no Norte e extrema pobreza no Sul; no 
Secúlo XVII, excesso de ricos com avultadas di- 
vidas contra-idas com mercadores de Lisboa para 
possibilitar a expansão de suas fazendas ou a 
cobertura de despesas improdutivas. A exporta- 
ção do açúcar, entretanto, forneceu rendas dirje 
tas ou indiretas á coroa, e, por 200 anos, a cjc 
lõnia garantiu saldos â Metrópole. 

ApÕs a cultura de cana como forma de 
ocupação do solo e elemento produto** de rique - 
zas, apoiada no trabalho de colonos livres, e 
tendo na .direção e fiscalização do trabalho ser 
vil do engenho, oficiais e degredados por crimes 
politicos e religiosos, varias atividades econ^ 
micas permitiram a ocupação e manutenção de am- 
plas regiões do sertão: 1£) extração de espe- 



- 77 - 


ciarias, produtos silvestres e plantas medici- 
nais; 22) criação de gado; 3 Q ) caça ao gentio 
e *f2) mineração. 

12) Extração de especiarias, produtos 
silvestres e plantas medicinais. A ocupação de. 
Leste-Oeste, no século XVI, exigiu grande esfor^ 
ço dos portugueses. 

As primeiras expedições colonizadoras 
enviadas pelos donatários fracassaram. Os colo^ 
nos, além de terem sido obrigados a tomar a^ 
feitorias mantidas pelos franceses no Maranhão , 
com vistas a facilitar a exportação de madeiras 
tintoriais, arnbar e outros artigos , apossaram-se 
das benfeitorias mantidas pelos holandeses e in 
gléses, na foz do Amazonas. Viram-se também 
compelidos a combater a pirataria e os índios. 

Devido aos ventos, as dificuldades |$n 
frentadas pela navegação - meio de transporte 
entre a costa e diferentes partes da Goloniá - 
determinaram a criação do Estado do Maranhão ^in 
dependente do Estado do Brasil. Abrangia as |rej. 
giões cearenses, nas proximidades do cabo ide 
São Roque, até a região amazônica e dividia-sè 
em várias capitanias, a fim de facilitar a sua 
administração. Tal sistema permitiu a ocupação 
de vasta ãrsa da costa até a foz do Rio Anázo- 
nas, mas o serio perigo representado pelos Tapa 
jos, habituados ao uso de flechas envenenadas, 
impediu a penetração alem do estuário. Possuíam 
os colonos dessa região noções rudimentares 
de trabalho; contudo, a localização em solo p<D 
bre, isolado por rios, forçou-os a utilizarem- 
se do barco como único elemento de ligaçao e a 
dedicarem- se â economia de subsistência, caça, 
pesca, ou então, a um melhor negocio i o trãfi- 


a 



GO dos índios escravizados para abastecimento 
dos engenhos de Pernambuco» A vida economica, 
instável e precária, entre 1621 e 1684, resul - 
tante da pequena exportação de algodão e produ- 
tos da terra, agravou-se com o termino do escam 
bo lucrativo para o Amazonas, provocado pela o- 
cupação holandesa no Nordeste, em 1630, e sõ me 
lhorou após a sua eliminação, em 1643* No fi- 
nal do século XVII, a economia do Vale do Amazo 
nas superou a do Estado do Maranhão, graças a 
intensificação do comércio de drogas do sertão 
e permitiu o enriquecimento das missões religio. 
sas na primeira metade do século XVIII. Entre- 
tanto, o comercio amazônico decaiu em fins des- 
se século, enquanto o Maranhão atingia o seu 
período áureo, em decorrência da grande exporta 
ção de algodão e arroz, da região ilitoranea. 

A exploração da industria extrativa no 
Amazonas foi propícia a uma reação repovoadora 
do Vale, porque o cacau silvestre, as especia- 
rias e as plantas medicinais passaram a inte- 
grar o comércio de Portugal, pois esse país via 
a possibilidade de tais produtos substituírem 
os recebidos da Ãsia e reconquistarem os merca- 
dos perdidos. Como a colheita na floresta ama- 
zônica era feita pelos índios, remeiros ou co- 
Ihedores de drogas, o comércio não se desenvol- 
via a contento dos colonos, postos que o tipo 
de atividade mantinha os trabalhadores disper - 
sos na floresta e dificultava a vigilância so- 
bre os escravos. A expansão desse oomércio foi 
facilitada pelas missões; as aldeias próximas 
ás tribos propiciavam aos índios trabalho no 
cultivo dos campos e proteção e alimentação ás 
famílias abandonadas, durante meses, pelos seus 
chefes, enquanto buscavam produtos silvestres, a 
dentrando o sertão. 
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Embora o oomérclo direto de especi- • 
arias não concedesse a Portugal a reconquista dos 
mercados da Europa Setentrional, intensificou a 
produção extrativa, a responsável pela fixação 
do elemento humano no Vale Amazônico e estabele- 
ceu comunicações internas* As "entradas”, com- 
postas de sertanistas e desbravadores, passaram 
a ligar diferentes locais: Mato Grosso ao Pará, 
através do Pio Madeira; Mato Grosso ao Amazonas 
e a Bacia do Prata ao Amazonas» Êsses contatos 
estabelecidos pela navegação entre sertões dos 
Estados do Brasil e Maranhão, em meados do sécu- 
lo XVIII, promoveram o .intercâmbio e tiveram al- 
cance político para a unidade brasileira. 

, A °cupação do ^território imprimiu oa- 
racteristicas próprias as duas regiões: costa e 
sertão. Na época da regencia e no século seguin 
te, elas passaram a lutar entre si, a costa a en 
frentar a miséria, as despesas da administração 
publica, a servidão do índio @ a luta contra os 
jesuítas. 0 sertão, ao contrário, a gozar de 
prosperidade advinda da produtividade da mão-de- 
obra empregada, do não pagamento de impostos e 
dízimos, cjuantias utilizadas na construção de al 
deias autonomas e na reação contra a escravidão 
do litoral e comércio mantido pelos jesuítas» 

2Q) A pecuária, a segunda atividade e- 
eonomica atuante na ocupação do solo, desempe- 
nhou importante papel na economia brasileira: a- 
lém de constituir a retaguarda eoonomiCa dos en- 
genhos de açúcar, protegeu- os contra as incur- 
sões dos selvagens; abasteceu os mineradores,quan 
do a rápida concentração de populações em zonas 
pouco férteis provocou grande demanda de alimen- 
tos e crises de fome; incentivou a ooupação de 
vasta região do sertão, nos séculos XVI e XVII, 
ao ensejar a condensação da população sertaneja; 
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promoveu "-a fundação de vilas e cidades no inte - 
rior do Brasil e a instalção de fazendas em Mi- 
nas Gerais, Mato Grosso e Goiás; determinou a 
expansão sulina; amparou a população no período 
compreendido entre o fim da mineração e o começo 
da agricultura do café; assegurou meios de comu- 
nicarão, nos séculos XVIII e XIX, entre várias 
regiões, ao unir, pelo sertão, os homens do Nor- 
te, Centro e Sul, Foi a base do comercio em to- 
do o hinterland brasileiro e, na maior parte da 
fase colonial, concorreu para a criação de empre^ 
go, de capitais nacionais que aumentaram a produ 
ção e, consequentemente, o rendimento do pais, 0 
acucar, ao contrário, submisso a outra organiza- 
ção social, itilizava-se de capitais da Metr5p_o 
le, e estes se evadiam, 

A pecuária induziu o aparecimento das 
feiras de gado, com função inconfundível no emba 
sarnento de nossa infra-estrutura economica unita 
ria, no período anterior a Independencia, porque 
a indústria de mineração, ao estimular o cresci- 
mento rápido da população e a construção de cida 
des no interior, gerou, através do comercio de 
gado bovino e cavalar, os elos indestrutíveis da 
nossa unidade economica, Como atividade extensi^ 
va, consolidou, com pequena população o aprovei- 
tamento de grandes áreas que, sem a pecuária, es 
tariam fadadas ao abandono; permitiu o desenvol- 
vimento de outras culturas, a expansão do café e 
o reerguimento economico do pais, na época do re 
ajustamento provocado pelo declínio do ciclo do 
acucar e da mineração, em fins do século XVIII, 

Ate o terceiro quartel do século XVII, 
o gado alcançou preços elevados nos mercados con 
sumidores do Norte e teve, posteriormente, sua 
expansão no Sul, passando a preponderância econo 
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mica ao matuto e ao gaúcho, em detrimento do ser 
tanejo e vaqueiro do Norte. 


3 2 ) A terceira atividade económica, r es 
ponsãvel pela ocupação do solo, foi a caça ao ín 
dio. 0 clima ameno do planalto paulista justi- 
ficou a preferência dos colonos e dos jesuítas 
por essa região; alem disso, suas terras eram 
uma "entrada de sertão", próximas das zonas jã 
utilizadas. 0 ambiente áspero, pobre, distava 
do mar, acessível somente após viagem penosa, de 
h diasi. Como não posstiía nenhum produto exótico 
para comércio com a Metrópole, a população inte- 
ressou-se pelo plantio do trigo, mandioca, mi- 
lho, vinha, algodão, gado e frutas, destinados ao 
atendimento de seu próprio consumo. Ante essas 
condições, impunha-se a construção de uma base 
fixadora defensiva, com vistas a proteger a es- 
cassa população contra perigos externos e inter- 
nós (ataque de índios e angústias), com a obriga 
toriedade de cultivo dos campos dentro da zona 
defendida, ou prÕxima aos vilarejos. 

A ocupação do solo condicionou São Pau 
lo a economia de subsistência, caracterizada por 
culturas restritas às linhas defensivas, na pri- 
meira fase, e por expansão de lavouras modestas, 
destinadas ao abastecimento local e do pequeno 
comercio de exportação de trigo, marmelada, pano 
de algodão, ouro de lavagem e escravos para ou- 
tras capitanias^ Em meados do século XVIII, o 
ciclo repovoador pos termo ao isolamento de Pira 
tininga com relação aos demais centros do país. 
Realmente, os desbravadores do sertão delinearam 
os grandes caminhos e as veredas que, nesse ci- 
clo, se transformaram nas primeiras estralas. Em 
número de seis, ligavam Piratininga ao Leste, p_e 
la estrada da Paraíba, em direção a Minas e Rio 
de Janeiro; ao Norte, pela estrada do sul de Mi 
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nas; ao Noroeste, pelo caminho das bandeiras do 
Anhanguera; ao Centro-Oeste , pela estrada das Mon 
ções; e para o litoral, pela estrada do Mar. A 
caça ao índio deu início ao comércio, graças aos 
novos núcleos de emigrantes e às demais vilas e 
povoados e, a utilização da tropa muar como veí- 
culo de transporte, promoveu a ocupaçao definitzL 
va de vastas regiões nordestinas, da bacia Meri- 
dional' do Amazonas e dos campos do Sul; repovoou 
varias regiões; alargou as fronteiras econômicas 
e modificou as primitivas fronteiras políticas. 

4-Q) 0 quarto elemento economico foi a 
mineração- do ouro, cuja extraçao, iniciada na ul 
tima década do século XVII carreou grandes migra 
ções de São Paulo, do Norte, da MetrÕpole, de ou 
tras ãreas, tornando-se a responsável pelo aban- 
dono de vilas e lavouras, Êsse surto demográfi- 
co diminuiu a influencia dos paulistas nas Minas 
Gerais e alterou profundamente os "fácies" da Sua 
evolução, 0 ouro, como atividade condutora do 
século XVIII, favoreceu a abertura de estradas 
para o sertão* diesse modo solucionando os proble 
mas de acesso e abastecimento. Constituiu a mai- 
or massa aurífera explorada e produzida apõs a 
queda de Roma e repercutiu tanto na economia in- 
ternacional da época, quanto na amoldagem de nos 
sa nacionalidade. 

A exploração do ouro das "Gerais” foi 
-decisiva na organização de povoados, fazendas, 
centros de comércio e no povoamento efetivo dos 
arredores das zonas de mineração. Exigindo do 
minerador, coragem, pouco dinheiro, alguma ferra 
memta e escravos, atraiu considerável massa de 
homens livres e de escravos. Devido as condi- 
ções locais, as minas na montanha requeriam dlyi 
são de trabalho , aparelhamento adequado, organi- 
zações especiais e òbviamente vultuosos capitais. 
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Os campos do mineração por sua vez, limitados em 
sua maior parte por terra pobre e cidades nascen 
tes, de vida efemera, desapareceram quando o rá- 
pido esgotamento dos reoursos auríferos deteve a 
expansão iniciada. 

A mineração implicou em riscos incalcu 
laveis, derivados do caráter das ocorrências, da 
natureza de seus exploradores e das dificuldades 
da época. A sua decadência originou o devasta- 
mento de extensas matas, grandes queimas para cbs 
cobertas de novos veios e a carência de meios de 
subsistência. As terras pobres obrigavam os ex- 
ploradores a fugirem das matas em busca de ali- 
mentos e, em decorrência, os preços dos bens ele 
varam-se assustadoramente e provocaram crises 
parciais, durante anos, em Goiás e Mato Grosso • 
Tais crises agravaram- se em 1729, quando as des- 
cobertas das jazidas diamantí feras em Serro Frio, 
induziram á mobilidade grande numero de minerad_o 
res e garimpeiros determinando , assim, pelo au- 
mento da produção, uma baixa de ?5% no quilate 
de diamante, nos mercados internacionais. Face 
à reação do mercado, a coroa interveio, por Car- 
ta Regia, em 1731, fazendo cessar as extrações, 
expulsar os trabalhadores das lavras e limitar a 
produção e venda, a fim de, mediante controle da 
oferta, evitar maior queda de preço. Implantado 
inicialmente o regime de liberdade de extração , 
seguiu-se o do monopólio real e arrendamento por 
contrato s e, 'posteT-ioTmente , reinstalou-se o do 
monopólio real exercido pelo governo. 0 regime 
fiscal de cobrança do quinto e captação, e o ad- 
ministrativo, eram severos no controle de frau- 
des e contrabandos. 

Terminado o ciclo do ouro, a inexistên. 
cia de mercado interno e externo intenso, prove- 
niente da falta de produção exportável, do tipo 
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de organização social, marcada pelo atraso dos 
habitantes , falta de equipamento técnico e álta 
proporção de escravos, mergulhou o Sul em profun 
da crise. 0 deslocamento da atividade extrativa 
minerai para a agricultura levou cinquenta anos 
e sõ o Rio de Janeiro, onde residia a família re- 
al, gozava de relativo bem-estar, no Gentro-Sul, 
região depauperada, a população passou a viver 
da pecuária ate o advento do cafe. As demais re 
giões de Minas e o Brasil Central lutavam com 
terras pobres, problemas de ordem ecònomica e 
baixo padrão de vida. 

0 predomínio da exportação retoma ao 
Morte* Desde 1772, e por meio século, o Mara- 
nhão obteve maiores rendimentos provenientes do 
aumento da exportação do algodão e do arroz. Em 
resultado, houve melhoria das condições locais e 
formação de uma elite que bem justificava o nome 
de u Atenas do Morte”, dado a São Luiz. A partir 
da segunda metade do século XVIII, alteraram-se 
profundamente as condiçoes das varias ãreas, no 
Estado do Maranhão. Declinou a pr osp eridade„quEsn 
do a concorrência norte-americana eliminou seus 
dois produtos do mercado internacional. Parali- 
sou-se a expansão e, por fim, sobrevieram a deca 
dencia, e as emigrações para o Amazonas e para o 
Sul. 


n novo impulso e a re distribuição de 
fatores no Vale Amazonico provocaram a transfe - 
rencia da capital para Manaus ; canalizarem a mi- 
gração de nordestinos que previram a existência., 

nessa região, de novas fontes de trabalho aber - 
tas pela extração do latex. Assim, a população 
grandemente aumentada, ocupou o território do A- 
cre e marcou as fronteiras com a Bolívia. Ini- 
ciada na segunda metade do século XIX, a exporta. 
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ção da borracha atingir o apogeu entre 1905 e 
1910 , mas desapareceu rapidamente, eliminada p<e 
la concorrência das plantações feitas no Orien- 
te . 


0 advento do café no Vale do Paraíba, 
em princípios do século XEX, deslocou a popula- 
ção mineradora e a do Norte, onde as culturas 
tropicais estavam ou estagnadas, ou em decadên- 
cia. Em sua evolução, a cultura do café trans- 
feriu o centro economico para Sã o Paulo, causan 
do a decadência das primitivas fazendas do Vale 
e, em fins do século XIX, o desemprego, o de òlí 
nio e abandono de inúmeras cidades do Rio de Ja 
neiro. A emigração dos nordestinos para o Sul 
foi temporária, dadas as diferenças profundas do 
modo de vida e de cultura entre essas popula- 
ções e a dò São Paulo. 

A ocupação do solo paulista estã liga 
da ã cultura do cafe &:■ ao movimento das popula- 
ções. A evolução da agricultura cafeeira sus- 
tentada pelo trabalho de emigrantes europeus, 
segundo Roberto Simonseii (8) processou-se atra- 
vés de lutas entre zonas velhas e noVas; no en- 
tanto, a abundância de energia hidrelétrica, de 
mão-de-obra efiqiente, e 0 mercado interno em 
expansão, facilitaram a implantação , em São Pau 
lo, do maior parque manufatureiro da America do 
Sul. A Paulicêia desenvolveu-se tremendamente, 
estimulada também j?or desvalorizações ' monetá- 
rias. A princípio, a crise de 1929 provocou a 
queda da produção industrial e, logo depois, a 


8. SIM0NSE1T, R., "Recursos Economicos e Movimen 
to das Populações", in Ensaios Sociais, Po- 
líticos e Economicos, Edição PIESP, 19^3* 
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do valor da moeda. Esta, porem, incentivou a 
produção, porque o parque industrial foi chama- 
do a substituir as importações de inúmeros bens, 
a fim de suprir a demanda existente. A falta 
de mão-d-óbra ainda constituía serio problema, 
pois que era pressionada pela expansão de ou- 
tras culturas no interior, mesmo no período da 
crise do café. Provinha a escassez tanto- das 
restrições decretadas nos países de emigração, 
quanto das restrições do Brasil a entrada de co^ 
lonos. Por conseqUehcia, houve, no interior de 
São Paulo, aumento do salário, o qual, por sua 
vez, atraiu a população ativa disponível de our* 
tros Estados, principalmente de Minas Gerais. 
Habituado aos trabalhos da pecuária e ás cultu- 
ras anuais dós minifúndios, o nordestino não se 
adaptou a produção cafeeira de tipo perene e so 
mente o incremento da cultura do algodão em Sao 
Paulo permitiu a absorção em massa desses traba 
lhadores* 

A grande seca de apõs 1938, ao atin- 
gir os sertões setentrionais de Minas e do su- 
deste da Bahia, intensificou a migração interna 
que, em 1939 * alcançou a maior cifra registrada 
num ano* As populações flageladas dirigiam-se 
a São Paulo por via ferrea, percorriam a pé 
gr an de extensão, chegando subalimentadas e em 
condições precárias para enfrentarem o trabalho 
imediato. Por sua vez, a existência, nesse Es- 
tado-, da -gona -cafeeir-a-, abrangendo algumas cul- 
turas de gestão equilibrada, outras oom lucros, 
e muitas deficitárias, provocou emigrações des- 
tas para as regiões mais produtivas, como as do 
norte do Paraná, o loteamento das propriedades 
de Sã o Paulo e a venda aos colonos aclimatados. 
Em 190^, o censo agrícola acusava 38 931 pro- 
priedades em São Paulo, passando, no censo de 
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193^ a. 27^ 7hQ propriedades. A esse desmembra- 
mento atribui-se o progresso vertiginoso de ci- 
dades como Marília e outras do Sul» 

A ocupação do solo do Rio Grande do 
Sul deveu-se, no século XVIII, aos paulistas pe^ 
cuaristas que sé deslocaram, na sua tarefa de 
abastecer a zona de mineração, e ao governo pop 
tugues, que intensificou a povoação, atraindo 
portugueses, numa tentativa de fortalecer o Sul, 
face a vizinhança dos espanhóis, Ncr Império, en 
tre 1822 e 1889, o Governo Federal instalou inu 
meros núcleos coloniais compostos respectivamen 
te de alemães e italianos, Ná Republica, foi 
mantida a mesma política de imigração e coloni- 
zação. O Clima temperado, as terras adequadas- 
rã criação de gado fino, a existência, no Norte, 
de florestas com madeiras de qualidade e de te_r 
ras cultiváveis constituíram fatores que atraíam 
a população. 

Os desequilíbrios regionais, proveniar 
tes de diferenças na ocupação do solo explicam 
o fato de as populações brasileiras, além de se. 
rem relativamente pobres, possuírem vãrios ní- 
veis de vida. As populações do Norte cresceram 
mais rapidamente jue os reoursos econômico s^pois 
o clima levou-as a produção de artigos tropi- 
cais cultivados também na África e Ásia por co- 
lônias européias com padrão de vida muito “bai- 
xo, fato responsável pela não abertura do meroa 
do externo gara os produtos nordestinos. As p_e 
quenas exigências com relação ao vestuários, ha 
bitação e alimentação determinaram a queda do 
padrão de vida da população que não emigrou a- 
põs a seca, e a falta de ambição pelo progresso 
resultou na volta ã, economia de subsistência. 
As grandes obras do Governo Federal - constru- 
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ção de depõsitos de ãgua e de estradas de roda- 
gem - destinadas a atenuar os efeitos da seca, 
melhoraram-a situação do Cearã, Paraíba e -Rio 
Grande do Norte e forneceram aos flagelados a- 
brigo junto nos açudes, socorros rãpidos e des- 
locamento mais fãcil gelas estradas rumo à cos- 
ta. Mediante aplioaçao de grandes verbas, entre 
os anos de 1920 e 1923» © no período de 1931 a 
19^0, o governo criou novos meios de vida, pelos 
quais conseguiu conter a emigração, Êsses in- 
vestimentos com recursos internos, objetivando o 
aprimoramento das condições econômicas locais , 
resultaram de larga experiencia. Permanece, er^ 
tretanto, a duvida sobre se não teriam sido es- 
sas verbas mais bem empregadas, se ao menos em 
parte tivessem sido aplicadas na promoção de r© 
distribuição da população para zonas mais fér- 
teis* Mos sertões de Minas Gerais e Bahia, as 
condições de vida erara pre carias, dada a inexis 
tencia de produção capaz de alimentar o comér- 
cio interno ou externo e pela dependência total 
da economia de subsistência. 

Enquanto vigorou a monocultura cafee^L 
ra, cada queda de cotação desse produto no mer- 
cado internacional correspondia, em São Paulo,a 
uma crise nas atividades gerais do Estado, No 
começo do século XX, -a superprodução e a violen 
ta baixa de preços originaram o abandono de mui 
tas fazendas, a retirada de colonos, em percen- 
tagem mais elevada do que a entrada de novos e- 
Tfligrahtes no Estado-, o êxodo para a cidade, du- 
rante anos, favorecendo a criação do parque in- 
dustrial na capital paulistana. Ante a primei- 
ra crise do café, a receita publica praticamen- 
te estanoou-se entre 1899 © 1908 e o regime de 
economia ecletica adotado posteriormente redu- 
ziu os reflexos dessa crise, jã não tão intensa, 



porque o mercado interno em expansão tomara-se 
para a lavoura, industria e comercio, maior in- 
centivo do que a exportação» Esta nova possihi 
lidade refletiu-se no bem-estar da população, 
pois São Paulo apresentava condições de equilí- 
brio economico estável e a migração para as ci- 
dades não prejudicava a produção agrícola rural. 
0 Rio de Janeiro, ao contrário, nessa época, s_e 
de do Governo Federal, via sua população ores-* 
cer mais do que os meios de subsistência, devido 
ao aumento do funcionalismo publico, fator que 
clamava por maior intervenção dos poderes públi 
cos no controle dós preços dos generos alimentT 
cios básicos e nos alugueis de moradia. 


Os acontecimentos histõricos do Bra- 
sil levaram. Roberto Simonsen a tirar conclusões 
sobre o papel do elemento humano na ocupação do 
solo que, a seu vèr, poderiam ser uteis a mui- 
tas outras nações latino-americanas. ITo perío- 
do pre-colombiano, as populações nómades deslo- 
cavam-se em busca de novos recursos económicos, 
quando estes se esgotavam nas regiões onde acam 
pavam. A colonização europeia seguiu a mesma 
diretriz: fixou-se no Brasil, em zonas mais 
próprias a cultura dos produtos de maior renta- 
bilidade, tendo a importação de negros e escra- 
vização de índios obedecido também a imperati - 
vos economicos oriundos da escassez de mao-de-jg 
bra para as culturas tropicais. Os europeus i- 
migravam, em grande escala^ para regiões brasi- 
leiras de Clima favorável e terras propícias ã 
manutenção das suas atividades, hábitos e apti- 
dões. 


Entretanto, graves crises provocadas 
por fatores economicos internacionais e esgota- 
mento do solo, forçaram, posteriormente, a mob^L 
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lidade, as populações mestiças, que não busca- 
vam melhoria de padrão de vida, mas, sim, fugir 
à fome e inanição. Hão obstante a continuidade 
das migrações internas provenientes dessas . zo- 
nas depauperadas e dentro das próprias regiões 
onde o padrão de vida se elevava, os deslocamen 
tos espontâneos da população das ãreas onde ha- 
via pressão demográfica e pequena produtividade 
ocorriam lentamente* Varias eram as causas: a 

^ <hmIn 

pego dos habitantes ao local de nascimento e ou 
tros motivos psicolõgicos, baixo nível cultural 
ou dificuldades de transportes. Tudo isso, di- 
zia Roberto Simonsen, evidenciava a urgência de 
medidas governamentais para acelerar as migra- 
ções, e assim redistribuir a população ou criar 
condições de vida mais humanas que permitissem 
a rápida adaptarão dos emigrantes ao novo habi- 
tát * As experiencias efetuadas nas explorações 
das várias regiões do país forneceriam os ele- 
mentos necessários â determinação dos meios efi 
cientes â fixação de grande massa humana } do ge 
nero de trabalho mais produtivo e dos processos 
imprescindíveis ao .reajustamento.* 


Mediante a analise das publicações de 
Frânk Lorimer ”PopulatiOn and Economic Resources 
in the United States”, as do National Resources 
Committee - ” The Problems of a Ghanging Popula- 
tion” e o estudo da demografia e da historia 
dos movimentos dirigidos de população e dos 
planos de colonização em Ãreas Des envolvidas 
deria o nosso país, julgava Roberto Simonsen, en 
contrar as normas capazes de reduzir os desequi 
líbrios regionais e elevar o nível de vida. Pa 
ra a consecução de tal plano era importante in- 
centivar as migrações internas e, dessa forma 
favorecer o processamento de uma evolução equi- 
librada entre as populações locais e os recur - 



sos econômicos disponíveis no país* Hos Esta- 
dos Unidos, citou ele, apõs a crise de 1929, o 
objetivo da política migratória passou a ser a 
normalização da situação geral, o progresso pa- 
ra a criação de novos empregos e a eliminação 
gradativa do desemprego* Era o país dotado de 
Condições excepcionais, extensa rede de estra- 
das de ferro e de rodagem. Êstes importantes £a 
tares facilitaram as migrações internas e o go- 
verno pode estimulá-las, porque possuía recur - 
sos e tecnologia avançada* 

As migrações internas não solucionam 
as crises económicas gerais e de raízes mais 
profundas, roas podem ser uteis como meio de ele^ 
var o padrão de vida das populações quando as 
colocam, devidamente amparadas, nos lugares mais 
próprios â sua recuperação econômica* As cri- 
ses podem, no entanto, lembrou Roberto Simonsen, 
citando Qater Goo&righ, em sen livro Migration 
and Planes of Living , provocar o inverso, levar 
os imigrantes de volta para as terras pobres de 
onde vieram porque, ou esperam aí viver melhor, 
ou porque lã existem terras baratas* As lições 
da Europa e dos Estados Unidos devem ser apro - 
veitadas na. orientação política econômica dos 
países do continente- americano, pois a historia 
mostra a interdependência em que vivem os povos 
e a necessidade de serem eliminados os núcleos 
de populações descontentes e sofredoras, para 
tranqllilidade e paz mundial. 

Eelizmentei diz-nos Roberto Simonsen, 
o Brasil compreendeu a importância da coloniza- 
ção planificada, dos conhecimentos da geografia 
humana, econômica e das observações diretas dos 
fatos como condicionadores da aplicação de med.i 
das incentivadoras de migrações internas, cien- 



tificamente organizadas, e de imigrações estran 
geiras adequadas ao seu desenvolvimento eoonomi 
co. As empresas japonesas de colonização, em 
São Paulo e em outras regiões, são exemplos de 
como pode prosperar rapidamente o colono cientí 
ficamente orientado sobre as novas técnicas de 
cultura e emprego de equipamentos modernos. Tam 
bem o comprovam as experiencias realizadas com 
vistas ao progresso de vários núcleos coloniais 
criados pelos governos do Estado e Federal. A 
execução do grande plano colonizador para o Bra. 
sil exigia cooperação de técnicos espeoiâliza - 
dos, vultosos capitais, localização dos maiores 
núcleos de população nas zonas mais produtivas, 
apoiados em infra-estrutura que permitisse ao 
governo diminuir o desperdício dos serviços pú- 
blicos, proporcionar maior bem-estar, propiciar 
rápida formação de capitais e evitar despesas 
em zonas longínquas, onde o padrão de vida pre- 
cário ainda permanecerá por muito tempo. Em al 
guns casos, poderá ser inevitável manter nu - 
cleos coloniais em pontos estratégicos a fim de 
assegurar a efetiva ocupação de terras; aí, en 
tão, 'justificar-se-iam os dispêndios com técni- 
ca e ciência para dar a essa população padrão 
de vida condizente com a dignidade humana. 0 go. 
verno também deveria intervir para corrigir os 
des eqiiilíb rios provocados pela existência de re 
giões, umas com nível de vida relativamente al- 
to e escassez de mão-de-obra, outras com nível 
de vida relativamente baixo, e elevado índice 
de desemprego • 


A execução do programa de migrações 
planificadas impõe como complemento, reafirmou, 
o levantamento periódico dos índices dos níveis 
de vida, no sentido de possibilitar a avaliarão 
dos efeitos de tal política. Esta idéia fora 
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lançada anteriormente e integrada oomo um dos 
dispositivos da Constituição de 192^ » que esta- 
belecia a obrigatoriedade de os poderes publi - 
cos efetuarem regularmente o levantamento dos 
níveis de vida em todo o país e sugeria que pa- 
ra isso se adotasse um método baseado nos rend:L 
mentos brutos agrícola e industrial por habitan 
te e na contribuição de cada um desses elemen - 
tos para o erário publico. Â falta de outros» 
esses dados permitiriam atingir os objetivos vi 
sados e indicariam a nação os itens relativos a 
produtividade individual e á produção per capi- 
ta necessários à manutenção dos encargos públi- 
cos e, ao mesmo tempo, retirando desse índice o 
caráter estritamente individual, obter-se-ia o 
índice medio social que, posteriormente, seria 
utilizado no estudo comparativo entre os municií 
pios e as diferentes regiões econômicas. 

Se e verdade que o fator terra signi- 
fica a utilização da força. de trabalho na obteii 
ção dos bens econômicos, primários, que a ocupa 
ção do solo pelo homem se inicia com a produção 
extrativa vegetal, animal e" mineral, verdade ê , 
também, que uma das condições importantes para 
a decolagem nos países subdesenvolvidos e o cu^ 
tivo racional do solo, representado pela produ 
ção agrícola. Daí as ideias de Roberto Simon- 
sen a este respeito, que desenvolveremos no Ca- 
pítulo seguinte. 
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Capítulo IV 

ÒS FATÕRSS DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO: 

A PRODUÇÃO AGRÍCOLA 

Muitas vezes tem sido Roberto Simon - 
sen injustamente apontado como uri dos causado- 
res da decadência da agricultura brasileira* Os 
que assim o veem baseiam-se na sua atitude de 
grande defensor da industrialização ; nacional « 
Num país em que ate a década dos 30 # inclusive, 
a principal ativi da de economica era a agriculta - 
ra., e onde nn passado, os rendimentos deste se- 
tor financiaram a importação da maioria de pro- 
dutos acabados , prinCipalment e gêneros alimentí 
cios f tecidos , artigos de toucador e perfumaria* 
entre outros, falava-se na vocação brasileira pa 
ra a agricultura e na in c oiiv eni éncia de se de* 
sénvolverem industrias artificiais, uma vez qüé 
dependiam de matérias-primas importadas, m&qüi* 
nas e equipamentos estrangeiros* ’ A estes angu* 
mentos somava* sé a falta de tecnologia raòionál, 
a responsável também p eíò aáti f ici&iismo e * cus- 
to elevado -âa t en ta ti. va ^ de indüStjrialx 

zaçã.o* 

Não negava Roberto Simónsén a impor- 
tância do esforço em prol do aper f eiçOámeii to"teç 
nolõgiço como 'valioso fator dò deséiivõi vimeiíto 
do país e o defendia, não apenas no campo indqs 
trial , embora récénJiécesse o papel preponderan- 
te das novas técnicas e dá normalização da pro* 
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dução na industria e na expansão econômica. 

Tecnologia e padronização andavam jun- 
tas, afirmou ele, em 19^1 , em discurso pronuncia, 
do sobre u As industrias e as pesquisas tecnolõg:L 
cas” (l). 0 desenvolvimento da tecnologia exi- 
gia da normalização função cada vez mais essen- 
cial* 0 proprio princípio de seleção de espe- 
cies conduzia a padronização de seres vivos, em 
varias divisões e numerosas classes. Entretanto, 
a reorganização técnica ou científica diferia 
dessa seleção natural, nos seus aspectos essen- 
ciais; implicava na escolha deliberada de normas 
relativas à fixação de objetivos tenicos e econo^ 
micos para a pesquisa das formas mais apropri- 
adas aos fins colimados; para o relacionamento e 
classificação dos diferentes atributos e tipos 
de produtos estudados, no sentido de destacar ci. 
entíficamente aqueles cuja sobrevivência se de- 
via ou não -assegurar. 

As vantagens da tecnologia tornavam im 
procedentes a crítica sobre o perigo da monotoni 
a advinda do excesso de padronização da industni 
a mo derna , em contraste - com os tipos jpr e dominan- 
tes ..no artesanato . «neaf irmouiRober t o 'Simon- 
usen: * ■? a ..padronização,- em larga escala, aplicada 
aos artigos bãsicos de consumo, no Brasil, pro- 
duziria, graças as^invenções e ao aprimoramento 
sempre crescente -da cultura, nova variedade dé 
criações, pois, facilitando o atendimento das e- 
xigencias fundamentais da vida, concedería ao ho 
raem mais tempo para dedicar-se a inovações e a 


1. SIMONSEN, R., "As Industrias e as Pesquisas 
Tecnológicas”, discurso pronunciado em 19^1, 
in Ensaios Sociais, Políticos e Econômicos, 
FIESP, São Paulo, 19^3- 
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elaboração de inúmeros produtos complementares» 

A normalizaçao, tendo por objetivo a 
simplificação, unificação e especificação base- 
adas em critérios essencialmente científicos , di 
zia o nosso patricio, vinha permitindo ampliar 
a produção em serie, diminuir o preço do produ- 
to, e controlar, mais facilmente, a produção e 
qualidade dos bens fabricados, ensejando econo- 
mia de capital e contenção do custo de produção. 
Uma vez que esse processo vigorava nos paises 
altaraente industrializados, o Brasil acabaria 
por implanta-lo efetivamente, porquanto o movi- 
mento ja se iniciara com as primeiras convenções 
de laboratorios e atividades afins» A campanha 
de padronizaçao dos métodos e das pesquisas de- 
veria movimentar a opinião publica e integrar- 
se na Associação Brasileira de Normas Técnicas, 
órgão encarregado do aperfeiçoamento continuo e 
progressivo da técnica, da industria e da enge- 
nharia em nosso pais* Propusera-se a Associação 
trabalhar intensivamente dentro e fora . de seu 
âmbito social para dar impulso a tecnologia, as 
atividades profissionais e de produção relativa 
mente a população e a extensão de nosso terri- 
tório. Nao ha duvidas sobre o papel da orçani- 
zaçao técnica no funcionamento dos laboratorios 
de ensaios e no auxílio a produção industrial; 
facilita a produção e a aquisiçao de . materiais 
.primas., define os melhores produtos acabados 
e, dessa forma, prestigia a engenharia nacional. 
Indiretamente, a organizaçao, através de influ- 
encia reflexa, destacaria a crescente iraportan 

9 a r mma 

cia da base técnica; das pesquisas cientificas 
na valorizaçao e emulaçao do seu progresso e da 
elevação dos niveis em todos os setores de ati- 
vidade. 


t 



? 
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Considerado ura dos pioneiros na estudo 
da historia economica do Brasil, nao^ podia dei- 
xar de reconhecer o papel imprescindivel, as van. 
tagens e as inconveniências da agricultura cafe- 
eira na evolução da economia nacional, como ati- 
vidade condutora da economia brasileira, na tese 
"Aspectos da História Economica do Cafe" ( 2 ), a- 
presentada no Congresso de Historia Nacional, em 
1938 , muito embora ja tivesse defendido esse prc> 
duto em artigo publicada no "Times" de Londres, 
"A Política Brasileira de Defesa do Cafe"(3)i era 
1928. 

0 cafe permitiu o reerguimento do Cen- 
tro-Sul, apos a crise provocada pelo esgotamento 
das minerações, pela forraaçao da base economica 
do império e pela constituição organica do pro- 
prio Brasil independenta. 

0 declinio da mineração, atividade bá- 
sica da Centro-Sul, demandou um reajustamento d:i 
ficil da economia extrativista^para a de agricul 
tura, mas a transferencia da corte çortuguesa pei 
ra o Rio de Janeiro tornou-o çonderavel centro 
consumidor, gerando novos estimulos para o pro- 
gresso da colonia. 

Na expansao da cultura cafeeira desta- 
cou Roberto Siraonsen cinco fases: a primeira re- 
* { * 

une o período de criaçao do habito de. consumo do 


2. SIMONSEN, R. , "Aspectos da História Economica 
do Cafe", separata da Revista do Arquivo, 
1940 . 

3* SIMONSEN, R. , "A çolitica Brasileira de Defe- 
sa do Cafe", in A Margem da Profissão , Sao 
Paulo Editora Ltda. , Sao Paulo, 1932* 
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cafe e sua propagaçao nos centros culturais eii 
ropeus, antes mesmo de existirem, no Brasil, la^ 
voura e exportação da rubiacea, epoca era que nos 
sas atividades se restringiam a mineraçao, pro — 
duçao de açúcar e fumo e exportação de couros e 
especiarias. 

Iniciado em 1727 » no Pará, o plantio 
do cafe estendeu-se ao Amazonas e Maranhao, re- 
gioes de pequena produtividade. Por isso, fez- 
se a tentativa de cultivo no Pio de Janeiro, e 
essa transferencia foi o marco da passagem para 
a segunda fase da historia mundial do cafe e o 
começo da brasileira. Na Capital da província, 
era cultivado para consumo interno, em ehacaras 
e sítios, habito que facilitou a sua grande ex- 
pansão posterior. Nesse periodo, D. Joao VI, 
com o intuito de incentivar os fidalgos ao uso 
e plantio da rubiacea^ mandava distribuir semeii 
tes para serem cultivadas ao lado das culturais 
principais: açúcar, anil e fumo. 


O rápido aumento do consumo e a alta 
dos preços do cafe no mercado do Rio de Janeiro 
despertaram o interesse por noras plantações. A 
cultura cafeeira aumentou a partir de l8l0,prin 
cipalraente no Rio de Janeiro, acelerou-se de- 
pois de I82O, expandiu-se pelo Vale do Paraiba 
e, posteriormente, pelo planalto paulista, trans 
formando-se em nova atividade condutora da eco- 
nomia nacional . 

/ w 

0 consumo europeu, no século XIX, nao 
atingia ura milhão de sacas e o valor de seu co- 
mercio não era elevado, mas a abundante produ- 
ção brasileira provocou relativa redução de pre 
ços. A partir de 1830, a condição, do Brasil , 
de maior produtor mundial facilitou a adoçao 
desse estimulante na Europa. A produção em grande 
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escala requeria solo apropriado, processos efi- 
cientes, meios de transporte adequados. Não 
obstante o seu esforço, holandeses e ingleses 
nao conseguiram aumentar substancialmente a prc> 
duçao cafeeira, apesar de possuirem capitais, or 
ganizações .administrativas e colonias, com mão- 
de-obra abundante e experimentada em trabalhos 
agricolas. 

A terceira fase vai de 18l0 a. 1870, e_ 
poca em^que a grande expansao do cafe pelo Vale 
do Paraiba estabelece a união entre as antigas 
lavouras £e cana-de-açucar e as velhas regiões 
mineradoras de alem Mantiqueira. No território 
fluminense a cafeicultura firmou-se definitiva- 
mente, apresentou os melhores resultados e de- 
terminou a formação de dois eixos principais de 
sua propagaçao: Rezende e Paraiba do Sul, núcleos 
de expansao cafeeira no setor ocidental, e São 
Pedro "e Cantagalo e. ; Santa Maria Madalena, de 
irradiaçao para a zona oriental do Vale do Para. 
íba. As plantações alcançaram as margens dos 
rios, as dos seus afluentes e as serras, esten- 
deram-se para a zona da Mata, em Minas Gerais, 
atingindo as antigas regiões de mineração. As 
populações, os escravos e o gado, concentrados 
nas plagas do Centrp-Sul possibilitaram- lhe ra- 
pida expansão. Tonnou-se o porto do Rio ,de Ja- 
neiro o escoadouro dessa vasta região agricola, 
e a transformação operada no interior foi um dos 
fatores que favoreceram o enriquecimento do cen 
tro urbano. 


Apos „a Independência, o cafe consti - 
tuiu o maior esteio econoraico do Brasil, criou 
emprego para a mao-de-obra disponivel na região 
Centro-Sul*, pos fim a crise provocada pelo de- 
clinio da mineraçao era muitas regiões e aos de- 
sequilibrios decorrentes da volta a agricultura. 
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Foi, enfim, o veículo que permitiu às famílias 
mineiras deslocarem-se para a zona cafeeira com 
seus escravos, gado e tropas. 0 aumento da ex- 
portação do cafê alargou o âmbito da procura de 
mão-de-obra e intensificou o trafico africano 
destinado a suprir a falta de braços. A entra- 
da de escravos no país cessou em 1850, mas, a- 
põs 1871, a estagnação da produção açucareira e 
o crescimento das populações do Norte facilita- 
ram a obtenção da mão-de-obra para ò novo surto 
produtor, mesmo porque a exp^^áção do café man 
teve-se quase estável entre 18^0 e l866. A par 
tir daí, a pressão da demanda de braços escra- 
vos para as lavouras do Vale do Paraíba e de São 
Paulo provocou uma elevação do seu preço e- in- 
centivou a mobilidade da população do Norte pa- 
ra o Centro-Sul. Era impossível a utilização de 
trabalhadores livres nos latifúndios fluminen - 
ses, em virtude das exigências dos europeus e 
das condições precárias derivadas da insuficien 
cia de trato, da idade dos cafezais, da erosão, 
do cansaço da terra e da pequena produtividade. 
Quando a lavoura cafeeira, em São Paulo, passou 
a ser nova consumidora de mão-de-obra, canali- 
zou as correntes de tráfico para essa região .Ca 
sa Branca, cidade paulista, tornou-se apreci- 
ável mercado distribuidor de escravos Vindos de 
Minas Gerais e do Norte. Com a incorporação do 
centro produtor da .zona da Mata de Minas Gerais, 
a economia cafeeira fluminense e as regiões do 
Sul ligadas ao oeste paulista, a pressão da de- 
manda do elemento servil aumento^ tremendamente. 

Neste período difícil de pos-Indepen- 
dencia, vários fatores originaram violenta que- 
da do cambio ouro, assim como a perda de boa par_ 
te dos mercados portugueses e de outros para os 
produtos do Norte. Êstes acontecimentos alia - 
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dos à decadência da produção aurífera e ãs gran 
des despesas impostas pela organização polítioa 
e administrativa do país, provocaram revoluções 
e agitações internas* Entretanto, a rápida ex- 
pansão do café impediu â baixa paralela dessas 
cotações em mil reis, sustentou o entusiasmo flu 
minense pela sua cultura e importação de braços 
de Minas e da Ãfrioa, e justificou a manutenção 
de organização peculiar adaptada ás condições e 
recursos locais da nova cultura cafe eira. 

Ho Vale do Paraíba, as condições favjo 
ráveis do solo e do clima permitiram a cultura 
do cafe atingir a produtividade máxima, tomar- 
se a atividade dominante e elevar o Bio de Ja- 
neiro á categoria de centro econômico. Por con 
seqUência, induziu a abertura de muitas estra- 
das-troncos, portos fluviais e estradas de roda 
gem secundárias destinadas a interligar as dife 
rentes zonas e ao mesmo tempo facilitar o escoa 
mento para os portos. Considerável parcela 
das rendas das províncias era investida na oons 
trução de meios de comunicação; empresas e par 
ticulares também se dedicaram a esse trabalho a 
fim de conseguirem um rápido transporte de cafe 
aos portos fluviais e daí, em canoas grandes e 
lanchas, para o Rio de Janeiro. 

A rubiãcea deu hegemonia economica á 
região oai dental do Vale do Paraíba, província 
fluminense, com a fundação de vilas e cidades 
do cafe, tais como Vassouras, Valença é Cantaga_ 
lo, que concentravam fortunas e empresários, i~ 
niciando-?se, desse modo, a formação da nobreza 
provinciana, elite de origem economica e nova- 
classe dirigente da polítioa nacional. Mesmo 
a criação do Município neutro do Rio de Janeiro, 
por Ato Adicional, em 183^, destacando-o da pro^ 
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víncia fluminense, não teve grande repercussão so 
bre a sua economia, dado o rápido enriquecimento 
dessa província e da sua população. 

A construção de estradas de ferro, a 
partir de 183^, por iniciativa de Irineu Evange- 
lista de Souza, Barão de Mauá e de particulares 
incentivados pelo Governo central e provincial, 
tomou grande impulso e incrementou a exportação 
do café do Estado do Rio* Ho entanto, a inaugu- 
ração da primeira estrada provocou crise nessa 
zona do Vale do Paraíba, rápido declínio no movi 
mento de seus portos fluviais que, privados do 
cafe, entraram em decadência. As grandes obras 
e os armazéns tornaram-se inúteis, abalou-se a 
situação financeira de inúmeros fazendeiros e 
muitos outros ,_ legando ao abandono as suas pro- 
priedades, perderam os capitais aí aplicados em 
moradias, terreiros e lavouras. Tais aconteci- 
mentos repercutiram na arrecadação e conseqttente. 
mente na situação econômica do país. A produção 
fluminense começou a decair em l860. Acentuou- 
se de 1886 em diante, provocando prejuízos ao 
sistema ferroviário fluminense e as organizações 
portuárias, as quais se tornaram deficitárias* 
Face ao esgotamento e erosão de suas terras, o 
lavrador nao pode concorrer com a produção do 
planalto paulista, cuja expansão se dera a par- 
tir de 1870,. início da quarta fase, caracteriza- 
da pelo predomínio- da cultura cafeeira em PiratjL 
ninga. Dotada de terrenos e clima excepcionais, 
favoráveis ã adaptação da mão-de-obra, foi-lhe 
possível obter maior produtividade, melhor quali 
dade e custo mais baixo. Ho entanto, o aumento 
da produção do oeste paulista pressionou a baixa 
dos preços; empobreceu grande numero de fazen- 
deiros e famílias tradicionais , vinculadas as re 
giões do Alto Paraíba. Alem disso, os desenten- 
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dimentos sooiais dela derivados refletiram-se 
na política fluminense, nos negócios do país,di 
minuindo a importância da província fluminense, 
outrora o sustentáculo do Brasil Império. A ruí 
na da classe agrícola deveu-se, também, â liber 
tação dos^escravos e, portanto, à extinção da 
organização escravocrata, seu principal esteio* 

A produção ..cafeeira na zona oeste de 
São Paulo datava de fins do século XVIII, mas 
sua expansão fora impedida pela escassez de po- 
pulação, de capital e das dificuldades de trans 
portes entre o planalto e o Porto de Santos* 0 
progresso do Rio de Janeiro animou os paulistas 
e, em 1838, a maioria dos distritos cultivava 
cafe para seu prõprio consumo* Os seus maiores 
produtores* Areias, Pindamonhangaba, Jacareí, 
Lorena e Vila Bela utilizavam-se dos portos de 
Ubatuba e São Sebastião para as maiores exporta 
çoes da rubiãcea, demonstrando as qualidades ex 
cepcionais das terras band.eirantes para este t± 
po de produção. A partir ‘de 1850, o café come- 
çou a fixar-se em nova região do planalto, ou 
seja, no Oeste (Campinas, Piracicaba, Itu-e So- 
rocaba), onde superou a produtividade do Norte, 
que entrara em declínio. A exportação da produ 
çãó dessa área, fazia-se pelo porto de Santos, 
unico escoadouro das novas zonas paulistas* A 
grande produtividade, a qualidade dos cafés du- 
ros do Vale do Paraíba, e seus preços elevados, 
induziram os paulistas a abandonar outras exp.lo 
rações agrícolas e a concentrar seus escravos" 
na cultura cafeeira* A deficiência de transpor 
£es, entretanto, cerceou seu desenvolvimento e"7 
sÕ em 1867, a inauguração sucessiva da estrada 
de ferro Santos-Jundiaí e de diversas vias des- 
bravaram o planalto. Em resultado, a produção 
paulista que, em 1870, correspondia a 1 6 % da na 
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cional, atinge 40 % $ em 1885. Santos passa a ex 
portar metade desse total, continuando o restan 
te a ser enviado ao exterior pelos portos flu~ 
minenses* São Paulo entra em fase expansionis- 
ta, a população cresce rapidamente e emigra pa- 
ra o sertão, em busca de terras aráveis* Somen 
te quando enriqueceram, as famílias paulistas 
regressaram para edificar seus palacetes, e quan 
do se impulsionou a corrente imigratória, depois 
de 1887, iniciou-se o crescimento vertiginoso 
da cidade* A concentrarão da população e de ca 
pitais fomentou a criação do parque industrial 
paulista, na capital do Estado, para abastecer 
a grande população que possuía poder aquisitivo 
relativamente alto, em confronto com o resto do 
país* 

0 surto cafeeiro na zona oeste ocor- 
reu paralelamente á expansão da rede ferroviá- 
ria Santos-São Paulo e Santos-Jundiaí, e das li^ 
nhas Paulista, Hogiana, Sorocabana e Noroeste*^ 
assim como de outras que, servindo zonas de ter, 
ras virgens, provocaram o desenvolvimento rápi-" 
do da lavoura paulista e a transformação do por 
to de Santos no maior porto mundial de exporta- 
ção de cafê, suplantando o do Rio de Janeiro, o 
primeiro ate 1892 * Os rendimentos derivados do 
surto do cafe, foram parcialmente aplicados neis 
sas iniciativas, em decorrência das garantias 
cie privilegio de zonas, de juros ou de outras 
concessões oferecidas e da necessidade de pro- 
longamentos, ramais e novas construções que se 
concretizaram, integrando o conjunto de vasta 
rede não vinculada a um plano geral previamente 
coordenado* 


As duas maiores regiões produtoras de 
café, no século XIX, ou seja, as províncias do 
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Rio àe Janeiro e de são Paulo, apresentavam ele, 
vaàa densidade demográfica. Naquela, a popula^* 
ção oresceu rapidamente, nos primeiros trinta a 
nos do Império, alimentada pelas imigrações dê 
outras províncias, permanecendo estacionaria num 
quase paralelismo à sua produção cafeeira. Em 
São Paulo, a população alimentou, principalmente 
na segunda metade do século XIX, apõs o início 
da cultura do café, ultrapassando a do Rio de 
Janeiro, em 1900. 

A fazenda de café, como unidade de 
produção, diferia do engenho de açúcar. Neste | 
os capitais eram aplicados nos s etores responsa 
veis pelo fabrico de moendas, tachos de cobre, 
carros, gado, e na aquisição de escravos, a qual 
correspondia a 15 % do capital imobilizado na 
produção dos equipamentos. Sendo anual a plan- 
tação de cana, os senhores de engenho faziam 
contratos com diversos sitiantes para a compra 
da safra. Na fazenda de café, como vimos, os 
capitais eram investidos nos cafezais e escrava 
ria, nas tulhas, terrenos e aparelhagem adequa-* 
da ao preparo e beneficiamento do fruto colhido. 
Outrora, utilizavam- se aparelhos rudimentares s 
pilão , monjolo, carretão , mas, devido à expan - 
são das culturais , foram substituídos , principal 
mente em são Paulo, por processos avançados: ma 
quinaria d© notável aperfeiçoamento, com vários 
dispositivos, movida a vapor ou eletricidade, que 
colocaram a lavoura paulista na vanguarda das 
mais modernas agriculturas do mundo. O valor 
do escravo, em média, oscilava entre 55% e 4o?£ 
do valor total do capital investido e as ter- 
ras, que nos primeiros tempos sé alcançavam pe- 
quenos preços, posteriormente atingiram grande 
valorização. 

Entretanto, os grandes lucrós oriun- 
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dos do café, e o clima adequado ao colono euro- 
peu, propiciaram a utilização do^ trabalho livre, 
iniciado pelas primeiras imigrações européias. 
De I85V a 1863, cresceram lentamente, atingindo 
a média anual de 14 000 colonos. Em l870,porem, 
diminuíram; as barreiras impostas pelas leis de 
imigração, o tipo de^ trabalho nas fazendas eore 
gime de quase servidão, tomavam impossível ao 
imigrante conseguir independência economica e ra 
dicar-se em terras brasileiras, pela posse de po 
quena propriedade. De 1876 até 1886, entraram 7* 
em média, 25 000 por ano e, apõs essa época» ace, 
lerou-se a imigração, como consequência da orien 
tação dos paulistas e do emprêgo em grande esca- 
la em São Paulo e Minas, desse tipo de mão-de-o- 
bra considerada superior à escrava. 0 trabalho 
forçado ligava-se a administração cara e fiscali 
zação intensa» porque o negro nao tinha interes- 
se» estímulo ou vontade de aprender os múltiplos 
serviços indispensáveis à vida agrícola; traba - 
lhava mecênicamente e com pouca cuidado , não au- 
mentando a sua produtividade e exigindo grandes 
gastos com alimentação, tratamento médico, ves- 
tuário etc. A fiscalização absorvia o fazendei- 
ro e não lhe permitia dedicar-se a cultura e pro 
cura de mercado para a sua produção. 


0 trabalho livre demonstrou ser mais 
produtivo^ 0s sistemas adotados - de 
parceria, salário, contrato por número de pés tra 
tados, entrega aos colonos do plantio e trato de 
fazendas abertas em terras virgens, durante k ou 
5 anos, em troca da permissão de plantar cereais 
entre as linhas de café e reter o produto da pri 
meira ou das duas primeiras colheitas - propicia 
vam-lhes grandes lucros, dada a qualidade das ter 
ras ainda não cultivadas, incentivavam à abertu- 
ra de fazendas ç a rápida expansão de novas cul- 
turas. Estas possibilidades de relativa indepen 
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déncia e as facilidades de adaptação à terra es- 
timularam a vinda de continuas levas de imigran- 
tes* A Assembléia Legislativa, a partir de 1876 , 
tomou varias iniciativas em favor da Imigração : 
criou a Hospedaria dos Imigrantes, que lhes for- 
necia, durante uma semana, hospedagem e alimenta 
ção, enquanto aguardavam o seu encaminhamento pa 
ra o interior, e fundou a Sociedade Promotora de 
Imigração, para seu fomento. Ao mesmo tempo, a- 
pareceram numerosas sociedades, no interior e na 
capital, com o objetivo de incrementar a imigra- 
ção. Seu desenvolvimento decorreu, também, pa- 
ralelamente ao das construções ferroviárias, e 
os lavradores do planalto paulista, interessados 
na contratação de grande número de colonos, não 
temiam a abolição da escravatura. 0 maior empre 
go de trabalho assalariado agravou mais sis condi 
ções deficitárias das lavouras flumininses e a- 
pressou a seleção esboçada apõs a libertação dos 
escravos. 


0 crescimento demográfico provocado pe 
la entrada dos colonos estrangeiros permitiu a- 
quilatar o valor do fazendeiro, ao qual se atri- 
buíam defeitos de excessiva autoridade e senti - 
mentos nativistas. Proprietário e dirigente de 
um latifúndio, e pioneiro na exploração de ter- 
ras novas, sua capacidade criadora e energia fo- 
ram moldadas na evolução cafeeira. Por isso, pc> 
de manter sempre firme a direção dos numerosos co 
lbnos e o sentimento nacional nos novos núcleos, 
facilitando a colonização e absorção do imigran- 
te e de seus descendentes. Como poderoso agente 
nkcionalizante , atuou na política da Assembléia 
da Província e interferiu decisivamente nos neg£ 
cios públicos da Republica. 

De 1890 a 1895 1 o Brasil produziu mais 
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0 rush cafeeiro d© pisoai to paulista © 
sua propagâçao nos sertões foram determinados 
vários fatores s 

1) Condições de ©Xi^a e solo" adequados 
i culturas terreno ondulado 9 bem drenado e sem 
grande® declives; eàwas abundantes 9 sem exceg* 
ogs nas ipoeas de maturação e com estação seca 
no tempo da colheitas e clima propicio a© colo- 
no europeu 9 proporcionando abundância de aã©- de 
obra® 

2) A grande alta de preços-ouro d© ca- 
fé 9 entre 1886 e 1896 s provocada por pressão da 
demanda mundial ©dissidente com © apogeu^da eam 
panha abolicionistas © in£ci@ da imigração em 
massa de colonos europeus; © a forte inflação 
nos primeiros teapos da Republica 9 a responsa - 
vel pelas novas ©legações nos preços em sd 1 riie 
© pela desvaXcris&çã© cambial» 


3) Sistema ã® remuneração dos colonos 
e os ganho® excessivos provindos da exploração 
de cereais em novas plantações® 

h) Rede ferroviária eficiente « possibi 
litando, desdè 1890, fãcil acesso às regiões ex- 
propriadas à cultura eafeeira e ao escoamento pas 
terior das safras» 
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5) Concentração na monocultura do ca 
fe, em razao dos lucros maiores oferecidos em re_ 
laçao as demais culturas. 

Estes fatores determinaram o rápido 
crescimento da cultura cafeeira e os aumentos su 
cessivos de produção foram absorvidos pelo con- 
sumo mundial ate 1896. A partir de 1897* porem, 
a produção praticamente dobrou e entramos, en- 
tão, na quinta fase, caracterizada pela acelera^ 
da e desordenada expansao da cultura em Sao Pau. 
lo, que passou a produzir 65% da safra nacional 
e acarretou a superprodução cora todos os seus e 
feitos economicos, sociais e politicos. 

0 espírito objetivo de Roberto Simon^ 
sen, porem, fe-lo condenar, não a agricultura era 
si, mas os exageros da monocultura cafeeira, que, 
em virtude dos lucros proporcionados no passado, 
sofreu desmesurada expansão, determinando a que. 
da brutal do preço-ouro do cafe. 0 tipo Rio 
caiu de 15*60 a 3*55 centavos, em 1902-1903; e 
em mil réis, de 14$770 por 10 quilos tipo San- 
tos em 1893-1894 baixou 6$l60, em ^1900-1901, 
mantendo-se ao redor de 4$>000 no período 1905- 
1906. 


Esta profunda alteraçao no mercado 
cafeeiro ocasionou a primeira crise de super- 
produção em Sao Paulo, agravada por diversas 
circunstancias, tais como: a não manutenção dos 
contratos com os colonos; a suspensão de abertu. 
ras de novas lavouras; o arrefecimento da cor- 
rente migratória e a retirada em massa de colo- 
nos, entre os anos de 1902 e 1908, o que exigiu 
das autoridades paulistas novas medidas para fi. 
xaçao e intensificação da imigração subvenciona^ 
da. Isto determinou desentendimentos entre fa- 
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zendeiros e colonos, tendo as reclamações reper- 
cutido no exterior. Era pleno inicio da crise, íbi 
Campos Salles eleito Presidente do Brasil (1898- 
1902) e seu Ministro da Fazenda, Joaquim Murti- 
nho, adota política deflacionista, apoiada nos 
funding dos eraprestimos estrangeiros, mediante a 
cordo com os credores, para a suspensão dos ju- 
ros por tres anos e das amortizações por dez a- 
nos e inicia a incineração do papel-moeda. Tais 
medidas forçaram a alteraçao da taxa de cambio 
sobre Londres, de 5, 21/32 em 1897, para a taxa 
normal de 12 d. (dinheiro ou pence), em 1902, de. 
sencadearam a crise bancaria em 1900, que levou 
a falência cerca de dezessete organizações finan 
ceiras do pais e cerceou a expansao crediticia. 
Alem disso, a crise agravou as dificuldades dos 
cafeicultores e estes pressionaram o governo, e- 
xigindo proteção a lavoura cafeeira, repetindo o 
comportamento dos agricultores do Vale do Parai- 
ba em suas reivindicações, dem anos antes. 

0 rush do cafe e nao o subconsumo foi o 
determinante inicial do desequilíbrio entre sua 
produção ^e distribuição, e da superprodução exijs 
tente ate 1938, porque o consumo mundial somente 
cresceu, de 1896 a 1914, atingindo o dobro, em 
quase vinte anos. 0 declínio começou ao termino 
da Primeira Grande Guerra, quando crises sucessi. 
vas abalaram o poder aquisitivo de varias nações 
e obrigaram-nas a elevar as tarifas sobre a en- 
trada do cafe ou os impostos sobre o seu consumo, 
chegando algumas a cobrar ate dez vezes o valor 
do produto importado. Em 1925, retornou o consu 
mo ao nivel anterior e passou a elevar-se lenta- 
mente no decenio seguinte, a razao anual de 
400 900 sacas. 

A produção no século XX cresceu anual- 
mente, duplicaram os estoques mundiais, provocan 
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do a queda dos preços em ouro e mil reis» Em 
1902 f a superprodução obrigou as autoridades a 
baixarem normas amenizadorns das consequências 
gocieconomicas derivadas de tal situação® Sa@ 
Paul© impediu a expansão das plantações median- 
te a incidência de um imposto de EsOOOSOQG so- 
bre cada, alqueire de cultura nova de eafi« du- 
rante um quinquênio § suscetível d© prorrogação 
por mais cinco anos* Essa medida aã® evitou a 
abundante produçã© de X 906 «' 1907 ã provocada, p©r 
condições meteorológicas favoráveis 9 de 15 4cB 000 
sacas para um consumo mundial d© apenas 16 mi- 
Iboes de sacas® 0 preço caiu 9 @m Santos^ a poii 
ao mais de 3$Q00 p©r 10 c|u±los 9 obrigando a in- 
tervenção oficial do Governo do Estado no merca 
dc e á assinatura do Convênio de Taubate com os 
Governos áe Minas Gerais e Rio de Janeiro» Vi- 
sava tal convênio fazer o levantamento de um en- 
levado empréstimo <, sob a responsabilidade con - 
junta dos ires Estados s para financiar a aquisi 
ção dos estoques e manter ®s preços em bases re 
muneradoras no exterior® Ao mesmo tempo ,9 deli- 
neou-se a constituição da Caixa de Conversão 9 cu 
ja finalidade era atuar junto a© cambio e 
impedir flutuações prejudiciais à. operação® 

Mesmo sem aval do GovSrn© Federal 9 Sa© 
Paulo* foi © mis© a defender © produto 9 reali r -' 
zand© operações financeiras com negociantes e 
banqueiros para a compra» em X 908 9 de 10 milhões 
d© sacas 9 esgotando» no entanto» fe@d@g qb meios 
geradores de novos £ inanciaiaentos • Â florada» 
prenunciadora da pequena safra de 1908-1909 
fflitiu a programação de um emprlstia© de 15 mi- 
lhões de libras 9 eom endosso federal para ©ons© 
lidaçãf dos compromissos assumidos e escalona - 
mento decenal do resgate com os fundos resultan 
tes da venda dos estoques adquiridos* Em 1914 » 
considerava-se o empréstimo pràticamente solvi- 



do; os tres milhões de sacas estocadas na Bél- 
gica e Alemanha foram consumidas durante a gue.r 
ra e os balanços financeiro e economico do pla- 
no de valorizaçao do cafe apresentavam saldos 
positivos; o primeiro, proveniente da renda da 
taxa de 5 francos, instituida para pagamento 
dos juros do empréstimo e computada no seu cre- 
dito; e o segundo, pela técnica de impedir a 
queda brutal dos preços e a desorganização das 
finanças do Estado e do País, mediante a trans- 
ferencia de parte de seu custo aos mercados coii 
sumidores e assim obter a elevaçao dos preços 
de venda. 0 esquema adotado demonstrou a incon 
veniencia da armazenagem no exterior por repre- 
sentar ameaça de concorrência inesperada para o 
mercado. 

0 pequeno aumento dos cafezais paulis_ 
tas atingira cerca de 21$ no período de 1902 a 
1918. Entretanto | com a deflagração do confli- 
to mundial diminuíram as exportações, em decor- 
rência do bloqueio da Europa Central e das difjL 
culdades de transportes. Tais ocorrências e a 
florada de 1917? que prometia grande produção, a 
celeraram a depressão dos preços. Os agriculto_ 
res de São Paulo compeliram o Governo do Estado, 
a intervir pela segunda vez, no mercado, mas, seii 
do inviável qualquer empréstimo estrangeiro, e- 
mitiu e colocou letras do Tesouro no mercado, ob^ 
tendo empréstimo de 100 mil contos de reis, epe 
foram gastos na aquisição de cerca de 3 milhões 
de sacas. Esta estocagem forçou artificialmen- 
te a alta de cotaçao para o tipo 4, em Nova 
York, que, de 9,^7 cents em novembro de 1917? 
passou para 11,00 cents em abril de 1918. Em 
^unho do mesmo ano, forte geada danificou vasta 
area de cafezais e afetou^sua produtividade por 
alguns anos. A valorizaçao derivada desses fa- 
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tos, somada a alta da cotaçao em Nova York, a- 
tingiu 27 cents após o armistício e permitiu ao 
Governo de Sao Paulo liquidar a ogeraçao comgran 
des lucros e dividi-los com o Governo Federal# 

0 fim da Primeira Grande Guerra oca- 
sionou a queda do poder aquisitivo externo e do 
consumo de café em muitos países europeus. En- 
tretanto, a promulgação da lei seca nos Estados 
Unidos, com vigência de 1919 a 1933* elevou de 
20 % o consumo por pessoa, compensando parcial - 
mente a exigitidade dos mercados europeus# Em 
1920, a situaçao piorou: previa-se grande sa- 
fra para 1920/1921, os preços em Nova York caí- 
ram de 23,5 para 9*5 cents, no inicio de 1921, 
e a taxa cambial acompanhou a queda dos preços- 
ouro. Tais ocorrências condicionaram as normas 
da politica defensiva permanente do cafe, ço.is 
os dirigentes do pais consideraram a importan - 
cia de manter o equilíbrio de preços relativos 
para evitar flutuações nas cotações que, inexo- 
ravelmente, se refletiriam negativamente na eco^ 
nomia e nas finanças publicas. 

Foi apresentado projeto no Congresso 
Nacional, propondo a criação de um Instituto que 
deveria, permanentemente, desenvolver uma polí- 
tica capaz de contrabalançar, era poucos meses, 
as rapidas variações no volume das safras e de 
seu escoamento aos portos de embarque. Incluia 
a construção de armazéns reguladores no inte- 
rior de Sao Paulo, a fim de facilitar o escoa - 
mento parcelado das safras para Santos^ durante 
todo o ano, conter as chegadas nesse porto e a- 
tuar como controladores de mercado pela subtra- 
ção das ofertas superiores as quantidades dernar^ 
dadas. 0 governo nao executou a programaçao es 
boçada; apenas construiu os armazéns e parce - 
lou os embarques, medidas insuficientes para a- 
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tender as reclamações contra a queda dos preços 
no exterior. Tal situação, considerada pelo 
Presidente Epitacio Pessoa como problema nacio- 
nal, obrigou-o a terceira intervenção no merca- 
do. 


Elaborado o plano, o Governo Eederal 
executou-o através da compra de cafe com recur- 
sos da Carteira de Redesconto do Banco do Bra- 
sil e, em 1922, o aumento da operação impôs um 
empréstimo exterior de 9 milhões de libras, pa- 
ra resgate em trinta anos, destinado a aquisi- 
ção de mais 4, 5 milhões de sacas. Entretanto, as 
condições do mercado possibilitaram a venda to- 
tal do estoque adquirido em 1924 e esta forne- 
ceu os meios de pagamentos para o resgate do ein 
préstimo dentro dos primeiros de& anos, consoan^ 
te autorizaçao no contrato. Da grande safra de 
1923/24, o Governo reteve o excesso sobre as ex 
portações normais, nos armazéns reguladores, e 
liquidou-o no ano seguinte, quando a produção 
foi menor • 

Em 1924, o Governo Federal transferiu 
a direção da defesa do produto para o Governo 
Estadual e este iniciou a política protecionis- 
ta permanente, criando o Instituto do Café do 
Estado de São Paulo, para atuar com fundo arre- 
cadado mediante cobrança de taxa mil reis-ouro 
sobre o cafe em trânsito pelo Estado, nos se- 
guintes setores: regularizar os embarques para 
os portos; financiar os agricultores cora adian^ 
tamentos sobre as plantações e colheitas; e^in 
tervir no mercado a fim de se evitar flutuações 
bruscas nos preços e de se desenvolver métodos* 
de propaganda visando a conquista de novos mer- 
cados e a expansao dos ja existentes. Posterior 
mente, em 1926, o Instituto formou um patrimô- 
nio permanente para a defesa do cafe e, conjun- 
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tamente com o Banco do Estado de São Paulo - re- 
& % * 
cem-fundado e ao qual incumbia financiar conhe- 
cimentos de cafe retidos nos armazéns regulado- 
res e dar créditos hipotecários aos produtores? 
propagou a opinião otimista sobre a estabilida- 
de da cultura cafeeira. Realmente? de 192*f a 
1928 , as cotações permaneceram altas e os cafe^L 
cultores conseguiram facilidades e abundancia 
de financiamentos. 

Em einqtienta anos, houve para o café 
quatro períodos de preços-ouro altos. 0 primei, 
ro, e o mais extenso, entre 1886 e 1895 ? cons- 
tituiu um dos fatores determinantes da superpno 
duçao brasileira;, o segundo, de 1910 a 191^? de^ 
rivou do 19 plano valorizador e teve seus resu.1 
tados atenuados pela eclosão da Primeira Grande 
Guerra; o terceiro, provocou-o a grande geada 
de 1918 e a conseqtíente intervenção do Governo 
Federal^no mercado;^, por fim, o quarto, ocorreu 
logo após a aplicaçao da política de defesa pe£ 
manente de 1922, pelo Instituto do Café de São 
Paulo, em cooperação com o Governo Federal. Tais 
medidas protecionistas ensejaram a expansão da 
rubiacea na zona virgem do oeste de São^Paulo e 
uma excessiva produção porque a inexistência de 
política adequada manteve os fazendeiros na ig- 
norância sobre^o perigo da manutenção do estado 
de superprodução • Ao contrario, a mentalidade 
gerada pelas valorizações induzia-os a acredi - 
tar que as intervenções removeriam qualquer ti- 
po de dificuldade o 

A crise mundial de 1929 estancou o a- 
fluxo de capitais ingleses e americanos ao Bra- 
sil e acentuou a sua retirada, reforçada pela 
alta cotaçao do call money , em Nova York. Empe. 
nhado. na politiea de estabilização, o Governo 
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Federal impressionou-se com a escassez de cam- 
biais e com o declínio dos embarques de café em 
Santos, atribuindo-os as cotações elevadas. Real 
mente, a diminuição da exportação era reflexo 
da crise mundial. 0 Instituto do Café, por sua 
vez, apos o esgotamento dos seus recursos finan 
ceiros, cessou a açao intervencionista no merca 
do cafeeiro, provocando violenta baixa das cota 
ções. A saca de 10 quilos, cotada oficialmente 
em Santos, passou de 33 $ 500 , em outubro de 1929, 
para 20$000 em dezembro do mesmo ano. A gravi- 
dade da situaçao, os grandes estoques acumula- 
dos e os créditos a curto prazo conseguidos no 
Banco do Estado levaram Sao^Paulo, em abril de 
1930» ao lançamento do empréstimo Coff ee Reali- 
zai ion Loan , de 20 milhões de libras, a ser a- 
mortizado em 10 anos, contra aquisiçao de 3 mi- 
lhões de sacas^ com garantia de caução do ^Ban- 
co do Estado sobre os conhecimentos do cafe, a 
1 libra por saca. Os juros a pagar seriam cole^ 
tados mediante a taxa de 3 shillihgs , incidente 
sobre o cafe chegado a Santos, e a amortizaçaO 
efetuar-se-ia pela venda mensal de 137‘ 500 sa- 
cas, incluindo 25 000 sacas do estoque do Gover 
no. 

A partir do segundo semestre de 1930, 
vários fatores agravaram a situação do cafe; as 
grandes safras de 1924 a 1929 abarrotaram os ar 
mazens reguladores; a cotaçao media caiu em No 
va York, e a revolução de outubro de 1930 pres- 
sionou a situação cambial do Brasil e refletiu- 
se nos preços do cafe. Tal conjuntura obrigou 
o Governo Federal a retomar a defesa do cafe. 
Com 0 objetivo de adquirir os estoques dos arma 
zens reguladores, criou o "Conselho Nacional do 
Café" (GNC), composto de representantes de to- 
dos òs Estados produtores. Como a baixa da co- 



tação ouro do café deprimia continuamente o cãm 
bio brasileiro, Charles Murray submeteu a apre- 
ciação do Governo Federal um plano em que propu 
nha a formaçao de um fundo especial para aquisi. 
ção e destruição do excesso do cafe durante três 
safras para elevar artificialmente o preço-ouro 
do produto. O fundo seria suprido por uma so- 
bretaxa-ouro, cobrada sobre a exportação e a 
ser paga pelo consumidor. A ideia foi parcial- 
mente aceita; com a arrecadaçao da sobretaxa 
do C.N.C., adquiriram-se os excessos de esto - 
ques destinados a destruição. Todavia, ja eleva 
díssima superprodução exigiu a utilização de em 
préstimos bancários para manter o equilíbrio es 
tatístico do produto. 

Da produção excedente, ou seja, mais 
de 80 milhões de sacas, 6 5 milhões foram atira- 
dos ao mar ou queimados, permanecendo nos arma- 
zéns reguladores, hipotecadas aos banqueiros es 
trangeiros, mais de 20 milhões de sacas. A eli 
minação do excesso não consumido, admissivel co 
rao solução a curto prazo, transformou- se em nor 
ma constante e redundou em atentado contra nos- 
sa posição econômico- social. Justificar-se-ia 
tal formulação caso oferecesse oportunidade de 
trabalho aos desempregados; mas havia escassez 
de mão-de-obra em culturas remuneradoras, como 
a do algodão e a de frutas, e os 300 000 traba- 
lhadores mantidos no çlantio, colheita, trans - 
porte e queima do cafe, apenas produziam a quo- 
ta correspondente ao volume físico do cafe des- 
truído. Com vistas a solucionar esse problema 
criado pela política cafeeira, Roberto Simonsen 
sugeriu, ao Conselho Nacional do Cafe, em reu- 
nião no Rio de Janeiro: arrancamento de cafe- 
zais, em numero suficiente para eliminar a su- 
perprodução dos últimos anos segundo critério 
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científico e econômico, baseado em cadastro ri- 
goroso; oferecimento de compensação razoável 
aos proprietários que erradicassem seus cafe- 
zais e de incentivos aos iniciadores de cultu - 
ras diferentes nos terrenos liberados# Vale no- 
tar que tal solução somente nestes últimos anos 
passou a ser posta em pratica# 

Hão á difícil compreender a oposição á 
defesa de uma política substitutiva de culturas 
em detrimento da outrora rica e facil produção 
cafeeira, iniciada pelos líderes da agricultura 
paulista, principalmente por aqueles <^ue, em lu 
gar de investirem os lucros da produção e as di. 
visas provindas da exportação da rubiacea no se_ 
tor industrial, preferiam recorrer ao Governo, 
solicitando proteção e reerguimento da antiga a 
tividade condutora da economia nacional# 

Sentiam-se espoliados e não protegi - 
dos os fazendeiros de cafe, principalmente por 
ter o Governo Federal, em 1931 j parai elamente a 
destruição dos estoques invendaveis onerado com 
impostos proibitivos as novas culturas e impedi 
do, no período de 1932 a 1939 » a plantação da 
rubiacea* Em 1933 » foi criado o Departamento Na 
cional do Cafe, subordinado ao Ministério da Fji 
zenda. Com o intuito dè ampliar seu camgo de a 
tividade e tornar mais eficiente a atuaçao do 

A M / 

Governo Federal, absorveu as atribuições ate en 
tão conferidas ao Conselho Nacional do Cafe. Es^ 
gotados os reeuros provindos da sobretaxa, o 
D.N.C. exigiu cotas de sacrifício dos produto - 
res e retenção dos estoques no interior, como 
medidas capazes de evitar o afluxo de cafe nos 
portos e, consequentemente, a queda violenta das 
preços de exportação# Essa política de artifí- 
cios implantada para manter o equilíbrio da pro. 


«r / 



dução onerou grande número de lavouras de café, 
principalmente as de pequena rentabilidade. Pei 
ra atenua-las, o Governo Federal aboliu, em ou- 
tubro de 1937» a maior parte das taxas de expo.r 
tação e decretou, em 1938* novas cotas de sacrjL 
fício,* assim como a queirma dos mencionados 65 
milhões de sacas, ou seja, o equivalente a ex- 
portação de quatro anos, operação que se trans- 
formou num dos maiores empreendimentos efetua - 
dos em economia dirigida. 

Aproveitaram- se outros países da iná- 
bil política cafeeira do Brasil e colocaram to- 
da a sua produção no mercadò, forçando o gover- 
no brasileiro a abolir os gravames sobre a ex - 
portaçao, a iniciar política de preços baixos e 
a liberar a exgortação de cafe para reconquis- 
tar a sua posição no. mercado externo. A politji 
ca do D.N.G. permitiu relativo desafogo no mer- 
cado, aumento da exportação e melhores preços em 
moeda nacional. Em 1938, diversas causas faci- 
litaram a redução de estoques:- as condições me 
teorologicas diminuiram as safras brasileiras e 
às da America Central, as crises sucessivas no 
Brasil levaram muitos lavradores a abandonar, os 
cafezais de baixa produtividade, e a broca pne 
judicou as plantações. Todavia, a escassez de 
mão-de-obra e a eliminação de vultosas sobras, 
não impediram a extinção da superprodução, cu j as 
raízes profundas e malefícios ainda atuavam so- 
bre a estabilidade economica do pais e sobre a 
estrutura politica e social. 

A luta entre as diferentes regiões e- 
conomicas, por sua vez, acentuou-se porque as re 
cem-f ormadas, mais ferteis, determinaram baixas 
no custo, a ruína das antigas zonas, desentendi^ 
mentos entre políticos paulistas e intranqtíili- 
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dade dos trabalhadores agrícolas » Êsses fato- 
res repercutiram na vida do pais e do Estado , 
provocando, pela incompreensão dos fenomenos e- 
conomicos, a desunião entre lideres das varias 
regiões e acusações reciprocas de erros adminis 
trativos. Tais dissenções causaram o enfraque- 
cimento da representação paulista e o declínio, 
da hegemonia política na Federação. Esta super 
produção, dizia Roberto Simonsen, que se esten- 
de por quarenta anos, exigia medidas inteligen- 
tes para ser sanada. 

Não paâece duvida que ele jamais con- 
denou a atividade agrícola em favor de uma in- 
dústria desvinculada da terra. Ao contrario, 
foi o defensor da integração agricultura- indús- 
tria (^). Como Presidente da Federação das In- 
dústrias do Estado de São Paulo, salientou este 
fenômeno e o suposto antagonismo, não justifica 
do, entre as aspirações da lavoura .e as da in- 
dústria* Estando os interesses do trabalho in- 
dustrial profundamente entrosados com os da eco. 
nomia nacional, justificavam a fixação de dire- 
trizes orientadoras de ampla política agropecuã 
ria industrial para se atingir as metas deseja- 
das* A instabilidade na orientação economica 
cerceava nosso progresso e a inexistência de 
critérios ' objetivos imp e dia " a ve rif icáç ão do 
desgaste; de capitais e energias* 

lião admitia também a existência de an 
tagonisino entre a indústria e o comercio inter- 
nacional, pois devia o Brasil" utilizar suas di- 


4. SIMONSEN, R* , 11 Possibilidades de Expansão In 
dustrial Brasileira”, in A Indústria em Fa- 
Qé da Economia Nacional , Editora Revista 
dos Tribunais, S ao Paulo, 1937* 
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visas na compra de instrumentais de defesa e rjs 
cursos destinados a sua infraest rutura econômi- 
ca» Havia campo para o desenvolvimento indus- 
trial do país e çara as importações imprescindit 
veis aos fins previamente fixados» Os inconve- 
nientes somente surgiam quando as importações 
dirigidas por iniciativas individuais ou por in 
ter esses alienígenas canalizavam as nossas es- 
cassas cambiais para o pagamento de bens de con 
sumo imediato e de luxo, pois estes se refle 
tiam na produtividade do país* 

Os problemas de credito e os deoorren 
tes da aplicação da legislação trabalhista, rejs 
saltava Roberto fíimonsen, poderiam ser resolvi- 
dos com medidas governamentais efetivas, tais 
como a racionalização da política fiscal, com a 
instituição e padronização oficial de exposi- 
ções periódicas, de concursos nacionais e inter 
nacionais para a concessão de prêmios incentiva 
dores ao melhor aproveitamento da matéria-prima* 
Outras medidas revelar-se-iam durante a execu- 
ção da política econômica programada* No Ontan 
to, julgava oportuna a mobilização de pequenos 
capitais disponíveis, mediante a emissão de se- 
los pelas Caixas Econômicas, com os quais se e- 
fetuariam pagamentos nesses mesmos estabeleci - 
mentos, dentro do território brasileiro; apro- 
veitamento dos Correios para a distribuição de 
mercadorias, a semelhança das Mail Order H ouses, 
dos Estados Unidos. Essas providencias torna- 
riam os serviços públicos mais eficientes; a 
simplificação do sistema fiscal, abolindo medi- 
das vexatórias na sua arrecadação, intensifica- 
ria o comercio em todas as regiões brasileiras 
e criaria condições favoráveis ao desenvolvimen 
to das atividades produtoras. 

Por um lado, reconheceu que, na produ 
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ção agrícola nacional^ o erro estava no caráter 
rotineiro da ex^loraçao apoiada em tecnologia 
quase idêntica a dos tempos do Brasil Colônia e 
Império e, por outro, no fato de ser a política 
agrícola delineada com vistas ao mercado exter- 
no, em lugar de o ser em função da expansão in- 
dustrial. Á produção de alimentos para consumo 
interno e a de matérias-primas necessárias a in 
dustria nacional fortaleceria a agricultura ^ am 
pliaria e dinamizaria a sua estrutura e, desse 
modo, propiciaria o desenvolvimento econômico 
do país • 


Citou, como exemplo, de íqjuanto pode a 
agricultura contribuir para o desenvolvimento e. 
Qonômico; a economia dos Estados Unidos, onde 
a cultura da terra desempenhou,- e ainda desem- 
penha, papel preponderante. 0 Ministério da A- 
grioultura norte-americano consideraVa essen- 
cial intensificar a produção agro-industrial e 
atribuía a agricultura as seguintes funções :fO£ 
necimento de matéria-prima e de capitais para a 
industria, carreamento de divisas através 'da ex 
portação e rápida valorização das terras. - Nes- 
te sentido, transportou para o campo as técni- 
cas científicas de organização industrial. Ós 
agricultares passaram a dirigir suas fazendas 
como uma empresa industrial ou comercial, prõcu 
rando aumentar a produtividade da terra e subs- 
tituir o braço caro e escasso pela racionaliza- 
ção e métodos mais eficientes de trabalho, in- 
cluindo cultura intensiva, drenagem, irrigação, 
campos de experiência e demonstração , distribui 
ção de sementes, e culturas a seco - dry v f afm- 
ing - para recuperação de regiões áridas V a Para 
lelamente, difundiram o ensino agrícola através 
de publicações gratuitas e propaganda de ensino, 
ampliaram as estrada.s de ferro, melhoraram as 
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de rodagem e fundaram Bancos especializados na 
ooncessão de credito agrícola® 

No Brasil, relembrou Roberto Simonsen, 
o exemplo desta eficiente maneira de encarar as 
relações entre a Agricultura e a Industria e de 
antever as vantagens de uma diversificação estru 
tural da produção agropecuãria, com vistas ao mer 
cado interno e ã industria nacional, encontrava- 
se no chamado "milagre do algodão" , ocorrido na 
deeada dos 30 . 0 algodão substituiu o cafê, im- 

pediu o colapso total das fazendas paulistas e, 
ao mesmo tempo, favoreceu o surto da industria 
têxtil em São Paulo e produziu sobras exportá- 
veis. Deve-se ressaltar que, para o Autor, o pro 
blema algodoèiro não constituiu um simples epi- 
sõdio decorrente da crise de 30* Desde 1919, 3 *a 
compreendera a importância da produção algodoei- 
ra no Brasil (3)« Naquele ano,, representou o 
país no Congresso Internacional do Algodão, em 
Paris, e bateu-se pela vinda de uma delegação de 
peritos para estudar a cultura do algodão brasi- 
leiro. O pedido foi aceito pela Conferência In- 
ternacional do Algodão, em Paris, e confirmado 
no Congresso ^Internacional realizado em Zurich. 
Em 1920, chegava ao Brasil o inglês Arno Pearce, 
técnico em algodão, na época a maior autoridade 
: no - mundo • Aqui efetuou estudos sobre as possibi^ 
lidades: de. expansão dessa cultura em solo brasi- 
leiro e publicou-os, èm 1922, sob o título Brasi 
llán Cotton . ... • 

Em 1924, em carta enviada à missão in- 
glesa chefiada por Sir Edwin Montagu, que 3 ã es- 


5 . SIMONSEN, R., "Possibilidades Algodoeiras no 
- Brasil"., in à Margem da Profissão , São Paulo 
Editora Ltda., Sao Paulo, 1932. 



tivera no Brasil, preconizou Roberto Simonsen o 
estudo da estabilizaçao da moeda brasileira em 
torno de uma politica algodoeira, consideran d o 
que, era vastas regiões do Norte, Nordeste e Sul, 
poder-se-iam obter as maiores çlantações mun- 
diais, mediante o auxilio de técnicas modernas, 

• • % A 

facilitadas graças a existência de estudos espe. 
cificos e demonstrações experimentais sobre nos 
sos algodoais (6). 

Em 1937 i analisou o memorial enviado 
pela Bolsa de Mercadorias de Sao Paulo e a expo^ 
sição de motivos apresentada pelo Sindicato Pau 
lista de Usineiros de Algodão, ao Conselho Fede. 
ral de Comercio Exterior, assim como diversos 
fatos que a seu ver causavam ou aumentavam a a- 
preensao dos produtores e exportadores desse pro. 
duto: a queda das cotações, previsão de eleva- 
ção da produção dos Estados Unidos e as resolu- 
ções da reunião de Menfis, as responsáveis pela 
notificação do Ministro da Agricultura daquele 
pais ao mundo que "estava disposto a manter a 
hegemonia no mercado algodoeiro e a reconquis- 
tar as posições perdidas". As modificações da 
política algodoeira norte-americana, passando 
da "paridade dos preços" a "paridade dos rendi- 
mentos", com promessas de bonificação dos plan- 
tadores de algodao, equivaliam a um prêmio de 
exportação correspondente a mais de 25 % sobre o 
valor da produção. 

Afirmava Roberto Simonsen que o aumen 
to da exportação de algodao desejada pelos bra- 


6. SIMONSEN, R., "Necessidade de Uma Política A_1 
godoeira", in A Industria em Face da Econo - 
mia Nacional, Editora Revista dos Tribunais, 
Sao Paulo, 1937$ nQ 12. 
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sileiros nao podia ser considerada pouco amisto 
sa pelos Estados Unidos. Apoiava a sua afirma-» 
ção no seguinte retrospecto historico: em fins 
do século XVIII, exportávamos em escala supe- 
rior a da America do Norte; de 1 575 a l 8 Q 0 ,cpns 
tituimo^nos no maior fornecedor da Inglaterra; 
somente no começo do século XIX, fomos ultrapajs 
sados pela exportação norte-americana de • ■algo- 
dão* Comçarat ivamente aos Estados Unidos, o Bra 
sil possuía terras mais baratas e produtividade 
superior com relaçao a cultura algodoeira e, a- 
demais, urgia alargar o seu poder aquisitivo ex 
terior para financiar a intensificação do inte^r 
cambio com os norte-americanos. Tais condições 
determinaram o rápido crescimento da produção 
paulista. No entanto, a exportação brasileira 
representava parcela mínima do comercio mundial 
de algodao, e o esforço despendido para alcan- . 
çar 10 % do valor total da exportação algodoeira 
internacional, ou seja, aproximadamente 

250 000 000 de libras, reforçaria, no ano de 
1937 9 o ativo da balança comercial sem prejudi- 
car os demais produtores, devido ao crescente 
consumo mundial do produto» 

A seu ver, a ^resolução votada pelo 
Conselho Federal de Comercio. Exterior, com vis- 
tas a impedir o registro dos negocios ate fins 
de 1937 9 gerou incerteza entre os produtores, 
porquanto os dados da Bolsa de Mercadorias de 
Sao Paulo e dos produtores do Norte mostravam, 
que a paridade de custo de nossa produção e da 
americana dependiam das oscilações cambiais. Por 
isso, a politica algodoeira do Brasil devia ter 
seu planejamento apoiado nas seguintes providén 
ciass pesquisas meticulosas sobre os preços de 
mercados; abolição dos impostos de exportação, 
com liberação total e definitiva das cambiais 



oriundas da exportação do algodao; elaboraçao de 
legislação s.dequada. e ' concessão de financiamento 
restrito aos produtores de boas fibras , visando 
a melhoria de qualidade « 


Em 19 42 9 ' voltou a defender, em nome das. 
industrias paulistas, a ideia de o Governo intèn 
sificar a polrticá, nao so de regularização do 
mercado do cafe, como de amparo a lavoura algo- 
doeira paulista, vigio constituipem os setores 
básicos; no embate as dificuldades, de origem ex- 
terna (guerra) e interna (intempérie), que reqUé 
riam para sua recuperação a açao conjugada do Gjo 
verno e. dos produtores Í7) ° ~ 


Roberto Simonsèn condenava, nao a Agr:L 
cultura, mas, sim, a existência ... de ura sistema e- 
conomico apoiado exclusivamente em 1 produtos pri- • 
marios extrativistas e na produção de alimentos 
e ' dè matérias-primas ' industriais o ' 

Sécularmente preso ã terra, tève' o Bra 
sil sua produção orientada mais para o mercado 
esterno do que para o atendimento 'dire-tò do con- 
sumo .e bem-estar do povo brasileiro o :0 caf e, a- 
atividade condutora por excèlencia, sujeito, go- 
rem, a crises e aos efeitos de todas as ocorrên- 
cias ,economicas 9 sociais e politicas dos merca- 
dos compradores europeus e, depois, dos norte-a- 
mericanos, tornou extremamente frágil e insegura 
a economia nacional, por haverem predominado os 
periòdos de dèpressao, deteripração. . das relações 
de troca e pelo aviltamento constante dos preços» 


7 « SIMONSÈN, R», ”As Classes Produtoras de Sao 
■ Paulo e o Momento Nacional ”, in Ensaios So- 
ciais,- Políticos e Economicos, FIESP, Sao Pau 
lo, 1 1943- 
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* Capítulo V 

OS FATÔRES DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO: 

A PRODUÇÃO INDUSTRIAL E A INDUSTRIALIZAÇÃO 




Acompanhando a tese de todos os adep- 
tos da doutrina do sistema de economia nacional, 
Roberto Simonsen sempre procurou destaChr-a in- 
dústria como um fator preponderante do desenvol, 
vimento economioo de uma nação* Sem a indús- 
tria, não podia haver aumento da renda nacional. 
Baseado na observação do desenvolvimento das na 
ções líderes e do prõprio Brasil, afirmbu em 
seu trabalho 11 Alguns Aspectos da Política^ f cono 
mica mais Conveniente ao Brasil no Período de 
Apõs-Guerra” (l) que a elevação da renda nacio-^ 
nal a níveis em harmonia oom a extensão territoK. 
rial e a população sõ podia ser conseguida me- 
diante a industrialização intensiva* 

A industrialização brasileira* no seu 
dizer, dependia de uma política nitidamente in- 
dustrial, compreendida e apoiada pelos nossos a 
liados na Segunda Guerra Mundial* A analise 


1* SIMONSEN, R^ r ” Alguns Aspectos da Política E 
Conomioa mais Conveniente ao Brasil no Pe- 
ríodo de Após-Guerra: Geografia e Política 
Industrial 1 ’, in Roberto Simonsen e a Opera- 
• - Qão Pan-Americana s FIESP-CIBSP, Sao Paulo, 
195 »* 



geo~industrial realçava a absoluta interdepen 
dencia dos elementos propulsores do surto indus 
trial, e a justificação de seu inicio e locali- 
zação em São Paulo 9 dada a conjugação do merca- 
do regional 9 maior que o dos demais Estados 9 
criado pela cafeicultura, com a utilização^ da 
energia hidrelétrica de Cubatão e importação de 
técnicos* facilmente adaptaveis as condições fa 
voraveis dó nosso clima* 

No Brasil, a agressividade contra as 
empresas de serviços públicos e a ignorância sjo 
bre as. causas de nossa pobreza, foram, segundo 
Roberto Simonsen , os fatores <jue dificultaram a 
^expansão da capacidade hidrelétrica e a forma- 
ção de uma consciência nacional com relação a 
política industrialista reclamada* No entanto, 
o protecionismo auxiliara o rápido desenvolvi - 
mento americano e, na Grã-Bretanha^ desempenha- 
ra papel decisivo no amparo as industrias, em e. 
pocas de crise. Realmente, a fàlta de política 
industrial autentica e a insuficiência de capi- 
tais nacionais retardaram a expansao industrial. 

A análise da economia nacional mostra 
que, nos últimos anos da vida de Roberto Simon- 
sen, houve louváveis iniciativas governamentais, 
como, por exemplo, a construção da Usina de VoV- 
ta Redonda, e a criação da Carteira Industrial'? 
do. Banco do Brasil, destinada a financiar novos 
empreendimentos. Talvez por isso, julgou ele 
imprescindível aumentar a produção industrial^io 
mínimo cinco vezes, para gerar rendimento proç:L 
ciador de um padrao de vida medio, adequado as 
exigências da civilização. 

Reconhecendo a interdependência dos 
problemas complexos ligados ao desenvolvimento. 
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considerou que a agricultura, pela formação geo^ 
grafica do Brasil, deveria progredir concomitan 
temente com a expansão industrial, mas, esta, 
por sua vez, dependia da política governamental 
e de fatores tais como mercados, capital, traba 
lho, combustíveis, transportes, fretes ferrovia! 
rios e organização de negocios. Processava - se 
a evolução industrial com o predpmínio das mé~ 
dias e pequenas industrias, nao obstante a pre- 
mente necessidade de grandes industrias de base^ 
e^essa estrutura devia ser estimulada com rela- 
çao a industria de transformação, porque, afir- 
mava Roberto Simonsen, convinha-nos acentuar e 
defender os aspectos de democratização do capi- 
tal e do trabalho. Não negava a existência de 
falsas industrias no país ou em regiões onde os 
recursos materiais e humanos fossem incompatí- 
veis com a instalação de uma industria consumi- 
dora de matérias-primas e de energia provenien- 
tes de seu proprio território. Mas, afora esse 
caso extremo, a industria e sempre uma ativida- 
de essencial e fator indiscutível dá grandeza 
do pais. 

Na inauguração da segunda feira da in 
dústria (2), em São Paulo, os objetivos * reais 
da indústria brasileira foram por ele destaca - 
dos e assim se resumem: 1Q) no aproveitamento 
eficiente dos fatores de produção; 2 S ) na preo^ 
cupação de melhor atender a demanda consumido - 
ra; 3 2 ) ua aspiração de que o publico enrique- 
ça e diversifique os seus hábitos a fim de au- 
mentar o consumo dos produtos e apoiar o esfõr- 


2» SIMONSEN, R. , "Segunda Feira Nacional da In- 
dustria", in Ensaio Social , Político , je Eco 
nõmico . Edição FIESP, Sao Paulo, 19 43 o 
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ço industrial» E, aduziu: o Brasil e os de- 
mais países subdesenvolvidos exigem relativa au 
to-suficiencia e dependem, para a sua estabili- 
dade e desenvolvimento, do alargamento de seus 
mercados internos» Política contraria a estas 
diretrizes colocaria a nação em situação vulne- 
rável as .flutuações dos mercados, as crises e 
aos efeitps da política financeira mundial, po.r 
que são fatores externos não controláveis e em 
dependenoia econômica internacional, que -pode- 
ria afetar a prõpria soberania política* Não se 
podia almejar que a industria de -uma naçao em 
vias de desenvolvimento iniciasse suas ativida- 
des com as mesmas dimensões das existentes nas 
grandes potenqias industriais do mundo. De fa- 
to, a transposição para o Brasil de plantas in- 
dustriais de elevadíssima produtividade, podia, 
por um lado, aumentar consideravelmente a rique 
2ja disponível mas, por outro, criar problemas 
muito sérios, decorrentes das características 
próprias de cada país. * 

Do ponto de vista teonolõgioo,os dois 
aspectos básicos do trabalho na industria moder 
na são a adoção de processos contínuos e a çrejs 
oente utilização de maquinas automáticas, dizia 
Roberto Simonsen (3)» No entanto, o processo 
industrial e suas repercussões provocaram pro- 
fundas alterações nas estruturas e regimes eco- 
nômicos das nações desenvolvidas.- Em vista da 
incapacidade de absorção dos mercados, as gran- 
des industrias recorrem a formação de cartéis e 
trustes nacionais e internacionais, no intento 
de resolver o problema do escoamento da produ— 


3 . S IMONSEN , R . , A Engenharia e a Industria . Grã 
fica Salles Oliveira & Cia. Ltda*, ElÉSP, 
fíão Paulo , 19^^ . 
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çao. Para defenderem suas organizações, essas 
entidades comerciais e industriais constituiram 
se em verdadeiras potências dentro de um Estado^ 
ou, então, para conseguirem a vitoria na luta 
que mantem entre si, procuram apoio junto a or- 
ganizaçaO politica do pais, atuando, as vezes, 
dentro dos proprios Parlamentos. Por conseqtíen 
cia, estimuladas pelos progressos tecnologicos, 
pela produção em grande escala e facilidade de 
financiamento, podem essas empresas ocasionar o 
desemprego, o esmagamento de caçitais e das atjL 
vidades, na média e pequena industria, e a in- 
terferência indébita na vida política das na - 
ções, chegando ate a perturbar e deturpar os 
verdadeiros fundamentos da democracia. Provocam 
competições internacionais entre as industrias 
armamentistas, inclusive eclosão de _ guerras. 
Também são as responsáveis pela formaÇao de con 
centrações operarias e do "proletarismo”, defi- 
nidos por Roberto Simonsen como grandes aglome- 
rações, que vivem em quarteirões padronizados e 
se mantêm, durante dezenas de anos, em irritan- 
te trabalho monotono, quase a transformar os 
seus componentes em automatos, e contrariando, 

A t *** • • ^ • 

desse modo, as condiçoes essenciais a alegria 
de viver. 

Se, por um lado, e verdade que a in- 
dustrialização depende de vários fatores (4 ) : 
disponibilidades de capitais, custo dos combus- 
tiveis, matéria-prima, tecnologia empregada e 


4. SIMONSEN, R., "Alguns Aspectos da Política E 
conõmica mais Conveniente ao Brasil no^ Pe- 
ríodo de Apõs-Guerra: Geografia e Politica 
Industrial”, in Roberto Simonsen e. a Opera- 
ção Pan-Americana , FIESP-GIESP, Sao Paulo, 

1958. 
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quantidade produzida, e que nos países de infra 
estrutura inadequada, mercado interno e credito 
deficientes, e com técnica atrasada, o custo e 
elevado, ao contrario do que ocorre com^a çrodii 
ção nos paises supercapitalizados, também e ver 
dade ser imçrescindivel impedir que as manufatii 
ras destes últimos asfixiem o desenvolvimento do 
parque industrial regional dos pouco capitaliza, 
dos. 


Ante a gravidade desses problemas, jul. 
gou Roberto Simonsen imprescindível a elabora - 
çao de ura planejamento da politica de industria 
lização, apoiado no fomento a media e pequena 
industrias e na descentralização industrial (5)~ 
Tal politica ajustava-se mais corretamente as 
nossas condições, que incluiam diversidade de 
recursos e de riquezas naturais, rarefaçao de 
populaçao, escassez de capitais e deficiências 
de transporte. Ao mesmo teraço, criaria novos 
empregos, incentivaria o espirito de iniciativa 
e o senso de responsabilidade, possibilitando a 
elevaçao do padrao de vida dos brasileiros. 

As criticas apontadas pelos ecoaomis» 
tas dos paises desenvolvidos afirmam que o cus» 
to de produção da pequena e media empresa e mais 
elevado em relaçao ao da produção em escala e, 
portanto, encarece a vida, porquanto diminui 
ainda mais a relativa capacidade de compra das 
populações. Entretanto, a pratica mostrou, 
petidamente, que a diminuição exagerada e rapi- 
da dos preços e, muitas vezes, ilusória pois 
permite as populações adquirirem maior quantida^ 


5» SIMONSEN, R. , Engenharia e Indústria , Grafi- 
ca Sall.es de Oliveira 8c Cia. Ltda. , Sao Pau 
lo, 1944. 



de de produtos ao mesmo tempo, provoca dese- 
quilíbrios através do desemprego, aumento da po 
breza e dos impostos para dar combate a esse 
flagelo. Nos paises novos, as mesmas conseqíieii 
cias ocorreriam, caso fosse abolida abruptamen- 
te a proteção do Estado a industria nascente. 

Tais argumentos reforçaram as idéias 
de Roberto Simonsen sobre as diretrizes da poli 
tica industrialista nacional apoiada na multi - 
plicaçao da media e pequena industrias como es- 
timulo aos processos de racionalizaçao e coope- 
ração entre as varias fabricas, a fim de que mu 
tuamente se complementassem, no sentido de pro- 
moverem a especialização setorial, facilitando 
a elaboraçao do produto final. A grande empre- 
sa seria mantida para as industrias de base, que, 
por sua vez deveriam ser estimuladas e controLa 
das pelo Estado para evitar as inconveniências 
da concentração excessiva do poder econoraico em 
maos de pequeno numero de indivíduos. 

A implantação da^indústria, dizia ele, 
requer çlanejaraento da politica economica com 
vistas a criação e expansão do industrialismo, 
sem exclusão das demais atividades econômicas. 
Êste fato outGrga maior responsabilidade ao en- 
genheiro brasileiro, indispensável ao parque in 
dustrial, cuja estrutura dificulta a racionali- 
zaçao generalizada, ^pois, graças a produção se- 
cundaria foi que paises europeus e a America do 
Norte se desenvolveram. Citou o exemplo dos e- 
conoraistas britânicos, os primeiros, no passado, 
a defender o industrialismo como o caminho mais 
rápido para o enriquecimento da Gra-Bretanha.His_ 
toriou a evolução das ideias sobre a importân- 
cia desse setor (6): os povos consideravam li- 

6. SIMONSEN, R. , "As Finanças e a Indústria", in 
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mitada a capacidade de produção, e as guerras e 
conquistas, como meios normais de enriquecimen- 
to, visto permitirem a apropriação dos bens pej? 
tencentes a outras coletividades# A revolução 
industrial, entretanto, demonstrou que os pro- 
cessos çièntificós aumentavam a produtividade e 
abriam nò vos horizontes as nações* 

Anteriormente, considerou ele, Mihail 
Manoilesco, em 1896 , indicara a agricultura e a 
industria como os setores responsáveis pelo en- 
riquecimento de 22 paises com renda total de 
10 780 000 000 libras, porque 20$ do total pro- 
vinham de rendas agrícolas e mais de 35# da ren 
da industrial (incluindo minas). Entretanto, a 
partir daquele ano, o aumento considerável da 
percentagem derivada da renda industrial . permi- 
tiu a Woytinski constatar a supremacia do rendi, 
mento industrial (excluindo a mineração) compa- 
rada ao rendimento liquido derivado da agricul- 
tura nos países mais ricos: Inglaterra, Esta- 
dos Unidos, Alemanha, França, Bélgica, Suíça, 
Holanda, Canada e Australia* Desde então, pas- 
saram as industrias a ocupar lugar preponderan- 
te nas finanças mundiais. 

0 industrialismo norte-americano, lem 
brou Roberto Simonsen, foi favorecido por inume. 
ros fatores e intensificado pelo mercado inter- 
no que abrangia 50 milhões de consumidores, em 
I 88 O, e, em I 92 O elevou-se a 105 milhões. A in 
suficiência da mao-de-obra nao so acelerou^ a me 
canizaçao e a çadronizaçao das peças de maqui- 
nas para uma rapida substituição em regiões a- 
fastadas dos centros produtores, bem como a im- 


A Margem da Profissão , São Paulo Editora 
Ltda., São Paulo, 1932. 


• • • 
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plantação do sistema de fabricação em série, fa. 
cilitado pela uniformidade das necessidades e do 
gosto da população» Paraleíamente, estenderam- 
se as redes ferroviárias, aperfeiçoou-se a apa- 
relhagem mecanica das usinas e treinou-se inten 
sivamente a mão-de-obra, empregando-se os méto- 
dos de Gilberth e Ford e os Frederick S»Taylor, 
oon; jLderados iniciadores do n Soientific-Mqpuge~ 
ment 11 , de grande eficiência para as indústrias» 
Visava o taylorismo especializar e adaptar o ta?a 
balho do operário ã maquina e fixar salãrio di- 
ferencial baseado na cronometragem do movimento 
despendido; o de Gilberth, através de utiliza- 
ção de modelos metálicos, ensinava aos trabalha 
dores os movimentos eficientes e aferia os seus 
efeitos sobre a fadiga provocada, determinando 
objetivamente por estudo da amplitude, extensão, 
duração e velocidade dos movimentos, o tempo i- 
deal para a execução das tarefas; o de Ford fa- 
vorecia o uso de fatores técnicos morais e so- 
ciais no sentido de se transmitir aos operarias 
a noção da função social exercida junto â condir 
nidade e de introduãir-se a técnica de desloca- 
mento do produto ao longo da fabrica para suces. 
sivamente ser trabalhado pelas diversas turmas 
encarregadas de uma tarefa predeterminada» 

Ressaltou Roberto Simonsen na Evolu- 
ção Industrial do Brasil (7 ) a importância de 
outros elementos responsáveis pela expansão nor 
te-americana: a existência de minas de carvão e 
de ferro incentivou a produção das. indústrias 
pesadas; o clima temperado e a localização pró- 
xima ã Europa facilitaram a aplicação de novos 


7» SIMONSEN, R* , Evolução Industrial do Brasil , 
Empresa Grafica da Revista dos Tribunais, 
São Paulo, 1939» 
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métodos na produção de cereais, destinados à ex- 
portação aos centros industriais; o equipamento 
economico e a maquinaria permitiram o cultivo, em 
grande escala, do Vale do Mississipi e a produ- 
ção a 'baixo custo do algodão no Sul e Sudeste,p.a 
ra suprir as fabricas britânicas* A atração que 
os abundantes recursos naturais e o clima favorã 
vel exerceram sobre os colonos europeus, acentua 
da pela guerra política na Europa, no século XIX, 
foi a responsável pela evolução industrial* A 
vinda de imigrantes altamente qualificados não 
sÕ aumentou a capacidade de produção como a de 
consumo do país* Todas estas causas, somadas a 
política tarifaria protecionista, transformaram 
os Estados Unidos na maior potência industrial do 
mundo*, 


0 industrialismo também desempenhou 
papel preponderante no enriquecimento da Alema- 
nha (8), favorecido, no entanto, pela anexação 
das minas de ferro de Lorena, em 1871; pela èxhs 
tencia de jazidas corboníferas em seu solo; pelo 
grande mercado consumidor interno; pelo operaria 
do ligado a poderosos sindicatos de classes; pe- 
la aliança entre ciência e industria, e adoção de 
protecionismo aduaneiro preconizado por F. List* 
0 acelerado desenvolvimento desse pais apoiou- 
se nas industrias químicas e de eletricidade. 

À medida que a industrialização se pro 
pagava nos países que compreenderam a sua impor- 
tância, notava-se o esforço no sentido de promo- 
verem, aos poucos, um aprimoramento tecnolÕgico 


8c SIMONSEN, R., n As Finanças e a Industria" , jLn 
Â Margem da Profissão , São Paulo Editora 
Ltda*, São Paulo, 1932 * 
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conducente, pelo menos em parte, ao desapareci- 
mento das pequenas e medias emgresas* Roberto 
Simonsen chamou a tenção para esse aspecto, por. 
que considerava as pequenas e medias industrias 
um elo indispensável entre o latifúndio e a gran 
de empresa industrial e julgava impossível às 
nações subdesenvolvidas expandirem-se industri- 
almente, apoiadas apenas naqueles dois tipos de 
empresas. A concentração industrial, ao provo- 
car o fechamento das indústrias marginais, per- 
mitiu uma certa poupança de capital e conduziu 
à organização do trabalho para acelerar o giro 
do capital circulante. Êste fato levou-o a ci- 
tar a comparação feita por Charles Roy, entre 
lima empresa e um moinho, cuja roda hidráulica, 
semelhante ao capital fixo, sõ podia ser movida 
pela massa d* agua que, no caso, representaria o 
capital circulante. Na Alemanha, por analogia, 
o problema de acionar com quantidade limitada de 
água, ou seja, q capital circulante, as várias 
rodas hidráulicas correspondentes aos capitais 
fixos das diferentes empresas, exigiu a remoção 
de todas as resistências e obstáculos dos ca- 
nais de alimentação das instalações para que a 
força do fluido motor atingisse o máximo de sua 
capacidade e permitisse utilizar a reserva de 
água ou capital para a construção de instala- 
ções mais aperfeiçoadas. 

A grande empresa (9) trouxe em seu bo 
jo as tendências naturais para o crescimento in 
corporado na mesma organização, abrangendo des- 
de a extração das matérias-primas ate a elaborai 


9« SIMONSEN, Ro, *’As Finanças e as Indústrias*’ , 
in À Margem da Profissão , São Paulo Editora 
Ltda., S ao Paulo, 1932* 
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ção do produto final» Assim se originaram os se. 
te grandes trustes dos últimos aríJs do século XIX; 
petrõleo, aço, cobre, fundição, açúcar, tabaco e 
navegação, e mais trezentos, resultantes da cen- 
tralização de grandes capitais e da política de 
integração como meios de racionalização adminis- 
trativa e defesa contra a concorrência excessi- 
va. No inicio, a concentração vertical e hori- 
zontal gerou reação por parte dos consumidores e 
da opinião pública, e movimentos de estadistas a 
favor do consumidor e da Lei Sherman. Posterior, 
mente , o público entendeu que a fusão das empre- 
sas resultava da evolução § dos princípios apli- 
cados pela política administrativa, ejião do ^o- 
der industrial. Formou-se, em decorrência, novo 
conceito a respeito, favorável as modificações 
das leis americanas que, a partir daquela época, 
tornaram-se mais tolerantes em relação ã concen- 
tração no setor industrial. Esta foi incentiva- 
da* -especialmente no período posterior a Primei- 
ra Grande Guerra. Então, as empresas americanas 
puseram em prática novas técnicas para tornar o 
trabalho mais eficiente e produtivo e o Estado _e 
laborou leis sociais preservativas da mao-de-o- 
bra, principal fator de produção. A crise do ap Os 
guerra levou a campanha contra o desperdício e 
a favor da padronização e, em 1921, o trabalho 
Waste in Industry , da Federated American , Engi- 
neering Sooiety mostrava que 50 % das perdas in- 
dustriais provinham da mã administração e, 25 %, 
dos operários» Com o intuito de solucionar o 
problema, foi criado o Bureau of Standard para 
promover acordo entre os produtores, a fim de re 
duzir os tipos e modelos, os custos e ao mesmo 
tempo formar estoques e aumentar a produtividade 
individxial. 

A evolução do industrialismo nos Es- 
tados Unidos foi utilizada por Roberto Simonsen 


para demonstrar na o haver esquecido de que no 
passado se combateu, la e aqui, o desenvolvimeii 
to das industrias o Realmente^ reconheceu que, 
por motivos políticos e interesses econômicos a 
lienxgenas, a industrialização brasileira teve 
de lutar também com vários obstáculos, desde os 
primórdios de sua formação ( 10 ). 

Assim, a inexistência de intercâmbio 
interno ativo, por falta de capitais e de orga- 
nizações técnicas e por força do livre- c arabismo 
seguido ate 1844, impediu o crescimento das in- 
dustrias incipientes, representadas pelos esta- 
leiros navais, na Bahia, ^Rio de Janeiro e Pernam 
buco, e pelos ençenhos, únicos ramos da indus- 
tria nacional a epoca do Brasil Colonia- 

Iniciada pela fabricação do ferro em 
barra, em dois engenhos e uma forja, na capita- 
nia de São Paulo, a siderurgia, em fins do sécii 
lo XVI, encerrou suas atividades em duas eta- 
pas: em 1609 » com o fechamento dos dois enge- 

nhos e, da forja, em 1629 » decorrência da ço 
litica da Metrópole impedir a manutenção de fa- 
bricas, e da restrita demanda e utilização do 
ferro* A mineração de ferro, chumbo e estanho 
foi novamente autorizada^em 1765 * na epoca do 
Marques de Pombal. Em São Paulo, fundaram-se 
empresas para caldeamento desses metais mas, a- 
pos funcionarem sete anos, desapareceram em 

1776® No ano de 1795* 0 rei de Portugal libe- 
rou a abertura de metalurgias de ferro e revo - 
gou os impostos sobre a produção de espingardas 
e baionetas. Em l8l4, construíram-se altos for 


10. SIMONSEN, R®, História Econômica do Brasil , 
I 5 OO/ 182 O , 4a. ed» j Cia® Editora Nacional, 
Sao Paulo, 1962. 



nos, por iniciativa de Varnhagen, que os pos era 
funcionamento era 18 x 8 , mas estes foram fadados 
ao fracasso devido a inépcia dos diretores que 
se sucederam, acabando por serem liquidados em 

1895. 


No século XVIII, novas proibições ema 
nadas de Di Maria I, referentes a ourivesarias 
e outras atividades industriais, visaram impe- 
dir o contrabando e a concorrência da colonia 
com a Metropole. Tais medidas obstaram a ele- 
varão do padrão de vida no Brasil, ^ enquanto os 
países da América Continental Inglesa, Estados 
Unidos, Canada, Nova Zelandia, Australia e, pos. 
teriormente os da bacia do Rio da Prata enrique^ 
ciam. 0 aparecimento do cafe reativou o Brasil, 
pois cagtou divisas do exterior, deslocou o ei- 
xo economico para o Centro-Sul e ensejou o grau 
de prosperidade alcançado no Brasil Independen- 
te. 

Desse momento em diante, o combate ã 
expansao industrial no pais estribou-se na ale- 
gaçao de ser o Brasil essencialmente agrícola 
e, dada a limitação de recursos humanos, técni- 
cos e financeiros, tornava-se impossivel a ex- 
pansão simultânea da agricultura e da industria. 
Alem desses argumentos, os lideres agrarios in- 
sistiam em afirmar que os países, voltados por 
natureza, ^a atividade agrícola e industrial ex- 
trativa so poderiam criar falsas industrias. 

Roberto Siraonsen procurou refutar es- 
sa ideia, salientando as vantagens da industria^ 
lização, tanto para o bem-estar da população em 
geral, como para a própria agricultura. Demons^ 
trou a^falsidade da tese do artificialismo da 
produção industrial no Brasil e de outros pai- 
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ses de estrutura agrícola no passado, bem enten 
dido. Mas, reconheceu e, com exemplos tirados 
da nossa própria historia economica, comprovou 
a existência de algumas areas mais favoráveis a 
implantação de industria, e a exigencia do con- 
dicionamento da expansão da produção industrial 
a uma programação adequada, eficientemente rea- 
lizada, para promover o desenvolvimento global 
da atividade economica» Voltarmo-nos contra o 
industrialismo, disse-nos ainda, é um erro que 
se vinha generalizando e repetindo em alguns s£ 
tores da economia brasileira^ através de campa- 
nhas contra a INDÚSTRIA BRASILEIRA, apontando- 
as como uma das causas que afligia o nosso país 
(11)» Os defensores destas ideias, declarava, 
deturçavam a verdade e esqueciam- se de que: 12) 
a industria, durante a guerra, garantiu o supri, 
mento as nossas populações privadas dos recur- 
sos provenientes da importação; 2 a ) a indús - 
tria representa grande valor social, pelas opoi? 
tunidades de emprego proporcionadas a milhões 
de brasileiros, aprimoramento técnico e melho- 
ria das precarias condições de vida existentes; 
3 a ) a indústria brasileira desempenha paj>el re- 
levante na civilização moderna, ondeia força de 
um povo e sua capacidade de realização estão li^ 
gadas diretamente ao maior ^crescimento do par- 
que industrial; k&) a^indústria é^de importân- 
cia decisiva na formação, preparação e estrutu- 
ração da defesa nacional, considerando-se que 
as guerras modernas se desenvolvem apoiadas na 
produção industrial. 

Propõs-se enfatizar as funções da in- 


11. SIMONSEN, R. , "Discurso pronunciado na Ses- 
são de 20 de maio de 1947 n , in Discursos , 
SESI-DN, 1947. 
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dustria nas suas múltiplas formas 9 dentro dos 
quadros da economia brasileira^ para restabele- 
cer a verdade - Na© compreendia criticas destru 
tivas e injustas no momento historico em que tc> 
das as forças deviam ser mobilizadas em favor 
da recuçeraçao integral, porque geravam ambien- 
te propicio a explorações demagógicas- Em 1947, 
na tentativa de esclarecer este mal entendido , 
vai defender a indústria têxtil, alvo de ata- 
ques e censuras constantes - 

A indústria têxtil brasileira atuava 
como a maior consumidora de matérias-primas na- 
cionais, pois como escola de formação de operá- 
rios e como fonte de riqueza das mais importan- 
tes do pais, incluia uma inversão de capital sti 
perior a 10 bilhões de cruzeiros, empregava 500 
mil trabalhadores, e o volume de sua produção 
ultrapassava 15 bilhões de cruzeiros. 

Durante a Segunda Guerra, o Brasil 
constituia-se na 3a. potência têxtil, nos supri, 
mentos internacionais. Isto comprovava os efei_ 
tos positivos da expansão dessa industria, com- 
posta de tecelagens instaladas em l8 Estados 
a contribuição eficiente dada a estabilizaçao 
da cultura algodoeira e seus reflexos nos de- 
mais setores da economia. Reduzindo a importa- 
ção de tecidos, valorizou o poder aquisitivo in. 
terno e externo da moeda, fortalecendo a nossa 
posição cambial. As violentas crises que^atin- 
gir-am essa industria no periodo anterior a guer. 
ra foram esquecidas e, nos centros consumidores, 
principalmente do Rio de Janeiro, acentuou-se in_ 
sidicsa campanha com vistas a relacionar a alta 
dos produtos texteis cora o encarecimento da vi- 

* / A 

da. Nessa época, as acirradas controvérsias s_o 
bre a politica econômica aplicada ao setor tex- 
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til»- as serias reclamações dos produtores» impu 
nham a f erif icação de seus - fund.àmeiitosi. E Ro- 
berto .Simonsen af irincm- que ás>'t entativas no sen 
tido... de; assoe iar -paixoeòs;: põli ticàs. ja int érSssés 
partidarios -concernôntes a .problemas qu'e*J-' 'por 
sua natureza.» são vitais para ainaçaO» deviam es-' 
tar. acima. dè -partidos e pessoas Tais - ideiás 
levaram-no a propor áo Seiiado a seguinte ' solu- 
ção: ' Í.eyantã®.ent q dè inquérito rápido e amplo, 
através das comissões. de finanças» agricultura» 
industria e comercio» pára exame da situação ge 
ral dessa industria no pais e da política 'que , 
em relaçab: a ela» vinha sendo adotada* 0 exame 
devia abranger a posição . das associações de cias 
se do. setor têxtil e os seus orgãos de orienta- 
çao» com respeito as diretrizes econômicas se- 
guidas pelo pais * As .conclusões do inquérito 
dariam ao. Senado os elementos necessários para 
colaborar com o Poder Executivo^ sugerir medi- 
das adequadas para a política têxtil* Dessa ma- 
neira» poder-se-ia expandir a industria têxtil» 
•quer no mercado interno» quer no externo,© pro- 
porcionar um melhor atendimento dos interesses 
dos produtores e consumidores desse ramo* 

.'"'No trabalho A Evolução . Industrial do 
Brasil '. (12) » mostrou a impossibilidade de se 
considerar o desenvolvimento industrial como me 
ro capricho de um grupo de homens* E uma conse 
qüenc-iá própria da evolução dos povos» porque 
sempre, houve superioridade dos países industria 
lizados sobre os paises produtores de bens pri- 
mários. A diferença de remuneração entre os s_e 
tores agrícola e industrial evidenciava a conve 


12* SIMONSEN» R.,» A Evolução Industrial do Bra- 
sil » ' Empresa Grafica da Revista dos Tribu- 
nais» São Paulo» I 939 ® 
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meneia e vantagem âa expansao das industrias e 
do controle do comercio internacional, exerci- 
do pelas nações desenvolvidas. Nesse sentido , 
D. Joao VI, no começo do século XIX, numa tentai 
tiva de implantar a siderurgia no Brasil, convi 
dou especialistas para procederem ao levantamen 
to e estudo das fontes minerais, e das potência^ 
lidades existentes. Naquela época, as conclu- 
sões ja indicavam a indisçensabilidade ^de abun- 
dante produção de combustível e de materias-pri^ 
mas para continuidade do abastecimento dessa in_ 
dustria mas, ao mesmo tempo, e reconheciam o 
condicionamento da produção ao aumento da procu_ 
ra do ferro. As condições desfavoráveis, a lo- 
calizaçao das minas, distante da costa, as difjL 
culdades de transporte e o pequeno consumo das 
empresas agrícolas tornaram impraticável tal i- 
niciativa. Apos a Independencia, com a perda 
do monopolio português, a produção agrícola do 
Nordeste depreciou-se. Apareceram impérios co- 
loniais criados pelos centros industriais e 
pressões políticas a forçarem o Brasil a adotar 
o livre-cambismo, ate 1844. Esta serie de acon 
teciraentos, relatados por Roberto Simonsen, impe^ 
diram a montagem de industrias cora escala de 
produção capaz de competir em preço e qualidade 
com as manufaturas inglesas. A situaçao econô- 
mica, precaria ate I 85 O, agravou-se. A importa 
ção, sempre superior a exportação, demandava 
constantes pedidos de empréstimos a Inglaterra 
para cobrir os déficits do balanço de pagamen - 
tos. 


No entender de Roberto Simonsen ( 13)1 


13 . SIMONSEN, R. , "Orientação Industrial Brasi- 
leira", 1928, in. À Margem da Profissão , São 
Paulo Editora Ltda. , Sao Paulo, 1932. 
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a industrialização nao podia significar retro- 
cesso e miséria para ®2@ms povos e para outros 
nao, visto ser a industria fator de riqueza e 
trazer uma serie de vantagens, tais como: melhc) 
ria salarial, barateamento do produto, alarga - 
mento do consumo e enriquecimento social. 0 cresi 
cimento industrial aumentaria a riqueza do Bra- 
sil e, por conseqtíencia, intensificaria as rela 
çoes comerciais, e aceleraria a expansao dos 
meios de transporte e a marcha da civilização. 

Assim sendo, não podia haver conflito 
entre a produção agricola e a industrial, em ter. 
mos de trabalho. Haja visto o êxito do desen - 
volvimento de Marilia, cidade paulista eminente 
mente agrícola, dizia o nosso eminente patrício 
(14) . A medida que a industria paulista se de- 
senvolvia, impulsionava a economia daquela re- 
gião, ao consumi® elevada percentagem da sua 
produção. Era decorrência de suas extraordiná- 
rias atividades agricolas, Marilia evoluiu, conjs 
tituindo-se em grande centro a atuar como foco 
de irradiaçao de trabalho agrícola, comercial e 
industrial. Êsse crescimento simultâneo das sa 
fras do município e da cidade refletia o pro- 
gresso pelo qual ansiava a sua população. As in 
dustrias iniciadas e as outras que, em seqíten- 
cia 9 surgissem iriam garantir o ritmo ascensio- 
nal que, por sua vez, impulsionaria as lavouras, 
tornando-as maiores consumidoras de produtos in 
dustriais. 


Devia o trabalho agrícola ser racio - 
nalmente organizado e a agricultura apoiada em 


l4o SIMONSEN, R. , "A Agricultura e a Indústria", 
Discurso, in Elos da Industria , Grafica S:L 
queira, São Paulo, 1944. . 



politica economica eficiente, a fira de evitar, 
como ocorreu no passado, seu esmagamento pela 
concorrência impiedosa ou pela opressão finan- 
ceira de organismos mais fortes e previdentes do 
que os nossos, def endia Ròberto Slmonsen. 0 aú ; 
mento do poder aquisitivo do homem do campo era 
•essencial ao fortalecimento do mercado' interno 
e a intensificação do consumo de manufaturas. A 
pontavam os inimigos do industrialismo o surto 
urbano como antagônico ao progresso agricolatdi^ 
zia ele, e esqueciam-se da profunda in ter- rela- 
ção existente nesses dois tipos de trabalho. 0 
estudo dos problemas rurais e das areas indus- 
trializadas mostrava quanto eles sao semelhán *=■'. 
tes, era suas linhas essenciais, e somente os in 
teresses imediatistas' ou a ignorância dos fundia 
mentos economicos podem pretender a existência 
de barreiras intrahsponiveis entre as duas zo- 
nas. A produção tem por função criar bens cuja 
utilidade seja o atendimento das necessidades hu 
manas. Se o produto bruto significa riqueza, djs 
pois de elaborado tera, sem duvida, maior utili 
dade pára o consumo. Para melhor esclarecer es 
te- pensamento, citou o seguinte exemplo: o al- 
godao era pluma transformado em fios, oleo e tor- 
tas oferece oportunidade de mais ampla utiliza- 
ção por parte dos consumidores e aumenta a pro- 
babilidade de absorção do produto e dos subpro- 
dutos. Assim, sucèssivaraente, o fio vai para a 
tecelagem e os subprodutos, com outras caracte- 
rísticas e varias utilidades, aumentam o ja ex- 
tenso campo da demanda. 

E a industria preciosa auxiliar do ho 
mem do campo e os dois setores, agricultura e 
industria, devem, portanto, desenvolver-se jun- 
tos. Esta verdade e reconhecida e proclamada 
pelos líderes da industria paulista, afirmava 
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Roberto Simonsen (15)* À Federação das Indus- 
trias do Estado de Sao Paulo sempre apoiou a a- 
gricultura, na busca de solução para os seus 
problemas fundamentais, e permaneceu a seu lado 
nos momentos difíceis que enfrentou, reivindi - 
oando providencias para minimizar a tempo as 
crises do cafe; exigindo melhoria de transpor- 
tes; procurando alargar, com a colaboração das 
fábricas, o consumo dos produtos da oitricultu- 
rá, quando ameaçados pela perda de mercados ex- 
ternos; pleiteando financiamento papa as cultu- 
ras algodoeiras apos a eclosão da Segunda Guer- 
ra; propugnando, nos conselhos técnicos esta- 
duais e federais, por política agrária de subsis 
tência adequada, que fixasse preços mínimos pa- 
ra os produtos essenciais e criasse armazéns re. 
guiadores destinados a expurgo , conservação dos 
produtos e garantia de seu escoamento normal pa 
ra os grandes centros e discutindo ou aprovando 
conclusões que interpretavam os desejos e rei- 
vindicações imprescindíveis a agricultura. 

No Congresso Brasileiro .de Economia 
realizado no Rio de Janeiro, em cjue a agricultu 
ra ^de Sã© Paulopi^fe^do^ a *UiA equívoco , nao se 
íSb representar, os : jnembros da FIESP aconselha 
ram, como medidáa ser introduzida na política 
industrial, o estímulo e a implantação das in- 
dustrias em locais prõximos ás zonas fornecedo- 
ras de matéria-prima, a fim de reduzir as dife- 
renças de oondiçoes de vida entre o homem do 
campo e o da eidad© e entrelaçar , cada vezjnais j 
seus interesses, pondo termo a incompreensões in 
justificáveis» 


15 ® SIMONSEN, R*, U A Agricultura e a Industrie?*, 
in Elos da Industria, - Grafica Siqueira, 

. FIESP, Sao Paulo, I 9 V*. 
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Relembrou Roberto Simonsen que os in- 
dustriais sempre tem o cerebro, o coraçao e os 
braços abertos para uma politica de cooperação 
com o produtor agrícola. Esperava que os homens 
de boa fe, criados na escola do trabalho, provin 
dos das mesmas raizes e norteados por um unico e 
elevado ideal, pudessem, mediante franco e leal 
entendimento, agustar seus problemas dentro de 
um idêntico espirito construtivo, pois todos e- 
les almejam o progresso ininterrupto do Estado e 
a crescente grandeza do Brasil. Essa grandeza 
seria compreendida somente como fruto de uma gran 
de democracia de trabalho, onde fossem elimina - 
das, definitivamente, as opressões política, so- 
cial e econômica. 

A oposição agricultura- indústria - ar- 
gumento usado pelos adversários do desenvolvimen. 
to e da consolidação do parque industrial brasi- 
leiro - e tao falsa quanto a afirmação do artifi_ 
cialismo das industrias brasileira e latino-ame- 
ricanas* 

Hão se justificava a alegação de que a 
industria brasileira era em grande parte artifi- 
cial, por importar vultuosa quantidade de mate- 
ria-prima estrangeira. Em 1928, o Brasil impor- 
tava menos de 20 % do valor global de sua produ- 
ção. Segundo esse critério, dizia Roberto Simon 
sen, ao analisar a evolução industrial do Bra- 
sil Cl6) , a Inglaterra não poderia ter-se indus- 
trializado, porque a sua importação elevava-se a 
65 /o do valor dos seus produtos. E nao se podia 


16 , SIMONSEN, R.j "Orientação Industrial Brasi - 
fieira’ 1 , in A Margem da Profissão , Sao Pau- 
lo Editora Ltda., Sao Paulo, 1932. 
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negar que a riqueza daquele pais, bem como seu 
poder çolitico e çrestigio mundial, estavam li- 
gados as suas industrias, sustentáculo do povo 
inglês e de sua marinha mercante. Dai a insub- 

A * / 

sistencia da tese, alias, corroborada pela poli_ 
tica economica adotada por outros países. 

A Argentina, por exemplo, segundo Ma- 
nuel Ugarte, promoveu campanha nacionalista a 
favor do desenvolvimento industrial, vivia sob 
tarifas protecionistas, produzia caro e aumenta 
va o custo de vida para atingir a expansão da 
industria. 0 industrialismo na Inglaterra tam- 
bem se expandiu sob o protecionismo, representa 
do pelo monopolio do abastecimento industrial 
de suas colonias* No Brasil, observava-se o 
contrario: a industrialização era combatida, a 
cusada de perturbar a mao-de-obra do setor agri^ 
cola, por provocar o exodo rural, e permitir a 
formação de monopoliòs prejudiciais aos consu- 
midores. 0 Brasil possuía condições especiais 
para o desenvolvimento industrial, representa - 
das pelas riquezas potenciais, extensa area tejr 
ritorial, vastas reservas de inúmeras fontes de 
energia, combustíveis, matérias-primas e terras 
garantidoras de alimentação faeil e barata. Não 
podia a industria brasileira ser taxada de artl 
ficial, por importar materia-prima do exterior, 
pois não existe pais auto-suficiente capaz -de 
produzir toda a materia-prima de que necessita 
e, também o fato de grande parte do valor da pro 
dução manufatureira destinar-se a manutenção da 
mão-de-obra nacional não justificava essa clas- 
si ficaçao. 

Inexistia consenso geral a respeito 
das vantagens da industrialização e os homens 
ainda raciocinavam em termos de especialização 
de produção regional e nacional, apoiados na e- 
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xistencia de algumas *.'ãreas mais favoráveis ao 
início e rápido desenvolvimento de atividades 
conomioas . Foi o qué. ocorreu no Brasil, decla- 
rou Roberto Simonsen (17) • Assim, fatores pro- 
pícios facilitaram aespansão da região Sul, em 
fins do século XIX. A zona temperada atraiu 
oonsiderãvè3t%ovimento imigratório. A cultura 
‘4° eafe prolfe&u o afl«zp_de t^balhadores euro. 
peus , incentivou a f ormaçao do mercado interno 
e a importação de manufaturas.. No século XX, a 
abertura de usinas possibilitou o aproveitamen- 
to de grande potencial de energia eletrioa a 

baixo custo, em São Paulo e Rio de Janeiro, os 
quais desempenharam função semelhante a dos^cen 
tros industriais apoiados : no carvão da Inglater 
rsçi Estados Unidos e AQ-bmanha.. Registraram-se 
a fabricação de equipamento mecânico moderno a 
preços relativamente baixos, alargamento do mer- 
cado importador, e mqlboramentos nos transpor- 
tes, em decorrência da construção de estradas 
da ferro e de rodagem. Todavia, a abundante mãjc 
de-obra não absorvida pela cultura cafeeira so- 
fria os efeiíos da^ superprodução e nossas expoa? 
tações primarias não ; forneciam dfjrisas para a 
importação de mercadorias destinadas ao atendi- 
mento do consumo da população em processo 1 de 
crescimento e diversificação de seu consumo. Ês 
se continuo desequilíbrio nas relações de troca, 
pela inexistência de meios de pagamento, consti- 
tuiu elemento importante da nossa industrializa 
ção ♦ Todos esses fatores condicionaram a expan 
são do setor industrial de algumas regiões do; 
Brasil, principalmente fíão Paulo, oujas condi - 


17-. SIMONSEN, R., Evolução Industrial do Brasil, 
Empresa Gráfioa da Revista dos Tribunais, 
são Paulo, 1939» ' 



ções eram completamente diversas das que deter- 
minaram o desenvolvimento nos Estados Unidos» 

A impossibilidade de o pais obter, a- 
traves da exportação, as cambiais para o finan- 
ciamento da importação determinou o aparecimen- 
to de industrias desvinculadas da política in- 
terna favoravel a sua instalaçao. A criaçao da 
industria pesada era proibitiva porquanto exi- 
gia vultosos capitais e diretrizes econômicas 
governamentais como elementos integrantes de um 
plano previamente traçado, de politica indus - 
trial, que, se adotada, teria efeito benefico 
na estrutura economica e na vida social do país» 
A implantação de industrias basicas provocaria 
queda nos preços de inúmeros bens de consumo e 
incentivaria o uso de maquinas, ainda raras, no 
Brasil, no ano de 1939- As^industrias nascen - 
tes, princiçalment e at de Sao Paulo, passaram 
a pagar salarios mai. -res que os demais setores £ 
conomicos. Em 1938, elevaram sua folha de pag<* 
mentora valor superior a 750 « 000 : 000 $OQG, sendo 
o salario medio mais alto pago pelos ramos metji 
lurgico, de material eletrico, transporte e ar- 
tes graficas. 

Justamente porque o problema de ener- 
gia, fator condicionante da expansao industrial, 
foi mais rapidamente solucionando no Centro-Sul, 
a industrialização brasileira começou nessa re- 
gião® Na realidade, salientou Roberto Simonsen, 
no século XIX, a falta de combustível consti- 
tuiu um dos principais pontos de estrangulamento 
a industrialização do Brasil. 0 progresso re- 
sultante da utilização da eletricidade e apro- 
veitamento das quedas d’ agua realizou-se lenta- 
mente. A primeira usina hidrelétrica foi instei 

lada em Minas Gerais, em 1883 , com capacidade 
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de apenas 52 kw. Em 1900, o total das usinas 
montadas colocava a disposição da coletividade o 
poder total de 17 44l HP. A primeira grande em 
presa com potência de 8 000 HP foi instalada em 
1901, em Parnaíba, Rio Tiete. Em 1910, 88 em- 
presas forneciam 152 160 kw ao Brasil e,era 1920* 
as hidrelétricas atingiram o total de 356 * A 
grande expansão foi alcançada era 1938; nesse 
ano, funcionavam 1 200 empresaa com potência su 
perior a 1 100 000 kw, assim distribuídas: mais 
de 60$, em São Paulo, seguindo-se o Distrito Fe 
deral (Guanabara) com 174 115 kw, Minas Gerais 
com 110 000 kw e Rio Grande do Sul com^l44 kw. 
Desse total, 97^ utilizavam-se do carvão supri- 
do pelo Rio Grande do Sul, que produzia 33 778 
kw. Do total de cavalos-força, em 1938, o Gru- 
po Tramway & Light, cora capital superior a 
75 000 000 de libras e instalações no Rio de Ja 
neiro, São Paulo e Santos, gerava 8Cf& Q00 HP. 
Entretanto, o desenvolvimento industrial de Sao 
Paulo forçou a The São Paulo Tramway, Light and 
Power Corapany a aumentar sucessivamente suas 
instalações e a seca de 1925 estimulou a cons- 
trução das obras em Cubatão, que, em capacidade, 
passaram^a ocupar o 82 lugar entre as maiores 
instalações mundiais e garantiram o fornecimen- 
to de energia abundante e barata. 

0 crescimento industrial de um país 
tende a irradiar-se das regiões cora maiores re- 
cursos para as menos favorecidas. Expande-se 
das nações onde houve revolução industrial e con_ 
seqliente aperfeiçoamento da tecnologia para as 
demais que, gradativamente, tomaram conhecimen- 
to dos seus recursos potenciais e, através do 
trabalho nacional, transformaram a potencialida 
de existente em riqueza efetiva. 0 norte e o 
nordeste do Brasil, por exemplo, era relação ao 
centro-sul, citou Roberto fíimonsen, ainda esta- 
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vam à margem do processo de industrialização, o 
que não significava a impossibilidade de, no fu 
turo, virem a implantar empresas de transforma- 
ção * As causas do atraso desse setor economico 
nas duas regiões do Brasil eram varias: mercan- 
do interno muito restrito, sem atrativos para a 
instalaçao de industrias; transporte inadequa- 
do; grandes areas de economia de subsistência, 
as responsáveis pelo reduzido poder de compra 
de mais de 2/5 da população dessas regiões; a- 
bundancia de alimento e clima ameno, propício a 
um menor consumo de roupas. As restrições in- 
ternacionais sobre o comercio de produtos tropi^ 
cais, impostas pelos países superdesenvolvidos, 
por sua vez, desestimularam o trabalho e as ati. 
vidades agricolas lucrativas, nao so no nordes- 
te ^e norte como em outras zonas brasileiras. No 
pais todo, excetuando-se pequenas areas, não ha 
via ambiente para a mecanização. Em 1938, nos- 
so índice de consumo de ferro e aço per capita 
era de 10 kg, quantidade irrisória em compara - 
çao com a registrada nos Estados Unidos, onde & 
tingia mais de 400 kg. Se, por um lado, esses 
fatores demonstravam a pobreza do pais, por ou- 
tro j evidenciavam a viabilidade de criação de 
industrias, assim como a necessidade da elabora 
çao de normas políticas e econômicas adequadas, 
e de esforço conjunto, no sentido de auxilia-lo 
a atingir rapidamente o desenvolvimento economi^ 
co. 

Consoante o pensamento de Roberto Si- 
monsen, o industrialismo exigia programaçao pa- 
ra evitar que o desenvolvimento industrial se 
processasse de modo irregular, cíclico, insufi- 
ciente e desequilibrado. 0 protecionismo alfan 
degario, assim o demonstrou a historia do indus. 
trialismo mundial, e a condição essencial a ex- 
pansão industrial. Obedecia a toda uma linha 



doutrinaria bera definida que, em parte, consti- 
tui o amaço da^ideologia de Roberto Simonsen, co_ 
mo se vera na ultima parte do nosso estudo. 

Certo é que a evolução da indústria 
brasileira, considerava ele, põe era evidencia 
todos os elementos estimuladores do setor indus 
trial do çais. Os fatores geográficos, econorml 
cos e politico-comercial não favoreceram a sua a 
celeraçao, antes de 1885 * Nosso primeiro avan- 
ça industrial, de 1885 a 1892, foi propiciado 
pelos capitais provindos da agricultura do cafe 
no Vale do Paraiba e São Paulo, aliados ã nova 
política tarifaria e inflacionista. 0 segundo 
periodo expansionista industrial, no inicio do 
século XX, originou-se da vinda de imigrantes 
para Sao Paulo e do exodo rural, por força dos 
primeiros sintomas da superprodução de cafe^ da 
depreciação cambial e da instalaçao de empresas 
bidreletricas. Posteriormente, a Primeira Gran 
de Guerra promoveu decisivamente a expansão in- 
dustrial de Sao Paulo, e esta acelerou-se sob a 
pressão do aumento de consumo, derivado da di - 
versificação das necessidades da população bra- 
sileira e da inexistência de poder de compra pa_ 
ra aquisiçao de bens no exterior. A produção 
industrial, nao incluindo o açúcar atingiu, nes 
se periodo mais de 12.000.000:000$000, e o con- 
sumo nacional de matérias-primas, superou ... 
4,200.000.000:000^000, igualando-se seu valor 
ao dos produtos agrícolas exportados. Sntretan 
to, os baixos indices de consumo comprovavam a 
existência de um parque industrial em estagio i_ 
nicial, a absoluta exigencia de uma çolitica e- 
conomica adequada e a criação de industrias ba- 
rsicas favoráveis ao desenvolvimento economico. 
ror ÍSo o, o plano adotado deveria manter em ha_r 
raonia os interesses agrícolas e os industriais. 
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a fira de atender, à grande população localizada 
no meio rural - 

Está o progresso industrial Intimaraen 
te ligado ao enriquecimento da agricultura, priíi 
cipal setor do mercado interno brasileiro, e a 
expansão agricola, por sua vez depende do cres- 
cimento das industrias consumidoras de matérias 
primas. A intensificação da industrialização do 
Brasil nao iria ferir interesses economicos dos 
paises desenvolvidos, porque nao poderíamos au- 
mentar a importação de manufaturas estrangeiras 
sem criar ou alargar os mercados estrangeiros pa 
ra nossos produtos. 

Analisou Roberto Simonsen o desenvol- 
vimento economico do Brasil e, valendo-se dos 
dados levantados e avaliados era 1920, demonstrou 
que, no período de 1880-1884, ja existiam 150 
empresas industriais com capital^ de ...... 

58.3381OOOSOOO; entre I885-I889, esse numero 
de indústrias subiu a 248, englobando um montan 
te de capital no valor de 203« 405:000$000. Em 
1889, os dados comprovaram um grande crescimen- 
to industrial: 636 indústrias com ura capital 
de 401. 631:000^000, consumo de 63. 000 HP, empre_ 
go de 169 trabalhadores e produção de merca- 
dorias equivalente a 507*093°000$000. 

0 capital aplicado no setor indus - 
trial estava assim divididos G 0 % na industria 
têxtil, iy/> na de alimentação; 10 % na qummica ; 
b°/o na de couro; 3 * 5 % na^de roupas e artigos de 
toucador; e y/o na metalúrgica. Entre 1890 e 
1895 o recenseamento acusava a existência de 
452 industrias com capital de 213«715 : 000$Q00. 
A partir de 1894, o país lutou contra movimen- 
tos revolucionários e crise economica e finan - 
ceira# sofrendo, inclusive, as conse qitencins da 



política deflacionista de Manuel Ferraz de Cam- 
pos Salles» Entretanto »a imposição de tarifas al^ 
fandegãrias ( 1889 ) a serem pagas parcialmente 
em ouro representou a adoção de protecionismo 
como medida de garantia ã estabilidade indus- 
trial* ApÔs 1905j ocorreu novo surto industri- 
al, que se acelerou entre 1910 e 19 ^, reglstran 
do-se, em decorrência da Segunda Grande Guerra, 
impulso desusado no quatriênio 1915-1919* 

Inicialmente, o protecionismo alfande 
gario não foi utilizado para proteger as indus- 
trias nascentes* Assim, no século XIX, quase tjc 
das as tarifas fixadas eram de çarater fiscal ou 
visavam fornecer rendimento aos cofres públicos, 
e não a incrementar o desenvolvimento, como o 
fizeram os governos norte-americanos». Foi en- 
tão que Joaquim Murtinho, Ministro da. Fazenda 
de Campos Salles, adotou o sistema de pagamento 
parcial das tarifas alfandegárias em ouro, com 
o objetivo de utilizar-se de parte dessa renda 
ouro para saldar os compromissos exteriores do 
Brasil e manter uma certa proporção entre o va- 
lor da arrecadação tarifaria e os valores dos 
bens nos respectivos países de origem» A refor^ 
ma fiscal de 193 ^, no entanto, não seguiu a mes 
ma orientação; aplicou medidas protecionistas 
com vistas a auxiliar as principais indústrias 
brasileiras e, para isso, criou diferentes ta- 
rifas mãximas e mínimas, conforme os produtos, 
de maneira a facilitar os acordos comerciais* A 
fixaçao das taxas em mil reis ( 18 ), moeda ins- 
tável, provocava diminuição contínua da relação 
entre o valor das tarifas e o das mercadorias 


IS* Mil reis oura era moeda de conta, so utili- 
zada para Transações internacionais* 
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nos seus paises de origem e obrigava a anexação 
de numerosas listas de tarifas nos acordos co- 
merciais. 0 carãter flexível introduzido no sis. 
tema previa a eliminação das tarifas que cadu- 
cassem* Deveu-se o exito alcançado a queda con 
tínua da taxa cambial, que compensou, em certa 
proporção, os efeitos danosos da inexistência 
de uma política protecionista geral em nosso 
pais. Vejamos a evolução dessa política no Bra 
sil, segundo Roberto Simonsen (19) • 

Na época da proclamação da Independên 
cia^ a atuação de brasileiros formados sob a in 
fluência da escola liberal inglesa levou-nos a 
pratica do liv^e-cambismo, ate 1844. A tarifa 
Alves Branco, a primeira de carater um tanto 
protecionista, permitiu maior equilíbrio orçamen. 
tãrio e a implantação de vãrias industrias. 0 
surto industrial, no entanto, foi retardado pe- 
la inexistência de Capitais nacionais e pela pp. 
pulação que não dispunha de instrução e de téc- 
nicas para vencer os obstáculos impostos pelo 
meio hostil. Somente em 1850 , destaca-se a ten 
t ativa de Mauã^ no sentido de formar uma infra- 
estrutura economica e industrial '" destinada a 
firmar a posição do Brasil na economia mundial. 
Incompreendida por seus contemporâneos, sua ini 
ciativa acabou por anular-se e o ciclo agrope- 
cuário prosseguiu até fins da monarquia. Então 
novos esforços voltaram-se para a economia in- 
terna, objetivando o atendimento da demanda in- 
terna. No inicio da República, Rui Barbosa pre. 
tendeu criar, por decreto, as bases que necessi 


19. SIMONSEN, R«, Aspectos da Política Economi- 
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ca Nacional , Sao Paulo Editora Grafica, Sao 
Paulo, 1955* 
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távamos, mas a instalação da indústria surgiu 
como imperativo inelutável na historia de nossa 
economia. 

Realmente, momento viria em que a pro^ 
duçao agricola, por sua natureza, qualidade e 
quantidade, ja não poderia atender as necessida. 
des crescentes dos brasileiros e em que nossa 
exportação nao seria suficiente para cobrir a 
importação de produtos exigidos pela pressão da 
demanda. Êstes dois fatores, independentemente 
dos erros da politica, foram os responsáveis pe 
la flutuação cambial. Tal situação induziu a 
industrialização, que so poderia ter sido ante- 
cipada mediante a imposição de politica comerei, 
al aberta e francamente protecionista, nos mol- 
des adotados pelos Estados Unidos da America, A 
lemanha e Inglaterra, com vistas a desenvolver 
as suas economias. Apesar de ser declaradamen- 
te contra a industrialização, Joaquim Murtinho, 
através das diretrizes adotadas, concorreu para 
o fortalecimento da indústria, porque, ao majo- 
rar os impostos aduaneiros, visando objetivos 
fiscais, instituiu ^barreiras, em grande parte 
protecionistas; além disso, no organizar as fi- 
nanças do Estado, permitiu maior afluência de 
capitais para o fomento industrial . Gomo já vi 
mos, a Primeira Guerra Mundial também constituiu 
importante incentivo a industrialização. Efe- 
t Ivamente, o numero de empresas industriais que, 
em 1889, totalizavam 63 6, aumentou treraendamen- 
te apos a fundaçao de 6 9b6 empresas, no perio- 
do de 1890 a 191^, e a esse total somaram-se 
5 9^0 novas industrias, na epoca da guerra, en- 
tre os anos de 1915 e 1919* 

A maioria das empresas ^ industriais bra 
sileiras enquadrava-se no tipo medio, dimensão 
benefica a nossa organizaçao social, face as 
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dificuldades de transporte e das condições ambi 
ente. Trazendo novas esperanças, o século XX 
marcou o inicio da fase agropecuaria- industrial 
no Brasil, pois que a historia econoraica eviden 
cia as vantagens da industria como fator de en- 
riquecimento dos povos e de intensificação das 
relações de intercâmbio comercial. 

Aceitando o conceito de Jose Joaquim 
Cardoso de Mello Neto sobre o tipo ideal de na- 
ção normal - aquela em que harmoniosamente se 
equilibram os vários ramos da atividade huma- 
na - Roberto Simonsen julgava o Brasil em condi^ 
ções de atingir tal posição, porquanto não ha- 
via motivo para temer antagonismo entre as cla^ 
ses agricola e industrial, pois suas atividades 
se completam e o progresso de ambas resultaria 
em aumento de riqueza do país. 

Todavia, da analise da expansao indus 
trial (20), ressaltou ele os fatores negativos 
e positivos. 

Não considerando a atuação da políti- 
ca brasileira, o crescimento industrial foi pre 
judicado pela falta de combustível e energia, 
escassez de capital e inexistência de indus- 
trias basicas» Em 1920, metade das industrias 
na. o dispunha de motores e, no entanto, 356 em- 
presas de energia eletrica ja produziam 356 000 
k \u A crescente utilização de eletricidade, em 
1939, fornecida por 1 200 usinas em funcionamen_ 
to, com capacidade de 1 100 000 kw, facilitou 


20. SIMONSEN, R», Evolução Industrial do Brasil, 
Empresa Grafica da Revista dos Tribunais, 
Sao Paulo, 1939. 
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o crescimento industrial em Sao Paulo, apesar dos 
deficientes meios de transporte 9 da lenta forma- 
ção de capitais e das dificuldades nas trocas in_ 
ternacionais, derivadas da politica economica in 
ternacional e da guerra que bloqueava a vinda de 
capital estrangeiro para a criaçao de industrias 
de base em nosso território, 

Foram vários os fatores positivos: a- 
proveitamento intensivo da eletricidade como for_ 
ça motriz; baixos custos das maquinas operativas 
normais, alem de outros de natureza local, os re_s 
ponsaveis pelo aparecimento de numerosas empre- 
sas medias em todos os ramos industriais. Por 
sua vez, o alto custo dos transportes, a escas- 
sez de capital e a diversidade de hábitos condi- 
cionaram o aparecimento de pequenas industrias 
para o atendimento de mercados restritos* 

Em 1941, a expansão industrial no Bra 
sil encontrava-se práticamente em fase inicial(2D« 
As grandes empresas, em numero reduzido, dispon- 
do, porem, de maiores facilidades para a padronji 
zação dos produtos, colocaram em posição desvan- 
tajosa as medias e pequenas empresas. Em alguns 
casos, provocaram o seu desaparecimento, dada a 
impossibilidade de concorrerem com as grandes or 
ganizações. Não obstante, no Brasil, essa des- 
vantagem era anulada pela sindicalizaçao, que o- 
ferecia as medias e pequenas ièmpresas de um mes- 
mo ramo ou grupo, a oportunidade de aplicar nor- 
mas comuns capazes de lhes facilitar a sobrevi - 
vencia e expansao. Este aspecto ressaltava a 


21. SIMONSEN, «Industrias e as Pesquisas Tec^ 

nologicas", in Ensaios Social, Politico e E- 
conomico, Edição da FIESP, Sao Paulo, 1943* 


urgência àa aproximação entre os sindicatos de 
industria e a Associação Brasileira de Normas 

& ^ p 

Técnicas e do recurso as pesquisas tecnológicas 
intensivas» Apesar da valiosa contribuição prejs 
tada pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas 
de São Paulo e pelo Instituto de Tecnologia do 
Rio de Janeiro, no sentido de aumentar a renta- 
bilidade da produção, nao lbes foi possivel ace 
lerar a industrialização, uma vez que nao conta^ 
vam com auxilio governamental» Dispunham de p^e 
quenas verbas para a realizaçao de suas pesqui- 
sas, e o baixo salario pago ao seu pessoal tor- 
nava-os dignos de serem considerados autênticos 
apostolos da ciência. Tal tipo de pesquisas 
tecnológicas, imprescindíveis as indústrias de- 
veria contar com o auxilio governamental. 

0 rápido retrospecto histórico da evo 
lução industrial foi por vezes apresentado em 
meias tintas, com um certo toque de melancolia. 
Isto, porém, não significa que Roberto Simonsen 
tivesse sido um pessimista. Ao contrario, sem- 
pre acreditou no futuro do Brasil, especialmen- 
te na destacada posição a qual a industria bra- 
sileira seria chamada a ocupar, nao apenas no 
cenário nacional como também no internacional* 

A indústria brasileira desfrutava de 
situaçao excepcional e todos os seus anseios co_ 
incidiam cora os altos interesses 'da naeiOnali^ 
dade, porque os objetivos colimadós incluíam um 
mercado interno desenvolvido, indispensável ao 
aumento da produção e a formaçao de capitais na. 
cionais. Deveriamos consegui-los mediante e- 
levação do poder aquisitivo interno, união mais 
intensa entre as regiões do pais e crescente 
liberdade nas intercomunicações estaduais, afim 
de atingirmos a unidade e aumentarmos, cada vez 



mais, a grandeza de nossa patria (22). 

Para cumprirmos este destino julgava 
Roberto Simonsen, necessário, convencermo*nosâe 
que a industria nao era o proprio progresso, mas 
uma^alavanca de progresso; por isso mesmo, de- 
veriamos exigir o planejamento da politica in- 
dustrial seguido de programa de açao destina- 
do a acelerar a industrialização (23) « Inclui 
ria, como meta governamental, a realizaçao de 
plano sistemático abrangendo o aproveitamento do 
potencial hidráulico, a exploração intensiva das 
nossas disponibilidades de combustiveis; a me- 
lhoria dos meios de transporte; o aumento da 
escala de cabotagem e ampla assistência técnica 
e financeira as iniciativas industriais. Taijí 
medidas deveriam ser complementadas com a outor^ 
ga de garantias para a formaçao de capitais na- 
cionais, importação de capitais estrangeiros dejs 
tinados a aplicações reprodutivas na industria, 
e com a fixaçao de acordos internacionais pre- 
cisos e objetivos* Aliado a uma le^islaçao e 
orientação administrativa adequadas a industria 
lizaçao do pais, o plano concorreria para o de- 
senvolvimento econômico tão desejado pelo Bra- 
sil « 

A elaboraçao e a execução de polxti- 


22. SIMONSEN, R», A Industria em Fa.ce da Econo- 
mia Nacional , Editora Grafica da Revista 
dos Tribunais, Sao Paulo, 1937* 

23» SIMONSEN, R. , f! Alguns Aspectos da Política 
Economica Mais Conveniente ao Brasil no P_e 
riodo de Apos-Guerrat Geografia e Politica 
Industrial”, in Simonsen e a Operaçao Pan- 
Americana, Cl ESP— FIESP, São Paulo, 1958* 
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ca industrialista intensiva repercutiria era to- 
dos os setores de produção e exigiria reformas 
estruturais e funcionais no sistema bancario,no 
mercado de trabalho , na própria agricultura e, 
ate mesmo, em nossas relações com o exterior» 

Gomo exemplo de medidas isoladas, ci- 
tava Roberto Simonsen o projeto do Presidente 
da Republica sobre a criaçao de^bancos ^indus - 
triais no pais (2*0 « A concessão de credito as 
industrias, apoiada na diminuição das garantias 
anteriormente requeridas, mas na exigencia de <e 
missão de debentures e obrigações hipotecarias, 
tornou impraticável a organizaçao desse tipo de 
organismo financeiro» Tais restrições provoca- 
ram reclamações por parte dos industriais^ os 
quais se insurgiram contra a falta de ^credito, 
contra as medidas contrarias a emigraçao de mao 
de-obra qualificada e a aplicaçao da lei dos 
2/5, face a inexistência de escolas profissio - 
nais no Brasil» Assim agiram, por considerarem 
os operários especializados fatores ponderáveis 
da produção e uteis a transmissão do aprendiza- 
do e treinamento dos artífices nacionais® En- 
quanto, no inicio da Idade Moderna, as nações 
industrializadas aplicavam sanções aos operá- 
rios que emigrassem com o objetivo de transmi - 
tir conhecimentos industriais ou de organizaçao 
de produção aos paises concorrentes, o Brasil, 
ao contrario, dificultava ao máximo a entrada de 
artifices, com grave dano para o desenvolviraen- 





2^® SIMONSEN, R« , "Possibilidade de Expansão Iri 
dustrial do Brasil", in _A Industria em 
Face da Economia Nacional , Editora Grafica 
da Revista dos Tribunais, São Paulo, 1937* 





- 166 - 


to industrial e rentabilidade de nossa econo- 
mia * 

Insistiu Roberto Simonsen sobre a in- 
viabilidade de vencermos o subdesenvolvim ento 
sem a industrialização o Seria esta o primeiro 
passo para a melhoria dos nossos mercados inter 
nos e alteraçao da política economica, com rela. 
ção aos demais países. A eliminação gradativa 
das características de atraso da economia nacijo 
nal dependia de orientação apoiada num programa 
de alargamento intensivo de nossos mercados in- 
ternos e do intercâmbio entre as diferentes re- 
giões do Brasil. 0 aumento do poder aquisitivo 
devia alicerçar-se no comercio entre os proprios 
brasileiros porque nada se poderia esperar do 
comercio internacional , muito fechado 9 circuns- 
crito aos países desenvolvidos e aos seus impé- 
rios coloniais. Gomprova-o o tratado firmado 
entre o Brasil e os Estados Unidos, em 1935 que, 
posto em execução , aniquilou algumas empresas 
industriais brasileiras e não incrementou a nojs 
sa exportação? nem em quantidade nem em valor. 

Do exposto? evidencia- se quao improee^ 
dentes eram as preocupações dos defensores do 
antagonismo entre os interesses da industria e 
os da lavoura do nosso pais. No futuro? consi- 
derou Roberto Simonsen? o maior apoio da agri - 
cultura seria o parque industrial brasileiro, _a 
traves da aceleraçao do consumo de materias-pri^ 
mas vegetais, animais e minerais que, por sua 
vez, dependeria de uma lavoura desenvolvida da 
qual çroviriam capitais e consumidores, ^elemen- 
tos básicos da evolução do setor secundário. Pa 
ra atingir posição estável, a expansao indus - 
trial devia apoiar-se na ampliaçac do consumo 
interno e na intensificação da exploração dos 
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recursos potenciais « Iniciada em pequena esca- 
la^ a exportação de produtos . industriais aos 
paises sul-americanos estava condicionada a uma 

f . tf" 4.- ** 

serie de medidas para o seu incentivo? revisão 
da lei sobre draw back, cora vistas a facilitar a 
aplieaçao, e mesmo a redução, das tarifas, aduei 
neiras sobre matérias-primas complementares, iri 
dispensáveis a^manufatura de artigos exportá- 
veis; concessão de créditos a exportação, baseai 
da em critérios que impedissem transforma-los em 
arma outrora usada por vários paises exportado- 
res contra nos« Deveriam ser concedidos com 
facilidades excepcionais, pelo Banco Central, e 
poderiam, inclusive, ^ter a garantia do Estado, 
mediante a instituição de seguro com cobrança 
de taxa módica adicional sobre a exportação «Tal 

$> ■** . p 

medida ja fora adotada pela Inglaterra, através 
do seguro oficial para as exportações dirigidas 
a todos os paises, com o intuito de colocar a 
operaçao a coberto da mudança brusca nas condi- 
ções desse comercio « 0 Banco Gentral determina^ 
ria as normas relativas aos créditos, visando a 
expansao do comercio brasileiro, principalraente 
para mercados novos e paises de moeda mais fra~ 
ca que a nossa» Ser-lhe-ia facultado cobrar 
juros pelos adiantamentos concedidos, em senti- 
do competitivo com os juros que gravavam os pro^ 
dutos exportados pelos nossos concorrentes nes- 
ses mesmos mercados « 

Em discurso pronunciado na abertura 
da II Feira Nacional da Industria (25)» em 1941, 
ressaltou Roberto Simonsen que o industrial mo- 
derno não se confundia com o antigo capitão de 


25» SIMONSEN, R« , "2a<. Feira Nacional da Indús- 
tria”, in Ensaios Sociais , Políticos e_ 
Economicos , Edlçao FIESP, São Paulo, 1943° 
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indústria, e não era apenas ura ganancioso ã pro_ 
cura de lucros fáceis, mas um homem consciente 
de suas responsabilidades sociais. 

As grandes indústrias têm para cora o 
publico e o governo quase tantas responsabilida 
des de ordem moral, social e economica quantas 
as próprias empresas de serviços públicos ou de 
atividades industriais estatais. Para evitar 
injustiças oriundas da incompreensão, e impres- 
cindível as industrias privadas manterem o pu- 
blico e o governo a par de suas principais ati- 
vidades, explicarem e justificarem o seu progres 
ao e atuação em beneficio da coletividade® Quan 
do essas responsabilidades forem compreendidas, 
desaparecerao os mal-entendid.os que, frequente- 
mente, se faziam sentir entre as empresas, os 
poderes públicos e ©s -consumidores» Neste par- 
ticular, o patrocínio de feiras de indústria, as 
sim julgava Roberto Simohsen, podia ensejar aos 
lideres das^industrias oportunidades de demons- 
trarem a ação desenvolvimentista que exerciam» 



Capítulo VI 


MERCADO DE TRABALHO 
E BEM-ESTAR SOCIAL 


Todo o cuidado de Roberto Simonsen no 
analisar a produção, e a sua crença quase místi- 
ca nas vantagens do desenvolvimento tecnolõgico 
e racionalização do trabalho tinham por princi- 
pal objetivo o bem-estar social, a contribuição a 
felicidade do ser humano e o aprimoramento do 
mercado de trabalho. Se por um lado o trabalho 
eficiente e considerado fator de produção, por 
outro, e simultaneamente, causa e conseqüencia 
da elevaçao dos níveis de vida das populações® 
Impossível, pois, produzir racionalmente quando 
o mercado de trabalho se apresenta insatisfato - 
rio, mas, também nao se consegue boa rentabilida 
de se os trabalhadores não encontram condições pa 
ra prosperar, nem se sentem satisfeitos com 
seus salãrios, padrão de vida e tipo de ativida- 
de. Embora em nenhuma parte de sua obra. Roberto 
Simonsen tivesse feito referencia expressa ao 
fenomeno da causalidade circular, o exame de 
seus escritos, a preocupação de sua vida como 
engenheiro, empresário e homem publico, revelam 
um perfeito conhecimento de' que a causa se tor- 
na efeito e o efeito transforma-se em causa. 
A estreita inter-relação entre elaboração da 



produção e mercado de trabalho faz com que produ 
zir se tome meio e consumir torne-se fim» E 
tudo isso ocorre, porque o homem e, ao mesmo 
tempo agente e paciente do processo econômico 
global o 

* A questão social, dizia o Economistapa 
trício, surgiu da inexistência de uma economia 
bj£m organizada, da insatisfação decorrente de 
tecnologia inadequada e de utilização de mão- de-? 
obra mal qualificada^somados a mã repartição das 
riquezas produzidas» Ê bem verdade que todos os 
analistas da chamada questão social insistem no 
aspecto da repartirão» Poucos , porem, como ele, 
cuidaram de ligar esse aspecto a produção e ao 
aprimoramento da ! força de trabalho, mediante 
uma política mais realista t\ para, em primeiro 
lugar, racionalizar a produção e, em seguida, no 
processo de repartição, cogitar em melhor distr:L 
buir a riqueza produzida. Elevar os padrões de 
vida não significava redistribuir paternalistica 
mente a miséria, dar alguma coisa a quem nada 
tem, a custa de diminuição de possuidores de pou 
ca ou muita riqueza. Efo pensamento de Roberto 
Simonsen, a solução do problema social sintetiza 
va-se na obra de formar o trabalhador conscien- 
te, qualificar a força de trabalho e aumentar a 
produção nacional para, a seguir, reparti-la, não 
apenas em função das necessidades de cada um, mas 
do grau de colaboração individual no processo e- 
conomico» 


Para mostrar que a racionalização de 
produção e do trabalho (l) eram condições es- 


1» SIMONSEN, R., n As Finanças e a Industria", 
in A Margem da Profissão , São Paulo Edi 
tora Ltda., Sao Paulo, 1932» 
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senciais â eliminação das deficiências dos meios 
de produção e dos obstáculos aparentemente in- 
transponíveis, ditou o exemplo da Alemanha, onde 
a racionalização fora a responsável pela fabrica 
ção contínua e pela concentração das empresas. 
Era a fabricação contínua um sistema de produção 
apoiado no "trabalho’% em transportador", abran 
gia a padronização dos tipos de produtos e a es- 
pecialização das fabricas sob a formula geral de 
produzir, acelerando o escoamento do capital cir 
culante. 0 "trabalho em transportador," dimi- 
nuia a quantidade de^produtos, em dado momento, 
em elaboração no interior da empresa, e reduzi% 
o valor do total correspondente ao capital circu 
lante. Esta redução aumentava a liquidez das 
empresas, porque as verbas aplicadas no processo 
produtivo representavam bens, cuja realização i- 
solada, caso necessário,, sõ poderia ser feita com 
perdas • 0 aceleramento na fabricação provocava 

efeitos dinâmicos na economia, transformava a 
matéria-prima em produtos, incorporava a mão-de- 
obra e as matérias complementares e, por conse- 
guinte, a contabilidade acusava o movimento pro- 
gressivo do valor pela diminuição correspondente 
de outras verbas componentes do capital circulan 
te. Citou também C. Roy e, concorde com esse au 
tor, afirmou que o preço do produto aumentava em 
função do custo e, proporcionalmente ao tempo, 
em relação às despesas gerais, amortização e 
juros, mas, independente do tempo, para a utili- 
zação de acréscimo de mão-de-obra ou de matéria- 
prima. Vendia-se o produto acabado com o lucro 
integrado no preço, e o renâimento apurado na. 
venda era incorpg^ado ao capital circulante. 0 
capital de movimento ecomo função do valor dos 
produtos em fabricação exigia sistema de organi- 
zação industrial, visando a maior redução possí- 
vem do valor dos bens em produção, a diminuição 



- 172 


automática ao mínimo do uso do capital circulan- 
te» A fabricação contínua objetivava reduzir o 
emprego de capital circulante pela aceleraçao 
de sua rotação, e desse modo aumentar o rendimen 
to financeiro da industria. A analise de C. Roy 
por ele detalhada para ressaltar o poder da téc- 
nica e da inteligência 9 como formas substituti - 
vas das deficiências dos meios de produção que 
parecem constituir obstáculos intransponíveis aos 
países em vias de desenvolvimento. 

Mas, segundo Roberto Simonsen (2), o 
trabalho na industria deveu grande parte de sua 
eficiência ao bom aproveitamento do espaço util 
nas plantas das empresas, pois a perfeita distri 
buiçao da maquinaria permitia sempre melhor aprjo 
veitamento da ãrea ocupada; o desperdício do es- 
paço significava imobilização de capital sem ren 
dimento^ e determinado custo por unidade cubica. 
Quanto a tomada de decisão sobre o espaço sufi- 
ciente para a instalação de uma empresa indus. 
trial, o critério adotado devia abranger a mar- 
cha da materia-prima, o uso mais eficiente da ma 
quinaria, a manutenção de proporções amplas e am 
biente agradável, pois estes elementos influem 
sobre a produtividade do operário» 

Em países como o Brasil, o trab-a 
lho ainda não era devidamente valorizado, 
em virtude da herança social desfavorável , 
resultante do trabalho servil® 

A escassez da força de trabalho 

A ç» 

se fez sentir desde o inicio da coloniza- 


2. SIMONSEN, R. , ''Desperdício de Espaço” , in 
Ensaios Sociais , Políticos e_ Sconomicos +FIESP, 
S ao Paulo, lQá' 3 • 



ção, historiou Roberto Simonsen ( 3 ) • A nature. 
za hostil, a inexistência de organização suprido, 
ra de capitais suficientes ao atendimento de sua 
demanda ate a produção alcançar nível ideal, le- 
vou o país a utilizar-se da escravidão vermelha, 
como fonte regional de riqueza e poder* 0 índio 
caçava, pescava, transportava material de cons- 
trução, executava trabalhos forçados, serviços 
domésticos e inúmeras outras tarefas* 0 recurso 
a escravatura indígena provocou incessantes lu- 
tas contra a influencia dos missionãrios que se 
propunham salvar os aborígines do extermínio. Sõ 
o conseguiram graças ao auxílio de bulas e à evo. 
lução da legislação sobre captura, a impor, desde 
então, severas restrições ao apressamento de "ín- 
dios e a fixar-lhes salários e prazo de cativei- 
ro* 


0 crescimento do primitivo vilarejo de 
São Paulo refletiu-se no aumento das necessidades 
a serem supridas, fazendo-se mister a intensifi- 
cação do emprego do braço escravo nativo para 
prover a economia de subsistência, pois a ine- 
xistência de exportação impedia a compra de es- 
cravos africanos. De 1670 a l680, a pressão da 
demanda de trabalhadores , por motivos econômicos, 
acelerou as n entradas ,r para apressamento de ín 
dios ou busca de metais preciosos* 0 apressamen 
to no século XVI, por bandeiras, foi redobrado no 
século XVII e atingiu seu período culminante quan 
do da investida contra as missões jesuíticas* Os 
dirigentes das expedições, "os armadores”, adota 
vam organização militar, selecionavam homens, con 
seguiam sõcios capitalistas entre os elementos lj> 


3 * SIMONSEN, R., Historia Econômica do Brasil 

( I3OO/1820 ) , Companhia. Editora Nacional, São 
Paulo, 4 a edição, 1962* 
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cais e transformavam-nas em expedições destruído, 
ras» Por ser o índio mercadoria semovente - ele 
mento precioso em época ~ãe carência de meios de 
locomoção - tais expedições buscavam-no para o 
trabalho <J^, lavoura, "provocando ao mesmo tempo o 
despovoamento de regiões dénsamnte habitadas * E 
ram os nativos objeto de comercio exportador da 
capitania, destinados as fazendas ou aos merca-, 
dos de escravos, respectivamente, como maquina 
de trabalho e artigo de comercio» 

Os aborígines aldeados, com noções de 
disciplina e trabalho organizado, representavam 
presas, de valor para os mercadores da época, ra- 
zão por que estes investiam contra as missões 
jesuíticas, tendo as sucessivas incursões dos 
bandeirantes provocado o recuo da divisa oaste. 
lhana e acabado por levá-las a cooperar nas guer. 
ras primitivas nos sertões da Bahia e do Nordes- 
te e na destruição dos quilombos. 

Julgava Roberto Simonsen impossível u- 
ma avaliação precisa do rendimento global provin 
do das bandeiras, mas aípesar de falhos os depoi. 
mentos, demonstrou ser o rendimento economico pe. 
queno e dificultoso por ter exigido grandes sa- 
crifícios. 0 valor do índio correspondia a um 
quinto, em media, ao do escravo africano e se* 
fosse considerado o apressamento expresso por 
300 000 elementos dem todo o cic^Lo despovoador ,a 
media corresponderia a menos de 1 % do valor 
obtido no mesmo período, com a produção do acu- 
car, e a pouco mais de 1 % do valor ao produto 
da mineração, em 70 anos» A caça do índio era 
movida por imperativos economicos, derivados da 
extrema pobreza dos colonizadores no Maranhão, 
da existência do monopõlio real do ferro , aço , ve- 
lorio e facas, e da absoluta necessidade de bens 
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de consumo para resgates, oomo meio de suprir a 
escassez de recita indispensável para atender 
as despesas publicas® ' 

Á solução encontrada, ou-seja, a intro 
dução de escravos negros de Angola, por conta do 
Erário, e sua distribuição aos moradores para 
pagamento em tres anos, foi bem aceita* As difi 
culdades financeiras da Metropole obrigaram o 
Marques de Pombal a ceder, através de contrato, 
o monopolio do comercio exterior e do trafico de 
africanos a Companhia de Comercio do Maranhão, 
Esta, em abuso de seus poderes, prejudicou os 
pequenos comerciantes locais e o comercio expor- 
tador dos jesuítas, e, gerando antipatia- e rea- 
ção violenta, culminou na revolução do Mara- 
nhão, encabaçada por Becfoaann* Por fim, entre 
outros atos praticados^ expulsou os jesuitas» No 
entanto, como o Parã nao acompanhara os revolto- 
sos, estes, abandonados, pobres e endividados, s_o 
freram todas as punições impostas pela Metropole, 
inclusive a morte de seus dirigentes» Consegui - 
ram, porem, a abolição do monopolio» Retomaram os 
padres que haviam sido expulsos para Pernambuco 
e, em 1686 , assumiram o domínio absoluto sobre os 
indígenas, em regime das missões , durante^-70 anos, 
e expandiram as atividades econômicas da região. 

0 regime de escravidão nunca pode ser 
abolido • Foi atenuado , mas às entradas conti- 
nuavam, e ao período de caça substituiu-se o dos 
"descimentos” e instalação de aldeias nas proxi- 
midades dos centros de colonização, funcionando 
em regime de trabalho previsto por lei. 0 árduo 
labor da cultura da cana e do fumo provocou ele- 
vado numero de mortes entre os índios , extermínio 
da raça e agravamento da situação das grandes fa 
zendas fadadas á miséria» 
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A libertação total dos aborígines foi 
ordenada por Sebastião José de Carvalho e Melo, 
Marques de Pombal, em decorrência do delineamen- 
to de uma política economica forte e definida pa 
ra Portugal. Confiando nos recursos e comercio 
do Brasil, atribuiu exagerado valor as riquezas 
das missões. Para consolidar sua posse efetiva e 
controlá-las,. e julgando o trabalho dos índios li 
vres mais produtivo do que o dos submissos , assi- 
nou os tratados de Madrid e Santo Ildefonso e,ao 
mesmo tempo, enviou instruções secretas limitan- 
do o poder temporal dos jesuítas. A execução des 
ses tratados tornou viãvel o estudo e levantamen 
to dos grandes rios, e a fixação das divisas a- 
tuais da região amazônica. Instruções secretas 
baixadas em 1757 provocaram reações dos jesuí- 
tas, e as medidas de pressão adotadas resultaram 
em exílio e prisões de muitos deles, em Portu 
gal, culminando com a abolição da Ordem, em 1775 » 

A liberdade total dos índios provocou a 
anarquia e^a destruição das missões ^ sem a espe- 
rada ocorrência de recuperação economica e so- 
cial. Foi criado o Diretõrio dos índios e ao 
missionário substituiu-se um diretor, civil ou 
militar, a quem incumbia dar assistência ao co- 
mercio, regulamentar os preços das transações e 
repartir a mão-de-obra índia pelos moradores, em 
duas turmas alternadas: uma permanecia no povoa, 
do e a outra, indicada pelo governador , era dis- 
tribuída, mediante salário. Péssima para os ín- 
dios e colonos, tal reforma provocou desolação 
nos povoados novos, fuga de indígenas , exploração 
dos diretores, que se locupletavam com o traba- 
lho dos nativos restantes, despovoamento e extin 
ção da raça nativa. A reorganização, por ordem 
de D. Maria I, aboliu o Diretõrio, proibiu guer- 
ras ofensivas, exigiu a fixaçao de contratos de 
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serviços por acordo recíproco entre as partes, 
■bem como a agremiaçao em organizações militares 
chefiadas por índios, ou portugueses residentes. 
Infelizmente, a execução de todas essas medidas, 
embora drásticas, nao foi suficiente para impe- 
dir que o mais forte destruísse o mais fraco. 

A política de Pombal, ao introduzir, a 
traves da Companhia do Grão-Parã e Maranhão , gran 
des capitais e o escravo negro, repercutiu na 
produção das duas regiões: criou a exportação de 
cacau, algodão e arroz paira atendimento do au- 
mento da demanda de produtos coloniais provocada 
pelo surto industrial da Europa* Em fins da era 
colonial, as economias assim formadas superaram 
o predomínio do Amazonas. Ao mesmo tempo, porem, 
demonstraram que o bem-estar e a prosperidade das 
aldeias missionárias resultaram mais da organiza 
ção do que do rendimento de comercio exterior, e 
mais do contraste com a miséria da costa do que 
de seu valor absoluto. 


A evolução do mercado de trabalho no 
Brasil foi descontínua. Quando a utilização do 
trabalho escravo índio e negro tomou-se insufi- 
ciente e proibitiva, defrontou a MetrÕpole um s_e 
rio problema, a exigir regulamentação da emigra 
ção para as províncias ultramarinas, em virtude 
de o êxodo afetar a vida e o desenvolvimento do 
Reino. Ocorreram,- entretanto, algumas emigra- 
ções por iniciativa do governo português que, 
lançando mão de vãrios recursos procurou desper- 
tar o interesse pelo Brasil. Posteriormente, D. 
João VI favoreceu a entrada de estrangeiros em 
geral, c'-' o objetivo de preparar a. aboliçao da 
escrnvaf ■ a • 


»ec 


Ixtinta a escravidão, as suas 
imediatas, continuaram a se fazer 


con- 


sen- 
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tir no mercado de trabalho» O labor servil pro- 
piciou ao fazendeiro manter-se afastado dos pro- 
blemas agrícolas, desinteressado do valor de 
suas próprias terras e, ate certo ponto, alimen- 
tou a ignorância da classe produtora, cujos ef ei. 
tos negativos sobre a economia ainda mais se a - 
gravaram com a concorrência internacional» Eli- 
minando . os empresários menos capazes, a abolição 
promoveu forte , seleção , considerou Roberto fíimon 
sen (-!-)«. Entretanto, as condições socioeconomji 
cas da massa escrava e a falsa noção de liberda- 
de de que estava imbuída tornaram penosas a sua 
adaptaçao ao novo regime, levando o Governo e os 
particulares a intensificarem a migração euro- 
peia a fim de suprir com maa-de-obra mais efi- 
ciente as culturas do planalto» 0 antigo escra 
vo foi rechaçado e atirado ã vida das grandes ci 
ç^des ou as regiões menos rj-cas, em condições de 
existência miserável c As imigrações, principal- 
mente italianas, aliadas a posição favorável do 
mercado de cafe, condicionaram a rápida expansão 
da cultura nos sertões, a preponderância da mono 
cultura cafeeira e o enriquecimento do planalto 
paulista» 

Ao se deslocarem para novas áreas, re^s 
saltava Roberto Simonsen, os homens levam consi- 
go mentalidade própria, hábitos e aspirações , fa- 
tores responsáveis pelos diferentes aspectos das 
políticas colonizadoras : 12) os imigrantes que 
se encaminharam para as regiões virgens , dispondo 
de capitais e conhecimento especifico, ao encon- 
trarem meio favorável, alcançaram posição econô- 
mica igual ou superior a ocupada em suas terras 


SIMONSEN, R» , 5í Esoola Livre de Sociologia e 
Política 11 , in Ensa.ios Sociais , Políticos je 
Econômicos, FIÊSP7~Sao Paulo, 19^3» 
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de origem* Assim aconteceu, por exemplo, aos co- 
lonizadores da Bahia e Pernambuco, com a implan- 
tação da industria açucareira apoiada em capi- 
tais lusitanos; 22) os imigrantes, sem grandes 
capitais e sem recursos iniciais, ao encontrarem 
riquezas naturais de facil extração e boas eond_i 
çoes de produção, rapidamente conseguiram bem- 
estar igual ou superior ao anteriormente desfru- 
tado o No Brasil, houve alguns casos isolados de 
enriquecimento instantâneo, graças ao âmbar, en- 
Gontrado na costa do Nordeste; 3~) imigrantes 
com recursos lim^tadòs, em meio hostil e pobre, 
ou degeneraram, ; v ou fortaleceram-se aoumulando _e 
nergias para a btfeca de uma base economica mais 
solida o Boi este o caso das capitanias paulis - 
tas a 


Na obra de Roberto Simonsen esta afir- 
mado o princípio de que o aperfeiçoamento da fo_r 
ça de trabalho repousa na eficiência do sistema e, 
ducacional, mas, inf elizmente , tal ideia passou 
despercebida pelos defensores do abolicionis- 
mo» Liberdade política e de locomoção não bas- 
tam, se a sociedade nao educar o homem para u~ 
sar, com inteligência^ da liberdade que lhe e 
outorgada e dela colher os frutos* 

Deveriam os homens públicos aprofundar 
se.no estudo dos problemas brasileiros e sentir, 
como Roberto Simonsen, a premencia de valorizar 
e elevar o padrão de vida da populaçao através 
da educação e do desenvolvimento economico para 
que se tornasse realidade a construção da grande 
nação ambicionada pelos abolicionistas e por to- 
dos os que amavam n nosso país*. A elite cabia a 
responsabilidade de promover nova campanha abo- 
licionista com vistas a emancipação economica do 
Brasil e a conscientização, no sentido de concla 
mar os brasileiros a oooperaçao necessária ao 
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desenvolvimento economico e esclarecer quanto 
ainda se ignorava com relação aos nossos maio- 
res problemas» 

A emancipação do trabalhador brasilei- 
ro e sua valorização, proclamava Roberto Simon- 
sen (5)* não se consumam sem educação geral e 
técnica, e para tanto exigem-se grandes \ investi- 
mentos» Urgia, pois, qualificar a mão-de-obra do 
Brasil e assim aumentar a produtividade e conse- 
qüentemente os rendimentos, que sao os resulta - 
dos compensadores de qualquer sacrifício em prol 
do aperfeiçoamento das classes produtoras. Ao 
Governo Federal, por sua vez, cumpriria incenti- 
var a promoção de ampla política nacional nesse 
sentido e fazer cumprir, direta ou indiretamente, 
aos municípios do Brasil, a exigencia de manter 
pelo menos uma escola profissional. Com a apli- 
caçao de tal medida, criar-se-iam no mínimol 500 
estabelecimentos de ensino, os quais deveriam ; fun 
cionar em harmonia com as possibilidades cb meio. 
Êste problema, dada a complexidade da vida econo 
mica, nao poderia ser encarado isoladamente» De 
veriam as medidas governamentais entrosar-se com 
a política agro- industrial de coordenação e en- 
tendimento recíprocos, de forma a impedir os coii 
flitos das iniciativas particulares e propositos 
de colaboração com as medidas perturbadoras ou 
depressoras dessas atividades e intentos, como 
j£ ocorrera» Anteriormente, citou Roberto Simon 
sen, enquanto o governo dificultava a imigraçao 
de técnicos ou o emprego de técnicos estrangei - 
ros, os países totalitários empenharam-se no re- 
torno em massa de operários artífices residentes 


S I MONSEÍI , R . , ” 0 Ens in o Profissional 
sil n , in Ensaios Sociais ,. Políticos 
micos, FIESP, Bao Paulo, 19.43* 
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em nossa terra. Essas decisões dispares traba- 
lhavam contra nossa expansao industrial, á qual 
se interpunha a situação internacional. 

No quadro social brasileiro, a percen- 
tagem mínima de profissionais habilitados eviden 
ciava a existência de importantes problemas edu- 
cacionais. Gomo consequência, atribuía-se bai- 
xo nível salarial a maioria da nossa mão-de-obra, 
constituída de trabalhadores não especializados. 

Segundo Roberto Simonsen, sendo o sa- 
lãrio o pagamento a força de trabalho aplicada, 
o mercado de trabalho sÕ podia funcionar realmen 
te quando os diferentes níveis salariais decor- 
ressem da eficiência do emprego dessa força po- 
tencial. Portanto, o desenvolvimento economico 
dependia da tomada de consciência do trabalhador 
e de se considerã-lo não um escravo, mas, sim, um 
fator responsável pelo processo de produção. Por 
decorrência, o bem-estar e tranquilidade dos ope_ 
rãrios deveriam apoiar-se em política trabalhis 
ta e salarial, com Vistas ao barateamento da pro. 
dução, mediante redução da perda de tempo e de 
esforços não produtivos, ou seja, pelo aumento da 
rentabilidade do trabalho, e não a custa de redu 
ção dos salários e, sobretudo por Lima disciplina 
mantida de maneira inteligente e consciente, e 
cooperação entre patrões e operários (6). Desse 
modo, reafirmava, os frutos da atuaçao conjunta 
beneficiariam a população e englobariam desde a 
execução de serviços, visando o rendimento máxi- 
mo ate o exame das condições de conforto e bem- 
estar dos trabalhadores, para que se traduzissem 
em maior produtividade. 


6. SIMONSEN, R. , "Pelo TrabaJlho Organizado" , in 
Â Ma rgem da Profissão , São Paulo Editora Ltda» 
Sáo Paulo, 1932» 



Cabia também às empresas enorme parce 
la de responsabilidade nessa tentativa de ele- 
var o padrão de vida da população, tanto no pia 
no nacional como no internacional» Sem inoenti 
Vo, como poderia o operário aumentar a eficiên- 
cia de seu trabalho? Não seria o mesmo que con. 
siderar uma peça de engrenagem a um ser inteli- 
gente, de quem se espera colaboraçao e a quanse 
deve atribuir o valor real de participante ati- 
vo do desenvolvimento economico? 

A administração empresarial, insistia 
Roberto fíimonsen, deveria apoiar-se na organiza, 
ção industrial cientifica, como a denomináramos 
norte-americanos e que jã estava sendo aplicada 
em todos os setores economicos, pelos países 
mais adiantados» A organização industrial cien 
tlfica traduz-se na "mãxima economia na produ - 
ção, pela realização da mãxima eficiência 11 ^ © 
substituía a antiga disciplina militar pela or- 
ganização racional* Caracterizava-se pela coo- 
perãçHo entre patrões e operários, derivada do 
conhecimento destes com relação à nattxreza de 
seu trabalho e da certeza de que seus esforços 
seriam remunerados segundo o seu jus^o valor (7) • 

Jã o dissemos e mais uma vez repeti - 
mos com Roberto Simonsen: para aumentar a pro- 
dução e aperfeiçoar a força de trabalho nacio - 
nal, cumpre racionalizar o trabalho* Dal a in- 
sistência do Autor em, oonsiderar a racionaliza- 
ção do trabalho um sistema de organização econo 
mica, destinado a aumentar o bem-estar nacional 


7* SIMONSEN, R» , "Profissão de Fe", in Â Margem 
da Profissão , São Paulo Editora Ltda», Sap. 
Paulo , 193R » 



mediante 'baixa dos preços , acréscimo da quanti- 
dade e melhoria na qualidade dos bens produzi- 
dos 9 segundo a definição adotada oficialmente pe. 
lo governo alemão ( 8 ). A racionalização implan 
tada na Alemanha, relatou , teve, alem do obje- 
tivo economico, uma finalidade social a cumprir, 
pois a produção e a circulação das riquezas vi- 
sam colocar a disposição da coletividade bens a 
preços mais baixos. A racionalização aplicada 
ao cioJLo total da produção iniciou-se tendo em 
vista o aspecto financeiro e promoveu novo tipo 
de concentração industrial, a fim de facilitar 
o controle e adaptação da produção a.o consumo e 
evitar a dispersão das atividades e de capitais. 
Para isso, fez-se mister padronizar os produtos 
e a maquinaria, inclusive os tipos de trabalho 
fluente ou continuo, tipo Ford ou outros. Para 
aumentar Cientifioamente a produção, foi adota- 
do, conjuntamente com as medidas citadas, o re- 
curso ã psicotécnica, no tratamento do fator hu 
mano. Numa tentativa de alargar os mercados, 
analisava a vida social dentro de formulas téc- 
nicas ^ com vistas ã aproximação dos povos e aos 
interesses internacionais e, desse modo inte- 
grar f sociedade, primeiro, no processo da pro. 

dução interna e, posteriormente, no programa da 
expansão das ooncentraçõèss industriais alem 
fronteiras. 


Possui a racionalização tal força cons 
trutora, lembrava Roberto Simonsen, que se admi 
tia a possibilidade de, quando adotada num sis- 
tema de política trabalhista, podia faze-la evo 


8. SIMONSEN, Ra, n As Finanças e a Industria” ^ in 
À Margem da Profissão , São Paulo Editora 
Ltda., Sao Paulo, 1932. 
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liiir para um sistema político dominante, apoia- 
do na doutrina, da consecução de urn justo equilí 
“brio, através da união da razao e da técnica, 
entre as aspirações e tendências das forças cons 
trutoras e econômicas de uma nação. Por conse - 
guinte, a racionalização convence-nos de que o 
aumento real do bem-estar depende de uma acerta, 
da orientação político-economica. 

Não considerem, porem, os defensores 
da obra de Roberto Simonsen e os que se recor - 
dam de seu esforço para tornar realidade o Ser- 
viço Social da Industria e o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial - organismos, a seu ver„ 
intimamente ligados e interdependentes - tenha 
o Autor julgado utopicamente, que, através da 
produção, da melhor repartição dos resultados e 
de um sistema educacional eficiente, poderíamos 
estabelecer a igualdade entre os homens. Veja- 
mos como, a este respeito, ele se expressa (9) • 
n Não cultivemos a ilusão de uma possível igual- 
dade social e material entre os homens. A hie- 
rarquia social que se estabelece em função da 
capacidade dos valores individuais, nunca pode- 
rá desaparecer, em harmonia, alias, com tudo 
quanto se observa na natureza. Podemos apenas 
influir para que, cada vez mais, essa hierar- 
quia promane principalmente dos valores reais 
dos indivíduos, e não dos bens materiais que 
possuam. Essa hierarquia, que quase se apresen 
ta como necessária, nas sociedades, para a 
formação de sua própria estrutura, não implica 
de forma alguma a ausência de uma rigorosa jus- 
tiça social, o desconhecimento da paridade en - 


9» SIMONSEN, R., n Níveis de Vida e a Economia 
Nacional” , in Ensaios Sociais, Políticos e 
Economicos , FIESP, Sao Paulo, 1943, p. 169* 
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tre os homens perante a lei e sob o ponto de vis. 
ta antropolõgico , quanto ao conceito de dignida- 
de dos direitos políticos e aos sentimentos reli. 
giosos « 11 

Efetivamente, afirmava, os níveis de 
Vida são determinados por causas individuais e 
nacionais, que os tornam dependentes do trabalho. 
Capacidade e dons naturais dos indivíduos assim 
como da prosperidade geral da sociedade* Neste 
sentido, os Estados modernos deviam acelerar a 
expansão ecohomica, mediante ação política inter. 
na e externa para ampliar o mercado de trabalho 
e demonstrar a função social deste como elemento 
bãsico na formação da economia nacional. Assim 
agindo, facilitariam a intercomunicação entre as 
forças espirituais, morais e materiais, impres - 
cindiveis para a evolução social a longo prazo. 

A analise das atividades sociais evi- 
denciava as diferenças qualitativas e quantitati. 
vas do trabalho realizado nas varias regiões do 
globo e elucidava a especialização do trabalho, 
com vistas ao atendimento da diversificação e a- 
vahço das civilizações. 0 trabalho no meio urba 
no difere daquele executado no campo; nas cida- 
des, a crescente especialização e eficiência exâ. 
gem aumento na oferta de empregos para atendimen 
to da demanda de colocações em empresas de servi 
ços particulares e públicos. A multiplicação das 
necessidades da Classe dirigente e orientadora da 
evolução técnica provocava a absorção de maior 
numero de operários em decorrência da aplicação 
do princípio de divisão de trabalho. 

No Brasil, Observava-se a mesma tendên 
cia, relembrava Roberto Sinionsen; a agricultura, 
no meio rural, era pouco mecanizada e a indus - 
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tria des envolvia- se com acentuada falta de téc- 
nicos, em virtude dos baixos índices educativos 
da populaçao em geral» 0 regime de concorreu - 
cia internacional condicionava o salãrio par- 
cialmente a capacidade individual comparada aom 
o padrão normal internacional do mesmo oficio e 
com a remuneração que, -em outras regiões, se da 
va aos trabalhadores de càtegorias similares» 
Assim, a concorrência dos produtos tropicais a- 
fricanos e asiãticos, utilizadores intensivos 
da mão-de-obra excessivamente barata, não permi 
tia ao Brasil pagar salãrios mais adequados aos 
trabalhadores e, por sua vez, a falta de artífi. 
ces qualificados impedia o barateamento de al- 
guns produtos industrializados a níveis concor- 
renciais de outros centros com abundante mão-de 
obra hãbil e especializada. 

Estas ideias levaram Roberto Simcnsen 
a consideração de que sempre haveria des igual da 
des humanas e luta pela defesa de um padrão de 
vida digno das populações. Definiu padrão de 
vida digno como o conjunto de recursos e de oul 
tura capaz de permitir ao indivíduo constituir 
família, garantir a sua subsistência ’e orientar 
se convenientemente em harmonia com o progresso 
social (10). Também era de parecer que o cres- 
cer da civilização não admitia a restrição des- 
se padrão ao atendimento das necessidades bãsi- 
cas da vida - alimentação e abrigo - e exigia 
constantes aperfeiçoamentos e produção de novos 
bens, cuja posse e uso deviam ser acessíveis 
aos membros da sociedade. Os níveis atingidos 
seriam difundidos pelas forças sociais enoarre- 

10® SIMOKSEN, R», Ordem Econômica , Padrão de Vi 
da je Algumas Realidades Brasileiras , Sao 
Paulo Editora™LtdaT, T Sao Paulo, 1934® 
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gadas de uniformizá-los e estendê-los, oada vez 
mais, a maior numero de indivíduos. Essa tarefa 
social de reajustamento do homem ao meio podia 
ser auxiliada pelos governos, desde que estes, a 
traves de investimentos na edu@ação soubessem im 
pulsionar continuamente o progresso individual e 
o da coletividade e Ao mesmo tempo, . ensejar-se- 
ia a oportunidade de divulgar o conhecimento da 
função social do trabalho e assim atenuar grada- 
tivamente os impulsos exagerados do egoísmo e in 
tensificar o progresso moral, alicerces do aper- 
feiçoamento da sociedade « Por fim, a base resul 
tante da intuição e do sentimento seria atingida 
com a remoção das causas dos desníveis» 

Contaria a base naterial com a técnica, 
o produto da razão e do trabalho, como fator e fi 
ciente de cooperação no progresso moral freio 
e meio de combate aos elementos dissolventes da 
sociedade e ao controle do uso das forças físi- 
cas e mecanicas, em favor do homem e da socieda- 
de* Em reforço desta ideia, citou o conceito de 
Hobhouse sobre ser a técnica.: a contínua e harmo 
niosa conciliação do homem com a sociedade, dos 
diferentes tipos de organização entre si e da so. 
ciedade em conjunto com o ambiente exterior. Ês- 
se entrosamento reflete-se em sucessivas melho- 
rias nas condições de Vida. 

Como a civilização apresentava dois ti^ 
pos de desigualdades, a do saber e a da riqueza, 
julgou certo orientar o desenvolvimento no sentjL 
do de atenuã-las através do ensino e de estímu - 
los a criação e a extensão do uso de bens mate- 
riais a coletividade, como meio de acesso ao mí- 
nimo de bem-estar compatível com a dignidade hu- 
mana . 
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A atividade economica dependia da pro- 
porção existente entre os indivíduos ativos e a 
população total variãvel em função da fecundida- 
de, salubridade e do grau de eficiência, depen- 
dente, por sua vez, do preparao, distribuição das 
profissões dentro do quadro social das qualida - 
des técnicas, da tenacidade e da inteligência des 
se s indivíduos. Mas, inexistiam no Brasil estu- 
dos rigorosos dessa natureza, acerca da popula- 
ção, assim como desconhecimento real das rique- 
sas naturais e dos melhores métodos para a sua 
conquista, apesar de constituírem elementos in - 
dispensáveis ao estudo do mercado. 

Os recursos naturais são valorizados 
diferentemente em relação a espaço e tempo e seus 
valores nacional e internacional não coincidem, 
porque o segundo e determinado nos mercados ex - 
ternos, pela relação de rentabilidade dessa ri- 
queza, em confronto com as similares de outras zo. 
nas. 0 valor nacional depende de fatores inter- 
nos de ordem política, social etc* 9 referentes ã 
vida do povo como nação autonoma, pois a explora, 
ção da riqueza interna pode propiciar meios pre- : 
ciosos a defesa do país e a melhoria -do bem- es - 
tar . 

Não pensemos, porém, que para Roberto 
Simonsen o mercado de trabalho ê fruto de um au- 
tomatismo, decorrente do livre funcionamento da 
liberdade de iniciativa e empreendimento. Saber 
conduzir uma política trabalhista eficiente é fru 
to de açao deliberada, dizia ele (11) . Assim, 


11. SIMONSEN, R. , A Importância Econômica das Ci 
encias , Faculdade de Ciências Econômicas de 
Sao Paulo, Sao Paulo, 19^8. 
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economistas, engenheiros, sociólogos e esta 
distas desempenham o papel de clínicos que, es. 
clarecidos pelos elementos colocados a sua 
disposição pela sintomatologia social,, podem 
evitar ou debelar eficientemente os desajus 
tes econômico, social ou político, causas de 
sofrimento e miséria dos indivíduos dentro de 
um pais. Vinha a experiencia demonstrando a 
inépcia de doutrinas exclusivistas na solu- 
ção dos males existentes* Se umas eram efici 
entes em determinado ambiente ou epoca, to- 
das fracassavam, inexoravelmente, por força da 
explosão demográfica e do progresso tecnoló- 
gico . Tais considerações destacaram a impor, 
tancia de orientar-se a educação de modo a so- 
brepujar as limitações doutrinárias e facilitar 
a melhor compreensão e discernimento da verdade, 
quer estivesse oculta ou revelada. 

Ãrdua é a tarefa desempenhada ^elos 
economistas; exige profunda cultura economica 
a ser adquirida por meio de estudo contl - 
nuo dos problemas relativos ao tempo, basea, 
do nos processos de investigação e pesqui- 
sas aprendidos nas Fa.culdades* 0 fracasso 
de muitas das doutrinas aparentemente dura- 
douras não devia abater a confiança deposita, 
da nos princípios orientadores da ciência, 
mas, sim, reforçar o ideal de um regime de. 
mocrãtico: procurarm dinamizar as institui- 

ções de forma a atenderem permanentemente as 
necessidades sociais* 

Entretanto, o maior problema dos en 
genheiros e administradores de empresas era 

a utilização econômica do trabalho. A in- 
dustria moderna evoluiu, declarava Rober 
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to Simonsen (12) , deviam, pois, os industriais a 
bandonar os moldes antigos e atender as r eive in- 
dicações dos operários , atribuindo-lhes justa rje 
numeração, se não quisessem assistir ao entrava- 
mento da produção pela tentativa de decisão des- 
te problema por vias políticas* 

0 descontentamento derivava das dife - 
rentes diretrizes propostas: pretendia a polítiL 
ca da classe operaria uma limitação da produção 
e ilimitação de salãrios, enquanto a dos patrões 
seguia sentido diametralmenta oposto, produzia do^ 
se, então, o choque de interesses estabelecidos 
como contrários. Daí resultava a luta no mundo 
industrial, que começava a assumir o gravíssimo 
aspecto de guerra de classes. Na realidade, es- 
se antagonismo violento não se justificava e sõ 
se podia explicar pelo fato de as duas classes 
procurarem resultados imediatos, em detrimento 
dos verdadeiros interesses sociais. 

De fato, o patrão procurava pagar o mí 
nimo possível por unidade de produção, mas o ope^ 
rãrio visava a maxima remuneração por unidade de 
tempo. Tais objetivos faziam sentir a urgência 
de uma solução satisfatória aos interesses de am 
bos a ser encontrada através de investigações c:L 
entifioas das condições reais do trabalho e a- 
plicaçao '"cias leis econômicas que regem a produ- 
ção o 


Para demonstrar a sua afirmação, histcq 
riou Roberto Simonsen a evolução da política sa- 
larial das empresas® Os ultrapassados sistemas 


12o SIMONSEN, Ro, "Pela Organizaçao da Produção", 
in 0 Trabalho Moderno, Secção de "Obras" de 
"0 Es taxTõ^íle^Sao^ Paulo", Sao Paulo, 1919* 
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de pagamento e a m orientação dos patrões foram 
as causas determinantes de os trabalhadores orga. 
nizarem-se em classes* Com raras exceções, nos 
velhos países industriais, os patrões tratavam 
os operários como massa única, não individualiza 
da, procurada no mercado com menos interesse do 
que a matéria-prima* - Tal situaçao induziu-os , na 
turalmente, a unirem-se para, assim fortalecidos, 
exigir melhoria de remuneração e de tratamento, 

Eram as industrias instaladas apôs es- 
tudos detalhados sobre a construção, localização 
e montagem do maquinismo ; obedeciam a planos pre 
estabecidos e utilizavam- se de formas aperfeiçoa 
das de escrituração, e de laboratorios completos, 
especializados no exame de matéria-prima e produ ^ 
tos manufaturados* Mas, colocadas as plantas em 
atividade, não conseguiam os empresários a ren- 
tabilidade mãxima da mão-de-obra por desconhece- 
rem os meios de interessar os operários na produ 
ção e promover a sua cooperação cordial* 

A mã remuneração atribuída foi, também, 
a maior, senão a única causadora das greves* Es^ 
tas observações, dizia Roberto Simonsen, levaram 
Gantt, no seu livro Work, ¥ ages and Profits , a 
considerar que, por via de regra, o industrial 
pagava igual salário a uma mesma classe de opera 
rios, visto ser difícil avaliar a quantidade - de 
trabalho efetuado individualmente* 0 salãrio cor 
respondia ao valor de um trabalhador inferior a 
média,* 0 único meio ao alcance do trabalhador 
hãbil para se fazer pagar melhor era promover o 
aumento salarial de toda a classe* Êsse o prin- 
cipal motivo de fundarem-se as associações opera 
rias de resistência* 

Os industriais deviam evitar que os o- 
perãrios, seus principais colaboradores, buscas- 
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sem, em conquistas políticas pertubadoras da pro. 
dução, remédio pa.ra os seus problemas» E, para 
sanar esse mal, via o Economista brasileiro a 
necessidade de proceder-se a um justo pagamento 
de salãrio, o correspondente ao rendimento do tra 
bailio. Alem de recompensar com equidade o esfor. 
ço pessoal, tal solução evidenciaria as desigual, 
dades de produtividade existente entre os operá- 
rios, com o intuito de os individualizar, inte - 
ressa-los diretamente na produção e torná-los fa. 
tor crescente da riqueza» Desse modo, por meios 
economicos, o operariado incorporar-se-ia nova- 
mente na sociedade de onde fora afastado por er- 
ros de ordem econômica» 

As classes operárias e as patronais 
não conseguiriam resolver de forma estável as 
questões entre trabalho e capital, ainda que re- 
corressem a tribunais arbitrais, geralmente por- 
que ambas se formam com o espírito de luta. Uma 
classe procura vencer a outra, empregando proces. 
sos de força disfarçados e os tribunais, embora 
bem intencionados, funcionam quase sempre, por mo 
tivos Õbvios, com conhecimentos incompletos de 
causa» 

A forma científica de administrar e de 
retribuir o trabalho, beneficiando corretamente 
ambas as classes, foi a solução que Roberto Si- 
monsen indicou para fazer cessar as ações e rea- 
ções inevitáveis nos antigos sistemas adotados, 
e, assim, promover a íntima cooperação entre pa- 
trões e operários em proveito de seus legítimos 
interesses. 

A atribuição de salãrio justo devia 
ser fruto d’e política salarial bem organizada . 
Para chegar a esclarecer este ponto, começou 
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por analisar as formas de remuneração existentes 
em sua epoca, o jornal e a tarefa. A esse res- 
peito, no seu trabalho n Pela Administração Cien- 
tífica" ( 13 )i teceu as seguintes considerações : 
0 primeiro sistema, o jornal, i condenável na 
maioria dos casos, porque não considera o rendi- 
mento do trabalho, não estimula o esforço e não 
individualiza o trabalho operário, estabelecendo 
condições negativas favoráveis à ' aixa produtivi 
dade. 


0 segundo sistema^ a remuneração por 
tarefa, usado com relativo exito por várias em- 
presas, tem sido, no entanto, a causa das gran- 
des discordâncias entre as duas classes e o obs- 
táculo à obtenção da produtividade desejada pe- 
las empresas. Na mioria das vezes em que o 
"quantum" da tarefa e determinado mais ou menos 
arbitrariamente, os patrões sentem-se impelidos 
a reduzi-lo, quando o trabalhador consegue altos 
salários pelo aumento da sua produção. Tal fato 
provoca a indignação dos operários e leva-os a 
manter um ritmo de produção correspondente ao sa 
lário que, consoante sua experiencia e intuição, 
indica não haver o risco de seus chefes disporem 
se a reduzir-lhes a produção. As industrias de- 
senvolvidas, principalmente na Inglaterra, citou 
ele, procuraram resolver esses problemas mostran 
doo aos operários as vantagens derivadas do seu 
interesse direto nas empresas e expressas em sa- 
lários mais elevados. Ê, no entanto, um sistema 
falho por nao se conciliar com as leis economi - 
cas e pretender do operário a maxima eficiência 
no trabalho, em troca de promessa de ganho pro- 


13. SIMONSEN , R. , "Pela Administração Científica", 
in 0 Trabalho Moderno , Secção de "Obras" de 
0 Estado de Sao Paulo", fíao Pa.ulo, 1919 • 
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blemãtico no fim- de um ano financeiro. Ao in- 
vés de ser uma quantia dependente do próprio es 
forço, a sua remuneração, como total de servi- 
ços executados e tempo empregado, torna-se uma 
soma resultante da habilidade administrativa do 
patrao. Uma vez Conhecido o fato, desestimula 
o trabalhador, e a recompensa prometi da, mas lon_ 
ginqua, incerta e igual para todos os operários 
provoca o descontentamento dos mais eficientes. 

Para evitar os inconvenientes dos sis- 
temas anteriores, os industriais americanos cri_ 
aram e estabeleceram escalas de salarios basea- 
das em pesquisas cientificas, procurando dar a 
cada homem o resultado de seu prÕprio esforço em 
relaçao a participaçao no processo produtivo e 
ao tempo gasto na produção. 

Estabelecia esse método que, dando-se 
maior flexibilidade ao salãrio em função dp.s e- 
xigencias da natureza humana e das leis economi 
cas da produção, o acréscimo de ganho obtido pe_ 
lo operário, em razão de sua maior eficiência , 
seria de fãcil cãlculo e contrele. Deveria ser 
pago ime dia temente, podendo o suplemento atin - 
gir qualquer soma, sem restrições. O: aumento 
da produtividade assim conseguido beneficiaria 
o patrao e favoreceria a diminuição continua do 
custo de produção. 

A A 

Os processos de prêmio ou bonus, base- 
ados ou no salario jornal ou por tarefa., sao os 
determinantes científicos do tempo-padrao ou da. 
tarefa-padrao na empresa. Os operários ao ul- 
trapassarem os padrões fixados recebem prêmios 
proporcionais ao montante excedido. Entre os 
processos seguidores desses preceitos incluem- 
se os de Taylor, Gantt , Towne-Halsey , Emerson e 
outros . 
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0 tipo de remuneração do trabalhador a 
tras descrito 5 justo e esclarece o operário so- 
bre o asçecto economico do salãrio, pois demons- 
tra ser este apenas uma parte do custo da produ 
çao. Observadas as leis econômicas e os princí- 
pios de equidade, a repartição dos lucros, entre 
os colaboradores da obra realizada em comum, po- 
dia ser resolvida sem pdrtubações e atritos, à 
semelhança das soluções encontradas para os pro- 
blemas pertinentes aos conflitos entre produto- 
res e consumidores. 

A implantaçao desse sistema no Brasil 
difundiria os conceitos economicos e possibilita 
ria a todos, num trabalho individualizado, con- 
quistar independencia economica, do mesmo modo co_ 
mo adquiriram a sua independencia política. 

Tais concepções levaram Roberto Simon- 
sen a defender a aplicaçao desse processo nas em 
presas e também na esfera federal, ao tentar ob- 
terão governo a fixaçao do salãrio mínimo. 

Apoiado em preceitos administrativas ci 
entíficos, pretendeu reformar paulatinamente o 
sistema de pagamento aos operários da Companhia 
Construtora de Santos, empresa sob a sua direção. 
Nao era fácil a missão; entravava-a a grande di- 
versificação dos ramos que explorava, o numero 
de categorias de operários empregados e os ser- 
viços prestados. lias, jamais perdeu a esperança 
de vencer. Contava com o auxílio do pessoal ca- 
tegorizado da empresa e com a cooperação dos o— 
perãrios, conscientes dos objetivos propostos de 
beneficiar as duas classes: a dos patrões e a 
do operariado. 

Exatamente por reconhecer a íntima re- 
laçao existente entre eficiência do trabalho e 
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níveis salariais, foi Roberto Simonsen um dos 
defensores da introdução no Brasil de uma polí- 
tica de fixação de salãrios mínimos (14) . 

A instituição do salário mínimo, a seu 
ver, selecionaria as empresas e, ao mesmo tempo 
aumentaria o desemprego, porque muitas delas sjs 
riam eliminadas da concorrência no mercao<a.o mun* 
dial, especialmente por regiões com trabalho fra 
camente remunerado, cujos produtos são coloca- 
dos a baixos preços. A situação que esse esta- 
do de coisas acarretasse imporia a intervenção 
do governo. Esta se faria mediante a aplicação 
de política exterior adequada, com vistas á 
criar mercados para as zonas de custo mais alto, 
auxiliar a implantação de novas atividades ren- 
táveis geradoras de novos empregos e, por conse 
q^^encia, promover-se-ia a emigração, de modo o 
aloançar uma proporção razoável entre o valor 
da produção e o numero de habitantes e eliminai? 
se-iam os efeitos perniciosos da pressão demo- 
gráfica. Essa política, insistia Roberto Simon 
sen, devia visar a valorização do homem pela t e 
nica, pela alimentação e pelo resguardo de sua 
saude. Desenvolvimento da economia nacional 
significa elevação dos níveis de vida para os 
brasileiros, nos mesmos moldes em que a Igreja 
abordava e orientava os problemas sociais. A 
Igreja nao admitia orientação social destituída 
de espírito cristão, mas reconhecia a importân- 
cia de uma economia desenvolvida e consolidada, 
para a boa organização social da instituição. A 
solução dos problemas economicos condiciona a 
formação das elites, porque, uma vez assegurada 


14. SIMONSEN, R., **0s Níveis de Vida e a Econo- 
mia Nacional** , in Ensaios Sociais, Políti- 
cos e Economicos , FIESP, 19^3 • 
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a sua subsistência normal, o homem estara apto a 
compreender plenamente os problemas morais liga- 
dos a sua origem e finalidade, segundo a doutri- 
na crista, e a cooperar eficientemente na luta 
pela paz social e felicidade comum. 

Os salários, observadas as proposições 
acima exçostas, nao podiam ser considerados ape- 
nas em termos de remuneração por horas de traba- 
lho. Importante era o salário real, em termos 
de mercadorias e serviços postas a disposição do 
trabalhador, pois que apesar de ser cada vez maj- 
or o salário nominal, a inflaçao progressiva tra. 
dusia-se em elevação do custo de vida e empobre- 
cimento do operário. 

Eram as causas de nossa baixo nível de 
vida diferentes das encontradas em alguns países 
com densa populaçao, abundantes recursos econo- 
micos e grande progresso material e, onde a rais_e 
ria provinha da má distribuição dos rendimentos. 
A pobreza do Brasil derivava, em grande parte, da 
escassa produção e do atraso e instabilidade do 
meio. Nao hã duvidas de que tanto os patrões co 
mo os operários desejavam justa remuneração do 
trabalho para assim fazerem jus a uma vida con- 
digna segundo os preceitos apontados na Re rum No 
varnm de Leao XIII. Mas, a determinação do sa- 
lário estava ligada a própria produção, de peque 
no valor em relaçao ao volume de mao-de-obra d is 
ponível. Da insuficiência de ganho decorrente, 
nao da distribuição de proventos, mas, sim, e em 
especial, do problema de produção, originava-se 
o mal-estar de todas as classes, principalmente a 
dos trabalhadores. A constataçao de tais fatos 
levou Roberto Simonsen a propor solução ao pro- 
blema, mediante as seguintes providências: levan 
tamento periódico dos níveis de vida das difereri 
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tes regiões do país (medida anteriormente intro- 
duzida por ele na Constituição de 193*0 e elabo- 
raça© de avançada e mais adequada legislação so- 
cial, pois esta, por evolução natural sõ podia 
ser melhorada em pequena escala, porque exigia 
grandes iniciativas de ordem economica® A impreje 
cindi-bilidader de tais dispositivos foi evidencia, 
da quando o governo, com o intuito de fixar o s_a 
lário mínimo, mandou proceder a indagações e in- 
quéritos sobre os padrões de vida regionais» Os 
resultados acusaram que zonas industrializadas , 
onde se pagava salário acima do mínimo, lutavam 
com escassez de trabalhadores e outras onde se 
pagavam salários ^.baixo do mínimo, dispunham de 
mão- de -obra abundante, mas de fraca produtivida- 
de » 

Achava Roberto Simonsen indispensável 
combater a elevaçao do custo de vida, embora de 
fendesse a idéia de ser este fenômeno "muitas ve 
zes característico de uma crise de crescimento , 
qu fenômenos de enriquecimento" ( lfj ) ♦ Em reforço 
das suas ideias, citou o pensamento do economis- 
ta argentino Manuel Ugarte que, há muito tempo, 
já esclarecera seus patrícios sobre o falso con- 
ceito de encarecimento, ao mostrar ser o custo 
de vida nos países pobres, geralmente baixo, e 
nos ricos, relativamente alto» Os exemplos, cor. 
respondentes aos casos mencionados foram o da Chi 
na, por ser insignificante , e elevadíssimo o dos 
Estados Unidos. No entanto e apesar disso ^o nor 
te-americano vivia em "maiuscula" e o @hines pe- 
recia em "minúscula"» 


15. SIMONSEN, R. , Discurso pronunciado na 23 â Ce_s 
sao Ordinária do Senado, in Discursos , SESI, 

I 9 I 7 , p » 12 e 
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0 aumento do custo de vida no Brasil 
derimm de causas acidentais, e por isso cumpria 
a todds ás cidadãos e aos poderes públicos fixa-, 
rem essas causas, combate-las e socorrer os se- 
tores mais atingidos pela Carestia. 

Esse fenomeno, declarava Roberto Simon 
sen, nao podia ser . enfrentado com desestimulo a 
produção e agressividade as nossas instituições* 
Ao contrário , exigia incentivos à produção, com- 
bate a inflaçao , para. assegurar salário condigno 
aos trabalhadores e meios- de atenderem as suas 
necessidades, em jtiarmonia com o preço dos pro- 
dutos a serem adquiridos:. Por ser a moeda um 
instrumento de troca e não um fim em si, declara, 
va-se absolutamente contrario â contínua mudança 
do seu valor, cuja estabilização julgava de tòdo 
desejável. Á manutenção da relação entre a moe- 
da nacional e o dólar em torno de dezoito cruzei 
ros, como ocorreu durante muitos anos, permitia 
o reajuste de salarios apoiados nesse valor. 

Se a vida torna-se mais cara e a cares^ 
tia não e combatida, os padrões de vida reduzem- 
se e causam graves pertubações a ^economia de um 
país, principalmente se for demofcrãtico • Nao de_ 
víamos esquecer, çorém, de que o problema do pau 
perismo não era novo e podia ser analisado em 
perspectiva histórica. 

Assim, a miséria variou em seus aspectos, 
no tempo e no espaço e existia inclusive nas regiõ es 
ricas e organizadas. A pobreza, em seus limites, po_ 
dia ser compreendida, dizia éLefsegundo a definição 
de Gillin (l6) : 1! e o estado dó indivíduo que, p_e 

l6. SIMONSEN,R. , "Níveis de Vida e a^Economia Na- 
cional 5 ' , in Ensa io s Sociais A Políticos e Eco- 
nômicos , FIESP, Sao Paulo, Í9^3T~ lõÕã 
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lo ganho insuficiente ou mâ orientação em seus 
gastos 9 nao pode manter um padrao de vida capaz 
de assegurar sua eficiência física e permitir que 
ele e os que dele dependam, possam normalmente , 
preencher as funções que lhes compete na socied_a 
de a que pertencem”. 

Este conceito também incluía os que vi 
viam do auxilio integral da assistência publica 
ou de associações beneficentes; os que dependiam 
de auxílios parciais; a classe dos desempregados 
e a dos que se mantinham com recursos proprios 
nos limites do padrão de vida rainimo ao Homem. 

Em 1891 , 30% da populaçao de Londres e_ 
ra constituída de pobres; nos Estados Unidos, a 
populaçao dividia-se em seis grupos: 40,6% de po_ 
br.es, 33,7% com um padrao minimo de conforto ,1.3,7% 
com padrao moderado e 8,3% subdividida em tres 
grupos com conforto e riqueza elevados. Essas 
cifras, citava Roberto Simonsen, mostravam a im- 

A A A 

portancia do conforto moral e da assistência ma- 
terial que a Igreja e as suas numerosas institui 
çoes devem prestar a diferentes países. Revela- 
vam as pesquisas sociais como causas objetivas 
da pobreza as provindas da organizaçao social, 
alheias a vontade e ao controle dos indivíduos ,e 
as causas subjetivas resultantes da incapacidade 
ou insuficiência individual. Quanto a estas, se- 
ria. necessária a utilização de meios eficientes 
para. combate-las em suas origens, visando a dirni 
nuiçao da pobreza e das repercussões por ela pro 
vocada na sociedade. A passagem do estado de po> 
breza para o de uma cls.sse social mais elevada 
varia em forma e grau, segundo os diferentes po- 
vos. Assim, as populações em estádio de econo - 
mia de subsistência ersun equiparadas a classe po. 
bre e deveriam ser orientadas para as tarefas so_ 
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cialmente produtivas porquanto estas determinam 
as classes e os padrões sociais. 

Nas sociedades onde predominavam pre- 
ceitos de moral e justiça severos, o bem-estar 
material estava subordinado a produção social 
correspondente a quantidade suficiente para sa- 
tisfazer o consumo, e dependente jda política 
econômica, dos recursos, equipamentos do país e 
da produtividade da popiilaçao. 

* r 

No Brasil, a política e a infra-estru 
tura econômica eram deficientes, fazendo-se im- 
prescindível a cooperação de todos para o aumen 
to da eficiência do trabalhador. Os países que 
nao se equipam e promovem certo grau de progre_s 
so tornam-se presas fáceis para outros mais de- 
senvolvidos materialmente. 

Mas, nao se deve concluir, apoiado 
nessas idéias, que Roberto Simonsen tivesse si- 
do um fatalista a defender a perenidade da mis_e 
ria. Ao contrario, reconhecia sua existência co 
mo o medico diagnostica a moléstia para cuidar 
do doente. 

Nao ê possível, dizia êle , manter os 
trabalhadores de qualquer parte do mundo em con 
dições de vida insatisfatórias, porque há corre 
laçáo entre a estabilidade política e as condi- 
ções de vida (17) « As instituições democráti- 
cas só funcionam bem onde os padrões de vida sao 
elevados e, inversamente, nos países de baixos 


17. SIMONSEN, R. , "Sugestões para uma Política 
Pan-Americana” , in Simonsen e a Operaçao 
Pan-Americana , CIESP-FIESP , Sao Paulo , 193$ • 
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padrões predominam a inquietação política, a ins 
tabilidade dos governos e a contínua violação 
dos direitos fundamentais do Homem c Ê a Ameri- 
ca Latina um exemplo frisante desse aspecto do 
problema» Inexistíam estatísticas sobre golpes 
de Estado e movimentos subversivos neste conti- 
nente, mas, no que respeita a perturbações de 
ordem sociopolíticas , nao se podia traçar para- 
lelo com nenhuma outra parte do mundo indepen- 
dente. As agitações sempre de caráter local/iao 
chegavam a abalar a* ordem social j todavia, a 
crescente conscientização das massas com rela- 
çao as suas próprias misérias punham em risco 
a ordem social interna* 

As condições políticas do mundo fa- 
ziam com que a ameaça ã alteraçao social de um 
país afetasse a relaçao do poder internacional 
e facilitasse a tãtica do partido comunista, cu 
jas bases se apoiavam na exploração e racionali 
zaçao dos ressentimentos e da miséria das mas- 
sas. 0 Brasil e os demais países da America La 
tina ofereciam campo propício às atividades sub. 
versivas desse partido e a luta contra as mano- 
bras dos seus adeptos requeria redobrado esfor-, 
ço do Estado e dos demais Órgãos de controle so- 
cial. Com raras exceções, relembrava Roberto 
Simonsen, o controle, dada a escassez de recur- 
sos, tendia a tomar caráter repressivo e por is. 
so mesmo insuficiente, principalmente em se tra 
tando de conflito internacional, pois dificulta 
va ao país assegurar solida frente interna e coo. 
peraçao eficaz, no jolano de defesa. Dadas as 
suas condições económicas precárias, a luta das 
democracias contra o totalitarismo nao podia con 
tar com o apoio da America Latina e transforma- 
va-a em ponto vulnerável no sistema de. defesa 
do continente americano. Os baixos níveis de 
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vida dificultavam a defesa continental, agrava- 
da pelas tensões internas e enfraquecimento da 
capacidade de résistencia a infiltração subver- 
* siva. 


Em sua obra, mais de uma vez, reconhe- 
ceu Roberto Simonsen a legitimidade da elabora- 
çao e aplicaçao do direito social como uma pro- 
vável solução ao pauperismo. Considerava a I- 
greja Católica uma das instituições responsá- 
veis pelo trabalho em prol da implantaçao desse 
ramo- do Direito, justamente porque reconhecia a 
emergencia da questão social na Europa, nas re- 
giões industrializadas (l8). 

No século passado, a populaçao da Eu- 
ropa cresceu nas. zonas industrializadas ' e houve ~ 
formaçao de grande massa proletária mal paga e 
insatisfeita, em decorrência dos seguintes fato 
res ambição de rápido enriquecimento dos empre 
sarios; forte concorrência entre os industriais; 
continuas transformações e aperfeiçoamento dos 
rneio^ de produção; inexistência, na grande evo- 
lução, de predomínio dos fatores morais e ex** 
jpeselvp aumento das populações em relaçao à ri- 
queza do país. 

Essa massa proletária, esclareceu o 
nosso economista, foi sacrificada, forçada a tra 
balho excessivo, em «condições inadequadas e sub 
metida a privações por falta dos elementos es- 
senciais á vida do ser humano. As violentas re. 
ações e a intensificação das lutas de classes, 


l8. SIMONSEN, R., "Níveis de Vida e a Economia 
Nacional” , in Ensaios Sociais, Políticos e 
Econômicos, FIESP, Sao Paulo, 19^3» 
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incitadas pelas doutrinas extremistas , levaram a 
Igreja Católica a atuar constantemente e a estu 
dar a situaçao a fim de fixar normas mestras do 
Direito Social. 0 empreendimento coroou-se de 
exito através da União de Friburgo , das Encícli 
cas Papais, do Cõdigo de Malines e da programa- 
ção de Semanas Sociais. Nos países industriali- 
zados, a questão essencial relacionava-se a dis. 
tribuiçao mais justa e equitativa da produção e 
à aplicaçao de regras de trabalho compatíveis 
com a dignidade humana e a própria defesa da es 
pêcie . 

A partir de então, o padrao de vida do 
operário melhorou sensível e rapidamente na maio 
ria das nações europeias, em consequência das 
reações provocadas, mas as medidas postas em vi_ 
gor em virtude do regime concorrencial da socie 
dade capitalista deveriam ser estendidas simul- 
taneamente aos demais países e desse modo evi- 
tar o aparecimento de condições desiguais napro 
duçao internacional. 

A inclusão de normas de Direito SocáLal 
no Tratado de Versailles e a criaçao do Bureau 
Internacional do Trabalho, com o objetivo de as. 
segurar. a execução dessas leis em todas as na- 
ções civilizadas demonstraram o acerto das no- 
vas diretrizes, cuja orientação, delineada por 
Leao XIII, então se propagava. 

Ante tais acontecimentos, os países 
desenvolvidos el.evaram o padrao de vida da maior 
parte da classe operária e proporcionaram-lhe re 
lativa paz de espírito. Aos desempregados por 
motivo de mudanças tecnológicas ou cíclicas, o- 
riundas da diminuição da produção, procuraram 
assegurar assistência e meios de subsistência. 



Mos Estados Unidos, reafirmava Rober- 
to Simonsen, país mais rico do mundo, havia re- 
almente grandes desníveis nos padrões de vida e 
de conforto: a classe pobre correspondia a *f0, 6 % 
da populaçao e as classes ricas a apenas 8,5%* 
Tal fato explicava-se pela diferenciação entre 
os mais e os menos aptos, avultando sempre o nü 
mero dos vencidos por causas varias e os que lu 
tavam contra condições adversas. 

Ha na obra do economista patrício um 
aspecto de particular interesse pana os países 
em vias de desenvolvimento. Quando estes, numa 
tentativa de avançar no tempo, dissociam a quês. 
tao social da realidade economica, podem promul 
gar leis e defender princípios' que os eliminam 
da concorrência internacional por força da ele- 
vação provocada no custo da mao-de-obra. Com 
este raciocínio, porem, nao queria Roberto Si- 
monsen dizer que tais países devam abrir mao dos 
programas de húmanizaçao do trabalho, mas, exi- 
gir, isto sim, que as conquistas sociais sejam 
generalizadas e deem lugar a criaçao do Direito 
Social Internacional. 

Ao Direito Social, cujas normas visam 
instituir as bases de uma política distributiva 
racional dentro de cada país, devia correspon - 
der uma Política Social Internacional capaz de, 
por meio de repartição mais equitativa dos meios 
de produção, remover as barreiras impostas a dzL 
fusão da prosperidade no' mundo. Uma PolíticaSo 
ciai Internacional assim idealizada devia condu 
zir a um Direito dos povos novos ou pobres e a 
um Estatuto Internacional que se traduzisse em 
confiança em si prÕprios a fim de que, Direito 
e Estatuto instituídos, atuassem como esteio , 
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firme e solido, da paz internacional (19) • 

Neste sentido, na qualidade de Presi- 
dente do Conselho Federal de Comércio Exterior, 
Roberto Simonsen recomendou a elaboração de uma 
doutrina e de um estatuto de direito que, consiL 
derando a polhtica economica internacional da 
sua época, servisse de base ã formulação de um 
Direito Social Internacional* 

Seu propósito, ao defender tal idéia, 
foi o de assegurar aos operários do mundo con- 
dições idênticas de Vida e de trabalho, para e- 
vitar a exploração do ser humano e da miséria e 
a sua transformação em arma de subversão e de 
conquista de vantagens, no campo da economia ha 
ternacional. 

De hã muito, ja haviam os fisiocratas 
denunciado o comércio como uma atividade parasi^ 
tãria. Roberto Simonsen, porém, não oomparti - 
lhava dessa opinião, mas, ao defender a criação 
de um Direito Social Internacional, reconheceu 
que, se tal nao ocorresse, as instituições regu 
ladoras das trocas internacionais não estariam 
em condições de impedir que as atividades indus 
triais, nascentes e promissoras, viessem a de- 
saparecer, ou até a cooperar, involuntariamente, 
para a efetivação dessa concorrência» 


19» SIMONSEN, Pio s Direito Internacional Social , 
Grafica Paulista S*A«, Sao Paulo7l9^8« 




Capitulo VII 


0 COMÉRCIO E A INDUSTRIALIZAÇÃO 


Em todos os seus trabalhos, salientou 
Roberto Simonsen a importância do comercio in- 
terno e internacional no desencolvimento econo- 
mico e, principalmente, na industrializarão. A 
seu ver, i o comercio uma atividade economica es 
sencial , nao possuindo o caráter parasitário, 
que dè há muito lhe vem sendo atribuído. 

As atividades comerciais cooperam efi 
cazmente nas varias etapas do processo economi- 
co e, ao promoverem utilização fácil e rápida, 
agregam novos valores aos bens. 

Não existe antagonismo, lembrava ele 
entre os diversos agentes atuantes nas varias 
fases que se sucedem a partir da elaboraçao dos 
produtos ate o seu consumo final, visto a pro - 
pria natureza do processo economico exigir com- 
plementaridade entre eles. Igualmente, a defe- 
sa de nosso parque industrial nao implica numa 
diminuiçáo da capacidade de exportação externa 
dos produtos agrícolas porque *e de tal vulto a 
demanda de importação de bens de produção a ele 
destinado, que a produção e exportação agrí- 
cola poderiam ser aceleradas ..para aumentar o 
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poder de compra indispensável ao pagamento das 
dividas contraídas nessa transaçao (1). 

Definindo o comercio como atividade 
terciária, promotora da circulação e distribui- 
ção das riquezas produzidas, desde a extraçao 
primaria ate o consumo final, Roberto Simonsen 
teve o cuidado de distinguir o comercio como 
instituição dos agentes operadores nos quadros 
comerciais. Salientou a atuaçao de comercian - 
tes e comerciãrios , organizados em classe so- 
cial bem definida, com função socio-economica 
digna de prestígio, graças ao papel que vem de- 
sempenhando na expansão e divulgação das prati- 
cas mercantis utilizadas pelos povos civiliza - 
dos . 


Foi o comercio o primeiro setor a acje 
lerar a expansão economica nos tempos modernos, 
pois a revolução comercial precedeu a indus- 
trial. Citou Roberto Simonsen conceitos emiti- 
dos pelo Marques de Pombal e J.B. Say, no tocan 
te ã importância e ao papel do comercio. 

Em meados do século XVIII, afirmava 
Pombal "que nada pode ser mais util, e necessá- 
rio a hum Estado, do que o comercio: Porque 

elle he a mais caudalosa, e inhexaurívtel Fonte, 
de que dimanam todos os ca.beda.es, que po_ 
dem fazer hum Reino opulento, rico e res- 
peitado: sem nunca se diminuir a torrente 

da.s riquezas e prosperidades, que dele se 


1. SIMOITSEIT, R., f, A Agricultura e a Industria", 
in Elos da Industria, São Paulo, Gráfica S_i 
queira, São Pa.ulo, 19V-h. 



derivam” (2) 


Apõs a revolução industrial «!• B*.Say 
definia o comercio "coeio sendo a industria que 
tinha por escopo levar o produto ao alcanse do 
consumidor” ( 3 ) » : No entanto, apesar de nunca 
ter sido negado seu valor como uma das etapas do 
processo economico, os desequilíbrios entre a 
produção e o consumo induziram muitos indiví- 
duos a considerã-lo atividade improdutiva e pa- 
rasitaria* Esse conceito erroneo foi posterior 
mente abandonado; o comercio passou a. desenvol- 
ver-se tremendamente, adotando os pais es as mais 
variadas diretrizes para a conquista dos merca- 
dos e dos transportes marítimos» 

0 comercio interno, por sua vez, tam- 
bém e elemento propulsor das demais atividades 
econômicas porque se encarrega da distribuição 
dos bens, incorpora- lhes novos valores e permi- 
te aos produtores maior especialização nos seus 
próprios setores* 

Ampliando a definição de J. B»Say, con. 
siderou Roberto Simonsen que a função d_o comer- 
cio continuava sendo a ”de levar a todo ser hu- 
mano, no local apropriado e no momento preciso, 
os artigos de que carece para manter o ritmo de 


2» SIMONSEN, R», ” Associação Comercial de Sao 
Paulo” , in Ensaios Sociais, Politicos e Eco 
nômicos , FIESP, 19^3, P» 61. 

3» SIMONSEN, R», ”A Associação Comercial de ^ao 
Paulo”, in Ensaios Sociais, Politicos e Eco 
nomicos, FÍBSP 9 19^3» P» 6l* 
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sua vida fí (4 ) 0 Da expansão do comercio depen- 
diam todas as economias e, em sua opinião , o co- 
mirciejnte estava longe de ser um detestável onze 
nário» Embora tivesse em mira a finalidade ime- 
diata de auferir lucros, prestava à coletividade 
um serviço indispensável* Desta forma, as tran- 
sações comerciais tornaram-se, cada vez mais, inr 
prescindíveis como atividade terciária® 

No sistema capitalista, o lucro era ’ o 
objetivo do comércio» No entanto, o aprimoramen 
to cultural acentuava no indivíduo o senso de 
suas obrigações e os comerciantes, esmerando - se 
nas suas 'tarefas acabaram por estabelecer cÓdi- 
gos de honra para apoiar as suas diretrizes futu 
ras * 


Quanto à importância social do comér- 
cio, afirmava Roberto Simonsen, devia o comerci- 
ante ser obrigado a estar atento à evolução das 
transações a fim de adqtiirir condiçoes de expan- 
dir seus negocies, valorizar o fator humano, ele 
var o papel que exerce na sociedade e abandonar 
a expressão business is business , já em desuso 
apôs a Primeira Guerra (5)* 

**» A 

Em relaçao aos seus objetivos, todas 
as profissões sao análogas e a finalidade do ho- 
mem de negócios, segundo ele mesmo, é unicamente 
ganhar dinheiro, porque ignora a açao que lhe ca 
be na socieda.de . 


á® SIMONSEN, R®, n A Associação Comercial de Sao 
Paulo” , in Ensaios Sociais, Políticos e Eco- 
nomicos , FIESP, 19^3* P« 62 ® 

* SIMONSEN, R„, n A Função dos Homens de Negó- 
cios” , in À Margem da Profissão , Sao Paulo E 
ditõra Ltda», Sao Paulo 1932, p.115 


5 
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Exercido com probidade, o comercio tem 
as mesmas características, importância e dignida 
de das demais profissões, ressaltava nosso Econo 
mista* 0 preconceito contra o negociante origi- 
na-se do fato de os seus conhecimentos terem si- 
do adquiridos nao em cursos, mas pela pratica ou 
intuição* Todavia, a sua própria atividade exi- 
ge conhecimentos cada vez maiores, para uma efi- 
ciente execução do seu trabalho* Assim i que, 1 }*) 
tencialmente ao menos, ele deve apresentar algo 
de cientista, advogado, administrador, juiz, con 
fidente e amigo n , porque nas relações com a cli- 
entela deve conhecer todos os problemas sociais 
que pertubam a sociedade. (6). Ao servir cons- 
ciente ou inconscientemente a sociedade, desen - 
volve os negócios em função do bem-estar publicc^ 
aplicando sua experiencia na procura de meios pa 
ra melhor satisfazer a demanda. Neste sentido , 
assegurou Roberto Simonsen, ao fabricar o automõ 
vel a preço acessível, Henry Ford prestou grande 
serviço à sociedade e, ao mesmo tempo, enrique - 
ceu. 


0 trabalho dos comerciantes considera- 
rado oomo fator de bem-estar da pátria e de seu 
desenvolvimento equipara-se ao das chamadas car- 
reiras científicas, porque os maiores problemas 
da vida social relacionam-se com as riquezas de 
um pais e o aumento destas exige o intercâmbio 
comercial com o exterior. 

Para encontrar soluções mais adequadas, 
os homens de negocios e os governantes devem op- 
tar pela escolha de medidas eficientes de defesa 


6. SIMONSEN, R., n A Função dos Homens de Negõ- 
cios TÍ ? in A. Margem da Profissão , Sao Paulo _E 
ditõra Ltdao, Sao Paulo, 1932, p« 117 « 
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econoraica nacional, capazes de obterem, nas per. 
mutas, valores correspondentes à realidade.» 

Se no mercado interno não existe dúvi 
da a respeito da contribuição positiva do comer 
ciante, o mesmo nem sempre ocorre em relação ao 
comercio exterior* Muitas vezes, medidas adota 
das no mercado externo neutralizam as vantagens 
do comércio interno» A política comercial de- 
via ser bem planejada a fim de evitar a desace- 
leragao da industrialização do pais e, como con 
sequencia, a redução da taxa de crescimento da 
renda nacional e do impulso desenvolvimentista* 
0 otimismo de Roberto Simonsen no tocante ao co 
mircio interno e ao papel positivo do comercian 
te desaparece, por assim dizer, quando passa a 
tratar do comércio internacional* A esse res - 
peito, era bastante realista e bem compreendeu 
que, nos dias de hoje, o mundo estã dividido em 
nações ricas e nações pobres, fortes as primei- 
ras, fracas e inseguras as segundas (7)* 

Na realidade, dizia ele, o mundo com- 
punha-se de economias independentes e, dada a 
existência do Estado, as fronteiras econômicas 
sõ poderiam desaparecer concomitantemente comas 
fronteiras políticas* 

Conseguir permutas entre as economias 
. . . , ' ~ * . 
nacionais, com vistas a expansao economica e 

mento do bem-estar da humanidade, tornou-se 

objetivo da polítioa econômica internacional • 

No trato desses problemas, os povos adiantados 


7® SIMONSEN, R*, Aspectos da Política Econômica 
Nacional , São Paulo Editora Ltda» , Sao Pau- 
lo, 1935 * 


O |£ 
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fixaram as normas a serem seguidas nas migra- 
ções e no intercâmbio mundial de bens, capitai^ 
ideias e transportes® Essas diretrizes podem 
sofrer alterações quando fatos internacionais o 
determinarem, Entretanto, atê nesses casos se- 
guem a miefsma orientação visando o aumento do po_ 
derio da nação» 

Segundo Roberto Simonsen, a teoria 
clãssica do comercio internacional era falha, 
porque "quando se realizam tratados de comercio 
entre uma naçao fortemente industrializada e ou 
tra, em que predominam como artigos de exporta^ 
ção os chamados produtos coloniais, promovestes 
de fato, a troca de produtos fracamente remune- 
rados por outros altamente recompensados o Mes- 
mo que se equilibrem, em valor monetário, os ba 
lanços de comercio e pagamento entre essas na- 
ções, o intercâmbio realizado favorece sem.dúvi 
da o pais mais industrializado» Tais tratados 
de comércio deveriam ser completados por enten- 
dimentos em que o pais, que coloca em troca de 
produtos primários, artigos densamente remunera^ 
dos se obrigasse a uma cooperação compensadora, 
de ordem técnica e economica ao exportador de 
produtos primários 1 ’ (8). 

Apoiadas em suas estruturas econômi- 
cas e nas suas relações internacionais, as na- 
ções podiam ser classificadas em vãrios graus 


8. SIMONSEN, R. , "Alguns Aspectos da Política E 
conõmica mais Conveniente ao Brasil no Pe- 
ríodo de ApÕs-Guerra: Geografia e Política 
Industrial" , in Direito Internacional So- 
cial, Grafica Paulista S e A«, Sao Paulo, s/d* ? 

p j 1 , 2 c 
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correspondentes às altamente desenvolvidas 3 in- 
dustrializadas e exportadoras de mercadorias de^ 
elevado valor especifico ate as de economia inci 
piente, produtoras e exportadoras de bens primá- 
rios de pequeno valor econômico. Era esta dife- 
renciação que, julgava Roberto Simonsen, determi- 
nava a existência de altos niveis de vida nos pai 
ses desenvolvidos e de baixos níveis nos países 
subdesenvolvidos, e donde provinha o predomínio 
dos primeiros no comercio mundial e pequena par- 
ticipação dos segundos,, apesar de a economia dejq 
tes estar voltada para fora e de dependerem do 
comércio exterior para o seu próprio abastecimen 
to . 


0 intercâmbio entre ambas as economias 
provocava desvantagens, em termos de troca, por- 
que a inelasticidade dos bens primários trazem 
desvantagens aos seus fornecedores, e os países 
produtores de manufaturados beneficiam-se com o 
elevado grau de elasticidade de seus produtos. 

Outra disparidade surgia das flutua- 
ções dos preços que mais fortemente atingem os 
primários, pois alem de provocar a queda do va- 
lor de troca desses produtos coloca-os na depen- 
dencia dos países industriais, pois sao estes os 
responsáveis, na maioria dos casos, pela fixaçao 
dos preços dos bens primários. Estes fatos de- 
monstravam que a política dos países desenvolvi- 
dos, delineada nos acordos internacionais , obed_e 
cia, apenas em tese, à igualdade jurídica das na 
ções, porque na realidade, mantinha a predominar, 
cia dos interesses dos países desenvolvidos, nao 
considerava os problemas dos menos evoluídos. 

Na elaboraçao ou execução de acordos 
conomicos internacionais entre nações altamente 
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desenvolvidas e nações subdesenvolvidas, a expe- 
riencia tem revelado que a igualdade jurídica mo 
concedia a estas as mesmas vantagens econômicas 
e sociais o 

Esta contataçao levou Roberto Simonsen 
a apresentar ao Conselho do Comercio Exterior, em 
27 de setembro de 19 ^ 7 , parecer sobre a expansao 
industrial brasileira* No capítulo dedicado aos 
tratados comerciais, escreveu: n não quisemos ou 
nao pudemos compreender, até hoje, que tratados 
de reciprocidade baseados na cláusula de naçao 
mais favorecida, contendo condições jurídicas e 
teóricas iguais para ambas as partes contratan- 
tes, acarretam de fato, sob o ponto de vista eco 
nomico, uma progressiva vassalagem da nação me- 
nos aparelhada a mais poderosa” (9)» 

Durante o século XIX e meados do XX, 
fora o mundo ocidental fortemente marcado pelo 
liberalismo no comercio internacional» A polítá^ 
ca livre-cambista, dizia Roberto Simonsen, ini- 
cialmente preconizada pela Inglaterra, posterior 
mente pela França e outros países europeus, trou 
xera consequências negativas aos países subdesen 
volvidos, retardando a sua decolagem para o de- 
senvolvimento* As economias desenvolvidas ado- 
taram nos tratados comerciais negociados os prin 
cípios de reciprocidade nas negociações tarifá- 
rias e a cláusula de nãção mais favorecida. 

Os brasileiros defensores da política 
livre- cambista esqueceram-se dos males que ela 
causou ao Brasil e à América Latina em geral, ao 


9® SIMONSEN, R.„ Direito Internacional Social, 
Grafica Paulista S/A, Sao Paulo, s/d, p. 1* 
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enfraquecer as suas possibilidades de regateio 
no comercio internacional e ao diminuir o poder 
de troca que deriva da essencialidade dos pro- 
dutos exportáveis, justamente quando tais paí- 
ses objetivavam intensificar e diversificar o 
seu comercio a 

Na analise que fez dos Aspectos da Po 
litica Economica Nacional , enumerou as medidas 
adotadas pelos Estados Unidos, Argentina e Bra- 
sil» Os Estados Unidos sempre se preocuparam com 
o comercio interno, mas, em 1321, jã exportavam 
trigo, tabaco e algodão, em proporção correspon 
dente a 63% da exportação total; em 1830, diver. 
sificaram a exportação, reduzindo a percentagem 
de participação do algodao apÕs l83l a menos de 
30% do valor global exportado (10) • Na ArgentjL 
na, a exportação de lã constituía o item princii 
pal do comércio internacional, elevando-se, em 
l88A a mais de 30 % do valor global do intercâm- 
bio para, em seguida reduzir-se: em 1903, nao 
atingiu 23/o em 1912, descia a 20%, igualando- 
se ã exportação do trigo» Tal modificação na 
composição de seu comercio permitiu ã Argentina 
acelerar a expansão econômica porque quando os 
produtos de lã, trigo e, posteriormente, a car- 
ne, entraram na pauta das suas exportações, ti- 
nham demanda certa e^ por sua natureza, torna- 
vam viãvel a aplicaçao da divisão de trabalho na 
sua elaboração, aumentando substancialmente a 
produção» 


Situado em clima diferente, o Brasil 


10» SIMONSEN, R», 
ca Nacional , 
Paulo, 1933» 


Aspectos da Política Econõmi- 
Sao Paulo Editora Ltda», Sao 


9 
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a^oiava-se na monocultura e lutava com a concoj? 
rencia da produção similar de colónias das gran 
des potências* Tais condições impediam a divi- 
são do trabalho como meio de acelerar a partici 
pação do nosso país no comercio internacional, 
de forma que a impossibilidade de atuar como os 
dois países citados, fe-lo voltar-se para o a- 
largamento do mercado interno» 


A economia brasileira sempre se dis- 
tinguiu pelo carãter aleatório e descontínuo de 
suas relações comerciais com o Exterior, demonjs 
trou Roberto Simonsen no seguinte relato (ll ) i 
de I 5 OO a 1595» Portugal deteve pràticamente o 
monopólio do comercio da Europa com a Ãsia, e 
procurou intensificã-lo no Brasil 9 retirando da 
agricultura os elementos com que iniciar corren 
tes exportadoras, aumentar suas riquezas e ex- 
pandir suas conquistas» Manteve o comercio li- 
vre, pois não outorgou aos" donátãrios o direito 
exclusivo do comercio exportador das capitanias, 
e criou monopólios reais, do comercio apenas so- 
bre alguns produtos: pau-brasil , pesca da ba- 
leia, sal, extração de diamantes e' distribuição 
do tabaco em Portugal» 


çw;i ' A perda do podèMò“e^d<í^comircio ? com 
a tomada de suas colónias -e sua submissão a Es- 
panha, a destruição da marinha "portu^êsá pelos 
inimigos daquele país, determinaram, de 1595 a 
16 A- 0 , as primeiras r e s t riç Qês + “ao livre comercio 


do Brasil com o estrangeiro- e as- proibições de 
qualquer intercâmbio' não realizado ''ãtraves de 


11* SIMOHSEN, Ke , História Economica do Brasil , 
15G0-1820, ÓiaT™ Editor a Nacional, *fa* ed* 9 
Sao Paulo, X9Ó2® 
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Portugal (ciclo do açúcar e pecuária) • Dentro 
desse período , a f 8 Companhia Holandesa das ín- 
dias Ocidentais 88 obteve, em 1621 9 o privilegio 
do comercio com a America e Costa Ocidental da 
África, e licença para contrabandear com as pos_ 
sessões espanholas, apresar barcas luso espanho 
las e fundar colonias nos países desabitados. 
Êste ultimo objetivo levou á fundação do Brasil 
Holandês e so com a expulsão dos holandeses, em 
1 65Á, a "Companhia” foi dissolvida. 

A restauração da coroa portuguesa, de 
l6*fl a I75O, promoveu a abertura dos portos do 
reino ao comercio estrangeiro (l6*fl) , a negocia^ 
ção de tratados de paz e a restauração das rela. 
ções comerciais com a França, Holanda e Ingla- 
terra. 


Posteriormente, em 1666, reafirmou-se 
a exigencia de ser o comércio exterior do Bra- 
sil exercido através de Portugal, excetuado o 
comércio com o Rio da Prata. Concomitantemente, 
envidaram-se esforços no sentido de melhorar as 
manufaturas do país, tendo sido inclusive proi- 
bida a importação de tecidos. 

Em 1678 e 169^, formaram- se em Portu- 
gal a "Companhia do Maranhão n e a 81 Companhia Gje 
ral do Comércio do Brasil 88 , para explorar o co- 
mercio colonial dos Estados do Brasil e do Mara 
nhão. Objetivava a segunda comboiar os barcos 
mercantes no seu percurso entre a MetrÕpole e o 
Brasil, auxiliar e defender a costa e os portos 
nacionais e restaurar as praças do Brasil e An- 
gola.. Manteve por vinte anos, no Brasil, o mo- 
nopólio do comércio de vinhos, azeites , farinhas 
e bacalhau, por preços fixados nos seus estatu- 
tos, e gozava de poderes excepcionais , acima das 
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leis do pais g em conflito com a soberania do Es 
tado® Tal situação levou o governo a retirar- 
lhe suoessivamente o monopÕlio , apropriar-se dos - 
seus fundos e passar sua administração, como com 
panhia oficial, para uma junta de nomeação re- 
gia, vindo afinal a extingui-la em 1720. 

Visando explorar o comercio entre o 
Parã, Maranhão e a Metrõpole, a Companhia do Ma 
ranhão introduziu escravos africanos como solu- 
ção a crise de mão-de-obra, decorrente da oposi, 
çao dos jesuítas a escravidão dos Índios, @ t por 
vinte anos, deteve o monopÕlio^ absoluto do co- 
mercio do Maranhão. Foi extintk em 1684, como 
conseqllencia dos abusos cometidos terem provoca 
do a revolta de Beckman. 

No período de 1750 a 1777, a exporta- 
ção melhorou por força das medidas tomadas por 
Pombal, o responsável pela execução da política 
eficiente e enérgica de D. José, rei de Portu- 
gal. Formou-se a "Companhia do Grão-Parã e Ma- 
ranhão", em 1775 ã qual incumbia realizar o co- 
mercio, manter os preços tabelados, vender a 
preços tabelados, vender a preços reduzidos al- 
guns produtos coloniais e auxiliar a formação de 
uma esquadra, em caso de guerra. Obteve, mesmo, 
o monopÕlio de importação e exportação do Esta- 
do do Maranhão, exceto para Vinhos e derivados; 
introduziu, com exito, abundante mão-de-obra e 
capitais para intensificar a cultura do arroz e 
do algodão, os quais, mais tarde, tornaram-se a 
base do enriquecimento daqtiela zona® A Compa- 
nhia foi extinta em 1778. 

0 reflorescimento do comércio ocorreu 
no reinado de D® Maria I, época em que a expor- 
tação ultrapassou a importação. Houve intensi- 
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ficação da navegação e des envolveram» se a agri- 
cultura e as manufaturas, porque os produtos do 
Brasil contavam com mercado certo* 

Nos séculos XVI, XVII e XVIII, o co- 
mércio, sujeito a prejuízos, ante os riscos da 
navegaçao, das guerras frequentes e da pirata - 
ria na costa da Ãfrica exigia o transporte marí 
timo em comboios, e a saída de navios mercantes, 
em épocas prefixadas. As medidas no sentido de 
regularizar a partida e a chegada de frotas er- 
ram essenciais à redução dos danos ocasionados 
pêlos atrasos excessivos. 

Em 1765, dada a impossibilidade de 
manter frotas de 100 navios, Portugal passou a 
utilizar-se de naus de guerra no transporte de 
ouro - e diamantes provindos do Brasil. Novamen- 
te, - em 1797, a guerra com a França e o reinicio 
da pirataria exigiram a volta ao regime de fro- 
tas, pratica abolida em definitivo somente em 
1801. 

A guerra da independência americana , 
as revoluções da América Espanhola e a guerra 
dos Estados Unidos com a Inglaterra incrementa- 
ram a exportação de couros, algodão, fumo e ca- 
cau* A vinda da família real forçou a coroa a 
fortalecer os elos economicos entre p Brasil e 
os -mercados mundiais e a suprimir os aspectos 
meramente coloniais da economia brasileira. 

Vv 1 As providências tomadas melhoraram nós' 

f’jsas/-ôQndiçÕes;'j©i5èttQmi-cas>' e foram as responsáveis 
■ 3 -criação de organizações que tomaram viá- 
vel o funcionamento da nação política e adminijs 
trativamente independente, sob o regime de ■ mo- 
“..narquia absoluta* 



Os atos responsáveis pelo funcioname^ 
to da maquina administrativa foram s 1 - abertu 
ra dos portos as nações amigas, em I808, a fim 
de evitar a desoontinuidade do comercio e ligar 
o Brasil diretamente aos mercados mundiais, sem 
intervenção da Metrõpole; 2 - liberdade de fun 
dação de empresas industriais no pais; 3 - ce- 
lebração de tratados de comercio com a Grã-Bre- 
tanha, detentora nessa época do monopÕlio de 
transportes marítimos • Assinado em l8lO, o tra 
tado impunha ascendência britânica a Portugal, e 
durante seis anos, garantiu ã Grã-Bretanha o do^ 
mínio no mercado brasileiro» 


Apesar da abertura dos portos, o co- 
mércio exportador permaneceu relativamente esta 
bilizado e, de l8o8 a l8*f6, quando a política ta 
rifaria de Manuel Alves Branco atuou sobre es- 
ses excessos, a importação foi sempre superior 
a exportação. 


Se, por um lado, os efeitos imediatos 
do tratado foram benéxlcos para o Brasil , como 
por exemplo, a baixa no custo de vida, por ou- 
tro, foi-lhe prejudicial, pois mantendo o come:r 
cio brasileiro efetivamente nas mãos dos ingle- 
ses impedia as relações comerciais do nosso país 
com as demais nações. Os déficits da balança 
de pagamentos traduziam-se em flutuações cam- 
biais (queda de l8l9 a lp3l) o em redução do po^ 
der aquisitivo da população, tornando aleatorio 
o barateamento da vida ocorrido após a promulga 
ção do ato e provocando o exodo da nossa moeda 
metálica para o qual, ao contrario do que se di 
zia, nada contribuiram as pequenas quantias re- 
tiradas corte portuguesa, ao sair do Bra- 
sil* 


situação desvantajosa explicava* 



pela natureza dos produtos exportáveis? açúcar g 
algodão, couro 3 tabaco, arroz e especiarias fcon 
correncia de outras colonias; distancia dos mer 
cadosj falta de capitais e por outras circuns- 
tancias responsáveis pela posição privilegiada 
dos colonos norte-americanos « 

A ruína da navegação portuguesa 9 os 

tratados de comercio com nações europeias na 
mesma base tarifária ajustada com a Inglaterra 
e a separação de Portugal-Brasil, do modo como 
se consumou 3 determinaram a perda 9 para nos 9 do 
unico mercado seguro - o português - para os 
produtos do Norte e provocaram grande depressão 
nessa região c D 0 João VI utilizou para o Bra- 
sil de política comercial liberal, inadequa da, 
aos países que iniciam sua independencia econô- 
mica» Na opinião de Roberto Simonsen 9 a polí ti 
’|^otecionista 9 semelhante a dos Estados Uni» 
'dos to período de sua formação economica 9 seria 
mais conveniente porque o Brasil, produtor de 
artigos coloniais, ante um mundo fechado por 
!J polícias coloniais* 8 9 não tinha condições para 
tornar-se o campeão do liberalismo econômico na 
America e 0 por conseqüencia, foram péssimos os 
resultados dessa transformação de sistema colo- 
nial em avançado sistema economico liberal® S_o 
mente com o aparecimento do cafe na região Sul 9 
nossa Pátria pode salvar-se® 

No Brasil 3 relembrou êle 9 o europeu 
fixou-se pela cultura do açúcar, ocupou o ser- 
tão e partiu para a mineração, povoando o Sul o 
0 seu eixo economico deslocou-se ao sabor da djs 
manda de mercado 9 das políticas comerciais e da 
evolução econômica dos países do continente eu- 
ropeu,® 

Quando se fez necessária a expansão 



comercial, ocorreu o contrário o Á política co- 
mercial das nações fortes , a concorrência norte 
americana, e o progresso da técnica restringi^ 
ram os mercados de produtos tropicais , baixando 
a exportação per capita do Brasil c 

Essa des continuidade do comercio exte 
rior brasileiro e o crescimento rãpido da popu- 
lação 3 somados a falta de um intercâmbio inter- 
no, continuo e desenvolvido, acentuaram a dife- 
renciação das várias regiões economiCas do país© 
No século XVIII, o Vale do Amazonas com produ- 
ção economica estável, assegurava regularmente 
sua economia de subsistência, exportava cacau, 
especiarias e outros generos fornecedores das 
divisas indispensáveis as nossas importacões^mas, 
economica e administrativamente, escapava ao 
conjunto da vida colonial e 

0 grande progresso da costa nordesü- 
na, uma das mais ricas, regiões, apoiava-se nas 
culturas de cacau, algodão, arroz e principal - 
mente na economia açucareira® 

A zona baiana participou das oscila - 
çoes da economia açucareira^ mas manteve sempre 
ativa a exportação de algo dao, tabaco, ouro . e 
alguns otitros produtos agrícolas.» 

Na primeira metade do século XVXII, o 
Rio de Janeiro, oomo entreposto da zona da mine 
ração, retirou seus maiores rendimentos da ex- 
portação de ouro e diamantes e canalizou toda a 
importação pana o suprimento da região mineira® 
Sendo um dos portos principais, a vinda da fami 
lia real portuguesa aumentou- lhe as transações 
e estimulou- lhe o desenvolvimentos intensifica, 
ram-se a exportação de açúcar 9 couros, tabaco. 
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anil e, posteriormente, a do cafe, resultando 
em maior estabilidade e volume de riquezas® 

No Sul, sõ o Rio Grande abastecia o 
mercado interno de couros, farinhas e carnes 
salgadas» Nas outras zonas, todas pobres, mais 
da metade da população vivia da pecuãria® 0 in 
terior e demais regiões sustentadas pelo traba- 
lho extrattvista mineral entraram em decadência 
na segunda metade do século XVIII* Do Nordeste 
ao Sul, a pecuãria, o comercio de gado e as 
tropas efetuavam as ligações comerciais entre 
os diferentes aglomerados humanos. 

As frotas de comercio formavam um elo 
economico no litoral brasileiro® A exportação, 
concentrada em poucos portos, nao sõ aumentava 
o movimento de pequena cabotagem destinada ao 
atendimento do acumulo de mercadorias como tam- 
bém a saída das frotas dos outros portos pela 
Bahia, para partirem comboiados, permitindo, de_s 
te modo, a harmonização dos interesses das va- 
rias regiões. 


Os valores da exportação do Brasil e 
sua distribuição na era colonial, ou seja, des- 
de o século XVI ate o 1Q quartel do século XIX, 
comprovaram a analise feita por Roberto Simon- 
sen, ao evidenciar a posição relativa das va- 
rias regiões econômicas (12). 


12® SIMONSEN, R®, Historia Econômica do Brasil , 
1500-18,20 < Cia"® Editora Nacional, 4a® ed«, 
São Paulo, 1962, p* 381® 
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Era este valor relatlyamente grande 
se comparado a exiguidade da pí-grulação, do cap_i 
tal disponível e da flutuação do poder aquisit:! 
vo do Brasil. Nos primeiros tempos 9 a,, distribui 
ção desse rendimento variou ; da maior parte a» 
propriaram-se os negociantes e capitalistas da 
Metrõpoleo- Mais tarde, a fixação de capitais 
e o espírito nativista nascente forçaram a per- 
manência, na oolonia 9 de proporção mais elevada 
do rendimento derivado do regime escravocrata. » 
Pequena parte da população de determinadas zo- 
nas concentrava em suas mãos a maioria dos ren- 
dimentos o Ao mesmo tempo, havia desequilíbrio 
na distribuição e evasão da renda nacional, em 
decorrência de apoiar-se o sistema de formaçao 
dos preços ^internacionais no grau de lfsg§noial:L 
dade dos produtos exportáveis e de 9 em. boa par- 
te 3 a política eeonomica do império português 
repousar na produção agrícola brasileira 9 base 
quase exclusiva de seu { comercio exterior o 



Era Portugal centro consumidor e en - 
treposto de distribuição do produto vindo do Bra 
silo Suas maiores receitas provinham das tari- 
fas alfandegárias e ‘da tributação da renda dos 
capitais lusitanos aqui investidos» 

A economia colonial dirigia as princi 
pais atividades e mantinha capitais do Brasil 
nas mãos de elementos alienígenas mais interes- 
sados no desenvolvimento da MetrÕpole do que no 
bem-estar dos colonos» Foi essa despreocupação 
a. responsável pela desatualizadas técnicas aplzL 
cadas em suas empresas» 

A analise da política comercial brasi- 
leira evidenciava os males do livre- cambismo(l3)o 
Descrevendo a evolução econômica do Brasil, Ro- 
berto Simonsen registra a serie de prejuízos por 
qtie passou o nosso país, aos quais atribuiu co- 
mo causas principais: o tipo de intercâmbio co- 
merciai efetuado nas varias épocas, o atraso no - 
processo de formação de capitais nacionais, as- 
sim como a lenta capitalização relativa ao crss 
cimento populacional * 

Ho ciclo da mineração, as clausulas 
do Tratado bilateral de Methuem, assinado entre 
a Inglaterra e Portugal, em 1703, tornaram a Me 
tropole e suas colonias dependentes da indús- 
tria inglesa» 0 ouro canalizado para a Ingla. - 
terra acelerou sua expansao industrial, porquan 
to a extração, no Brasil, correspondia, a do 
toral produzido na America, representando quan- 
tidade superior a dos demais continentes» 


13» SIMONSEN, Rs, Aspectos da Política Econômi- 
ca Nacional , Sao Paulo Editora Ltda», Sao 
Paulo, 1933 
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0 esgotamento das minas de ouro provo 
cou violenta crise no Brasil i extinguiu a maior 
fonte de renda de Portugal; obrigou a colonia, 
no período de 1780 a 18^5 j £t retornar à econo - 
mia agrícola e a despender redobrado esforço pa. 
ra recuperar-se» 


As consequências políticas da crise 
foram resolvidas 9 de início, pela capacidade 
dos estadistas brasileiros, e as econômicas so- 
lucionaram-se com a cultura do cafê, fornecedo- 
ra de novas oportunidades para o reingresso do 
Brasil no mercado exportador mundial» 


0 tratado de comercio anglo-portugues, 
assinado em l8l0, em vigor ate 18 ^, novamente 
oprimiu a economia brasileira, impedindo sua ex 
pansão industrial» Durante o Império, o Brasil 
enfrentou complexos problemas demográficos» A 
população colonizadora, em crescimento, insur- 
giu-se contra os obstáculos que a zona tropical 
interpunha “às suas atividades, ocasionando gra- 
ves consequências socio-economicas . 

Apesar dos benefícios derivados da con 
quista de outros mercados para nossas exporta- 
ções, e patenteados no desenvolvimento econômi- 
co de várias nações, o Brasil atrasou-se em re- 
lação a intensificação do comercio intemacio - 
nalo No século XIX, a relação entre o cresci - 
mento da população e o comercio mundial atin- 
giu 1:7, enquanto no Brasil alcançou apenas 1:3* 

Os motivos acima apontados esclarecem 
a grande influencia exercida pela política co - 
mercial sobre a vida economica de um país» A 
economia brasileira não fugiu a essa regra, as- 
sim o demonstrou Roberto S imo n sen ; condicionada 
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pela, - sua evolução histórica começou a perder os 
aspectos fundamentais de eolonia com a abertura 
dos portos e a adoção de Uma serie 'de mediáas^at 
gumas 'de caráter protecionista^ como sejas a li~; 
berdade industrial estabelecida em I808; o alva- • 
rã de l 809 , isentando de direitos aduaneiros- a 
importação de matérias-primas e maquinaria; e õ 
ato de l8ll j reservando a bandeira portuguesa 3 
a cabotagem das costas brasileiras, cóm vistas 
ao desenvolvimento economieoo 

Os primeiros atos do governo ~ de 
Do João VI foram positivos; incentivou a indus-* 
iria de tecidos, que contava com matéria-prima a 
bundante-; aumentou o numero de usinas de açúcar e 
de salinas e o cultivo de canhamo e trigo , em San 
ta' Oatarina e Rio Grande do Sul o Mas, os resul--^ 
tados obtidos foram praticamente anulados® 0 tra 
tado de l8l0 (português-inglês) , ao reduzir as 
tarifas alfandegárias a 15 % para os produtos in- 
gleses^ freou a nossa expansão industrial, já em 
situaçao difícil pela falta de capitais, de téc- 
nicos e de mão-de-obra» Assim, a pequena taxa 
ad valorem criou condições desfavoráveis as tran 
saçoes comerciais e, com isso, prejudicou o Bra- 
sil e " As demãis cláusulas do tratado sobre a a tu 
ação dos agentes consulares britânicos em nossas 
alfândegas, e a jurisdição de juiz conservador^ 
inglês nas pendências referentes ao intercâmbio 
Brasil- Inglaterra 9 favoreciam o comercio inglês 
em detrimento do comercio brasileiro» 

; ■ Apõs a Independência, as condições per 
litioas forçaram-nos a respeitar e renovar os 
principais dispositivos do tratado e a assinar, 
em 18,265 convênio semelhante com a França» 0 go = 
verno brasileiro, por iniciativa, de Bernardo de 
Vasconcelos, estendeu a taxa de 15 % as importa- 
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ções em- geral e g Brasil, em luta contra a po- 
breza e a crise eoonomica, logo apos sua inde - 
pendencia, passou a realizar o comércio apoiado 
no livre-oambismo® Durante a Regência, os efei 
tos negativos dessa política comercial ' levaram 
o poder Legislativo a reagir contra todos os tra 
tados desse tipo® 

Para compensar a inexistência de arre 
cadação alfandegária, propos o governo, em 183^5 
a criação do imposto de 8% sobre a exportação 
(Lei Calmon). As lutas contra tais tratados pro 
longaram-se durante o Império, porque a liberda 
de de importação, em plena crise eoonomica, man 
tinha deficitária a nossa balança comercial» 

' Uma política errada, ao invés de ge- 
rar acumulação de saldos positivos formadores de 
capitais e riqueza publica, levava o país a fa- 
zer gastos superiores ao seu poder de compra» 

A lei de 1844» tarifa Alves Branco, já 
citada, promulgada apÕs o termino do tratado 
com a Inglaterra, atenuou a política livre-cam- 
bista e marcou o início de nossa liberdade in- 
dustrial e das suoessivas reformas tarifárias _e 
fetuadas em 1837? 1858 e l860, que até então ti. 
nham refletido a incoerência dos políticos bra- 
sileiros alegados ao falso conceito de libera - 
lismo economioo» 

As reformas continuaram? em 1869 ti- 
vemos as tarifas Itaborahy; em 1874 as tarifas 
Rio Branco; em 1879 , as tarifas Affonso Celso; 
em 1884 , as tarifas Saraiva em 1888, as rnodi 
ficações Bslisãrio, e a de João Alfredo, de majL 
or vulto por fixar taxas alfandegárias moveis, 
em relação as flutuações cambiais, e também 
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por diminuir as taxas que oneravam a agriciiltu- 
ra 5 favoreoendo-lhe a expansão. 

Ate 188 A, permaneceu a taxa de 3 0 % p_a 
ra a maioria dos artigos tributados e, a partir 
de 1888 , a de Em 1890, as tarifas Rui Bar. 
bosa baixaram as medias das taxas cobradas so- 
bre importação. A adoçao de taxas flexíveis e 
a baixa de cambio possibilitaram a implantação 
de política protecionista, mas, a insuficiência 
desta e as posteriores oscilações cambiais re- 
fletiram~se nas industrias, as quais passaram a 
criticá-la. Por consequência, varias altera- 
ções tarifarias foram realizadas em 1897, l898e 
1900. A situaçao precária decorrente das escam 
sas rendas aduaneiras obrigou a criação do im- 
posto de consumo como meio conpensatõrio dessa 
deficiência. Joaquim Murtinho, por sua vez, ao 
executar a política economioo- financeira, foi 
forçado a aumentar muitas taxas e a introduzir 
a tarifa ouro, ambas contrárias a industrializa 
ção do país. Tais medidas impediram a livre en 
trada de matérias-primas e maquinaria destina - 
das as nossas industrias. 

Para a economia nacional, as experiên 
cias livre- cambistas resultaram em déficits na 
balança comercial, criação de impostos de expor, 
tação e de consumo, êxodo das moedas de ouro 
(atê 18IO as moedas em circulação eram de ouro 
e prata), agravado pelo empobrecimento geral e 
pela valorização artificial da prata, efetuada 
por D. João VI, a fim de aumentar os recursos do 
erário. Para a cobertura dos déficits do comer, 
cio internacional, substituíram o sistema rnone- 

ao «*> 

tario metálico pelo fiduciário, passando a emis 
são de moedas de cobre (subdivisionãrias) e a 
moeda papel, utilizada principalmente no Rio de 
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Janeiro e adjacências» Posteriormente , esta foi 
declarada inconversível* ÁpÕs a denuncia dos pri 
meiros tratados comerciais, o Brasil não manteve 
política alfandegária adequada; procedeu a refor 
mas tarifarias sem nexo, ora aumentando ora di- 
minuindo as taxas, sempre para atender as agita- 
ções políticas e sob pressão dos grupos aqui atu 
antes® Essa evolução não atendeu aos nossos pro^ 
blemas econômicos; foi condicionada pelas deter™ 
minações do meio, ou por imposições de diretri- 
zes das políticas comerciais de outros países* 

Comprova-o a assinatura de inúmeros 
tratados comerciais, com diversos países, entre 
1931 e 193^ o a concessão da clausula de nação 
mais favorecida a totalidade dos nossos produtos 
exportáveis* Criada por países industriais para 
colocar nos mercados os seus nemerosos produtos 
novos, essa clausula foi adotada no Brasil, país 
característicamente diferente, sem capital pro- 
prio, contando apenas com seu trabalho e pequena 
exportação para o pagamento de suas importações, 
sem preocupar-se em garantir mercado a seu prin- 
cipal produto exportável, que estava fortemente 
gravado * 

Não aprendemos ainda, dizia Roberto S± 
monsen, que a economia nacional exigia, para seu 
desenvolvimento e defesa do comercio internacio- 
nal, harmonia completa, independencia política e 
economica e aumento do bem-estar social® Na prã 
tica, o livre- cambismo traduzia-se em predomínio 
absoluto dos mais fortes sobre os mais fracos® 

- . Citou Roberto Simonsen ter 0® Delle Dm 

n@ ^ ja. em 1929? no livro European Tariff Poli- 
cies after the War feito observações referentes 
ao encaminhamento da política economica interna- 
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cional para ...,o protecionismo e aplioaçao de medi 
das restritivas ás importações, desconhecidas en 
tre l860 e 1*914- 9 e para o ahandono do tratamen- 
to de reciprocidade, utilizado no período prê- 
guerra, que concedia a clausula de nação mais 
favorecida sem reservas e limites» 

A evolução da regulamentação do comer 
cio externo do Brasil põe em evidencia os empe«à 
cilhos que a política comercial externa opos a 
industrialização e, segundo Roberto Simonsen (14) , 
foi a que se segues 

A reforma tarifária de 193 apoiou-se 
no critério de fixação de tarifas máximas e mí-, 
nimas, e concedeu maior autonomia ao comercio* '*• 
Entretanto, os ajustes tarifários instituíram 
grande numero dos direitos abaixo das taxas mí- 
nimas, mas destruíram os prõprios fundamentos da. 
lei, que representava um avanço na política co- 
mercial* A cláusula de nação mais favorecida, 
um dos aspectos da política livre-cambista, re- 
tirou das mãos dos comerciantes brasileiros po- 
derosos elementos de defesa economica» 

Esboçado na Europa a partir de l860, 
o livre- cambismo foi liderado pela Inglaterra , 
Holanda e França, países superindustrializados, 
não necessitados de pèoteção para sua expansão, 
mas que se beneficiaram dessa política, em de- 
trimento dos países mais atrasados, resultando, 
para estes, em desestimulo, miséria e sacrifi- 
cio do desenvolvimento * Hão compreenderam os 

1,4» JSIMONSEN, Ro 3 "Possibilidade de Expansão In 
dustrial Brasileira* 9 9 in A Ind ustria em Fa 
ce da E conomia Nacional, Editora Revista 
dos Tribuaais, Sao Paulo, 1937, n2 7» 



os responsáveis por essa política que os trata- 
dos contendo a clausula de naçao mais favoreci- 
da incluíam condições jurídicas iguais, apenas 
teoricamente, para ambas as partes* Do ponto de 
vista econômico implicavam em dependencia cada 
vez maior das nações menos desenvolvidas, pois 
que impediam a venda dos seus produtos no mer- 
cado internacional* 

Em 193o j o governo v rasileiro,ao trans 
formar alguns de seus^ tratados comerciais em a- 
justes provisórios, fê-lo com vistas à modifica 
çao total da política comercial exterior, ante- 
riormente retardada pela política internacional, 
ante a ação dos impérios coloniais, que fecha- 
vam os mercados* 

Insistiu Roberto Simonsen na urgência 
de o Brasil ultimar essa revisão para elevar 
nosso poder aquisitivo externo e o padrão médio 
de vida, porque a pobreza decorria da pequena 
exportação per capita em termos reais, e estas 
impediam a aceitaçao dos tratados normais de co_ 
mêrcio impostas pelas nações industriais e al- 
tamente capitalizadas* Para promover o desen- 
volvimento economico, nossas condições exigem ti 
pos de tratados especiais para atender as pecu- 
liaridades econômicas e políticas do nosso país* 
As exportações agrícolas não fornecem cambiais 
suficientes nem para a comprá dos produtos in- 
dispensáveis, nem para a grande variedade de ma 
nufaturados que o mercado exterior, principal^ 
mente o dos Estados Unidos, nos oferece. Deviam 

<v A 

as nações industriais concordar em que esses tra 
tados promotores do intercâmbio determinavam 
constantes desvalorizações de nossa tasca cam- 
bial, aumentando, por conseqiiencia, a pobreza, 
do povo s impedindo ate a manutenção do fluxo 
habitual de compra dos produtos* 
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Com relação ao comercio Bra.sil-Grã- 
Bretanha, considerava imprescindível inter-rela 
cionar o problema da circulação economica a fi- 
nanceira» Julgava que a assinatura de um Tra- 
tado Triangular poderia atender e contornar as 
dificuldades comerciais entre a Inglaterra., Es- 
tados Unidos e Brasil, aproveitando-se das con- 
dições naturais existentes em 1937* Possuía a 
Grã-Bretanha superavit em sua balança comercial 
com o Brasil; os Estados Unidos apresentavam su 
peravits em relação à Grã-Bretanha, e o Brasil 
acusava saldo positivo nos Estados Unidos, vis- 
to ser a exportação superior a importação» 0 
tratado fortaleceria a posição do Brasil nos mer 
cados internacionais, face a concorrência dos de 
mais cultivadores de produtos tropicais, pelo a. 
poio em suas respectivas Metrõpoles. 

As medidas protecionistas, as políti- 
cas de compensação e contingenciamento foram, 
postas em vigor por vãrios países como meio de 
defesa contra as consequências da Segunda Gran- 
de Guerra, sem determinar desequilíbrios econô- 
micos. As condições economico- financeiras do 
Brasil não permitiam, porem, a aplicaçao das 
mesmas regras de política economica utilizadas 
pelos países desenvolvidos, mas impunham a in- 
ter-relaçao da saída do fluxo de bens com a en- 
trada de fluxo de moeda e a maximização da ren- 
tabilidade dos capitais estrangeiros jã investi, 
dos aqui, para acelerar a expansao economica» 

Roberto Simonsen considerava fundamen 
tal ao desenvolvimento do país a elaboração e 
execução de um plano de rigorosa política econo 
mica externa que ele prõprio consubstanciou em 
em projeto de lei e apresentou ao Poder Le- 
gislativo» No entanto, não logrou exito na 
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sua aprovação, devido as reações de grupos polí- 
ticos fortes que se sentiram atingidos em seus 
interesses * 


Vítimas de uma falsa vocação históri- 
ca, não fomos, no seu entender, apenas um país 
agrícola ou extrativista, mas, pior do que isso, 
assentamos nossa economia, no passado, numa úni- 
ca atividade econômica condutora, donde se ori- 
ginava o carãter aleatõrio e descontínuo do co- 
mercio exterior "brasileiro. 

Analisando a evolução do comercio no 
Brasil, constatou que, nos séculos XVI e XVII, o 
comercio apoiou-se na exportação do açúcar, cor- 
respondente a mais de 50 % do valor da exportação; 
no século XVIII baseou-se na exportação do ourc^ 
com o quase abandono da agricultura e, nos sé- 
culos XIX e XX, na cultura do cafe, transformada 
pratlcamente no único produto exportável apos a 
prospera e rãpida era da borracha ( 15 ) • 

Chamou a atenção p^ra o fato de tam- 
bém terem ocorrido surtos de exportação, de fojr 
ma e duração incertas, como a "de gado e seus de- 
rivados; a de minérios, a responsável pela entra 
da de 9% das divisas, em 1922, atingindo 16 % em 
1930 1 e retornando quase ao mesmo nível anterior 
(8%), em 193 ^; e a do algddão e frutas que,~ em 
1933 e 193 ^, surgiram com boas possibilidades na 
pavita de nossas exportações. Gontudo, o predomí. 
nio de ura único produto foi a característica co- 
mum da exportação brasileira. Gomo, pais, rejeiL 


15 SIMONSEN, Ro 9 Aspectos da. Política Ecohomica 
Nacional, São Paulo Editora Ltda. , Sao Pau 

■ mtm m oí jisi 11 *1 1 n iMi wjin g tt r a * * 

lo, 1935. 
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tar o protecionismo no Brasil, sob a alegaçao 
de que, desta ou daquela forma, cerceava por aJL 
gum tempo as permutas entre as nações? Gomo po_ 
diam os seus refutadores esquecer-se das inegá- 
veis vantagens dessa política para a formação 
de ‘uma economia nacional solida, diversificada 
e plenamente realizada dentro dos quadros do ii 
beralismo? 


Consoante as idéias de Roberto Simon- 
sen, o protecionismo dava ampla liberdade de 
produção aos países; permitia a montagem de in- 
dustrias a qualquer cidadão, desde que sólida /- 
mente alicerçada; e protegia as empresas contra 
os dumpings ou manobras dos concorrentes estran 
geiros mais fortes. Ã proteção aduaneira não 
onerava os consumidores nem representava lucro 
para as empresas, pois, no decorrer do tempo, a 
concorrência interna o reduzia. 

Visando o objetivo fiscal, o Brasil 
mantinha tarifa elevada, não propriamente pro- 
tecionista, porquanto nao facilitava a entrada 
de matérias-primas, medida que é a caracterís- 
tica principal do sistema por permitir a redu- 
ção dos preços dos produtos nacionais. 

Os países desenvolvidos e^superindus- 
trializados^ realizaram sua independencia e ex- 
pansão economica apoiados no protecionismo e s 
para demonstrã-lo , traçou Roberto Simonsen a 
evolução da política comercial da Inglaterra e 
França, como se segue: líder na aplicaçao da 
clausula de nação mais favorecida e da liberda- 
de de comercio internacional, a Inglaterra sõ 
pode tomar tal posição apos utilizar-se do pro- 
tecionismo como auxiliar de sua industrializa- 
ç ao ® 



Iniciada por Cromwll, em 1651* com o 
Navigation Act, alem de assegurar aos navios in 
g leses o monopolio do transporte das mercado- 
rias das colonias a Metrópole e desta a qual - 
quer parte do mundo, estabeleceu direitos proi- 
bitivos sobre a importação de produtos indus- 
triais, proibiu a exportação de máquinas e ado- 
tou medidas complementares em reforço de tal p_o 
lítica. Em resultado da combinação do protecio. 
nismo com seus recursos naturais e avançada tec^ 
nologia colocou-se na vanguarda dos transportes 
e dos métodos produtivos, passando a ser a na- 
çao líder do mundo durante duzentos anos. Á su 
perioridade de condições e a influencia da Es- 
cola de Manchester levou a Inglaterra a defron- 
tar sem temor a concorrência dos demais países, 
e a adotar o livre-cambismo. A concorrência , 
principalmente da Alemanha e dos Estados Unidos, 
nos setores da metalurgia e de alguns produtos 
manufaturados começou a pressionã-la somente 
trinta anos apõs a efetivação dessa política e, 
em 1903, 3*ã se inclinava novamente para o prote 
cionismo. Iniciada a Primeira Guerra Mundial, 
a Inglaterra constatou que, na realidade, os e- 
feitos do liberalismo haviam-na colocado na de- 
pendencia de outros países. 

No apos-guerra, o governo readotou o 
sistema tarifário protecionista, com o intuito 
de recuperar e expandir a economia do país e a- 
bandonou definitivamente o livre-cambismo, por 
nao mais atender aos interesses dos setores in- 
dustriais e comerciais britânicos. Visando a 
defesa da economia, cessaram as divergências dou 
trinarias e políticas e o protecionismo expan - 
diu-se, tendo, sm maio de 1931, sido criada a a 
tarifa geral ad valorem, de 10%. Embora adrni - 
tissem raras exceções, criaram sucessivamente a. 



dicionais apôs o acordo de Ottawa, para a coxisc? 
lidação da política preferencial dentro do Im- 
pério e proteção à industria metalúrgica* e, em 
1933a impuseram o contingenciamento a importa - 
ção de produtos agrícolas e outros, sempre com 
vistas ao engrandecimento da Inglaterra. 

Evolução semelhante ocorreu na polí- 
tica oomercial da França. 0 protecionismo perdu 
rou ate l860, quando Napoleão III assinou tra-* 
tado livre-cambista e convênios no mesmo senti- 
do, com a Inglaterra e vários países europeus 
agindo também sob influencia da escola liberal 
manchesteriana. As repercussões desfavoráveis 
sobre a economia francesa fizeram com c^ue apos 
seu termino, em l8?8, os tratados não fossem re_ 
novados. Reiniciada em l88l, a política prote- 
cionista foi aplicada sob o sistema de dupla ta 
rifa, em 1892, mantendo autônoma a tarifa míni- 
ma, por representar o menor grau de proteção in 
dispensável á economia. A política comercial foi 
satisfatória ate 1913 mas a assinatura de trata 
dos de comercio contendo a cláusula de nação 
mais favorecida, forçou a França a controlar a 
política aduaneira e o comercio externo. Em 
19183 denunciava a França todos os tratados co- 
merciais, a fim de programar a nova política. Re 
1918 a 1982, criou sobretaxas ad valorem , logo 
substituídas por coeficientes de majorações, que* 
atuavam como multiplicadores na atualização do 
valor arrecadado ç compensavam a desvalorização 
monetária. De 1922 a 1926, duas majorações de 
30 % neutralizaram a queda do valor da moeda, pas 
sando o governo francês a evitar, quando pos- 
sível, a cláusula de nação mais favorecida, como 
meio de conseguir, e realmente conseguiu, as 
vantagens do comercio internacional. Em 1927, 
novas medidas protecionistas, traduzidas em au~ 
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mento das tarifas, foram aplicadas à maioria dos 
acordos comerciais, voltando a França a aceitar 
a clausula de nação mais favorecida. Na crise 
de 1929, visando a defesa de seu mercado interna, 
seguiu novas regras protecionistas, incluindo en- 
levação tarifaria, contingenciamentos, sobreta- 
xas ad valorem , depreciação cambial, taxas com- 
pensatórias, acordos comerciais e rejeição da 
clausula de nação mais favorecida. 

Para manter uma economia forte, a Fran 
ça advogava a substituição do estado de guerra 
economica por uma situação de paz, dada a. multi- 
plicidade dos interesses em jogo. 

Afirmava Roberto Simonsen serem as a- 
preciaçoes sobre a política tarifaria francesa 
de grande interesse, porque, para nos, aquelas 
praticas poderiam tornar-se um exemplo salutar. 
Contando com a produção agrícola e industrial e- 
quilibrada e sendo intensam-nte capitalista, a 
França utilizou-se, em época anormal, de medidas 
protecionistas para sua defesa economica. No mes 
mo período, o Brasil, temendo represãlias, outor 
gava indiscriminadamente a clausula de nação mais 
favorecida, reformava suas tarifas, instituía di 
reitos específicos em moeda nacional de valor 
instável e, desse modo, impedia a defesa de nos- 
so mercado. Os erros dessa política foram cor- 
rigidos, em parte, pela taxa cambial, que se tor. 
nou uma especie de barragem de proteção ao merca 
do interno. 


Os Estados Unidos da América, por sua 
vez, considerou ele, constituíram o exemplo mais 
recente de uma nação que se tornou livre-cambis- 
ta e, ao mesmo tempo, manteve igualdade de poder 
de regateio com nações mais poderosas, apos a- 




poiar-se no protecionismo para diversificar suas 
atividades industriais* Na execução da política 
comercial como nação independente, iniciou a prã 
tica do livre- cambismo , substituindo-o logo, en- 
tre 178p e 1789 j pelo protecionismo rigoroso pa- 
ra promover o crescimento ' industrial e, assim, 
aumentar a demanda interna "dos produtos agríco - 
las, seguindo as linhas fixadas por Alexander Ha 
milton, considerado no plano doutrinário, precur 
sor de F« List. 

Em 1833 j os Estados Unidos voltaram 
ao livre- cambismo por exigência dos estados do 
Sul e o mantiveram ate o ano de l86l, interrom- 
pendo-o no período de 1842 a 1846. A orientação 
prpteeionista norte-americana tornou-se definiti 
va a partir de l86l, sempre com o objetivo de in 
tensificar o comercio internacional . Foi o Pres.1 
dente Roosevelt o planejador e executor de um pia 
no global de economia dirigida para enfrentar a 
grave crise que o país atravessava. A fim de re 
forçar a posição da economia interna, não hesi- 
tou em ordenar a mudança das diretrizes seguidas 
pela delegação americana, provocando o fracasso 
da Conferencia Monetãria de Londres. No plano cn 
terno, criou os codigos de intervenção nos seto. 
res agrícola, comercial e industrial ; desvalori- 
zou. a moeda para, artificialmente, elevar os pre_ 
0P& internos e assim facilitar a colocaçao dos 
$ 2 *pdutos de exportação nos mercados externos, em 
paridade com os ingleses. Com o intuito de in- 
tensificar o intercâmbio comercial e conquistar 
novos mercados, negociou tratados que reduziam 
,ate 30 % o valor das tarifas para os países dis- 
postos a incrementar as compras de seus produtos* 

Nas negociaçons com o Brasil, obede- 
ceu as mesmas diretrizes traçadas para a defesa 



dos interesses norte-americanos* Nesse período, 
por falta de uma política comercial eficiente, o 
governo do Brasil não conseguiu, com relação aos 
tratados, concessões asseguradoras da continui- 
dade das atividades econômicas 3a iniciadas da 
entrada de artigos imprescindíveis a expansão 
industrial e, por conseqttencia, o desenvolvimen 
to economico e o alargamento da exportação dos 
produtos agropecuários* Apoiada na lei tarifa- 
ria de 193^i a política comercial brasileira vi 
sou apenas a defesa da produção nacional. Não 
tendo denunciado os tratados comerciais que con 
cediam indistintamente a clausula de nação mais 
favorecida a vãrios países, impediu a efetiva - 
ção do protecionismo e garantiu o predomínio 
das diretrizes dos Estados Unidos no tratado as. 
sinado com esse país* 

Na opinião de Roberto Simonsen, a so- 
lução poderia ter sido dada pelo Ministério do 
Exterior do Brasil, em cooperação com o Poder 
Legislativo, objetivando, primeiro, o desenvol- 
vimento econômico interno e posteriormente a po. 
lítica exterior para a expansão no setor inter- 
nacional» Apoiadas em estudos específicos, as 
autoridades responsáveis pela elaboração de tra 
tados comerciais controlariam esses tratados a 
fim de assegurar os interesses vitais da econo- 
mia brasileira e da produção norte-americana. A 
política comercial planejada foi exposta e exe- 
cutada com clareza, no sentido de expandir as 
importações norte-americanas porque, terminados 
os adiantamentos de capitais aos países estran- 
geiros, estes não poderiam continuar a importar 
sem exportar; portanto, não teriam cambiais nem 
novos créditos ou ouro para os pagamentos sem 

por em perigo toda a estrutura creditícia do 
país. A unica possibilidade restante, com rela 



ção ao plano Internacional era a troca direta 
de mercadorias por mercadorias, através da acei_ 
tação de acordos bilaterais ou triangulares® 

Tal situação, lembrava Roberto Simon- 
sen, demonstrou que os Estados TJnidos, com o in 
tuito de auxiliar os mercados externos, aumenta 
ram sensivelmente suas importações, pois julga- 
vam necessário que o aumento das importações a- 
me ri canas precedessem as suas exportações. Rum 
brado de alerta ao pais, Cor deli Hull eviden - 
ciou, em I 93 C, os perigos de uma tarifa prote - 
cionista proibitiva - arma de dois gumes, no seu 
dizer - que bem poderia repercutir desastrosa - 
mente sobre a economia do pais. As idéias des- 
se estadista, relativas a recuperação economica, 
foram referendadas, em 193^» pela 7 â Conferencia 
Internacional dos Estados Americanos, em Monte- 
vidéu, pois traduziam o objetivo de modificar 
os atos e 05 usos internacionais dos diversos 
países. Era a solução do problema, porquanto, 
se, por um lado, evitava a destruição mutua, por 
outro, arregimentava auxílio recíproco, impera- 
tivo decorrente dos efeitos da crise economica 
mundial de 1930 * 

Ra pratica, o primeiro passo dado pe- 
los Estados TJnidos, no sentido de implantar es- 
sa política comercial experimental com vistas a 
conquista de meroados, foi a autorização conce- 
dida pelo Congresso, ao Presidente para, sem san 
ção parlamentar, negociar acordos com países es 
trangeiros, pelo prazo de tres anos, denunciá- 
veis mediante aviso prévio de tres meses. Foram 
concluídos acordos com Cuba, Brasil, Bélgica, 
Rússia e varias outras nações <* 

0 acordo com o Brasil, assinado em 2 
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de fevereiro de 1935i partiu, segundo Roberto 
Simonsen, do seguinte princípio: os Estados ti- 
nidos e o Brasil tinham, economias complementa - 
res, pois 5 nessa época 25 i 3 % das importações pro 
vinham dos Estados Unidos, e A-0 ^ 3 % das nossas 
exportações encaminhavam-se para esse país. 0 
acordo marcou o afastamento dos Estados Unidos 
com relação a política mercantilista e, apoiado 
na aplicação incondicional da clausula de nação 
mais favorecida, iniciou a remoção dos obstãcu- 
los ao comercio exterior, tais como: contingen 
ciamento, licença para importação, controle de 
cambio e outros meios de estrangulamento do co- 
mercio. 


0 Comitê Econômico da Sociedade das 
Nações (S.D.N.) incluiu também o acordo Estados 
Unidos-Belgica» Êste caso, para o qual Roberto 
Simonsen chamou a atenção foi bem diverso; fi- 
zeram-se longas negociações para superarem os 
grandes problemas surgidos. Ora, a Bélgica ti- 
nha produção especializada em pequeno numero de 
arbigos, fato responsável péla exigência de nu- 
merosas clausulas de defesa e salvaguarda^ das 
economias envolvidas. 

No Brasil, a inexistência de um polí- 
tica comerciai definida permitiu a fixação de 
um tratado com um dos maiores amigos do conti- 
nente americano - os Estados Unidos - sem lesar 
as atividades econômicas implantadas no país e, 
ao mesmo tempo, satisfez os ideais das duas 
grandes nações e incrementou o intercâmbio en- 
tre economias complementares. Foi esta a opi- 
nião dos peritos da Sociedade das Nações ' sobre 
o tratado efetuado com o Brasil. Roberto fíimon 
sen, porem, teve a coragem, na época, de opor- 
lhe severas restrições. Denunciando o interes- 



se norte-americano, esclareceu-nos que esta ma- 
nifestação livre- cambista adquirira forma mais 
refinada com a proposta da criação de uma Orga- 
nização Internacional de Comercio e Emprego, em 
bases inteiramente liberais, apoiadas na atuali, 
zação da velha teoria dos custos comparados .Con 
tra este propósito, voltou-se ele e o fez com 
rara habilidade, podendo por isso ser considera^ 
do o precursórj brasileiro da teoria da integra- 
ção economica. 

Em seu trabalho 0 Direito Internaoio 
nal Social (l6) afirmou o seguinte: U A Carta 
Internacional de Comercio e Emprego, elaborada 
em Havana, implica no desenvolvimento de um hejo 
liberalismo. Procura substituir, no plano das 
relações econômicas e internacionais os clássi- 
cos mecanismos automáticos do laissez-faire ]Dor 
um sistema racional, funcionando sob o controle 
de um organismo mundial. Poderia parecer a ob- 
servadores superficiais % que ficaram institui - 
das, mediante esse instrumento, as bases de \ima 
efetiva cooperação internacional • Todavia, a 
carta não reconhecia efetivamente as diferenças 
fundamentais, decorrentes da natureza e dos in- 
teresses das diversas economias. São muito va- 
gas e sem eficãcia os dispositivos, que implíci 
ta ou indiretamente contemplariam um tratamento 
eqUitativo. Na verdade, a Carta impos um trata 
mento igual aos desiguais. Retira os meios de 
defesa prõpria das economias incipientes, sem 
simultaneamente proporcionar-lhes uma coopera- 
ção economica compensadora .** 


l6. SIHONSEN, R® , 0, Rireito Int ernacional «So- 
cial, Grafica Paulista S.A., fíao Paulo, 

a—*; * * * 

s/d, p, 3 e 



Contra esse documento manifestou-sie Ko . 
bento Simonseii, porque as obrigações previstas 
exigiam, eomparativamente , maiores sacrifícios 
das áreas- novas , economicamente sub des envolvi 
das, e essas desvantagens eram compensadas, ap js ' 
nas pela declaração de princípios, sem efioãeia 
pratica, sobre a necessidade do desenvolvimento 
das referidas ãreas» 

A Carta Internacional de Comercio e 
Emprego foi uma oonseqlienoia lógica das conclu- 
sões aprovadas na Conferencia Internacional de 
Rye, contra a qual, deliberada e conscientemen- 
te, Roberto Simonsen bateu-se» Na tese por ele 
apresentada em 19^3 » como contribuição da FIESP, 
ja diaia que se delineava grande movimento para 
auxiliar a rãpida reconstrução das zonas devas- 
tadas pela guerra a Não existia, porem, o mesmo 
desejo de socorrer outros povos, em imensas re- 
giões do globo, nas quais milhões de indivíduos 
viviam na miséria, ignorância, subnutrição e on 
de era elevada a taxa de mortalidade, em deoor- 
renoia das ínfimas condições de vida» E indaga 
vas Por que não colocar no mesmo plano o auxí- 
lio as nações pobres e dar-lhes o grau 'nmínimo 
de conforto a que tem direito ? Se nos^eongrejs 
sos políticos internacionais reeonhe cia-se no 
estudo a diferenciação relativa a capacidade be 
lica dos povos, por que não diferenciar a apli- 
cação de medidas e providencias ? S egimdo a ne- 
cessidade e grau de desenvolvimento da estrutu- 
ra econômica de cada nação ? 

Se o subdesenvolvimento ate a década 
dos 30 não foi vencido, deveu-se a adoção do li 
vre-aambismo, inclusive no mercado financeiro 
internacional » E foi essa política que, em 
seus efeitos mais remotos, provocou a grande 
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crise internacional de 1929 9 declarava Roberto 
Simonsen (l?)® 

0 movimento internacional de capitais 
provoca graves conseqttencias , quando realizado 
com finalidades especulativas® Se um país mais 
rico cede capital a um mais pobre, visando auxi 
liâ-lo no seu desenvolvimento, o empréstimo e 
condicionado a aquisição de seus produtos e, e- 
videntemente, o credor recebera,- além dos juros 
e amortização do capital, os lucros derivados 
das exportações de seus produtos industrializa- 
dos. A historia financeira internacional mos- 
tra, também, as dificuldades enfrentadas pelos 
países devedores e o afã de manterem-se em dia 
com os compromissos assumidos nesse regime. Du 
rante a guerra dé 1914, os Estados Unidos torna 
ram- se credores - mundiais , graças aos grandes fi. 
nanciamentos industriais concedidos aos povos st 
tingidos direta ou indiretamente pelo conflito. -- 
A crise de 1929, forçando violenta baixa dos ~ 
preços dos produtos primários, colocou a qitase 
totalidade da América Latina na posição de devje 
dora impossibilitada de saldar com ponttialidade 
os pagamentos referentes as transações efetua - 
das * 

A proteção aduaneir^ em 1939, prosse- 
guiu Roberto Simonsen (l8), ressurgiu no campo 

17® SIMONSEN, R., ”Alguns Aspectos da Política 

Econômica mais Conveniente ao Brasil no Pe^ ís ,- 

ríodo de Apõs-Guerra: Geografia e Polati- . 

ca Industrial” , in Simonsen e a Operação 
Pan-Americana <3 CIESP-PIESP,Sao Paulo , 1938» 

180 SIMONSEN, R* ? ”Aspectos da Política Economi 
ca Na.cional” 3 São Paulo Editora Ltda® , São 
Paulo 9 1935. 



internacional e gradualmente tomou-se mais rí- 
gida em toda a parte, ao conscientizar em os pc> 
vos que, alem de desempenhar o papel de um ins- 
trumento de defesa contra a crise , constituía po^ 
deroso impulsionador do desenvolvimento economi 
ao* As tarifas americanas, em janeiro de 1930, 
elevaram-se a ponto de provocar protestos no 
mundo inteiro e represãlias de vãrios países eu 
ropeuse A recusa dos Estados Unidos em comprar 
produtos no estrangeiro impediu os seus devedo- 
res de saldar os compromissos assumidos ante- 
riormente por dívidas contraídas» Os direitos 
americanos, vigentes de 1930 a 1933» correspon- 
diam a 52,8% do valor das mercadorias taxadas» 
Em 193^-, autorizado pelo Congresso, a negociar 
tratados comerciais baseados em reciprocidades, 
o Presidente foi induzido, pela própria existen 
cia de uma grande margem tarifaria, a modificar 
algumas taxas, mantendo, porem, nos tratados, as 
que não prejudicassem a economia norte-america- 

k .. v *■* .ss^-r ii * 

A abolição da lei seca e a aplicação 
de contingonciamento a entrada de bebidas aldõc[ 
licas possibilitaram a negociação de tratados 
comerciais apoiados na elevação das cotas de im 
portação dessas mercadorias» Acordos semelhan- 
tes foram efetuados com a Itãlia, França, Bolo- 
nia e Grécia. 

A Alemanha, também citada como exem - 
pio, controlou a entrada de mercadorias feriou 
o monopólio estatal para importação de " ''vãrios 
produtos, principalmente mat erias-p rimas *Com o 
objetivo de garantir baixo preço das matérias- 
primas essenciais a industria, e defendeu o mer, 
cado monetário do país, atuando com a política 
dos marcos compensados» 
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Ho Brasil 9 ao contrário, relembrou o 
nosso ilustre patrício, Houve grande receio era 
relação a utilização de protecionismo alfandegã 
rio em defesa da industrialização, pois ; "julga- 
vam nossos fazendeiros ser a política livre- cerni 
bista a, mais adequada -ao enriquecimento do pals^ 
Procurou Roberto Simonsen demonstrar o erro de 
tal raciocínio porque, mesmo nos países já in- 
dustrializados ? efetivara-se o aumento progres- 
sivo do protecionismo agrícola e pecuário, com 
resultados satisfatórios <> Chegou-se mesmo a 
criar no sistema de economia nacional a defesa 
da agropecuária e da garantia de mercado inter- 
no para os produtos derivados dessa atividade o 
Na» França», em 1933 9 os direitos sobre a carne 
foram fixados acima de 200 % sobre os preços de 
carnes congeladas do Brasil e a mais 011 menos 
3oo% para as carnes resfriadas « Ha Itália, ele 
varam-se a mais de 200% as tarifas das carnes 
preparadas e, em 1932 9 promulgou-se uma lei exi- 
gindo não sÕ que 93% do gado abatido fosse de 
origem italiana, assim como a elevação dos di- 
reitos tarifários para ^00%, quando se tratasse 
de gado em pe, de proced.encia estrangeira 0 Ha 
Bélgica, em 1932? a importação de carne ficou 
condicionada a licença previa do governo, e a 
Inglaterra usava contingenciamento para as im- 
portações procedentes de países situados foracfe 
seu império, tendo o Brasil sido nessa época 
pobremente aquinhoado na distribuição das cotas® 
lais medidas permitiram a expansão dos rebanhos 
europeus apos a Primeira Guerra Mundial, mas o 
consumo de carne caiu sensivelmente devido a 
causas monetárias e a nova orientação adotada 
em matéria alimentar» 

Ha Europa, a agricultura e o protecio 
nismo a esse setor de produção tiveram grande 
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desenvolvimento* Na Alemanha, foi drástico o 
. protecionismo agrícola, em dezembro de 1934. 0 

trigo era cotado pelo duplo dos preços interna- 
cionais;- o centeio e a aveia, por quase três 
vezes, e o açúcar pelo quíntuplo do preço dos 
mercados externos, em comparação com os londri- 
nos. A produção agrícola destinada ao consumo 
comum a toda a população, era pesadamente taxa- 
da e refletia-se no custo de vida. £ fato in- 
contestável ter sido a agricultura protegida em 
grande escala nessa época, nos países europeus, 
exatamente da mesma forma como sempre o foi nos 
Estados Unidos. r " 

A respeito da integração economica in 
ternacional, encontra-se na obra de Roberto Si- 
monsen todo um programa de ação que, conforme 
dissemos, constituiu um esforço pioneiro no sen 
tido de divulgar no Brasil o movimento de idéias 
existente na Europa. Os economistas europeus 
não se voltavam para a integração com o intuito 
de solucionar a crise de 1930, como o fez esse 
economista brasileiro. Somente depois da des- 
truição -provocada pela Segunda Grande 'Guerha^co 
meçaram os europeus a ver na integração econômi- 
ca uma política salvadora. Apareceram então, de 
um lado, o Mercado Comum Europeu e de outro, a 
Associação Europeia de Livre Comercio. Ja ha- 
via, porem, Roberto Simonsen percebido o impor- 
tante papel da integração economica, desde 1936. 
Ao término da Segunda Guerra Mundial, seu pens^ 
mento particularizou-se ainda mais, como pode- 
mos ver em sua analise sobre os direitos econo- 
micos do Homem (19) • 


19* SIMONSEN, R., "Alguns Aspectos da Política 
Economica mais Conveniente ao Brasil no Pe_ 
ríodo de Após-Guerra: Geografia e ... 
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Com o intuito de corrigir as desigual 
da des econômicas, dizia ele, alguns estudiosos 
julgavam imprescindível nova . declaração de di- 
reitos dos homens, de ordem econômica para, ao 
lado dos direitos políticos, assegurar a cada 
um o direito a alimentação, vestuário, habita- 
ção, assistência e educação, fundamentos míni- 
mos de uma vida digna. Paralelamente , seriam fi 
xados os deveres economicos do indivíduo para 
com a coletividade e das coletividades entre si. 
A humanidade e una. No entanto, alguns povos 
receberam melhor quinhão de terra, clima, maté- 
rias-primas etc., enquanto outros vivem em paí- 
ses subdesenvolvidos , em meio a pobreza, gerado, 
ra de mal-estar e de desequilíbrios entre as so 
ciedades, fatores que, muitas vezes, fomentam a 
guerra. ^ ■ 

Compete, pois, ãs nações ricas, pos- 
suidoras de meios e recursos, o dever de enfren 
tar essas conseqUencias e dar combate a pobreza 
dos países em vias de desenvolvimento. 

0 empobrecimento não e fruto de incom 
petencia, diferenciações de raça, ou de determi 
nismo de ordem geográfica, assegurava Roberto 
Simonsen. Os gastos das nações ricas com a de- 
fesa da civilização, eram um imperativo natural 
e justificavam a manutenção parcial das verbas- 
dos orçamentos de guerra para combater a misé- 
ria e o atraso dos povos, elevar o nível de vi- 
da e criai’' uma consciência mundial de justiça 
social - elementos que, no futuro, poderiam ini- 


Política Industrial in Roberto Simonsen 
ü ^ Operação Pan-Americana, CIESP-EIESP, 
Sao Paulo, 
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pedir novos conflitos mundiais o A política de 
boa vizinhança e o pan-amerieanismo , instituídos 
por F.D» Roosevelt, continham princípios filia- 
dos a essas diretrizes® Ai estava o germe > do 
programa de ação que outorgava direitos priori- 
tãrios, nos tratados comerciais, aos problemas 
derivados do comercio e dos diferentes graus de 
desenvolvimento economico entre os países, com 
a finalidade de evitar o alimento da defasagem 
entre os países industriais e os de economia in 
cipiente . 

Para a reoonstruçao da economia mun- 
dial, preconizava Roberto Simonsen o não enqua- 
dramento dos tratados comerciais internacionais 
em critérios rigidamente jurídicos, condiciona- 
dos as circunstancias financeiras e comerciais, 
porque era inegável a tendencia dos países lídii 
res tentarem controlar o mercado mundial atra- 
vés de suas instituições financeiras. 

Gomo o mundo constitui uma sÕ unidade, 
as nações mais ricas tinham interesse enf" debe- 
lar os focos de pobreza, e assim extermdhsr as 
causas determinantes do descontentamento e re - ' 
volta. Em virtude de os problemas economicos rjs 
lativos a política nacional e internacional re- 
percutirem nos de ordem social, fazia-se mister 
a tomada de medidas conjuntas, económicas e so- 
ciais, capazes de solucionã-los . 

Defendia ele a inclusão , nos tratados, 
de uma apreciação qualitativa dos valores mone- 
tários, com vistas a aplicação de coeficientes 
de correção, ou melhor, concomitantemente' com o 
primeiro, elaborar-se-ia um segundo tratado no 
sentido de fixar as compensações de ordem econo^ 
mica para os povos e regiões com padrão de vida 


\ 
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inferior ao normal. Os empréstimos externos des. 
tinados ao desenvolvimento so deviam ser conce- 
didos para empreendimentos reprodutivos , e a trans. 
ferencia de juros e amortizaçao correspondentes 
ef etuar-seiam mediante a prestação de serviços ou. 
exportação de mercadorias. Evidenciava- se , pois , 
a urgência da organização de mapas economicos e 
sociais de cada nação, ressaltando os elementos 
bãsicos determinantes das correntes de inter-re- 
lações entre os vãrios povos orientadores dos a- 
cordos internacionais no apõs-guerra. 

A concessão de vantagens equivaleri- 
tes para ambas as partes implicaria em oportuni- 
dade de desenvolvimento e, ao mesmo tempo, com- 
pensaria as prováveis desvantagens derivadas da 
expansão do comércio mundial e da elevaçao pro- 
gressiva dos níveis de vida nas ãreas atrasadas. 
Na lã. Conferencia de Comercio e Emprego, reali- 
zada em Londres, declarou-se o governo brasilei- 
ro a favor do princípio de redução de tarifas e 
de outras defesas, se condições complementares o_ 
ferecidas as negociações tarifarias assegurassem 
eqüidade nas vaiagens concedidas em função da es. 
trutura economica de cada país considerado. As 
seguintes palavras foram pronunciadas por Rober- 
to Simonsen (20) sintetizam a proposta do Bra- 
sil: U A Organização deve possibilitar o levanta 

mento de índices de renda nacional e de outros 
elementos característicos que revelem a situaçao 
economica de cada país membro da Organizaçao, e 
permitam, mediante franca e leal cooperação, re- 
duzir progressivamente os desníveis economicos e- 
xistentes, bem como ajustar as condições espe - 


20. SIMONSEN, R. , Direito Internacional Social , 
Gráfica Paulista S.A., s.d., p. A e 5* 





cíficas de cada pais às normas que visem facili- 
tar o intercâmbio comercial « ,1 

Para atingir o desenvolvimento das 
ãreas novas apresentava-se a alternativa: a uti- 
lização de adequada politioa de proteção interna 
ou a de cooperação internacional . Êste processo, 
alem de ser mais eficaz, possuia a vantagem de 
nao diminuir o nivel de consumo interno, não afe. 
tar a exportação e acelerar a expansão do comer- 
cio mundial. Roberto Simonsen elucidou essa 
ideia com dois exemplos: os empréstimos n lend- 
lease" , os responsáveis pela continuidade e in- 
tensificação da preparaçao bélica na Europa e no 
mundo elevaram a produtividade nos Estados Uni- 
dos; e o Plano Marshall, especie de subsídio o- 
ferecido a Europa para manter o comércio interna 
cional em nível capaz de assegurar o pleno empre. 
go e expandir o comércio mundial. Ambos os 
planos, porém, não consideravam os problemas es- 
pecíficos da América Latina. 

0 comercio exterior, dizia, prosse- 
guindo na sua análise, representava grande^parte 
das rendas nacionais dos países da América Lati- 
na, pois suas economias estavam voltadas para o 
exterior, mas com sua participação muito pequena 
no conjunto do comércio mundial. 

A expansão das exportações dessa área 
dependia do incremento da renda nacional, e esta, 
do aumento de capitais reais e das exportações . 
Segundo alguns autores ^ esse comercio exercia 
função correspondente as das poupanças e investi^ 
mentos dos países adiantados, evidenciando ain- 
da mâ.% a vantagem de seu incremento. Na realida 
de, o comércio é importante para todos os países. 
Quando, porém, constitui o principal fator de 
prosperidade econômica, as economias ficam a mer 
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cê das flutuações do intercâmbio e prosperara se 
o comercio se mantiver estável ou em expansão, 
mas enfrentam crises, caso haja retração „ 

Pelo motivo acima apontado, chamou 
Roberto Simonsen a atenção para o perigo do con 
dicionamento da prosperidade interna a expansão 
comercial, tendo em vista que a capacidade de 
exportação da America Latina dependia de seu de 
s envolvimento interno, porquanto sõ o aumento 
da produção impulsionava o comercio. 0 Plano 
Marshall considerou as economias latino-america 
nas beneficiárias do aumento das exportações cor 
respondentes as contribuições compulsórias ao 
Plano, o que segundo Roberto Simonsen, não ti- 
nha sentido 9 visto grande parte delas ser sem 
contrapartida em produtos ou moedas. Alem dis- 
so, naquela situação inflacionária, o aumento 
das exportações, do tipo previsto pelo Relató- 
rio de Paris, em resposta ao Plano Marshall, re 
presentava uma re distribuição dos fatores pro- 
dutivos, cujo efeito redundaria^ em diminuição da 
produtividade e, portanto, do 'desenvolvimento. 

Estas ideias demonstram a indispen® 
sabilidade de um planejamento das exportações 
da America Latina, sem o qual se reduzem de ime 
diato os níveis de consumo interno e, mediata - 
mente, a própria capacidade exportadora. Os Es^ 
tados Unidos, lideres do movimento pan-america- 
no, deveriam defender a integração economica da 
America Latina, em beneficio da consolidação da 
demooracia liberal numa. grande parte do mundo . 
Considerando-se o fato de ter o Brasil posição 
preponderante no continente latino-americano , di 
zia Roberto Simonsen, os Estados Unidos não po- 
deriam furtar-se a maior amparo ao nosso pais 
para concretizar, no futuro, a existência de uni 
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mercado latino-americano e a integração" economi- 
ca das Américas* 

Ressaltou princípios hoje considera™ 
dos como precursores da teoria, da integração (23) * 
A cooperação econômica entre o Brasil e os Esta™ 
dos Unidos devia apoiar-se em diretrizes simples* 
Mediante utilização mais rentável dos recursos 
naturais e expansão acelerada de suas produções 
agícolas e industriais, promover-se-ia, conse- 
quentemente, o aumento da renda nacional do Bra- 
sil» Desse acréscimo resultaria necessariamente 
a intensificação do comércio entre os dois paí- 
ses. Seus efeitos promoveriam o aumento da pro- 
dução, fundindo-se assim causas e efeitos , com 
vantagens para as nações dirigidas por essa poli 
tica, considerava ele* 

Os países de renda elevada podem in- 
tensificar o comercio, em carãter permanente e 
estável, em função do valor de suas produções. 
Tal fato induziu- o a afirmar que o enriquecimen- 
to do Brasil multiplicaria seus laços comerciais 
e culturais com os Estados Unidos* Como o pa- 
drão de vida médio de um povo afere-se por sua 
capacidade de consumo, quanto mais elevado fos- 
se o consumo do povo brasileiro maior seria a dje 
manda de trocas internacionais* A Capacidade de 
consumo no Brasil, em 19^-, era cerca de 4'0 bi- 
lhões de cruzeiros ou de 2 bilhões de dólares* 
Para igualarmos nosso padrão de vida ao das na- 
ções de riqueza média, o consumo deveria atingir 
3 OO bilhões de cruzeiros ou 15 milhões de dõla - 


21* SIM01TSEH, R», ;t A Industria e o Intercâmbio 
Brasil-Estados Unidos**, in Elos da Indus- 
tria , Gráfica Siqueira, Sao Paulo, 19^* 
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res e s com relação ao padrao _do povo norte-ame- 
ricano, necessitaríamos consumir um trilhão de 
cruzeiros, ou seja, 50 bilhões de dólares (22). 

Utilizou-se dessas cifras para indi- 
car que a política comercial entre o Brasil e os 
Estados Unidos não devia considerar como obje- 
tivo primeiro a substituição dos mercados , mas , 
sim, a efetivação da cooperação economica entre 
os dois mercados como meio de aumentar a.s ren 
das dos dois países. 

A elevação da renda originaria fluxos 
comerciais, sem alterar os jsxistentes , não pre 
judicando, portanto, as nações amigas que, como 
o Brasil, precisavam consolidar sua respectiva 
capacidade de consumo. Apoiados no exemplo dos 
países mais industrializados, poderíamos atin - 
gir o resultado almejado mediante melhoria da 
eficiência e da remuneração do trabalho agríco- 
la e rãpido desenvolvimento da nossa industria- 
lização, fatores que, no decurso do tempo, iri- 
am intensificar o comercio entre o Brasil e os 
Estados Unidos, sem desvantagens para ambas as 
nações. As necessidades eram de tal vulto que 
simultaneamente estimulariam as atividades in- 
dustriais americanas e brasileiras. Mas, a ele 
vação do nível da renda nacional dependia da 
multiplicação do valor e da atividade economica, 
maquinas, veículos, equipamento de transporte e 
bens de produção, que nossas industrias, por 
muitos anos ainda, não estariam aptas a forne- 
cer. 


Expondo essas ideias, mostrava Rober- 
to Simonsen não estar preocupado com os interejs 


22, Dólar de 19 kk = @$-19,70. 



ses imediatos da industria nacional ? mas? sim, com 
o delineamento de uma política de cooperação in- 
tensa. entre os Estados Unidos e o Brasil? visan- 
do maior industrialização de nosso país o A pro- 
gramação do intercâmbio mais intenso já fora com 
preendida. por muitos homens públicos americanos 
e brasileiros * Maior desenvolvimento? porem? e- 
asige a. colaboração de empreendedores? economis- 
o St. o <j SOO iologos e assistência técnica, a fim de 
criar? nesse sentido? uma consciência generaliza 
da nas duas nações* Ao lado de tratados comuns? 
outros bem mais amplos de cooperação eoonomica 
viam ser elaborados* 


Em decorrência, reafirmava Roberto Si 
monsen? surgia a defesa do comercio interno e in 
ternaoiónal brasileiro? sem prejuízo do seu de- 
senvolvimento econômico. Lembrava que o equilí- 
brio da balança de pagamentos deveria ser inter- 
pretado em conjugação com a repartição do rendi- 
mento nacional* E insistias o padrão de vida de 
uma população depende? em grande parte? da efi - 
ciência do trabalho e organização da nacionalida 
de dentro de suas fronteiras? assim como o esfop 
ço de industrialização depende de redefinição da 
política comercial, em termos de' um protecionis- 
mo provisório e educador» Provisório? porque 
poderia e deveria desaparecer quando os ní- 
veis brasileiros de renda fossem considera - 
dos satisfatórios e quando o poder de rega- 
teio com o exterior permitisse ao nosso paas 
discutir as normas de intercâmbio? em igual^ 
dade de condições» Seria igu.alm.ente edtica- 
dor, porquanto convenceria o povo brasileiro 
de que a política livre- cambista indiscrimi- 
nada e aplicada a uma estrutura eoonomica 
acanhada e inteiramente extrativista e agríco- 
la, sõ poderia oontribuir para manter a na 
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ção num estado de crescimento negativo e ja- 
mais em verdadeiro desenvolvimento „ 



Capítulo VIII 

0 PAPEL DA MOEDA E DOS BANCOS NO 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 


Em sua obra, Roberto Simonsen conside- 
rou ponto pacífico a aceitação da moeda como ins 
trumento a serviço da facilitação das trocas, nu- 
ma economia de mercado. Na discussão dos proble^ 
mas monetários sua teoria e atual quando salien- 
ta ser o valor da moeda de um país resultante de 
suas possibilidades de produção, ou melhor, pos- 
suírem os países a moeda que podem e não a que 
desejamc Queiramos ou não, a historia economica 
dos povos demonstra-nos esta verdade, aceita tan 
to no âmbito nacional quanto no regional ou in - 
temacional» 

Na sua obra Historia Economica do Bra 
sil (l) , chamou a atençao para o fato de a moe- 
da portuguesa, por exemplo, ter sido no passado 
moeda de ouro, tanto para as transações internas 
como para as internacionais « Ã primeira vista,' 
o exemplo parece contrariar a afirmação do Autor, 
de que a produção nacional ou regional e o fator 
determinante da natureza da moeda e do seu valor. 


1 e SIMONSEN, Re, Historia Economica do Brasil - 
I 5 OO/IB 2 Q , C ia a Editara Nacional',' Sao*~ Paulo, 

ed *77 1982 « 
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Ã metropole portuguesa não possuía, jazidas aurí 
feras ^ nem a sua, produção parecia justificar o 
uso desse metal, para ser monetizado» De faio, 
antes do Descobrimento do Brasil e da conquista 
das índias, a escolha do ouro como principal mce^ 
da do Reino fora medida pouco acertada, afirma- 
va Roherto Simonsen, como se pode depreender das 
constantes quebras de padrão e da . evolução da 
política monetãria de Portugal. 

ApÔs o Descobrimento, o Reino enriqiie 
ceu, ' primeiro a custa do comercio de especia- 
rias e posteriormente com a produção de açúcar 
da Qolonia, sem contar a rendosa exportação do 
pau.- Brasil e diamantes » Mas, o que de fato con 
solidou, durante algum tempo, o prestígio da 
moeda portuguesa foi a descoberta do ouro no 
Brasil» 


De 1^2^ ate a epoca da explora.ção au- 
rífera era a prata o metal precioso predominan- 
te ha exportação sul-americana, e a base dos sis 
temas monetários mundiais, nos séculos XVI, XVII 
e XVIII» A descoberta das minas de ouro contri 
buiu para a estabilização da relação dos valo- 
res de 1/1^ ou 1/15 entre ouro e prata, e para 
a alteração da proporção entre os volumes de ou 
ro sobre os da prata, pois, de l601 a l6áO, ele 
vou-se de J>2% para 72 1/2% » As décadas no pe- 
ríodo de 1721 a 1760 foram as do apogeu da pro- 
dução brasileira» As flutuações nos valores dos 
dois metais, as dificuldades de extração e as 
péssimas condições de trabalho nas minas de pra 
ta determinaram a escolha do ouro como padrao 
monetário unico, por ser de aluvião e de mais 
fácil alcance» 

A abundância de metais preciosos, nos 


* 
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primeiros séculos dos tempos modernos, influen- 
ciou a formação das economias capitalistas, por. 
que a criação de capitais intensificou as cor- 
rentes comerciais-* 0 ouro do Brasil impulsio- 
nou a acumulação dos grandes estoques, entre 
1700 e I 77 O* 0 efemero rendimento das nossas 

jazidas atingiu o auge em 1760 e, em seguida, d.e 
clinou rapidamente, oferecendo produção diminu- 
ta em fins do século XVIII* Apesar disso, sur- 
giu em momento propicio tanto para Portugal co- 
mo para o Brasil, ou seja, na época em que a do 
pressão geral dos preços na Europa e a oonoor - 
rencia do açúcar das Antilhas Holandesa, Ingle- 
sa e Francesa forçavam a baixa dos produtos bra^ 
sileiros, dando origem a crise e graves dificul 
dades finanoeiras em Portugal* O aumento do ou 
ro em circulação elevou os preços gerais na Eu- 
ropa, e no Brasil, criou mercado para escravos 
e gado, no Horte, assim como alto rendimento pa 
ra os que trabalhavam de ficitar iamente no açú- 
car* Mas , se por um lado trouxe vantagem, por 
outro, prejudicou a industria açucareira, ao poe^ 
sibilitar aos engenhos a retomada de sua anti- 
ga atividade • 

Ho Século XVIII, época ãurea para o E- 
rãrio Régio, mais de metade do comércio exte - 
rior português foi mantido a custa de produtos 
brasileiros, razão por que os reis não necessi- 
taram de quaisquer medidas financeiras para su- 
prir as despesas do país. 0 cambio português per 
maneoeu ao par, ou mais elevado, nos períodos 
de abundancia de ouro e de exportação de algo- 
dão e de outros produtos valorizados pelas gue.r 
ras e alta dos preços. Os efeitos da descober- 
ta do ouro foram mais favoráveis ã Inglaterra 
do que a Portugal, em virtude de o Tratado de 
Methuem, em 1703, haver ligado a orientação po~ 
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lítiço-economica portuguesa às diretrizes da pjo 
litioa comercial inglesa.® Portugal franqueava, 
a entrada de tecidos e manufaturas de lã prooe- 
dentes da Inglaterra e esta dava tra.tamento pre^ 
ferencial aos vinhos portugueses, era detrimento 
dos franceses, determinando o desaparecimento 
do parque industrial de Portugal e a manutenção 
da agricultura, apoiada apenas na viticultura . 
Gomo conseqüencia, o ouro brasileiro escoou-se 
para pagamento das importações, visto a balança 
comercial de Portugal ser favorável a Inglater- 
ra, em decorrência da demanda das novas classes 
sociais, de padrão de vida artificial, acima do 
qiie permitiam o trabalho e o rendimento da ter- 
ra» 


Na Inglaterra, o ou.ro brasileiro alar. 
gou o mercado de trabalho, dinamizou o comercio, 
concorreu para o progresso do povo, estimulou os 
preços em geral e, fortalecendo seu sistema mo- 
netário, ensejou não so a expansão e o acumulo 
de capitais internos como o enrique cimento de 
muitos arrendatários da terra, transformando-os 
em proprietários, como, também, o -aumento das 
popiilaçoes urbanas e a melhoria d.as condições 
sociais e políticas britânicas® 

Internacionalmente , o ouro brasileiro 
corroborou napnssagem para nova etapa do capi - 
talismo e no aparecimento do homem economico mo_ 
derno . 


No Brasil, o ouro, apesar de não se 
incorporar a empreendimentos vultosos, provocou 
resultados positivos* incentivou a imigração 
para o Centro-Sul, com ocupação do sertão, faci 
litou a construção das primeiras cidades no in- 
terior e criou o grande mercado de gado e tro- 


* 



pas , induzindo os paulistas ã oonquista do Sul* 
Elevou a cidade do Rio de Janeiro a Capital e 
impulsionou seu progresso, favoreceu a concen - 
tração e formação de capitais em escravos e tro 
pas, elementos responsáveis pela. posterior im- 
plantação da cultura cafeeira no Vale do Paraí- 
ba e na região fluminense. 

0 apogeu da mineração (1735 a 1766) _e 
xigiu a abertura de casas de fundição, locais 
onde o ouro era transformado em barra e se for- 
neciam guias para uso nas transações e pagamen- 
tos do quinto, dessa maneira evitando a circula 
ção do ouro em põ e a fraude* A rãpida decaden 
cia da produção aurífera levou à desorganização, 
ao dolo^ a pesquisas inúteis e transformou o im 
posto sóbre o ouro em um tributo vexatorio e im 
quo» Sobre a população, constituída de aventu- 
reiros, o governo agia de maneira despóticas pren 
dia, decretava penas capitais e fechamento de 
ou.rivesarias nas zonas de mineração a fim de im 
pedir o desvio de ouro* Quando o quinto se con 
verteu em oneroso gravame, estas medidas provo- 
caram reações, oomo as revoltas de Vila Rica e 
a conspiração de Tiradentes* Em muitos casos ^ 
entretanto, os representantes da Coroa portugiie 
sa não tinham elementos para verificar se a qu£ 
da de contribuições resultava de fraudes ou de 
diminuição da produção* 

Os novos capita.is propiciados pela 
descoberta do ouro podiam ou não ter atuação p<3 
sitiva nas sociedades onde se formaram, depen - 
dendo do uso a eles conferidos» Podiam os pro- 
prietários consumi-los na. compra de bens de uso 
imediato ou então expor tã-los, no caso de per- 
tencerem a uma sociedade não produtora dos ele- 
‘mentos essenciais à vida, e assim adquirir os 
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bens que lhes erara necessários» Quando, porem, 
dentro de uma nação bem constituída, podiam in- 
vesti-los no parque produtor, gerando benefí - 
cios á sociedade. No Brasil Colônia, foi o ou- 
ro utilizado segundo os dois primeiros - tipos» 
Descoberto era. regiões afastadas e ermas, fez-se 
mister a abertura de estradas rumo ao sertão a 
fim de auxiliar o escoamento de produtos para a 
bastecimento da população mineira» Mas a ativi 
dade extrativa teve como conseqtlencia o apareci, 
mento de sérios problemas relacionados com ali- 
mentação, ordem publica e administração. 

Em síntese, Roberto Simonsen demons- 
trou que o ouro aumentou o progresso mundial, en 
riqueceu a Inglaterra e, durante um século, pro. 
porcionou riquezas a Portugal. Foi nessa epoca 
que a Metrõpole, dirigindo sua atenção á Colo- 
nia, sem contudo visar a extração do metal, to- 
mou diversas e importantes medidas no sentido 
de favorece-la : passou a custear-lhe as cor- 
rentes imigratórias, a importação de escravos e 
a construção das primeiras cidades e estradas no 
sertão, o desenvolvimento do Rio de Janeiro e 
das correntes comerciais no interior do país e 
a colonização do Sul, assim promovendo a valori. 
zação do gado e, como reflexo, o renascimento des 
zonas do Norte, em decorrência do aumento dos 
preços de seus produtos no mercado internacio - 
nal • 


A historia da moeda colonial do Bra- 
sil e outro exemplo u.tilizado por Roberto Simon 
sen, para corroborar a afirmaçao de que um povo 
não tem a moeda que deseja mas, sim, a que a sua 
produção permite» Os colonos brasileiros sÕ pu_ 
deram usar moedas de oxiro quando passaram a re- 
ceber moeda corrente da MetrÕpole em troca dos 
produtos vendidos ao Reino. Mesmo assim, a moe. 
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da colonial de ouro era cunhada com peso 10% a 
20% menor em relação ao da moeda metropolitana, 
e, em São Paulo j região pobre naqueles tempos, 
onerava-se a própria moeda colonial com um ãgio 
de 20% a J>QP/o • Ja no Maranhão, a moeda não era 
de ouro, nem de prata, mas, sim; o fio de algo- 
dão, unico artigo aceito nas transações. 

Restrito era o meio circulante porque 
as principais atividades concentravam-se na a- 
gricultura e comercio exterior, sendo proibidas 
as industrias, exceto a de tecidos grosseiros 
de algodão. Três foram os metais amoedados no 
Brasil: o ouro, a prata e o cobre. Os dois 
primeiros para as moedas principais, com cunho 
e giro ilimitados, e o ultimo, para as moedas 
divisionárias. As diversas regiões faziam uso 
de moedas diferentes. As metãlicas circulavam 
nos centros comerciais; o pÕ de ouro, nos dis- 
tritos mineradores ; e, comumente, o gado, na 
região agrícola. Sm São Paulo, vãrios produtos 
serviram como mercadoria moeda: açúcar, fari- 
nhas, carnes salgadas, couro, algodão e pano de 
algodão. SÕ em fins do seoulo XVII começou a 
moeda ouro a ser usada nas transações. Coinci- 
diu com a época das crises derivadas da insufi- 
ciência de exportação, a responsável pelo exodo 
da moeda e absorção da produção local de ouro. 

Na Bahia e Nordeste, durante o ciclo 
do açúcar, a circulação metãlica foi intensa. A 
partir de l6*f0, porem, as pressões financeiras, 
as guerras da Independencia e as dificuldades 
do comercio impeliram o governo português a re- 
solver os problemas economicos por meio de medi 
das fiscais e desvalorizações monetãrias. A bai 
xa do preço do açúcar e a valorização interna - 
cional da prata ocasionaram a evasão da moeda 


e 
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metãlica da. Colon.ia, porque os mercadores das 
frotas so recebiam o pagamento em metal, rejei- 
tando os produtos da terra a fim de evitar que 
a disparidade dos poderes aquisitivos no Brasil 
e Portugal ptidesse envolver riscos antes a flu- 
tuação dos preços daquelas mercadorias. 

Receoso de instituir a moeda provin- 
cial para a Colonia, o governo português foi o- 
brigado a fundar, em março de 169^-, a Oasa da 
Moeda, funcionando sucessivamente na Bahia, Rio 
de Janeiro, Pernambuco e novamente no Rio de Ja 
neiro, de forma permanente| para a cunhagem de 
moedas de ouro e prata. Somente as de cobre, 
destinadas à Ãfrica, eram lavradas em Portugal. 

0 governo de São Paulo decretou sua 
própria política monetãria e o restante do País 
obedecia as leis monetãrias portuguesas e so- 
fria os seus efeitos. Deliberadamente , a legis 
lação monetãria autonoma de São Paulo inflacio- 
nava as moedas vigentes e fixava o curso a vig_o 
rar nas trocas dentro de Piratininga e nas rela 
ções com as vilas vizinhas e povoações da ser- 
ra. A moeda tinha valor de 20 % a 33% acima dos 
padrões oficiais, e desobedecia a lei portugue- 
sa de agosto de 1688, que determinava paridade 
entre moeda brasileira e portuguesa, com a fina. 
lidade de impedir a afluência da moeda de Portu 
gal para cã. As tentat5_vas governamentais de 
subordinar a moeda paulista aos valores das que 
circulavam no País causaram os motins da. moeda, 
lutas, e atê o assassinato de um dos chefes do 
partido inflacionista. So o surto minerador, em 
maio de 1697., e o triunfo do partido defensor 
da volta a obediência ao rei, concorreram para 
a soliição do problema monetãrio de Piratininga® 
Foi então que, segundo a legislação portuguesa, 
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a moeda paulista passou a ter valor correspon - 
dente ao peso, normaliaan do-se completamente a 
situação em 1698® 


A vinda da família real, o crescimen- 
to da população, o aparecimento de novos hábi- 
tos 3 a abertura dos portos e o aumento da impor, 
tação geraram déficits na balança comercia.1 do 
Brasil durante mais de quarenta anos, provocan- 
do a evasão do ouro s a inflação de moeda divi - 
sionãria, que expulsou as de ouro e prata, pela 
lei de GRESHAH, a queda da relação cambial luso 
brasileira e, consequentemente, a criação de nõ. 
vos meios de pagamento não-metãlicos, tomando 
a circulação fiduciãria. Fundado o primeiro Ban 
co. do Brasil, pelo ato-lei de 12 de outubro de 
I808, foram-lhe delegadas as funções de insti- 
tuir e emitir papel-moeda, receber depositos e 
efetuar descontos. 


Foram varias as causas responsáveis pje 
lo excesso do meio circulante fiduciário, em re 
lação ãs exigências das transações correntes: 
os gastos extraordinários com a nova administra 
ção, as arrecadações insiificientes de impostos, 
as guerras externas e revoluções internas, o dis. 
pendio da Corte e os numerosos privilégios con- 
cedidos, tornaram o Tesouro deficitário. Poste, 
riormente a l8lf>, a política emissionista e os 
déficits da balança comercial do Brasil refleti, 
ram-se nas taxas de cambio, que começaram a cair 
e levaram à liquidação o primeiro Banco do Bra- 
sil, em 1829, apos ter distribuído dividendos, 
reembolsado altamente os acionistas e prèstado 
õtimos serviços ã economia brasileira» 

0 valor da moeda era., pois, segundo 
Roberto fíimonsen, determinado pela relação en- 
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tre a quantidade de meios de pagamento e o volu 
me de produção realizado naquele momento ou pe- 
ríodo , cuja natureza dependia das potencialida- 
des do parque produtor. Ê interessante notar 
que, não sendo da sua época a discussão entre 
quantitativistas e estruturalistas , o seu bom 
senso colocou-o num meio termo que eliminava o 
exagero dessas duas posições extremadas: a na- 
tureza da moeda depende da produção dominante em 
cada região ou país e seu valor resultara do en 
riquecimento decorrente da atividade economica 
do povo • 


Alem disso, não bastava produzir, era 
preciso fazer a riqueza circular para atender 
ao consumidor. A moeda sÕ tinha sentido numa je 
conomia de mercado, isto ê, numa economia de 
trocas e como no mundo não existem países isola 
dos, o valor da moeda, em ultima analise, não 
depende sÕ da natureza, quantidade e qualidade 
da produção de um país, mas, também, das rela- 
ções comerciais internacionais. 0 intercâmbio 
de produtos, resultante da abertura dos portos 
e do comercio exterior, afetara o valor da moe- 
da. Daí haver Boberto Simonsen advertido con - 
tra a alteração artificial do poder aquisitivo 
da moeda, baseado no saldo excedente da balança 
comercial, por significar perturbações,, prová- 
veis, porem graves na produção e na ordem so- 
cial do país (2). Pois, se o valor do dólar 
que, em 19 ^ 7 , era ©$23,00, passasse a ©$10,00,e 
o preço da borracha, cacau etc. baixasse 10% s_e 
ria impossível manter esses produtos no mercado, 


2. SIMONSEN, B . , Disctirso pronunciado na 23 â Ses. 
são Ordinaria do Senado, in Discursos , SESI, 
DN, 19V/. • 
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porque uma queda posterior os eliminaria de nos. 
s a pauta de exportação, a qual estãvamos procu- 
rando proteger. A solução seria estabilizar a 
moeda e consolidar o seu poder aquisitivo, Tu- 
do o mais e sonho e teoria, reafirmou. 

. - Se, por um lado, o valor da moeda. de- 

pende da relação entre meios de pagamento e vo- 
lume, circulação e consumo da riqueza produzida, 
por outro , se este consumo, por sua vez, depen- 
de da capacidade aquisitiva do comprador, a con 
clusão , dizia Roberto . Simons en , e obviai a ca- 
restia de vida deveria chamar-se . insuficiência 
de ganho e depreciação da moeda (3) • Tratava- 
se, pois, . do grave problema da inflação rçsul- 
t ante da falta de regulamentação na iiitilAzação 
do potencial monetário e também da baixa produ- 
tividade do trabalhador brasileiro. A inflação 
ê um mal e deve ser combatida, porque çausa v a 
, ; um sõ tempo , problemas economicos e sociais.: A 
prova de que o . problema, monetário constitui., " an 
tes de mais nada, um problema de estrutura e'e~ 
"ficiencia da produção- nacional ,. encontra-se ne£ 
ta melancólica analise do economista brasileiro, 
onde se acha explicita, ao mesmo tempo,,. bm diag, 
nostico e uma receita salvadora . (4) . u . 

A nossa reduzida produção não rios pro. 
porcionava os meios financeiros ,para saldar , os 
compromissos de um Estado Moderno, Varias re- 
giões eram deficitárias e dependiam do auxilio 


3» SIMONSENj R., À Margem da Profissão , São Pau 
lo Editora Ltda., Sao Paulo, 1932* 

4. SIMONSEN, R., Discurso pronunciado na 23 â Ses. 
são Ordinária do Senado, da Discursos , DXT, 
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de outras ate suas populações tornarem-se aptas 
a viver do -produto de suas próprias atividades. 
Pretendia o governo cobrir os déficits financei. 
rps com a renda provinda da elevação do imposto 
sobre a renda e do lançamento de empréstimo com 
pulsÕrio, e assim atingir o equilíbrio. orçamen- 
tário. 0 regime inflacionário encarecia nossos 
produtos comparativamente aos preços das princi^ 
pais nações com as quais comerciavamos • Entre 
1939 e 19^7 % o custo de produção aumentou 90% em 
relação ao dos Estados Unidos; 122% em compara- 
ção com os da Inglaterra» e 126% face aos da Ar 
gentina. Essas diferenças refletiam-se negati- 
vamente na população» vjtima dos efeitos da des 
valorização interna da i^oeda nacional, e segni- 
ficavam vantagem aos produtores dos çaíses que 
se dedicavam a atividades similares as nossas* 
Tais cifras, consoante a teoria da paridade v do 
poder de compra, indicavam que, esgotados os és. 
toques de divisas acumulados no estrangeiro, as 
taxas cambiais brasileiras, tenderiam a decliaaav 
A solução do problema, para Roberto Simonsen,es 
ta va no planejamento economico, o qual, no devi 
do tempo, promoveria a estabilidade do sistema 
monetário e a valorização da moeda, mediante a 
intensificação do trabalha nacional e evitaria 
a flutuação das taxas cambiais e seus íreflexos 
negativos sobre a produção, o mercado de traba- 
lho e a vida social do país. 0 plano para a va 
lorização interna da moeda deveria apoiar-se no 
regime democrático, na melhoria da produtivida- 
de e organização eeonomica, e na manutenção de 
um clima de segurança. Todos esses elementos 
eram indispensáveis para acelerar a produção e 
fortalecer â paz social. . - : 

, Ante .0 processo inflacionário e sua 
atuação' perturbadora sobre a vida eeonomica do 
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país, não podíamos menosprezar o seu caráter dja 
nós o e limitar-nos a afirmar, como frequentemen^ 
te se ouve, que a inflação õ um mal inevitável, 
conseqttente ao desenvolvimento, afirmava em seu 
trabalho M A Agricultura è a Indústria* 1 (5) • São 
graves os perigos da inflação. 0 aumento do cus 
to de vida provocado principalmente pela desva- 
lorização monetária, agravado pela falta . de 
transporte e ação dos especuladores reflete-se , 
inicialmente, sobre uma determinada classe mas, 
gradativamente, atingirá todos, porque a eleva- 
ção dos preços dos produtos industriais cria si 
tuações artificiais das quais os produtores tam 
bem serão vítimas. Os períodos de inflação pre^ 
judicam as empresas produtoras organizadas e as 
que operam normalmente em mercados controlados. 
As repentinas elevações dos preços indicam ser 
imprescindível a revisão contínua da política de 
preços dós produtos básicos, para ajustá-los ás 
variações do valor da moeda no mercada interno.. 
As entidades superiores representantes da - indús^ 
tria e comercio, citou Roberto Simonsen, previ- 
ram estes acontecimentos e de há muito pleitea- 
vam junto ao Poder Publico Federal a criação do 
Conselho Racional de Preços, constituído de re- 
presentantes de todas as classes, para atuar co 
mo õrgão oompe tente ria elaboração e execução de 
uma política de preços conveniente e racional. 

Ho entender de nosso eeonomista^ o 
combate à inflação era, ao contrário, . sihonimo 
de programação para a industrialização e,ao mes 
mo tempo '-como consequência, significava' adoção 


5* . SIMOHSEN, R., ! *A Agricultura e a .Indústria” , 
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de um conjunto’ de medidas com vistas a iniciar 
ou acelerar o processo de desenvolvimento econb' 
mico. Ao poder publico, um dos grandes -usuá- 
rios da moeda, cabia grande parte da responsabi 
lidade pela inflação., lío caso brasileiro, a his. 
toria financeira demonstrou que, no sistema tri 
butãrio nacional e na distribuição de rendas nao 
se procedia de maneira realista. Depois do ad- 
vento da Republica, adotamos uma constituição fe 
dèr ativa mas conservamos atitudes e normas de 
ação centralizadora da epoca do governo colo- 
nial, ou das posteriores, correspondentes ao Bra 
sil Império. 

ReveloU-se um municipalista por con- 
vicção^ ao considerar o município a unidade bã-? 
sioa da nacionalidade e a sede onde se processa 
va a produção (6-) . ; Assim, julgava cjue o poder 
central dó Estadò realçava a importância do mu- 
nicípio na valorização do nosso homem; impunha 
0 estudo do quadro social dentro de cada munici 
palidade e a determinação de sua base geo-econo. 
mica, de nio do a elevar o padrão de vida local ; 
exigia á fundação de escolas profissionais muni 
Gipais para aperfeiçoar a mão-de-obra e capaci- 
ta- la a utilizar e âproveitar mais eficientemen 
té os recursos locais. -Alem da tutela política, 
deviam os prefeitos orientar os munícipes * no 
sentido de conseguir rãpida expansão e elevação 
do padrão de vida em sua região. Esta a razão, 
considerava, por que os cursos de engenharia, à± 
reito e medicina deveriam desempenhar papel ati_ 
vo no desenvolvimento, mas para isso fazia-se 
indispensável a inclusão de cadeiras especiali- 


6. SIMONSEN, R., "Escola Livre de Sociologia e 
Política", in Ensaios Sociais, Políticos e 
Eoonomicos , FIESP, Sao Paulo, 1937 * 


zadas, que analisassem a realida.de brasileira, 
ao inves de transmitirem os programas destina - 
dos a sociedades desenvolvidas e com ritmo de 
evolução normal completamente diverso do Brasil. 
Deveria o Governo Central, por sua vez, promo - 
ver a instalação de organizações que permitis- 
sem a todos os núcleos municipais do país valer, 
se dos conselhos de técnicos nesses assuntos e 
utilizar-se dos especialistas graduados em Cien_ 
cias Sociais como cooperadores naturais dos prjo 
fissionais liberais. 

0 estudo do municipalismo , prossegue 
Roberto Simonsen, conduzia ao importantíssimo 
problema das discriminações de rendas entre os 
poderes federal, estadual e municipal. Absolu- 
ção da questão seria um passo decisivo não sõ 
para resolver o problema inflacionário como tam 
bem para incentivar o enriquecimento do País. 

A discriminação de rendas, problema 
de grande complexidade, interessa às nações em 
geral. Nos Estados Unidos, citava ele, a renda 
pública federal correspondia a 1/3 da receita 
pública total; a municipal a 1/2 e a estadual, a. 
penas à sexta parte. No Brasil, em 1936, a ren 
da federal correspondia a mais da metade da ar- 
recadação total; as estaduais a mais de 1/3 e 
as municipais a pouco menos de 1/10. Êsse fla- 
grante contraste e diferenciação de proporçoes 
derivavam da nossa pobreza. A reoria federal a 
brangia alta percentagem, mas não a. suficiente 
para stiprir as falhas dos serviços públicos do 
País, oriundas de equipamentos técnicos defici- 
entes, falta de especialização da mão-de-obra 
que utilizava a maquinaria em trabalhos pouco 
rendosos, ligados à terra e à produção de arti- 
gos tropicais. Existiam outras causas derivadas 



da natureza hostil de certas regiões , com ãreas 
densamente populadas rentabilidade prática- 
mente nula, de, forma a tornar fortemente defici 
taria a manutenção dos poucos serviços públicos 
ali instalados. Nos Estad.os Unidos, ao contra- 
rio, o, alargamento da fronteira flutuante de Les. 
te para Oeste proporcionou os recursos indispen. 
sáveis a. população que se deslocava. Ao mesmo 
tèmpo, a natureza pródiga e o trabalho qualifi- 
cado forneceram ao erãrio federal os meios para 
manter os serviços públicos sem onerar a popula 
çao . 

Historiador da economia nacional, Ro. 
berto Simonsen conhecia como ninguém o carater 
cronicamente deficitário dos orçamentos públi- 
cos. Explicou este fato, mas não se deixou im- 
pressionar por ele. Mostrava-se otimista, des- 
de que certas medidas fossem tomadas com rapi- 
dez e eficiência por adequada política financei. 
ra. Daí ter afirmado no Senado que pelo menos 
no sãculo XX, não sÕ o Brasil como todos os de- 
maus países ver-se-iam forçados a dispêndios su. 
periores a arrecadação fiscal C7)« 

0 âmbito das funções impostas aos Es. 
tados Modernos ampliava-se , mas as verbas usuais 
não permitiam fazer face as obrigações decorrer 
tes do direito social, num país como o Brasil, 
possuidor de vastas regiões altamente deficita^- 
rias * 

Roberto Simonsen alvitrava tres su- 
gestões, no caso de o Estado não poder lançar 
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mão do credito publico:, òu taxaria as ciasses 
produtoras com impostos excessivos e deste mo- 
do retardaria, a expansão eòonomica; ou emiti - 
ria papel-moeda, acelerando continuamente o 
ritmo inflacionário; ou executaria o planeja - 
mento economico, com a cooperação de capitais 
estrangeiros, criando problemas de transfèren- 
cia de cambiais para o pagamento de obras, ser 
viços e maquinaria. Para atendimento das re- 
giões pobres, tornava-se evidente, portanto, a 
necessidade da concretização de planos de õhras 
publicas e de fomento ã economia, numa tentati 
va de habituar os brasileiros a comprarem tí- 
tulos de dívida publica, apoiada no restabele- 
cimento do credito nacional, em bases sólidas, 
para inspirar confiança e facilitar a captaçao 
de meios de pagamento exigidos pelo Estado. Be_ 
viam ser estas as principais metas da política 
financeira do governo. 

0 combate a déficits mediante arre- 
cadação compulsória de empréstimos públicos, 
lembrava o ilustre economista, seria a forma 
aparentemente mais rãpida, fãeil e comoda de 
superar as dificuldades do Tesouro Hacionai. 
Mas esta medida a. médio e longo prazo tem-se re 
velado inefic-az na. solução dos problemas finan 
ceiros, porque repercute nas finanças primadas 
do País . 

Os empréstimos forçados concorriam 
para a desmoralização das cotações dos títulos 
públicos. E exemplificava: todas as grandes 
nações, cujos parques de produção foram danifi 
cados pela gvierra, recorreram ao lançamento de 
títulos públicos para. financiar a sua recons - 
trução. Os Bancos Centrais e as orga.niza.ções 
governamentais mantinham altas a.s cotações de_s 



ses títulos, drenando somas consideráveis das 
poupanças populares. Também ao Brasil fazia-se 
imprescindível reimpor um clima de confiança 
-porque o total de nossa dívida interna consoli- 
dada não era discrepante do valor do orçamento 
publico e dos saldos correspondentes ao traba - 
lho nacional. A emissão de títulos apoiada na 
garantia de estabilidade de valor, pagamento de 
juros, garantia de seu resgate e outras condi- 
ções atraentes, conseguiria substancial aplica- 
ção de capitais nacionais em investimentos pú- 
blicos dessa natureza. 

Para Roberto Simonsen, o problema fi- 
nanceiro decorrente da inadequação da moeda, a- 
tingia não apenas o poder publico mas todos os 
participantes do. sistema economico (8). Por is 
so, julgava premente a solução do problema rela 
tivo a defesa do equilíbrio orçamentário, atra- 
vés de medidas elaboradas pelos ministros, e gru 
pos políticos majoritários e minoritários das 
Assembleias, no sentido de vencer os déficits a. 
cumulados - mal que nos perseguia desde os pri- 
mórdios de nossa nacionalidade - porquanto de- 
sorganizavam as finanças publicas, eram os res- 
ponsáveis pelas dívidas flutuantes, perturbavam 
e arruinavam numerosos ramos de comercio legíti 
moj acarretavam a inflaçao com todos os seus ma 
lefícios e diminuíam a autoridade moral dos go- 
vernos . 


Estava convencido de que o equilíbrio 
orçamentário, independente da solução dos pro - 
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Tolemas econômicos sÕ poderia ser mantido transi, 
toriamente, em curtos períodos e a custa de gran 
des sacrifícios e esforços- A impossibilidade 
de elaboração de orçamento nacional equilibrado, 
afirmou, não nos deveria apavorar, pois sempre 
podemos encontrar soluções satisfatõrias(9) • As 
cifras e os saldos deficitários no orçamento fe 
deral não o impressionavam. Acreditava na efi- 
ciência da boa política na promogao do saHeamen 
to das finanças, mediante elevaçao razoável do 
imposto sobre a renda; reavaliação dos capitais 
das empresas nacionais; reajustamento das tari- 
fas aduaneiras e levantamento de empréstimos ba 
seados em oriteriòs apropriados para restabele- 
cer a confiança do povo nos títulos públicos. 

Também julgava indispensável um ór- 
gão controlador dos meios de pagamento, pois ao 
Brasil não bastava possuir uma rede bancária: 
fazia-se mister articulá-la e diversificá-la de 
modo a proporcionar um atendimento eficiente ás 
exigências nacionais- Tais objetivos evidencia 
vam a premencia da criação de um Banco Central, 
ao seu tempo ainda inexistente (10). 

Os problemas de circulação econômica, 
interna e externa, em nosso país, destacou Ro - 
berto Simonsen, estão mais inter-relacionados 
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aos da circulação financeira", dentro e fora de- 
le, do que os de outras nações* Quando economi 
camente fortes, podem os países controlar a cir 
culação por intermédio dos organismos financei- 
ros, mas os economicamente fracos, como o Bra- 
sil, não tem conseguido estabilidade monetãria 
através desses mecanismos. A situaçao do nosso 
país ressaltava a urgência de conjugar a • cria- 
ção do Branco Central com medidas desenvolvimeii 
tistas, tais como a concessão de créditos, im- 
plantaçao de seguros, meiores facilidades na ex 
portaçao e instituição de fundos de garantia de 
transferencia para desagravar a exportação, bem 
como a aceitaçao de redesconto para a produção 
legítima, a fim de se dar a mãxima flexibilida- 
de ao nosso meio circulante. Entre os dois se- 
tores monetários e de produção, os países em 
vias de desenvolvimento deveriam manter-se ir - 
restritamente do lado da produção, pois a pree- 
minência. da defesa da moeda cabia aos países djp 
s envolvi dos o 

Reconheceu a necessida.de de ser cria. 
do um õrgão regulador do sitema monetário e cop^ 
eordoUj nos pontos principais, com o projeto e- 
laborado pelo Ministro da Fazenda. Considerava, 
porem, as atribuições conferidas a esse organis 
mo como um desdobramento das funções confiadas 
anteriormente ao Banco do Brasil, com a vanta- 
gem de ser o Banco Central autonomo e com pode- 
res para. dar flexibilidade a política monetãria 
e creditícia. fio entanto, chamoti a atenção pa- 
ra os problemas de produção, moeda, credito e 
transferencias, os quais, intimamente ligados, 
tornavam inviável instituir o Banco Central no 
Brasil, sem inter-relacionã-lo com as medidas 
de política comercial conducentes a solução do 



problema de transferencias e "• aos da economia 
geral - (11) . 

Nao era aconselhável, ponderava ele, 
urna política comercial apoiada no confisco das 
divisas provinda.s da exportação , com a finalida 
de de transferir o numerário ao serviço dos em- 
préstimos públicos* No passado, fora criada p_e 
lo Ministro Joaquim Murtinho a tarifa ouro com 
o objetivo de atingir o equilíbrio orçamentário, 
constantemente afetado pelas transferencias. A 
supressão da tarifa, porem, levou insensível - 
mente a imposição do confisco cgsmb.ial, pára' se 
atingir a mesma meta. Esta medida, que retira- 
va os gravames da importação e onerava pesada - 
mente a exportarão, não era acertada, nem ade - 
quada aos interesses da economia nacional, por- 
que colocava o Brasil na situação de um dòs úni- 
cos países do mundo a facilitar a importação e 
dificultar a. exportação* 

Os índices economicos atestavam nossa 
pobreza ; deveríamos, portanto, concentrar nos- 
sas energias e empenho na expansão economica.Os 
problemas economicos devem ter primazia sobre 
os financeiros e esta ideia induziu Roberto Si- 
monsen a discordar do relatõrio apresentado por 
Otto i Niemeyer , sobre a organizs-ção no q Brasil 
de um Õrgão arrecadador de impostos, com vistas 
a assegurar os juros e amortização dos capitais 
estrangeiros aqui investidos. Deveu-se ao des- 
conhecimento de nossa problemática a proposta 


11. SIMONSEN, E., 4l Pre dominância, dos Fatores E- 
conomicos í! , in A Industria em Face da Eco- 
nomia Nacional , Empresa Grafica Revista dos 
Tribunais, nQ 7, 1937» 
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feita pelo financista inglês, considerou Roberto 
Simonsen. Os esforços despendidos pelas autori- 
dades em exercício nessa epoca, no sentido de com 
primir as despesas e incrementar a receita, não 
puderam ser contestados» No entanto, não conse- 
guiram suprimir os déficits orçamentários , por- 
quanto derivavam^ principalmente, da nossa pobre 
za eoonomica e nao de desonestidades pratica das 
pelos governos ou de emissões resultantes de des. 
mandos financeiros. 

Na década dos A-0, o poder aquisitivo 
do brasileiro era muito baixo ; 25 vezes menor que 
o dos Estados Unidos, exemplificou Roberto Simon 
sen. Portanto, qualquer organização que visasse 
solucionar apenas o aspecto financeiro dos pro- 
blemas brasileiros, como fizera Otto Niemeyer,não 
poderia obter exito, apesar da rigorosa base tec. 
nica. 0 esquema Osvraldo Aranha, apoiado em acor 
do com os credores, terminaria em 1937 e a produ 
ção nacional não tinha condições para alimentar 
o confisco cambial a que esse esquema a submete- 
ra. Não contestava nosso analista economioo a 
possibilidade de certos produtos suportarem o 
onus do imposto de exportação, durante mais tem- 
po que outros. Tal política, embora aplicada c^ 
mo solução de emergencia, por parecer eficiente, 
e qUe afinal conduziu a uma tributação permanen- 
te sobre a exportação, não estava certa. A evo- 
lução eoonomica e financeira do Brasil ressalta- 
va a urgência da mudança de rumo. Ante tal situ 
ação, insistiu Roberto Simon sen Junto ao então 
Ministro da Fazenda no sentido de se con- 
jugarem o projeto do Banco Central e a de- 
cretação de uma serié de medidas visando 
o equacionamento e a’ solução dos problemas 
fundamentais da economia nacional. 



Nao “bastaria, porem, a existência do 
Banco Central para que a moeda fosse posta a 
serviço do desenvolvimento, Roberto Simonsen 
preconizou também a criação dos Bancos de Desen 
volvimento Economico, para atender ao setor in- 
dustrial (12), 

0 sistema bancãrio brasileiro, comen- 
tava ele, composto de bancos de" deposito s, não 
favorecia e não financiava a produção. Por sua 
própria natureza 9 não podiam aplicar nem empre_s 
tar o seu encaixe a longo prazo. Alem disso, nos 
períodos de crise, restringiam as operações ban 
cãrias, porquanto eram os primeiros a ser atin- 
gidos e, deste modo, agravavam a situação do co^ 
mêrcio e da produção., Nos países desenvolvidos, 
os banoos de investimento e os públicos, finan- 
ciavam a produção e utilizavam-se dos mercados 
de valores para colocar ações preferenciais e 
títulos de credito da. industria e agricultura» 

A reforma bancaria estudada por Otto 
Niemeyer, a pedido do nosso governo, devia ter 
considerado as condições do Brasil e o financia 
mento às industrias» Consoante sua idéia, de- 
fendia Roberto Simonsen. o projeto da criação de 
Bancos Industriais para atuarem como intermedia, 
rios entre as industrias e o publico, gòis te- 
riam a função de captar as poupanças deste e en 
caminharias ao parque industrial nacional, E e_s 
pecificou: a localização desse "tipo de Banco 

em São Paulo, por exemplo, exigiria um departa- 
mento técnico para assessorã-lo com estudos so- 


12, SIMONSEN, R», n As Finanças e a Industria”^ 
in À Margem da Profissão » São Paulo Edito^ 
ra Ltda* , 1932* 
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bre a liquidez da industria que recorresse ao 
financiamento, mediante a verificação da renta- 
bilidade do capital real e do montante de capi- 
tal de giro da empresa interessada. Recebendo 
como trustes do público tomador as garantias 
reais oferecidas pelas indústrias, o proçrio 
Banco asseguraria, conforme o caso e de acordo 
com a determinação dos técnicos, o lançamento 
de ações preferenciais ou de obrigações hipote- 
carias. Por outro lado, o apoio de ampla publjL 
cidade e de documentação correta concorreriam 
para restabelecer a confiança do público em nos 
sas empresas industriais. As funções do Banco 
Industrial deveriam ser: financiar as empresas 
que oferecessem garantias reais; fomentar as 
poupanças a fim de restabelecer e expandir o 
mercado de valores e, dessa forma, pela interdc 
pendencia de interesses, contribuir para o des^ 
parecimento de luta de classes* exigir do pais 
serviços estatísticos preciosos como o fazem os 
países desenvolvidos, para orientar as classes 
produtoras na elaboração de sua ^meteorologia e^ 
conomica n • 

A seu ver, os déficits orçamentários 
deveriam ser eliminados , não com o sacrifício da 
exportação, mas, sim, pela reforma da estrutura 
bancaria, reformulação da política de credito e 
pela administraçao racional, pois todas essas 
medidas refletir-se-iam positivamente na produ- 
ção. lais reformas, no entanto, nao seriam su- 
ficientes para manter estãvel o valor da moeda 
nas democracias liberais, cujas empresas constzL 
tuem a ”celula mater” do seu sistema \edonomico. 
Seria necessário çromover a racionalização fi- 
nanceira das empresas como solução ao problema 
inflacionário • 

A inexistência de capitais internos, 
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indispensáveis ao funcionamento das fabricas, le 
vou os seus administradores a recorrerem a em- 
préstimos externos. As clausulas de empréstimo 
de capital estrangeiro eram rigorosas e não a- 
ceitaVam por garantias o capital fixo das empré 
sas supercapitalizadas. Tal procedimento exi- 
gia nova política operacional visando a raciona 
lização financeira com eliminação dos excessos 
improdutivos nos balanços das empresas e dimi - 
nuição dos capitais fixos pelo reajustamento dos 
valores. Essa redução elevava o rendimento fi- 
nanceiro calculado pela relaçao entre as rendi- 
mentos líquidos e os capitais investidos nas em 
presas e fixava normas seguras para o trabalho. 
Foi a reorganizaçao industrial que atraiu o ca- 
pital estrangeiro, principalmente para os Esta- 
dos Unidos da America e permitiu-lhe solucionar 
o problema financeiro. Com relação ao Brasil, 
assim julgava Roberto Simonsen, a solução pode- 
ria ser obtida mediante a mesma técnica. 

Estava ele ciente de que muitas das 
discussões sobre o valor da moeda circunscre- 
viam-se ao mercado interno, como se uma nação 
vivesse em regime de economia fechada. Tratava- 
se de um recurso simplificador e não constituía 
um mal em si, desde que o analista não se esque 
cesse de ampliar seu raciocínio, para introdu- 
zir os fatores reais. Estãvamos num mundo de 
trocas internacionais, os mercados mantinham-se 
abertos e as ocorrências no comercio e nas fi- 
nanças internacionais afetavam o poder aquisitj. 
vo das moedas nacionais. 

Sendo a moeda um instrumento a servi- 
ço da economia, a alteraçao de seu valor em fim 
ção dos fluxos de riqueza no país provocaria per 
turbações tais no setor do trabalho, que impos- 
sibilitaria a expansao da produção. Citou como 


9 
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exemplo o afluxo proveniente das exportações, 
nos primeiros meses de 194-7» graças a circims - 
tancias acidentais : a alta considerável dos 
preços do cafe, algodão e de alguns produtos tro^ 
picais do Norte» Se o Brasil mantivesse essa 
alta de preços, retiraria da riqueza canalizada 
por seu intermédio os meios para atender aos s_e 
tores carentes* 

No entanto, defender a obrigatorieda- 
de de alterar o preço da moeda a cada modifica- 
ção do fluxo de riqueza não seria o mesmo que 
admitir terem os Estados Unidos, no passado, va 
lorizado continuamente o dólar, pelas mesmas ra 
zoes ? 

0 Brasil e outros países em vias de 
desenvolvimento, mesmo quando reorganizavam seus 
sistemas monetários e bancãrios, racionalizavam 
seus serviços públicos e adotavam sistema mais 
ooerente na discriminação de renda publica* Não 
podiam, no entanto,, dispor de poupanças suficia^ 
tes para promover a diversificação da produção 
e a industrialização . em grande escala e, dessa 
forma vencer a luta contra o subdesenvolvimento* 
Recorriam ao capital estrangeiro cercando-se ,p£ 
rem, de certos cuidados a fim de nao desnaciona 
lizar o país» dar segurança e garantia a esses 
capitais e impedir a remuneração excessiva que 
absorvesse parcela considerável do fruto de nos_ 
so trabalho (13)» Mais tarde» ao tratar das fiL 
nalidades da engenharia nacional, salientou que 
o investimento de capitais estrangeiros no país 


13» SIMONSEN Ro, ,? Orientação Comercial Brasilei^ 
ra” , in Ã Margem da Profissão ,, São Paulo 
Editora Ltda* , 1932* 
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significava a utilização de um determinado va- 
lor de bens acumulados por outros povos (14-). E 
acrescentou; Nos Estados Unidos, foram esses 
capitais os propiciadores dos meios para a rever 
lução industrial acompanhar com pequeno interva 
lo a ocorrida na Inglaterra, e da qual as indus 
trias norte-americanas aproveitaram invenções e 
mão-de-obra. 0 Brasil, no século XIX, quase ex 
clusivamente agrãrio, com culturas tropicais, 
não atraia colonos europeus, nem capitais. De- 
ficitária ate meados do século, a balança comer 
ciai demandou empréstimos da Inglaterra para fi 
nanciamento das importações das próprias manufa 
turas inglesas, mas tornou-se favorãvel, na se- 
gunda metade do século, graças à exportação do 
café. Entretanto, a Guerra do Paraguai consu- 
miu todas as disponibilidades* Posteriormente 
houve grande afluxo de capitais para investimen 
tos em obras publicas, construção de estradas 
de ferro, portos e saneamento* Estava a remune 
ração do capital condicionada a expansão agra- 
ria e a monocultura cafeeira não podia fornecer 
indefinidamente divisas para cobrir a demanda 
de uma população crescente em numero e exigên- 
cias . 

0 exame da posição cambial efetuado 
por ele comprovava a deficiente integração da 
economia, a falta de reservas de capitais de gjL 
ro e mobilizáveis, e a dependencia economica de 
nosso País* 

Desde 184-0 ate quase 194-3, o valor das 
exportações em moeda nacional era - praticamente 


14- • SIMONSEN, R*, *’0bjetivos da Engenharia Na- 
cional’*, in Ensaios Sociais , Políticos e, 
Econ ômicos , FIESP, Sao Paulo, 194-3® 





igual ao da nossa circulação e continuou a anã- 
lise; Joaquim Murtinho calculava a taxa cam- 
bial pela seguinte formulai 

exportação em pences 
circulação em mil réis * 

dando o Brasil o certo e de terminando -se a taxa 
de cambio em Londres. Por isso, atuava no se- 
tor cambial, ordenando a incineração do papel- 
moeda para diminuir o denominador e aumentar a 
taxa- No século XX, a partir de 1929* a violen 
ta baixa dos preços dos produtos agrícolas e as 
discriminações impostas pelas políticas comer- 
ciais dos impérios coloniais provocaram a queda 
das exportações, em sentido inverso ao do cres- 
cimento acelerado de nossa populaçao e as neces 
sida des de consumo de produtos industriais. 

As taxas cambiais brasileiras desvale 
rizaram-se e os empréstimos externos, dado o pe. 
queno poder aquisitivo da moeda, tornaram-se i- 

nacessíveis » 


0 desconhe cimenta sobre economia e fl 
nanças contribuiu para a formaçao do ambiente 
hostil aos capitais externos que, no serviço de 
sua remuneração, consumiam parcialmente nossos 
meios de pagamento, resultando em estancamento 
do afluxo de capitais ao Brasil. Nosso progres 
so requeria ou uma modificação de tal situação 
ou uso de capitais próprios, cuja formação, len 
ta por varias circunstancias, não foram enumera 
das por Roberto Simonsen. 

Aliás, o problema do ingresso de capil 
tais no país apresentava-se menos complexo do 
que em regiões de colonização mais recente por- 



que, desde o ato da abertura dos portos às na- 
ções amigas, capitais de países desenvolvidos 
tem demandado o Brasil e colaborado com o desen 
volvimento economico de nossa terra. 

Para se evitarem os ataques contra a 
entrada de capitais estrangeiros no país 9 fazia- 
se necessária maior disciplina em seu uso. No 
seu livro, Aspectos da Política Economica Nacio 
nal (I5)i aventou diversas soluçoes: procura de 
alianças entre os investidores estrangeiros no 
Brasil e os empresários nacionais, os responsá- 
veis pela oferta de . traballio ; interligação dos 
problemas de exportações com os de pagamento dos 
nossos compromissos no exterior; esclarecimento 
aos credores externos sobre a remessa dos juros 
e dividendos obtidos pelos capitais investidos; 
reajustamento do valor, tomando-se por base de 
avaliação, ou o cambio medio correspondente as 
taxas vigentes à época da entrada dos capitais 
no país, ou a uniformização dos juros às taxas 
correntes nas praças onde os empréstimos foranr 
contraídos, sem eliminar, no entanto, a viabili^ 
dade de eventual racionalizaçao parcial desses 
compromissos. Estancado o afluxo de capitais, 
não mais podíamos compensar os investimentos e- 
conomicos, que passariam a depender principal - 
mente da exportação em valores aproximadamente 
iguais aos necessários para as remessas, ate que 
a execução de uma política desenvolvimentista as 
segurasse a decolagem do país. 

Poder-se-ia efetuar o reembolso anual 
a nossos credores com a soma do acréscimo de 

15» SX M0HSE1T, fí. , Aspectos da Política Economi- 
ca N acional , Sao Paulo Editora Ltda« ? Sao 
Paulo, 1935® 
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nossa exportação, dizia ele, baseado , por exem- 
plo, na media do valor exportado no ultimo decê 
nio (1925-1935) ou em índices de preços de mate 
rias-primas de consumo corrente internacional® 

Os totais em moeda nacional consigna- 
do nos orçamentos públicos e calculados consoan 
te o processo acima descrito seriam empregados 
na compra de cambiais equivalentes ao excesso 
de exportações® Liquidar-se-iam as contas a- 
nualmente e os saldos seriam aplicados em bonus 
para incentivar a exportação de produtos novos, 
ou utilizados para formar cotas acima dos míni- 
mos preestabelecidos para o atendimento dos com 
promissos assumidos® 0 capital estrangeiro e- 
xistente nõ-^aís seria investido em atividades 

auto financiadoras e com o intuito de acelerar o 
• 3 A • 

desenvolvimento economico e ao mesmo tempo con- 
trabalançar a paralisação da entrada de novos 
capitais » 


Para a execução desse programa, julga 
va Roberto Simonsen imprescindível a criação do 
Instituto Racional de Exportação, orgão coorde- 
nador semelhante ao existente na Alemanha , en- 
.carregado da .transferencia dos valores interna- 
cionais provenientes do aumento da exportação, 
somente que o nosso atuaria em escala muito me- 
nor ao do orgão congenere alemão ® 

Mantido com capitais resultantes de 
convênio entre todos os Estados e entidades co- 
merciais exportadoras, o fundo do Instituto te- 
ria por função pagar as quantias excedentes das 
remessas do comercio normal, podendo transferir 
as divisas entradas pela exportação de artigos 
novos ou as correspondentes a cotas de bonifica 
çoes ? e desse modo facilitar a exportação de 
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determinados produtos não acessíveis aos mer. 
cados externos» 

A política de exportação do Instituto 
seria orientada e fixada por ura conselho adrai - 
nistrativo, presidido por brasileiro categoriza 
do, e constituir-se-ia de especialistas em raer- 
cadologia, alem de representantes da agricultu- 
ra, industria, comercio e bancos nacionais» Po. 
deria ainda, concluiu Roberto Simonsen, coorde- 
nar e executar muitas medidas arbitradas pelo 
Conselho de Comércio Exterior, Federação Rural 
do Rio Grande do Sul, Instituto do Açúcar e do 
Ãlcool, Instituto do Cacau, Departamento Racio- 
nal do Café e Instituto do Café de São Paulo» 

Em conclusão, não pode o problema mo- 
netário, em suas relações com o desenvolvimento 
economico, desvincular- se dos aspectos macroeco. 
nomicos que o antecedem e explicam. A formação 
da renda nacional e sua distribuição necessitam 
ser conhecidas para a compreensão da problemãti 
ca do desenvolvimento economico, onde o valor 
da moeda e a inflação devem aparecer ao mesmo 
tempo, como causas e conseqttencias . Demonstrou 
a historia economioa ser impossível o desenvol- 
vimento de qualquer ]3aís no século XX, sem uma 
programação» Daí a enfase dada por Roberto Si- 
monsen ao desenvolvimento programado, a partir 
do conhecimento da renda nacional. 




Capítulo IX 

RENDA NACIONAL E DESENVOLVIMENTO 
i ECONÔMICO PROGRAMADO 

Para promover o desenvolvimento econo_ 
mico programado, Roberto Simonsen percebeu que 
o planejaájento exigia financiamento e que os r£ 
| cursos disponíveis para esse fim dependiam do 
i volume e repartição da renda nacional, ou seja, 
renda nacional entendida como o ãgregado total 
de bens e serviços produzidos pela população de 
um pais, em um ano. Podia, portanto, ser ava- 
liada, aproximadamente, em termos monetários, 
por processos diretos ou indiretos. Diretamen- 
te, a estimativa se apoiava em dados referen - 
tes aos insumos dessa produção, ou ao total de 
salários, ordenados, rendas, lucros e juros re- 
cebidos pela população, em remuneração das suas 
atividades produtoras. Os processos indiretos, 
porem, considerava-os fundamentados na observa- 
ção de uma serie de fenomenos ligados a produ- 
ção e consumo. Do ponto de vista de Marshall, 
ela devia ser calculada de acordo com a produ- 
ção e, segundo Fisher, com a capacidade de con- 
sumo da populaçao. (l). 


1. SIMONSEN, R.j ”0 Conceito da Renda Nacional 
e sua Influencia na Elevação dos Padrões de 
Vida. Cooperação Economica entre as 


o o • 
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Conclui-se , pois, dizia êle, que desta 
ou daquela forma ê a renda nacional a fonte deon 
de se retiram os recursos para assegurar o bem- 
estar das populações. Se nessa renda se efetu*» 
asse qualquer intervenção injustificada, com o 
objetivo de distribuí-la artifieialmente entre as 
varias classes, retardaria-se a evolução e aumen 
taria o empobrecimento da nação. Igual tratamen 
to entre as regiões de diferentes rendas per ca- 
pita e nas relações econômicas internacionais , 
concorreria para tornar permanente os desequilí- 
brios existentes ou, ate mesmo, para agrava- los. 

0 aumento da renda nacional envolvia 
aspectos economicos, sociais^e políticos comple- 
xos e dependia de vãrios fatores: posição geogra 
fioa do país, existência de ré cursos naturais, 
produtividade do povo, disponibilidade de capi- 
tais e entidades técnicas e econômicas da nação. 

Os países que, no passado, contaram ccm 
fatores favorãveis rapidamente evoluíram e estru. 
turaram suas relações econômicas internacionais, 
obedecendo ãs diretrizes expansionistas . 0 de_s 

nível entre os índices de riqueza das diversas na 
ções e o exame dos elementos determinantes e mui 
tiplicadores das riquezas demonstraram que, pe - 
los processos normais, os países pobres, em sua 
maior parte, sõ muito lentamente poderiam atin - 
gir um grau mínimo de bem-estar e partir para um 
estagio superior de progresso. 


1. ®. .Nações. Medidas para auxiliar a Elevação 
dos Níveis nos Países Pobres" , in Problemas 
de Política Economica , Departamento de Econo 
mia Industrial, Grafica Siqueira, 19^-4 « 
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Entretanto, na opinião de Roberto Si- 
monsen, os povos mais ricos e desenvolvidos, a- 
travês de seus recursos, capitais e técnica, po. 
deriam auxiliar os mais pobres e acelerar seu 
desenvolvimento economico. Ê do interesse dos 
países evoluídos agir dessa forma, visto ser in 
divisível a prosperidade real da humanidade e 
constituírem-se os focos de problemas e miséria 
em núcleos perturbadores da paz internacional. 
Os investimentos por eles efetuados em ** ãreas 
subdesenvolvidas reproduzir-se- ao no espaço ee 
no tempo pela intensificação das correntes co - 
merciais. As planificações adotadas pelos paí- 
ses em guerra e idealizadas com o propósito de 
mobilizar seus recursos bélicos, como as da U- 
nião Soviética, Turquia e outras nações, demons 
traram que a política, a ciência e a técnica 
das nações líderes do mundo podem proporcionar 
os meios necessários nara a elevação do nível de 
vida de qualquer região do globo desde que es - 
tas os apliquem eficientemente. 

Ao tratar do planejamento da economia 
brasileira, Roberto Simonsen ( 2) ^ com bastante 
propriedade, insistiu em que nações depaupera - 
das^ ao inves de publicarem estatísticas de seu 
comercio internacional, deveriam calcular e di- 
vulgar os índices de crescimento da sua renda 
nacional. Grandes eram as difiuuldades a ven- 
cer para o calculo desses dados, pois exigia pejs 
quisas e cadastros como os existentes apenas em 
raras nações, bem como uma serie de cuidados no 
sentido de evitar a dupla contagem na determina 
ção do valor total dos bens e serviços produzi- 


2. SIMONSEN', R. , Planejamento da Economia Brasi 
leira, replica a Eugênio Gudin, Industria 
Grafica Siqueira, São Paulo, 19^3 • 
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dos. A natureza de muitos dos elementos compo- 
nentes varia segundo a estrutura economica de 
cada povo, mas o total pode ser calculado pelos 
processos usuais. Entretanto, ao mesmo tempo, 
outros fatores tornam complexa a avaliação, co- 
mo por exemplo % a inflação , e os lucros artifi. 
ciais, difíceis de serem distinguidos dos legí- 
timos o 


Os obstáculos ao levantamento da ren- 
da nacional derivam da exigencia de agregar pro^ 
duçoes líquidas agrícolas, mineradoras e indus- 
triais aos valores dos transportes, serviços pu 
blicos, comercio, outras atividades distributi- 
vas e os serviços governamentais » Também e ãr- 
duo quantificar os valores distribuídos em sala 
rios, ordenados, rendimentos dos empregadores , 
rendas das propriedades, juros e dividendos ou 
então encontrar critério eficaz de calculo pelo 
valor do consumo. A fim de contornar esses em- 
pecilhos, sugeriu Roberto Simonsen a utilização 
de um índice da renda nacional, passível de ser 
calculado com relativa facilidade pela maioria 
das nações. 

O índice seria dado pela produção glo. 
bal agrícola, expressa em termos de preços al - 
oançados pelos produtores, somada ao valor da 
produção industrial, da produção extrativa mine 
ral mais o valor da importação, de cuio totalse 
subtrairia o valor das exportações. Esse agre- 
gado inclui duas vezes o valor das materias-pri 
mas utilizadas, mas por sua ves, não abrange os 
os valores representativos dos serviços presta- 
dos pelo comercio, transportes, entidades diver 
sas e ^elo poder publico. Êste ultimo grujoo 
de valores depende, em grande parte, da eficien 
cia e produtividade dos vãrios povos e, portan- 
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to s no calculo da renda nacional, seu computo 
conduz a situações paradoxais* 

Em regime de inflação ^ quanto mais 
caros os serviços de distribuição de mercado- 
rias ou de transportes, maior a renda nacional 
deles derivada e quanto mais elevado o numero 
de funcionários prestadores de serviços, mai- 
or a renda nacional produzida* Na fonte, os 
valores das produções agrícola, mineral e ma- 
nufatureira são regulados pela lei da oferta 
e procura* Toda produção nao absorvida pelo 
meio social não se efetua, razão por que seus 
valores são relativamente controláveis* E, 
acrescentou Roberto Simonsen: o índice de 

renda nacional assim calculado para a maioria 
dos países representaria cerCa de 70 % do va- 
lor real desse dividendo* Para atender ã con 
tabilidade de capitais cuja formação e inves- 
timento nas nações fortemente capitalizadas re 
presentam elemento ponderável da renda nacio- 
nal, e cujo fluxo nos países devedores pode- 
ria aparecer sob a forma de importações anor- 
mais, sugeriu um fator de correção a ser a- 
crescentado ou diminuído do índice de rendam 
cionale Com relação aos países devedores, re 
presentaria esse fator a importação anormal 
oriunda de empréstimo internacional contraído 
com os países credores, e a exportação de ca- 
piteis* A formula seria (3)s índice da renda 

3» SIMONSEN, Re ^ n Q Conceito de Renda Nacional 
e sua Influencia na Elevação de Eradrões de 
Vidão Cooperação Economioa entre as Rações* 
Medidas para auxiliar a Elevação dos Ní- 
veis de Vida nos Países Pobres” , in Pro - 
blemas de Política Econômica ^ Departamento 
de Economia Industrial, Grafica Siqueira, 
São Paulo, 19^, p 0 15» 
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nacional = (Produção agrícola + produção extra- 
tiva mineral + produção industrial) + (importa- 
ções - exportações) £ movimento de capitais, ou 
seja: 

IEN = (Pa + Pm + Pi) + Imp - Exp £ Mov de csp 

0 uso generalizado do índice permitiria regis - 
trar as oscilações da renda nacional e comparã- 
las com as outras nações. A fixação de uma uni 
dade padrão seria facilitada pela relativa esta 
bilidade monetãria internacional, prevista em 
Bretton Woods, e também a unidade escolhida po- 
deria ser ponderada pela razão entre os índices 
do poder aquisitivo interno do país considerado 
e o do país fornecedor da moeda base. 

Ao propor a técnica acima descrita, es. 
tava Roberto Simonsen evidenciando que o rendi- 
mento disponível de um país depende da sua pro- 
dução e dos saldos líquidos da balança comerci- 
al. Ê curioso notar que neste ponto utilizou a 
palavra índice no sentido vernáculo e não esta- 
tístico; inverteu a posição do minuendo e sub - 
traendo da equação de equilíbrio e, em lugar de 
X^rocurar saldos credores, subtraindo dos valo- 
res da exportação o valor das importações, ou 
seja, das divisas disponíveis para futuros com- 
promissos financeiros, fez o contrario. Muito 
embora não encontrássemos em sua obra um satis- 
fatório esclarecimento para esta inversão, acr^ 
ditamos ter sido ele movido pela ideia, hòjebas 
tante aceita, de que um país, oom suficiente <xe 
dito externo, pelo endividamento consegue movi- 
mentar' recursos provenientes de economias de ou 
tros países. Dessa forma estã, pois, lançando 
mão de credito internacional com o objetivo de 
transformar em poupança prõpria uma parcela dos 
saldos devedores não liquidados e, por isso mes 
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mo, aumentando a renda nacional disponível® Ê 
bem verdade que, para o futuro, o endividamento 
cumulátivo poderã esbarrar com serias dificulda 
des cambiais, como vem ocorrendo atualmente. Não 
obstante , quando um pais pobre deseja lutar pjs 
la conquista do seu desenvolvimento, deve recor 
rer a todos os recursos possíveis, onde quer 
que estes se encontrem. 

Dirigindo-se aos estudantes (4), Ro- 
berto Simonsen advertiu-os sobre o fato de o fu 
turo de nosso país estar condicionado à mobili- 
zação de suas forças potenciais, mediante intro. 
dução racional de técnica que visa a modifica - 
çao da estrutura economica, ainda com traços co 
lonialistas • 


A exemplo do Brasil, os países de da 
senvolvimento incipiente, -não se podem benefi- 
ciar, oomo os desenvolvidos, de política comer- 
cial livre -cambista que reclama, sobretudo, a 
abolução das tarifas que são indispensáveis a 
etanas que se encontravam em seu progresso e- 
conomico . 

A participação das areas novas no mer 
cado interno depende do seu grau de desenvolvi- 
mento e , unicamente o aumento dos capitais re- 
ais , a melboria dos níveis tecíiolõgicos e a eie 
yaçao da produtividade, conseguirão reforçar-lhe 
o poder de consumo que 3 posteriormente, se re- 
fletira na ampliação de suas compras externas* 
A capitalização ou industrialização de tais paiL 
ses, considerava nosso Autor ^ poderia ser acele 


A. SIMÒNSEN, Re 8 ^Saudação Académica” , 1948 , in 

dco 9 n2 43, junho de 1948. 



lerada por dois processos: o primeiro mais len- 
to e mais rigoroso, consiste numa adequada pro- 
teção que lhes assegure o controle do mercado in 
terno; visa, o segundo, a cooperação internacio_ 
nalj dentro de um novo conceito de direito in - 
ternacional social e novas formulas positivas de 
auxílio economico técnico e financeiro, capazes 
de proporcionar um seguro e rápido aumento da 
produtividade . 

A Europa, citou ele, desenvolveu - se 
graças a tecnologia que anulou as agruras do 
clima frio, portanto, os latino-americanos sÕ 
avançariam mais rapidamente no plano de vivên- 
cia economico-social , apos dominarem o calor tro 
picai* 


Foi Roberto Simonsen muito combatido 
em nosso país, inclusive por não participar do 
falso otimismo dos saudosistas e declarar com 
sinceridade e abertamente que o Brasil era uma 
nação pobre. 0 reconhecimento do estado de po- 
breza constituía uma tomada de consciência in- 
dispensável para a aplicaçao do desenvolvimen- 
to programado no país» 

Em 1935? ao procurar inventariar a ren 
da nacional ( 5)9 mesmo lutando contra as defi- 
ciências de nossos cadastros e estatísticas , com 
provou ser o Brasil subdesenvolvido; determinou 
a cifra de 75 milhões de contos de reis, corres 
pondente aos valores investidos nas atividades 
econômicas brasileiras, assim distribuídos: 


5 * 


SIMONSEN, Ho, Aspectos da Política Econômica 
Nacional <, São Paulo Editora Ltda. , Sao Pau- 


lo, 1935 



(dõlar = 8S000) 


Capitais estrangeiros inves- 
tidos em empréstimos publi- 

oos e empresas particulares 25.000.000:000$000 


Capitais nacionais aplicados 
em empréstimos públicos.... 4.500.000:0001000 

Industria agrícola e pasto- 
ril. . . 20 • 000 . 000 : 000$000 


Ações de estradas de ferro 
nacionais e emissões de de- 


bén tures 1 . 000 . 000 : OOOlOOO 

Comercio nacional e bancos.. 10.000.000 :000$000 

Industria em geral 6 .500 .000:000^000 

imóveis ••••• 8.000 .000 :000S000 


Na analise da evolução econômica de- 
monstrou a lenta formação de capitais nacionais 
provocada pela deficiência de saldos, em relação 
a população e ã extensão do território nacional, 
e teceu as seguintes considerações: 

A observação, sem preconceitos, do pa- 
norama mundial e das doutrinas professadas pelas 
escolas econômicas mais avançadas levava a con- 
clusão sobre a necessidade do desenvolvimento e- 
conomico das nações. A respeito das divergên- 
cias quanto à posse e utilização dos capitais, 
conquanto alguns julgassem que deviam ser manipu 
lados pelo Estado e outros achassem aconselhável 
a sua distribuição pelo maior numero possível, 
ou então concentrados em poucas mãos, não se po- 
dia negar o papel dos capitais na expansão das 
economias, como também o empenho de todos os po- 
vos em atraí-los e deles retirar a mãxima renta- 
bilidade e 



- 300 


Ê perfeitamente plausível a ideia de 
combater os abusos do capitalismo, pois se os 
capitais nao forem investidos segundo determina 
das regras e proporções, como todo e qualquerfa. 
tor de progresso, poderão em certas circunstan- 
cias, tornarem-se nocivos ã economia. 

Ê inegável, com relação ao Brasil, a 
importância dos problemas derivados não apenas 
das dívidas externas contraídas para a vinda de 
capitais estrangeiros, como também da posição 
da economia nacional face a desvalorização cam- 
bial crescente, uma vez que tais fatos afetavam 
nossas relações com outros países. 

Êstes problemas, a seu ver, demonstra 
ram ser imprescindível a adoção de diretrizes 
mais condizentes com a nossa política comercial, 
porquanto a insuficiência de capitais nacionais 
nos induzia a atrair capitais externos; obvia - 
mente, este, por sua vez, elevam o montante de 
nossas remessas para o exterior. Entretanto, a 
não intensificação da exportação brasileira co- 
incidiu com a paralisarão do afluxo de novos ca 
pitais e, como consequência inevitável, ooorria 
a depreciação contínua do valor ouro de mil reis. 
Nao admitia Roberto, Simonsen a possibilidade de 
os credores desses países novos imporem cercea 
mento a liberdade de negociar tratados comer- 
ciais-, porque deveriam esses capitais ser con- 
siderados, no mais amplo sentido da expressão, 
como elementos a serem incorporados aò. progres- 
so e s nesse sentido, inexistia motivo para an- 
tagonismo . 

Os fatores relacionados com a econo - 
miã brasileira podiam ser interpretados pelas 
equações da balança de pagamentos e do padrão 



- 301 


de vida nacional, considerava o Autor. Â pri- 
meira ê expressa pela equação: 

Exportação + Entrada 
de Ca- 
pitais = Importação + Pagamento de 
Divida Publica + Remessas 
para Remuneração de capi- 
tais particulares + Remejs 
sas de Cõlonos + Remessas 
Diversas. *• 


Êsses elementos utilizados na determi- 
nação da posição da balança de pagamentos reve- 
lam o porque da nossa dependencia da economia 
ternacional. 


A segunda, a equação do padrão de vi- 
da, deriva da relação: 

■n , , T - n Remessa de Rendimen 

Rendimento Nacional - , T * ^ — 

tos Líquidos Estran 

geiros 


População 

correspondente ao índice de poder aquisitivo na- 
cional e dependente, em grande parte, da efici*- 
encia do trabalho e da organização da sociedade. 
As duas equações completam-se por força da int-er 
dependencia entre os vãrios fatores émseUs ter-, 
mos. A primeira facilitava a analise dã nossa 
política economica, pois comprova que o saldo dá 
balança comercial, acrescido da entrada de capi- 
tais, tem que atender ãs remessas- do passivo da 
nossa balança de contas. Assim, exemplificou, o 
passivo totalizou 39 1/2 milhões de libras, mas 
como o' saldo medio na balança comercial foi de 
11,36o milhões de libras no período de 1925 a 
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1929 Qj no quinquênio 1930-193^5 de I35O86 mi - 
Ihões de libras, fazia-se mister, para a manuten 
çao do equilíbio cambisil nesse ultimo período, o 
afluxo de capital externo anual de mais de 20 mi 
Ihões de libras. Em 1928, Roberto Simonsen ava- 
liou a entrada de capitais estrangeiros em 18 mi- 
lhões de libras. No entanto, entre 1918 e 1930, 
atingiu 200 milhões de libras, ou seja, 1/3 do to^ 
tal do capital estrangeiro investido no País. U- 
ítia vez cessado o afluxo, sobreveio profundo de- 
sequilíbrio em nossa balança internacional de con 
tas . 


0 exame da segunda equação do padrão 
de vida do Brasil, expresso em moeda nacional, f a 
cilitava a verificação dos índices do poder aqui 
sitivo, do bem-estar de nosso povo e sua flutua- 
ção, mesmo com a existência ou não de remessas» 
para o exterior. A falta de braços com que luta. 
va São Paulo, as receitas publicas, a ausência 
de desemprego, a relativa estabilidade interna 
do valor da moeda e vãrios outros fatores, cons- 
tituíam provas eloquentes do progresso economi- 
co. Tal situaçao deveu-se principalmente aos es 
tímulos provocados pela baixa cambial sem, con- 
tudo, adquirir carãter estivei. 

A analise conjunta das duas equa.ções 
permitia, segundo ele, afirmar que, naque3-e mo- 
mento, não estãvamos totalmente impossibilitados 
de remunerar em bases justas os capitais nacio- 
nal e estrangeiros investidos aqui. Nosso pro- 
blema resultava da impraticabilidade de transfe- 
rir para o estrangeiro qualquer remuneração ou 
rendimento, dada a feição da evolução econômi- 
ca nacional, face ãs economias dos demais povos. 

Para o atendimento das remessas corres 
çoonder ao intercâmbio economico, dizia Roberto 
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Simonsen, admitindo a hipótese de suspensão na 
balança comercial de saldo superior a 17 milhões 
de libras, fazia-se necessário efetuar o pagamen 
to total dos serviços das dívidas» Nossos com- 
promissos no exterior exigiam o envio de ouro e 
a adoção de cota cambial de sacrifício correspon 
dente a mais de 10% do valor das exportações das 
principais mercadorias. 

A supressão pura e simples do confisco 
cambial, consoante esquema elaborado çor Oswaldo 
Aranha, com a finalidade de resolver esses pro- 
blemas, não julgava aconselhável, pois, alem de 
não os solucionar, poderia ocasionar ao Brasil 
grande prejuízo, colocando-o na posição de deve- 
dor incapaz e expondo-o a possíveis represália s 
advindas das economias prejudicadas. 

A substituição do confisco pela apro - 
priação das quantias suficientes para saldar as 
dívidas no exterior constituiria um ato contrá- 
rio â nossa cultura e civilização ; em nada nos 
beneficiaria, pois e sabido quo a riqueza sõ e in- 
corporada á sociedade quando deriva dos esfor- 
ços e dos trabalhos reais empregados na sua aqui 
sição • 

Citou Roberto Simonsen o caso aconteciL 
do com Portugal e Espanha, bastante elucidativo 
da questão em foco, porquanto ambos receberam 
vultuosas somas para eles canalizadas; o primei- 
ro, durante o ciclo da mineraçao brasileira e o 
segundo, quando exauriu a fabulosa riqueza dos 
inças» 0 exemplo acima esclarece muito bem que 
todo esse ouro apenas serviu para desenvolver a 
economia dos povos fornecedores de bens de consu 
mo á Espanha e Portugal. 0 Brasil, considerava 
o Economista patrício, podia pagar suas dívidas; 
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haja visto a sua capacidade de trabalho e produ 
çao $ o desejo de saldar os compromissos assumi- 
dos por contrato e de restituir o valor que nos 
fora emprestado» Não tírhinios condições para en 
viar parcialmente ao exterior o produto do es- 
forço e trabalho com que valorizamos os capitais 
a nôs confiados; no entanto, eram as transferen 
cias imprescindíveis ao pagamento dos compromis 
sos. Mas se dentro do país iniciássemos a acu- 
mulação de quantias representativas dos servi- 
ços -de .nossas dívidas externas, a espera de pos 
síveis remessas adviriam obstáculos ao fomento 
da economia interna ou então a situação moral - 
mente insustentável dos congelados. 

Os problemas brasileiros relacionados 
ã renda nacional interna tem características d± 
ferentes dos existentes nos países ricos (6). A 
poiado nessa constatação, Roberto Simonsen te- 
ceu as seguintes considerações relativas a tão 
importante aspecto da. economia nacional; 

A renda nacional, insuficiente, cor- 
respondia, em 1943, a mais ou menos 40 milhões 
de contos de reis e a menos de 1 conto de reis 
per capita , enquanto a renda nacional nos Esta- 
dos Unidos atingiu, em media, 24 contos de reis 
per' capita e 3 bilhões de contos de reis anuais* 

Nos Estados Unidos, em virtude da po- 
lítica restritiva ao supérfluo e da disciplina 


r 6». SIMONSEN, R. , 11 Alguns Aspectos da Política E 
cOnomica mais Conveniente ao Brasil no Pe- 
ríodo de Apõs-Guerra" , in Simonsen e a Ope- 
Fuçãò Pan-Americana , ÓlESP-FIESP, 1930o" 
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no consumo da população, pode o governo despen- 
der metade da renda nacional na Segimda Grande 
Guerra e, não obstante, manter um alto padrão de 
vida» 0 caso do Brasil foi bem diverso: o gas- 
to de vultasas parcelas durante a guerra agrava 
ram o nível médio da pobreza do pais» Além dia 
so, com o objetivo de prestar maior colaboração 
às nações aliadas no programa de reconstrução 
do apos-guerra, apoiado na justiça e paz social, 
foi-lhe mister pleitear a cooperação delas para 
a aceleração do crescimento do seu rendimento 
nacional. Assim ^ poderia o Brasil implantar u- 
ma política economica interna eficiente, a fim 
de melhorar a redistribu.ição do trabalho e pro- 
vocar reflexos benéficos no exterior. 

A escassa renda nacional, lembrava Ro 
berto Simonsen, fora a causa de nossos baixos sa 
lãrios e das pequenas receitas públicas. Nao re 
cultaram de pressão das classes patronais, tam- 
pouco da falta de sua contribuição ao erãrio pú 
blico. 0 mesmo aconteceu com o rendimento in- 
dividual, pois bem sabemos da existência de di- 
ferentes graus de remunerações e de riquezas 
dentro de um pais e entre as nações. Quando a 
atividade social da população estã concentrada 
em trabalhos primários, a riqueza é menor e in- 
ferior o nível de vida, em relação aos das so- 
ciedades industriais onde' o progresso introdu - 
ziu inventos, novas organizações e elevou o pa- 
drão de vida médio e a riqueza da nação, expres. 
sa pela soma da riqueza de seus componentes. 

A rápida e generalizada elevação do 
padrão de vida é algo complexa. 0 progresso e~ 
conomico nos países supercapitalistas, depende 
do acúmulo de poupança, do trabalho,- de maquina 
ria e técnicas - fatores que ampliam e multipli 
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cam a produção individual - gerando maior acumu 
lo de riqueza e saldos não consumidos « Entre - 
tanto, ao se considerar que o bem-estar economi 
co não e o único valor da vida, mas, sim, parte 
preponderante das preocupações das classes me- 
nos favorecidas e mais numerosas, fazia-se im- 
prescindível, na sua opinião, equacionar os prp^ 
blemas sociais e economicos por scientifical ap- 
proaching e 


A analise do desenvolvimento de uma 
comunidade, região ou nação, exige, no exame dos 
dados sobre a produção, o conhecimento da renda 
individual da população ativai e a produtividade 
per capita » Apontou Roberto Simonsen, como e- 
xemplo, o estudo efetuado por Colin Clark, in 
The Condition of Economic Progress , sobre o pr^ 
gresso economico relacionado com a estrutura g£ 
ciai dos diferentes países, no qual o autor con 
siderou como regra geral o seguinte: uma alta 
de renda real media por indivíduo sempre esta 
associada a grande percentagem da população em- 
pregada nas industrias, por ele denominada de 
terciárias, e nos países em expansão a propor- 
ção das populações engajadas nas industrias pri 
mãrias diminui e a que trabalha em industrias 
Secundárias*’ , apõs alcançar determinado limite, 
começa a decrescer, aumentando proporcionalmen- 
te a parcela que se desloca pára as atividades 
terciárias, em busca de maior remuneração® 

Sõ em casos excepcionais, afirmara 
Clark, verifica-se a- coexistência de atividades 
primarias e terciãrias sem a passagem pela fase 
de industrialização secundaria, como ocorreu na 
Argentina e Austrãlia, países de solo fértil, 
de fácil exploração cujos proprietários da ter- 
ra enriqueceram formando centros especializados 
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em atividades terciárias» Entretanto, como a 1 
áexistencia de industrias torna o equilíbrio e- 
conomico instável, o normal será a evolução por 
etapas através dos tres estágios» 

0 trabalho de Colin Olark reforçou as 
ideias de Roberto Simonsen sobre a escolha das 
bases da política desenvolvimentista a ser aplj. 
cada na solução dos problemas decorrentes da S_e 
gunda Guerra (?)<* Aohava que a política no a - 
pos-guerra devia ser orientada por duas indaga- 
ções fundamentais: como elevar a renda nacional 
a um nível suficiente para atender às necessida. 
des nacionais em harmonia com o estágio de ci- 
vilização a qrie aspiramos? Como assegurar a ca 
da habitante do país um mínimo de recursos para 
a existência digna? 

Se hoje o mundo divide-se em países 
ricos e pobres e porque algiimas nações, com maicr 
rapidez, alteraram suas estruturas econômicas e 
organizaram um sistema educacional voltado para 
a criação e consumo da riqueza. Desta maneira, 
promoveram o desenvolvimento e proporcionaram a 
seus povos um padrão de vida mais elevado* 

Não chegou ele ao exagero de afirmar 
que o desenvolvimento era, antes de tudo, um es. 
tado de espírito, mas reconheceu que, para ven- 
cer a pobreza, era preciso, em primeiro lugar, 


7o SIMONSEN, R a , ,! Alguns Aspectos da Política E 
conomioa mais Conveniente ao Brasil no Pe- 
ríodo de Apõs-Guerra, Geografia e Política 
Industrial’ 1 , in Simonsen e a Operação Pan- 
Americana , CISSP-FIESP, 1938c 
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admitir a sua existência para depois , combatê- 
la. Colocava-se, talvez, dizia Roberto Simon - 
sen, sob este aspecto um dos pontos altos da co 
laboração da Igreja na solução dos problemas des 
ta metade do século ^ principalmente apôs o ca- 
taclismo socio-economico representado pelo Se- 
gundo Grande Conflito Mundial. 

Com relação ao processo de desenvolvo, 
mento economico, julgava que a Igreja, com o au 
xílio dos seus poderosos elementos de divulga- 
ção, podia desempenhar importante papel, escla- 
recendo todos os brasileiros sobre nossas ver- 
dadeiras necessidades, explicando a massa sofre 
dora que a pobreza não decorria, na maioria dos 
casos, da compressão exercida pelas classes mais 
favorecidas e, ao mesmo tempo, prestando coope- 
ração, em escala maior do que o tem feito, ao 
ensino profissional e educação em geral, com o 
objetivo de transmitir ã sociedade os sentimen- 
tos de caridade e solidariedade social - os mais 
belos postulados da religião cristã (8). 

Analisando a viabilidade do desenvol- 
vimento economico (9)» Roberto Simonsen apontou 
os quatro fatores fundamentais ao progresso ma- 
terial das nações: 1) aprimoramento técnico; 2 .) 
produtividade da população ; 3) abundância dos 
recursos naturais; e 4) estruturação econômica. 


8* . SIMONSEN, R. , "Níveis de Vida e a Economia 
v Nacional 1 * , in Ensaios Sociais. Políticos e 
Econômicos, FIESP, 19^3* 

9. SIMONSEN, R», A Engenharia e as Industrias 
Grafica Salles Oliveira 8c Cia. Ltda., Sao 
Paulo, 1944* 
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0 progresso tecnológico resultante âo 
aperfeiçoamento dos processos e da capacidade 
inventiva acelera o ritmo da evolução ® Nos Es- 
tados Unidos, exemplificou, anualmente eram con 
cedidas 50 000 patentes de invenção, muitas das 
quais desempenham papeis atuantes na marcha dos 
acontecimentos economicos, políticos e sociais 
da humanidade, como o automóvel, o telefone, o 
avião, o cinema, o rayon e o concreto armado, e 
que exerceram e exercem influência marcante na 
formaçao das cidades e na direção de qualquer ja 
tividade humana® 

A introdução, no mercado, de produtos 
plásticos revolucionou setores importantes da 
economia industrial, a exemplo das resinas sin- 
téticas, algodão artificial, lã de celulose ,bo_r 
racha sintética, metalurgia e outros® Destacam- 
se, no setor de transportes, as transformações 
nos motores de explosão, energia provinda de 
substancias carburantes e os novos meios de pro. 
pulsão aeronáutica; nos de comunicação e auscul 
ta, e os aparelhos aperfeiçoados, principalmen- 
te os bélicos® 

No setor agrícola, tanto o aperfeiçoa 
mento da maquinaria, como a implantação de pro- 
cessos atualizados demonstraram a interdependen 
cia das várias atividades separadas e classifi- 
cadas artificialmente pelos homens o 0 grande 
numero de inventos tecnológicos, obtidos em me- 
nos de 70 anos, refletir-se-ia na futura ordem 
social, política e econômica dos países® 

Se fosse possível prever as reações 
sociais que o grau de concentração humana, a den 
sidade do transito e os novos produtos iriam o- 
casionar, declarava Roberto Simonsen, a ciência 
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urbanística teria surgido ha mais tempo ;como con 
sequencia, as cidades teriam sido construidas s^e 
gundo diretrizes mais adequadas a sua expansão , 
ou seja, com aplicação de planos apropriados de 
viação j traçados de estradas em condições t.ecni- 
cas viáveis e, questão primordial, reger-se-iam 
consoante legislação social elaborada no sentido 
de evitar os angustiosos problemas em que nos de_ 
batemos » 


Desenvolvimento econômico significa au 
mento de produtividade, mediante intensificação 
de criação dos capitais reais. No Brasil, cita- 
va o Economista brasileiro, a taxa de acumulação 
de capitais, em período normal, antes da Segunda 
Grande Guerra, era de 3% sobre a renda nacional. 
A manutenção dessa taxa possibilitava ã economia 
nacional, excliiídos certos efeitos imprevisíveis, 
dobrar as rendas reais per capita num prazo aprq 
ximado de 15 anos. A duplicação no mesmo prazo 
não poderia ser conseguida se fosse mantido o e_s 
quema para renovação e ampliação do auxílio pre- 
visto para a Europa no Plano Marshall. Dada co- 
mo suposta a execução desse Plano de recuperação, 
sem o qual o desenvolvimento mundial posterior a. 
presentaria menor intensidade, far-se-ia impres- 
cindível estabelecer a magnitude do plano de de- 
s envò lviment o ( 10 ) „ 

Peferindo-se aos países subcapitaliza- 
dos (ll) , afirmou ele que as atividades estavam 

10 a SIMONSEN, Po, f, Sugestões para uma Política 
Pan-Americana - Problemas do Desenvolvimen- 
to Economico Latino-Americano n , in Simonsen 
e a Operação Pan-Americana , CIESP-FIESP, 1930° 
SIMONSEN, Po, n Alguns Aspectos da Política E 
conomica mais Conveniente ao Brasil no»»®®-® 
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concentradas na industria primaria e as popula- 
ções nao conseguiam recursos asseguradores de um 
padrão de vida razoãvel, devido à coexistência de 
uma classe de ricos proprietários de terras e mi 
seria generalizada das populações. Dentre os pjo 
vos mais evoluídos, a técnica e os meios de produ 
ção funcionam como capitalizadores e afastam a 
preocupação do atendimento de necessidades esseri 
ciais ã vida. 0 Estado sõ interfere na liberda- 
de com relação ã obrigatoriedade do serviço mili- 
tar, tendo por escopo a defesa do país contra i- 
nimigos externos. 

A democracia, apoiada na moral cristã, 
não admite restrições a dignidade do indivíduo , 
tampouco um estado consciente de miséria ou po- 
breza. Por esses motivos, o país organizado de- 
via dispor de renda nacional que garantisse, em 
conjunto, o abastecimento da nação e um sistema 
de distribuição apto a proporcionar iguais o- 
portunidades tanto para a conquista do bem-estar, 
como para a obtenção de um mínimo de recursos pro 
prios a uma existência digna. 

Para muitos economistas, empresários e 
homens públicos de sua epoca Roberto Simonsen foi 
um heretico. Quando no Brasil - e por que não di- 
zer em toda a America Latina - travava- se acirra 
da luta entre as vantagens do livre- câmbi®, por 
um lado, e a necessidade imperativa de um prote- 
cionismo, por outro, sempre predominava a primei 
ra corrente. Em, virtude de, historicamente, te- 
rem sido os países socialistas os primeiros a a- 


o « « • o Periodo de Após-Guerra, Geografia Política 
Industrial’ 1 , in Simonsen e a Operaçao Pan- 
Americana , CIESP- FIESP, 1958» 
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dotar a programação econômica, fazendo-o de ma- 
neira empiriea pelo processo de tentativa e er- 
ro, o mundo capitalista teceu criticas e apon- 
tou falhas aqueles planos de desenvolvimento e- 
jconômico» 

Imerecidamente , dizia Roberto Simon- 
sen, associava-se à elaboração de planos econô- 
micos de desenvolvimento a implícita aceitação 
;da doutrina socialista e de mudança do sistema 
econômico capitalista para a socialista» Quan- 
tas e quantas paginas nao se escreveram para pro. 
var ao mundo ocidental gue capitalismo era si- 
nônimo de livre concorrência absoluta, enquan- 
to socialismo e comunismo significavam planifi- 
cação? No primeiro caso, acreditava-se no meca 
nismo automático auto-regulador da economia, re 
presentado por um sistema econômico apoiado em 
mercados livres e em concorrências* No segundo, 
pura e simplesmente, duvidava-se da existência 
disse automatismo de mercado» Ao tempo em que 
viveu Roberto Simonsenj poucos homens, no Bra- 
sil pelo menos, seriam capazes de lançar duvi- 
das sobre as vantagens do liberalismo» 

Se o mercado nao era perfeito, em vir 
tude da existência de concentrações econômicas 
que transformavam o regime de concorrência per- 
feita, pura ou absoluta, em concorrência imper- 
feita ou monopolistica, em oligopólios e oligojo 
sonios - chegando atê ao extremo do monopólio 
bilateral - estes regimes efetivos de mercado, 
embora reais, eram anomalias a serem combati - 
das * Para tal fim elaboraram-se as leis anti- 
trustes, que condenavam e coibiam as fusões ^ e 
também as leis contra o abuso do poder economi- 
co, visando restabelecer as condições de atomi- 
zação do mercado e de indiferênça nas trocas. 



condições para o restabelecimento do mercado per 
feito, vale dizer, do mecanismo auto-regulador e 
automático salvador do capitalismo» 

Roberto Simonsen discordou de tal ati- 
tude* Não se deixou envolver pela capciosa dis- 
tinção entre plano e programa e dirigiu-se, de- 
cisivamente, para a programaçao economica, por 
julgar que so a técnica e a çolltica poderiam jro 
mover o desenvolvimento economico. 

Respondendo a Eugênio Gudin (12), ex- 
pôs o seguinte: a posição do intervencionismo na 
teoria da programaçao, ressaltada por Lorwin, em 
Time for Planning , esclareceu que em vários paí- 
ses do mundo os governos tendiam a delinear a çro. 
gramação intervencionista, sob o aspecto economi 
co-social, em quatro modelos característicos* No 
primeiro, o Estado tornava-se proprietário e ad- 
ministrador de todos os recursos naturais e eco- 
nômicos e agia consoante um plano nacional to- 
tal. Ê o padrão do Estado Socialista ou do Esta 
do Capitalista, como a União Soviética e outros 
países da Europa. No segundo modelo, o governo 
assumia o papel de guia; prestava auxilio à rea- 
lização de programas industriais e sociais e a- 
gia através do sistema fisoal e monetário, e da 
política industrial e legislação trabalhista, so- 
bre os preços e modo de operar* Ê o padrão de e. 
conomia dirigida que se expandira na Grã-Breta- 
nha e ém outras regiões do Império Britânico» No 
terceiro, a ação governamental' processava-se no 


12. SIMONSEN, R«, 0 Planejamento da Economia Bra 
sileira , replica a Gudin na Comissão de Pia. 
nejaménto Economico, Industria Grafica Si- 
queira, São Paulo, 1945* 



sentido de compensar a iniciativa privada. 0 go. 
verno interferia cada vez mais, como arbitro dos 
diferentes grnpos no corrigir as falhas e defei 
tos da economia nacional, resultantes do despeir 
dício, concorrências desleais e praticas monopje 
listas® Ê o tipo que se observava nos Estados 
Unidos* 0 quarto modelo caracterizava-se por u 
ma organização econômico-social mista onde se 
mesclavam alguns aspectos do capitalismo e do s<o 
cialismo de Estado, do cooperativismo e da ini- 
ciativa privada compensada* Este modelo, pro- 
vavelmente, exemplificou Roberto Simonsen, se- 
ria aquele que se desenvolveria na Índia, China 
e em alguns países da America Latina. Kos qua- 
tro modelos, os governos teriam que harmonizar 
as bases da democracia com determinada liberda- 
de de ação e deveriam criar, em bases científi- 
cas, técnicas modernas de administração publica. 

Teve Roberto Simonsen a suprema cora- 
gem de declarar-se abertamente intervencionista 
Para^ele, o Estado não era mero juiz das regras 
da jogo, mas, sim, agente atuante na economia de 
um país* 

Por issc^ acentuou (13) que a ação do 
Estado no compo econômico podia processar-se di 
reta ou indiretamente « Poderia agir diretamen- 
te executando obras publicas, explorando os ser 
viços públicos, instituindo organizações de cre 
dito, regulamentando o comercio, intervindo na 
administração de empresas privadas ou, então, 


13» SIMONSEN, Ro, Ordem Econômica , Padrão de Vi 
da e Algumas Realidades Brasileiras , Sao 
Paulo Editora LtdaT, 1934o 
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constituir-se em produtor industrial ou comer- 
cial ou organizador de núcleos coloniais « 

Agiria indiretamente dando garantias 
aos empreendedores, ministrando ensino especiali 
zado e profissional, incentivando pesquisas e mon 
tagem de laboratórios técnico-científicos eafor 
maçao de fazendas-modelo e campos experimentais, 
ou organizando a rede de transportes, a legisla- 
ção geral, especialmente a tribuitãria» 

0 planejamento das atividades econômi- 
cas estatais, na obra de Roberto Simonsen, ê con 
siderado como um meio de defesa e fortalecimento 
do próprio capitalismo liberal* 

A tecnologia, afirmava ele, e importan 
te fator de progresso, e o planejamento represen 
ta coordenação de esforços com vistas a determi- 
nado fim (l4). De fato, a técnica e a ciência 
moderna fornecem o instrumental essencial para, 
dentro de um planejamento racional, corrigir o 
atraso expresso pela baixíssima renda nacional e 
níveis de vida miserável em numerosas áreas* 

Pleno de recursos naturais e terras não 
aproveitadas, o Brasil estava em condições de ser 
submetido a *um planejamento que não se prendesse 
obrigatoriamente a escolas políticas ou^ econômi- 
cas antidemocráticas * As democracias vem,hã mui 
to tempo, planejando seus diversos setores, por 
considerar tal técnica como a mais adequada à so^ 


14-* SIHOHSEN, R § , 0 Planejamento da Economia Bra 
sileira , réplica a Gudin, na Comissão de Pia 
nejamento Econômico , Industria Gráfica Si- 
queira, São Paulo, 19^3* 



luçao de complexos problemas. E Roberto Simon- 
sen chamava a atençao para o fato de, apesar de 
ser considerada nova, a expressão planejamento, 
na realidade, e antiga e de comprovada eficiên- 
cia, pelos enormes progressos verificados natec 
nologia e nas ciências econômicas e sociais. 

0 maior controle dos meios de previ- 
são facilitou a difusão do planejamento, ao tor. 
nar mais precisa a determinação da inter-rela - 
çao dos fenomenos e as relações de causa e ef ei-, 
to. Êsse instrumento de ação economica e soci- 
al, capaz de solucionar graves problemas nao fje 
ra entendido pelos "saudosistas” , apegados ao 
conceito de que a riqueza sõ poderia ser apre- 
ciada e usufruída por determinada parcela da pjo 
pulação de algumas nações privilegiadas. 

0 planejamento não excluia os empre- 
endimentos particulares. Muito ao contrario, a 
firmava Roberto Simonsen, torna-os mais eficien 
tes quando ligados ao direito de propriedade, per 
que este sÕ permanecerã enquanto a maioria da 
população de uma democracia estiver convencida 
de que a propriedade privada representa o ver- 
dadeiro interesse da sociedade como um todo. 

„ . Alem disso, o planejamento dã ensejo 

aos £ ais es para lutarem contraia instabilidade 
economica, assegura a sobrevivência das institu 
ições políticas, das mediam e pequenas empresas, 
facilita o controle e o combate aos trustes e 
proporciona a melhor utilização da propriedade 
individual em benefício da coletividade. 

Ã obra de Cari Landauer, da Universi- 
dade da Galifõrnia, Teoria do Planejamento Eco- 
nofflicQ Nacional , conheceu-a Roberto Simonsen a- 



pôs a apresentação do seu parecer sobre Planeja 
mento ao Conselho Nacional de Política Indus- 
trial e Comercial, e reforçou suas idéias sobre 
essa questão, guando fez ver as vantagens do pia 
nejamento economico total para os países desen- 
volvidos, como meio mais eficaz de vencer as dje 
pressões e as crises cíclicas e induzir ã evolu 
ção econômica, com um mínimo de imprevistos e 
perturbações* Landauer, alem de considerar o 
Plane j amento como a orientação das atividades 
econômicas exercidas por um organismo central ma 
diante a utilização de um esquema de previsão 
qualitativa e quantitativa do programa de produ 
ção a ser executado durante determinado período, 
aconselhava a manter a produção em poder da ini- 
ciativa privada e a executar o planejamento por 
meios suasórios, e não compulsórios, e çor nego. 
ciaçóes entre o órgão planejador e empresas par 
ticulares* 


Ja se tornou sobejamente conhecido que 
a atividade econômica passou a ser ação planeja 
da» A programação tomou-se um imperativo de 
nossa época, até mesmo no tocante ã eliminação 
dos grandes obstáculos derivados das densas con 
centrações urbanas* 

Não podemos permanecer tranquilos pe- 
rante a coletividade nacional, dizia Roberto Si 
monsen, se não tentarmos disôiplinar, no bom 
sentido, a crise do crescimento através de uma 
corajosa política de combate ao pauperismo ( 15 )° 


15° SIMQNSEN, R®, ''Discurso pronunciado na 23-® 
Sessão Ordinária do Senado, in Discursos , 
SESI, DN, 1947. 
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São inúmeros os exemplos de planeja™ 
mento inteligente e de seus resultados positi- 
vos em qualquer região natural, por mais hostil 
que se apresente , quando aplicado em conexão com 
os grandes meios à disposição das culturas mo- 
dernas; e citava: a reconstrução planejada do 
re florestamento do Vale do Tennessee, os planos 
quinquenais russos, as transformações rápidas 
das regiões norte-africanas etc. 

A ação política democrática, com o o]d 
jetivo de proporcionar prosperidade ás popula- 
* ções rurais e urbanas, devia reger-se consoante 
regras que atendessem aos anseios humanos e as 
atividades econômicas mobilizáveis. 

Muitas vezes, o anormal crescimento 
de certas cidades acarretava o desequilíbrio en 
tre o mínimo indispensável a vida da populaçao 
e os recursos próprios conseguidos pelo seu trji 
balho» Êste fato era o responsável pela eleva- 
da percentagem de indivíduos pobres que vivem 
miseravelmente em meio a aglomerações urbanas e 
pela agressividade dos consumidores com ganhos 
insuficientes contra o trabalho dos produtores, 
redundando em prejuízo para os legítimos inte- 
resses nacionais. 

0 planejamento econômico compreendia, 
também, providencias relativas ao descongestio- 
namento dos grandes centros, mediante o reajus- 
tamento das populações aos recursos em disponi- 
bilidade e criação de condições para eliminar 
os focos geradores de movimentos contrários a 
sobrevivência de nossas instituições democrá- 
ticas. Já no ”12 Congresso Brasileiro de Econ£ 
mia”, Roberto Simonsen, em nome da FIESP e das 
indústrias, defendeu, em tese, a descentraliza- 
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çao. Nessa ocasiao, ressaltou, como medida ne- 
cessária ao descongestionamento das grandes ci- 
dades, uma melhor distribuição de progresso pe- 
las várias regiões do Brasil* 

0 planejamento estava sendo adotado em 
inúmeros países, e exemplificou: a Argentina já 
entrara em ação, visando ampliar os seus recur- 
sos e, dêsse modo, transformar-se na maior po- 
tência industrial sul-americana; mediante a ex^e 
cução do Plano Monet como denominador comum, a 
França assegurou a sua reconstrução econômica; 
a Liga das Nações promoveu a recolonização da 
Macedônia, abrigando refugiados em regiões an- 
teriormente julgadas inóspitas e proporcionando^ 
lhes, através da aplicação de técnica e organi- 
zaçao, os meios econômicos dignos do ser humano. 

0 planejamento econômico em nosso país 
devia envolver todos esses problemas para reco- 
lonizar o Brasil, no bom sentido, entendamos, 
pois, ressaltava o nosso Economista, todo bra- 
sileiro consciente, embora rico ou vivendo em 
região mais desenvolvida, nao podia deixar de 
sofrer ante a situação precária com que defron- 
tam seus irmãos menos favorecidos pela sorte. 
As aglomerações humanas e a miséria provocam e- 
fervecência social. Há quantos anos tentava íto 
berto Simonsen alertar, através do Conselho de 
Política Industrial e Comercial do Ministério do 
Trabalho, sobre a necessidade de ser introduzi- 
do o planejamento no país 1 . 

Fora do Conselho, porém, inexistiam am 
biente e compreensão para seu j>rojeto ser coro- 
ado de êxito. Ademais, opunha-se êle ao plano 
dos grupos filiados a ortodoxia do liberalismo 
econômico em moldes clássicos, doutrina combati. 
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da até no pais de origem dos seus próprios 
criadores® 

Achava conveniente ao Brasil seguir o 
exemplo da França e Argentina, e preparar em am 
"biente democrático a criação dos organismos bá- 
sicos e propiciatõrios ao seu desen/olvimento,me 
diante a efetivação de ampla planificação econjo 
mica nacional, ao lado do planejamento técnico 
propriamente dito. Via a necessidade de impor 
o^lançamento das bases fundamentais à constru- 
ção da estrutura econômica imprescindível ao 
nosso País® 

Aos nossos olhos, Roberto Simonsen a- 
parece, pois, como industrialista planejador que 
previu no planejamento da produção brasileira o 
mais adequado recurso, ou talvez o único, capaz 
de .transformar o Brasil em país líder da Ameri- 
ca do Sul, como se infere de sua obra Aspectos 
da Política Econômica Nacional (16). 

Consoante suas idéias, o plano geral, 
com vistas ao desenvolvimento da produção agrí- 
cola e industrial, devia abranger não sô as pojs 
sibilidades do mercado interno como também as 
oferecidas pelo mercado externo, utilizando o 
auxílio do Instituto Nacional de Exportação, 6r 
gão a ser criado para esse fim. _As relações 0(5 
merdiais existentes, as exportações normais con 
tinuariam a fazer-se livremente. Quanto ás im- 
portações, dever-se-ia implantar política res - 
tritiva, idêntica á dos países des envolvido s,in 
clusive com aplicação de controle cambial, sem 


16® SIMONSEN, R», Aspectos da Política Econômi- 
ca Nacional, São Paulo Editora Ltda. , São 
Paulo, 1935» 
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considerar posições doutrinarias ou de escolas, 
e que obe de canse somente às contingências do mo. 
mento . 


A importação deveria corresponder aos 
valores normalmente exportados, diminuídos da 
cota reservada a determinados pagamentos no ex- 
terior, e efetuar-se-ia unicamente quando hou - 
vesse cambiais para a sua cobertura* 

0 Banco do Brasil regularia a conces- 
são de 11 créditos confirma dos” a importação e es. 
tabeleceria ordem de preferencia, concedendo 
prioridade às matérias-primas a serem transfor- 
madas pelas nossas indústrias, trigo, combustí- 
veis, produtos farmacêuticos, e outros essen 
ciais ao desenvolvimento economico* Fixar-se- 
iam exceções às importações, quando acompanha- 
das de capital estrangeiro financiador de seu 
pagamento* De tal plano resultaria, por deter- 
minado tempo, um decréscimo das importações, mas, 
as aquisições no exterior seriam pagas sem re- 
corremos aos congelados, e, dessa forma, desafo. 
gariam o nosso mercado cambial* 

Os capitais estrangeiros transformar- 
se-iam em aliados do progresso brasileiro, e a 
cota cambial, gravame da exportação nacional, po. 
deria ser eliminada gradativamente, à medida que 
os congelados fossem liquidados, ou seria mantiL 
da enquanto a defesa dos preços internacionais 
de nossa ‘produção o exigisse* Tal programação 
promoveria o fortalecimento da nossa estrutura 
econômica, dada a existência de mercados para os 
produtos tropicais e subtropicais nos grandes 
países consumidores* 

Em relaçao a média de 1931$ ° consumo 
norte-americano e europeu desses produtos era 
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aproximadamente 12 milhões de toneladas. O Bra 
silj em 193^*1 exportara 200 000 tonela.das, cor- 
respondentes a 1 200 000 de libras ouro e, con- 
siderou Roberto Simonsen, caso obtivéssemos a 
participação de 5?* do consumo total de 12 mi- 
lhões de toneladas, passaríamos a fornecer 
800 000 toneladas ao mercado internacional. Es- 
te acréscimo aumentaria o valor de nossas expor. 
taçÕos e fomentaria a expansão nacional. 

A atuação, no sentido de fortalecer a 
aliança com os detentores de títulos de dividas 
nacionais nos vãrios países do continente seten 
trional americano e setentrional europeu, forne 
ceria os meios para atender os compromissos fi- 
nanceiros, melhorar a infra-estrutura e elevar 
o padrao de vida do Brasil. 

Em se tratando do caso brasileiro, a 
defesa do planejamento levou o nosso país a re- 
conhecer que a complexidade dos problemas de o_r 
dem política, economica e social exigiam essa 
técnica, considerada fundamental para o alcance 
da mebcima rentabilidade dos fatores de produção. 
País de vasta extensão territorial e pequena den 
sidade demogrãfica, o Brasil poderia aumentaram 
tensamente a disponibilidade e a qual i f ic aç ão do 
fator homem, visando a utilização mais eficien- 
te do fator terra,, afirmou ele (17) » 

0 planejamento econômico, nos moldes 
©m que o defendeu no Conselho de Política Indíis 
trial e Gomercial e na Comissa.o de Planejamento 


17 o 


SIMONSEN, R®, A Imp ortância Econômica das 
Ciências, Faculdade de Ciências Economicas s 
19-48 . 
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no Rio de Janeiro, permitiria a formulação das 
bases indispensáveis para atrair a cooperação de 
capitais e técnicos estrangeiros» ^Conseqüente- 
mente, elevar-se-ia a produção nacional ao ni - 
vel almejado e, em decorrência, a renda do pais 
seria aumentada, promovendo a um mais alto grau 
o padrão de vida do Brasil. Declarou Roberto 
Simonsen que apesar de ser combatida a sua i- 
deia sobre o dane jamento tinha convicção de sua 
posterior adoçao. 0 fato de os Estados Unidos 
atingirem elevado desenvolvimento sem o uso do 
planejamento constituía um argumento a favor e 
não contra a sua tese. Realmente, aduziu, em 
conjunto, a nossa ãrea territorial delineou- 
se anteriormente a dos Estados Unidos, mas nao 
somos muito mais novos como nação independente. 
Entretanto, circunstancias especiais da evolu- 
ção mundial permitiram a esse pais, de clima 
temperado e terras mais ferteis, o afluxo de mi 
lho es de europeus que ali encontraram meio apro. 
priado á exploração de determinados produtos a- 
gricolas e esses fatores asseguraram a rápida 
expansão norte-americana. Tais condições não 
ocorreram com relaçao ao Brasil e evidenciaram, 
claro estâ, a necessidade de procurarmos outios 
meios para acelerar -o seu processo desenvolvi - 
mentista. 


0 desenvolvimento programado exige e- 
norme dispêndio de recursos e, por isso, no es- 
pirito de Roberto Simonsen colocaram-se . duas 
indagações essenciais í como obter financiamen- 
to a empreendimento tao vultoso e ate que ponto 
seria viável utilizar o intervencionismo de Es- 
tado para a concretização dos planos? 

As respostas, encontramo-las em seu 



estudo A Planificação da Economia Brasilei- 
ra ( l8 ) • 

Para o inicio do financiamento de tal 
programa via ele a possibilidade de o Brasil u- 
tilizar pelo menos 50 $ das disponibilidades e- 
xistentes no estrangeiro e assim evitar a de fia 
ção , t ao prejudicial quanto a inflação que de 
hã muito enfrentavamos. A aceleraçao da produ- 
ção diminuiria os efeitos das emissões realiza- 
das e agiria como fator de contenção ã utiliza- 
ção de novas fontes inflacionistas. Os recur- 
sos para o financiamento geral poderiam ser ne- 
gociados com os Estados Unidos, pois os supri- 
mentos anuais de que necessitavamos incluíam ma 
quinaria e equipamento a serem importados, atin 
gindo o total quantia inferior a 0,2$ da renda 
nacional norte-americana. 

As negoeiações deveriam ser estabele- 
cidas consoante o espírito de cooperação econô- 
mica, em moldes diversos dos empréstimos habitu 
ais A quanto à fixação de juros, prazo e amorti- 
zaçao. Inicialmente, substituir-se-iam os ju - 
ros pela participaçao, com prazo determinado^aos 
resultados das explorações industriais : e , even- 
tualmente, nos saldos das novas exportações em 
geral, evitando, assim, a super- capitalização 
dos investimento por acréscimos de despesas me 
ramente financeiras. As amortizações dos em- 
préstimos seriam condicionadas ao aumento da 
produtividade decorrente da reorganizaçao econo 
mica do país. 


; 3 . SIMONSEN, R., A Planificação da Economia 
Brasileira , Grafica Siqueira, Sao Paulo, 
±9 L \-ko 
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0 planejamento exige a mobilização co 
ordenada das forças vivas, a fim de atingir de- 
terminado objetivo. Como a renda nacional reti 
ra as disponibilidades para atender ao Tesouro* 
Publico e distribui-la equitativamente a todos 
que trabalham, o seu valor reflete, por certo, 
o grande progresso alcançado pelo Pais. 

Ante a necessidade de aumentar a ren- 
da nacional brasileira per capita, o Conselho 
de Política Industrial e Comercial propos o se- 
guinte: quadruplicar a renda nacional em um de 
cénio ( 19 ^ 5 ~ 1955 ) j com vistas a atingir índi 
ce de vida satisfatório. Tal resolução impunha 
um programa coordenado para o aproveitamento mais 
eficiente de nossas riquezas naturais e utiliza 
ção harmoniosa dos demis fatores da produção. 

Os recursos financeiros garantido res 
da realização de um programa de tamanha enverga 
dura seriam formados por capitais nacionais e 
estrangeiros. Fazia-se mister conseguir dos bra 
sileiros, durante algum tempo, que concentrassem 
a aplicação de suas poupanças nesse plano de cogi 
pressão de gastos supérfluos e de intensifica- 
ção do trabalho. Desse modo, poder-se-iam ob- 
ter fundos em proporção suficiente para o pais 
cobrir as enormes despesas previstas com a exe- 
cução do projeto, à semelhança do Plano Monet, 
que conclamou o povo francês a entrar em conjun 
to no regime de austeridade* 

Não bastava, acrescentou Roberto Si- 
monsen, apelar para as gerações presentes, no 
sentido de poupar e fazer sacrifícios em prol do 
desenvolvimento economico® Não bastava, também, 
defender a ideia da programação como método pa- 
ra vencer a carestia e promover a generalizaçao 
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do bem-estar. Era imprescindível qne se estabe 
le cesse ma sistema de prioridades* 

As maiores verbas deveriam ser inves- 
tidas na planificação, na eletrificação, na mo- 
bilização das vãrias fontes de combustíveis e na 
organização dos equipamentos de transporte. Es. 
taria incluída no referido programa a criação 
de moderna agricultura de alimentação e os meios 
adequados ã expansão da produção agrícola em ge. 
ral. Caber-lhe-ia, também, promover a instala- 
ção de indústrias-chaves metalúrgicas e quími- 
cas, destinadas a garantir relativa auto-sufici. 
encia ao nosso parque industrial e ã sua sobre- 
vivência na competição internacional. Ao lado 
destas, outra série de providencias correia t a s 
seriam tomadas: instalação de novas escolas de 
engenharia, divulgação de institutos de pesqui- 
sas tecnológicas , industriais e agrícolas, in- 
tensificação do ensino profissional, bem como a 
fundaçao de bancos industriais e outros o r ganis, 
mos de financiamento. 

Simultaneamente cogitar-se-ia do in- 
cremento ã imigração selecionada, constituída es 
pecialmente d.e técnicos e operários eficientes, 
a serem encaminhados para as diversas ativida- 
des. produtivas* Como conseqüencia, tais medi- 
das reforçariam e alargariam rapidamente o mer- 
cado interno nacional, dado o alto padrão de con 
sumo a que estariam eles habituados. 

De tal maneira estava Roberto Simon- 
sen imbuído da ideia de que só se conquistaria 
uma paz duradoura quando as profundas desigual- 
dades de riquezas entre as nações fossem elimi- 
nadas que ousou logo após a Segunda Grande Guer 
ra, censurar os Estados Unidos por estabelecerem 



absoluta prioridade econômica, social e políti- 
ca aos programas de reconstrução europeia, dei- 
xando em segundo plano a luta contra o subdesen 
volvimento. A seu ver, o Plano Marshall deve- 
ria ser ampliado com vistas à solução simultâ- 
nea de dois problemas: reconstrução e desenvol^ 
vimento ( 19 ) • 

A participação da America Latina no 
Plano Marshall aduziu ele implicaria na redução 
da sua produtividade e, por conseqüencia, na di 
minuição da capitalizaçao decorrente da trans- 
ferencia de prioridades concedidas aos produtos 
de setores de maior rentabilidade para os pro- 
dutos primários de exportação. Grande parte de^ 
sas exportações (^,8 bilhões de dólares), equi- 
valente à cota da America Latina, não tinha con 
tra-partida na importação* Ora, esta transaçao 
provocaria escassez interna e recrudes cimento 
da inflação, cujos efeitos seriam a redução da 
produtividade e da taxa de formação de capitais. 
Afim de evitar os referidos efeitos e garantir 
o desenvolvimento normal da economia latino- ame 
ricana (5/i) fazia-se necessário que os exceden- 
tes da exportação a serem remetidos para a Eu- 
ropa recebessem através da importação a contra- 
partida equivalente de bens de produção* 

Deveriam os saldos gerados nessa tran 
sação ser distribuídos proporcionalmente entre 
bens de consumo e de produção, segundo a estru- 
tura das importações brasileiras em 19^6* A ma 


19. SIMOIíSEN, R*, "Sugestões para uma Política 
Pan-Americana", in Roberto Simonsen e a 0- 
peração Pan-Americana t CIESP-FIESP, 1958* 



nutenção do ritmo de capitalização, sem prejuí- 
zo dos níveis de consumo, exigiria o acréscimo 
de uma importância destinada a cobrir a parte 
dos saldos que corresponderiam a procura de bens 
de consumo». A quantia adicional, estimada em 
300 milhões de dólares teria por objetivo alar- 
gar a capacidade de exportação do Brasil» 

Para a América Latina, em conjunto, a 
soma atingiria 1 700 000 000 de dólares* 0s e~ 
feitos da re distribuição dos fatores de produ- 
ção anular-se-iam pela aumento da produtividade 
das industrias de exportação e os efeitos infla 
cionãrios também desapareceriam pela elevaçáo 
da produção real dos demais setores industriais» 
0 plano de desenvolvimento atingiria a importãn 
cia correspondente ao excedente das exportações 
sobre a importação latino-americana para a Euro 
pa, ou seja, U SOO 000 000 de dólares, mais os 
superavit s daquele intercâmbio jã existentesnos 
dois últimos anos: 19^5 e 19 ^ 6 » 

Portanto, a soma total seria de 6,*?bi 
lhões de dólares. No Brasil, do ponto de vista 
de sua participação no comercio com os países 
europeus, a quantia destinada ao plano desenvol^ 
vimentista alcançaria a cifra de 1 13 *f 000 000 
de dólares,, aos preços de 19^7* Em conclusão: a 
ajuda externa necessária para a América Latina 
recuperar-se economicamente e auxiliar a Europa 
em sua reconstrução sem prejudicar seu próprio 
desenvolvimento posterior, atingiria a soma glo 
bal de 10 500 000 00Ò de dólares. 

A segunda indagação, relativa ao grau 
de intervencionismo que poderia ser adotado no 
sentido de promover o desenvolvimento programa- 
do, será tratada no Capítulo X. 



Capítulo X 

A POLÍTICA econômica internacional 
E A LIDERANÇA NORTE-AMERICANA 


Como desenvolvimentista adepto da prjq 
gramação, achava Roberto Simonsen que qualquer 
programa de ação decorre de uma política econômi 
ca. Percebia, porem, que, neste campo, não seria 
possível separar o aspecto técnico do ético® A- 
lém disso, o ritmo velos das comunicações moder- 
nas, proporcionando o mais completo e rãpido en- 
trelaçamento cultural até então conhecido, muito 
contribuiu para que toda política se conduzisse 
através de fundamentos doutrinários. 

Considerava ponto pacífico a existên- 
cia de duas grandes doutrinas, no mundo atual, a 
imprimirem seus rumos a política econômica, quer 
nacional, quer internacional: a do sistema capi- 
talista, liberal e a do sistema comunista, cole- 
tivista. Reconhecia outrossim, que à Igreja Ca- 
tólica cabia a primazia de chamar a atenção dos 
governantes para os fundamentos morais da polí ti 
ca econômica (l) • 


1. SIMONSEN, H. , "Níveis de Vida e a Economia Na 
cíohíu.' ■ , m imixsajuOs k>ú c ia is ,Po jlíu-lco s s Kco*° 
nom . 'wv ^ í A* ^ s •****/' » €» 
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Segundo expôs Roberto Simonsen, Leão 
XIII, na segunda metade do século XIX, declarou 
ser impossível negar a interdependência existen 
te entre fatores econômicos e espirituais; e ci 
tou as seguintes causas dentre as respgnsãveis 
pela intervenção dos Estados no campo econômi 
co social, no desenvolvimento industrial e téc- 
nico: alterações no relacionamento patrões-ope- 
rãrios; aumento do número de proletários descon 
tentes; concentração de riquezas nas mãos de peí 
queno grupo; o despertar do espírito de classe, ' 
orientado no sentido da criação de associações; 
corrupção de costumes por excesso de materialis 
mo; inversão dos valores, com relaçao aos bens 
materiais e morais» Alem dessas, considerou cç) 
mo causas determinantes a falta de união nacio- 
nal e o desentendimento entre os homens, provo- 
cados pela corrida desenfreada em busca da ri- 
queza» Acrescentou também, a concorrência sem 
limites e o materialismo sem finalidades espiri- 
tuais • 

Hão sendo a sociedade regida apsias por 
fatores espirituais, fazia-se mister r a conjuga, 
ção harmoniosa dos dois aspectos - o espiritual 
e o material - para a elaboração de diretrizes 
razoáveis com vistas a proporcionar felicidade 
aos homens» Tais fatos justificavam a interfe- 
rência do Estado com o propósito de zelar pelo 
bem comum temporal, dignificar a evolução ecohS 
mica e promover, por todos os meios, a eclosão 
e o desenvolvimento dos fatores indispensáveis 
à elevação do nível social» Em toda sociedade 
economicamente desenvolvida e apoiada em bases 
morais apropriadas, ocorre uma contínua forma- 
ção de elites intelectuais , essenciais ã propa- 
gaçao das grandes verdades conducentes ao bem 
comum espiritual, afirmava Roberto Simonsen® 
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Como nacionalista, jamais pôde compre- 
ender uma política desvinculada do sentido d© na 
©ionalidade» Para qualquer nação, a política e- 
conomica seria sempre um conjunto de regras con- 
ducentes a afirmação da nacionalidade (2)® Da 
sua orientação deveriam constar as seguintes in- 
terrogações, destacava ele: de onde viemos? o que 
somos? a que aspiramos, no futuro, como povo e 
como nação? Ninguém pode Viver isoladamente e 
agir egoisticamente segundo suas conveniências , 
pois, cada vez mais, adquirimos consciência do 
que somos e pretendemos ser* Estaremos aptos a 
exercer uma atividade ou profissão somente quan- 
do pensarmos e agirmos de acordo com os interes- 
ses da coletividade, sobrepondo a tudo os mais 
altos e sagrados interesses da Pãtria. 

0 nacionalismo, porem, não podia ser 
compatível com a doutrina comunista, considerava 
Roberto Simonsen, porquanto esta visa a interna- 
cionalização de um novo modo de vida e de uma no 
va escala de valores* Para a conquista do poder, 
o Partido Comunista não mede esforços, tampouco 
se detêm ante qualquer obstáculo, visto ser sua 
tônica a idéia de que os fins justificam os meios* 
Comprova-o a maneira pela qual, apÕs a Segunda 
Grande Guerra, a União Soviética pôs em pratica 
os planos de recuperação dos países sob a sua o- 
rientação (3)® 

2 e SIMONSEN, R®, "Contribuição Inglêsa para o En 
sino do Brasil", in Ensaios Sociais, Políti- 
cos e Econômicos 9 FIESP, Sao Paulo, 19^3» 

3* SIMONSEN, R* , "0 Plano Marshall e suas Prová- 
veis Repercussões Econômicas na América Lati 
na" , in Simo nsen e a Operação Pan-Americana , 
FIESPT^GaõTaulo , 



As nações atuaram independentemente ao 
aplicar seus esquemas de recuperação, dizia Ro- 
berto Simonsen. Assim procederam a União Sovié- 
tica, Tchecoslovãquia, Hungria, Ira, Turquia, Hc> 
landa, Bulgária, Polônia e Iugoslávia* A União 
Soviética entretanto, sob o pretexto de garantir 
suas fronteiras ocidentais, interveio aberta ou 
disfarçadamente nas atividades de quase todos os 
países vizinhos, transformando-os em seus sateljL 
tes. 0 bloco assim constituído conseguiu, com 
relativa facilidade, acelerar o movimento de re- 
cuperação t mediante disciplina ditatorial impos- 
ta ao trabalho, produção abundante de gêneros a- 
limentícios e utilização de mão-de-obra nacional, 
a fim de compensar a falta de capitais, matérias, 
primas e meios de transporte* Não obstante, pos 
teriormente, foi obrigado a limitar a produção 
de gêneros alimentícios, como conseqüência das 
novas e profundas reformas efetuadas* 

Anticomunista conviq^to, nosso Autor che 
gou mesmo a denunciar ações subversivas, quando 
partidários da doutrina coletivista tentavam ex- 
pandi-la no Brasil, principalmente em Sao Paulo. 
Consoante o seu relato, em 19^7, ocorrera o se- 
guinte incidente: conforme constou na ocasião, ajl 
guns marinheiros norte-americanos, quando percor 
riam as ruas da nossa Capital, foram incivis com 
uma senhora que transitava pelo centro da cidade» 
Desse pretexto valeram-se os elementos comunis- 
tas: agiram violentamente contra os norte-ameri- 
canos e, na confusão reinante, aproveitaram- se 
da oportunidade para provocar desordens ate nos 
bairros periféricos. 0 conflito degenerou em ver 
dadeiro motim e sõ foi vencido graças á enérgica 
intervenção das autoridades e de populares con- 
trários aquela manifestação* Assim agiram os co. 
munis tas em obediência ao seu comando central? 
pois, dos superiores internacionais fora emanada. 
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a ordem de hostilizar os norte-americanos a Fre 
qUentemente verificavam-se idênticas agitações, 
quando a industria nacional defrontava com gra- 
ves problemas® Para eles era esse o momento i- 
deal de fazer ouvir a pregação comunista, com a 
finalidade de atribuir ao imperialismo norte-a- 
mericano a situação angustiosa por que passava 
sT- nação®. 

Não podemos dar ao Partido Comunista 
no Brasil, insistia Roberto Simonsen, as prerro 
gativas asseguradas pela nossa Constituição ,porj 
que esta agremiação utilizava-se da liberdade 
com o objetivo de dissolver nossas instituições, 
exacerbar antigas tentativas de conflito entre 
a liberdade e a justiça, acentuar a separação 
das classes patronais e operarias - problemas 
que os verdadeiros democratas procuravam soluci 
onar mediante a pratica da justiça moral® São 
Paulo, representado pela maioria de sua popula- 
ção, não podia deixar de aplaudir a ação patrijõ 
tica quando, posta em execução a lei do governo 
Eurico Dutra e do Superior Tribunal Eleitoral, 
foi cassado o registro do Partido Comunista do 
Brasil (4) . 

Na luta empreendida contra essa infil 
tração ideológica em nosso pais, foi, na quali- 
dade de líder dos grupos empresariais, um ele - 
mento polarizador das classes produtoras; seus 
propósitos democráticos destacaram-se nas re- 
gras contidas nos n Principios Morais Orientado- 
res da Ação Social da Industria”, sendo recomen 


4. SIMONSEN, R®, "As Classes Produtoras do Bra- 
sil e o Partido Comunista" , jELn Discursos , 
SESI, DN, 1947. 



dados pelo Conselho Consultivo do Serviço Social 
da Industria de São Paulo» Constituía-se o Con- 
selho de líderes patronais, jornalistas, profes- 
sores universitários e cidadãos dedicados a es tu. 
dos dos problemas sociais, da pessoa humana e do 
equilíbrio das atividades sociais* Tais princi- 
pios foram assim enunciados (5)í "Nenhum governo, 
organização, partido, entidade, empresa, corpora^ 
ção ou indivíduo pode impedir ou restringir, por 
qualquer forma, a liberdade econômica, política, 
domestica e espiritual, desde que fique perfeita 
mente entendido que 1®) a liberdade econômica nao 
permitia a exploração do Homem pelo Homem, nem a 
escravidão ou servidão num mesmo emprego, nem o 
salãrio de fome, nem os lucros desmedidos, nem 
monopólios de produção, distribuição e consumo, 
nem dificulte a participação justa dos assalaria 
dos e menos afortunados, nos diferentes resulta- 
dos e lucros dos empreendimentos, nem impeça que 
auxiliares executivos tenham voz na sua adminis- 
tração, e nem impossibilite que venham a ter co- 
propriedade da empresa; 2£) a liberdade políti- 
ca não admite a ação subversiva contra as liber- 
dades individuais ou a obrigatoriedade de perten 
cer a m certo partido; 3 Õ ) a liberdade domes- 
tica não deve ser interpretada como o amor livre 
e poligamia, o abandono da família legítima, o 
descuido de sustentã-la e amparã-la, ou que a co^ 
munidade nao cumpra o dever de amparã-la, sempre 
que houver necessidade; 4*0 a liberdade espiri- 
tual não implique na obrigação de adotar certa 
concepção de vida e seguir determinada filosofia 
ou religião imposta por governo, partido políti- 
co ou qualquer organização" . 

5* SIMONSEN, R«, "As Classes Produtoras do Bra- 
sil e o Partido Comunista" , in Discursos , BBS I 
DN, 1947, p*8 e 
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Gomo claramente se depreende, esses 
postulados exprimem a crença na viabilidade de 
introdução, na sociedade brasileira, de um re- 
gime apoiado na Democracia Cristã, onde o ca- 
pital e o trabalho estão intimamente associados 
pelo ^reconhecimento generalizado de que a vida 
econômica, política» domestica e espiritual re- 
sultam da eficaz comunhão de pessoas humanas de 
diferentes condições, cada qual gozando de seus 
legítimos direitos e cumprindo reciprocamente 
seus deveres. 

Não acreditava Roberto Simonsen na vi. 
tõria do comunismo em nossa terra; qulgava-o mejs 
mo infenso as condições favoráveis a sua pene- 
tração, devido a determinadas peculiaridades de 
nosso país: não existiam castas privilegiadas e 
tampouco grandes fortunas; os elementos improdu 
tivos da população não integravam a burguesia; 
era mínima a nossa produção e diminuto o poder 
aquisitivo. Daí suas indagações: o que iriam 
repartir os comunistas nacionais? a que padrão 
de miséria seria o Brasil levado, se fosse efe- 
tuada uma experiência comunista? 

Admitia, porem, o perigo da massifica 
ção das coletividades (6). Insistia em que o 
homem-massa não raciocina e torna-se propenso a 
aceitação de todos os extremismos, tanto de es- 
querda, quanto de direita. Concordava plenamen 
te com as idéias de Ortega y Gasset, expostas 
na Rebelião das Massas , obra na qual o autor 


6o SIMONSEN, R«, A Importância Econômica das Ci 
ências . Faculdade de Ciências Econômicas de 
Sao Paulo, 19^-8. 
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ressaltou a desarmonia existente entre o avanço 
da ciência e da cultura; a violenta explosão de 
mogrãfica o surto do homem-massa^ ambicioso e 
irreverente, a quem esclareciam sobre os benefjí 
cios da técnica moderna sem, contudo, o elucida, 
rem no tocante aos esforços que se exigiam dele 
para melhor merecê-los, usufruí-los e desenvol- 
vê-los» Claro estãr essa orientação materialis 
ta e imediatista tampouco recebia os elevados en 
sinamentos da doutrina de Cristo, em cuja medi- 
tação o homem-massa nao se detinha» 

Em resultado, relembrou Roberto Simon 
sen, adviria cada vez mais, a insatisfação das 
massas, em decorrência da ampliação de seus co- 
nhecimentos relativos ao progresso econômico e 
da conscientização de sua diminuta ateste ibilida 
de ao aumento de bem-estar» Explorada pelos dou 
trinadores extremistas, ãvidos de apresentar às 
massas soluções simplistas, a insatisfação ge- 
rava revoluções e retrocessos, de consequências 
imprevisíveis» Ante tal atuação, impunha-se u- 
ma enérgica tomada de decisão das classes produ 
toras, no sentido de impedirem a transformação 
do trabalhador brasileiro em simples elemento 
dessa massa amorga» 

As varias organizações criadas no Bra. 
sil comprovaram o exercício da ação anticomunis 
ta da classe patronal; dizia Roberto Simonsen: 
o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, 
mantido e dirigido por uma dessas classes orien 
tava, em 19^7, cêrca de 80 estabelecimentos de 
ensino profissáJpnal e abrigava em suas oficinas 
e laboratórios técnicos maior número de alunos 
do que a totalidade das escolas profissionais e 
oficiais» Numerosos elementos da classe patro- 
nal exerceram e exercem, graciosamente, verda- 
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âeiro apostolado na direção do SENAI» Fundado 
em 19^6, o Serviço Social da Industria realizou 
e realiza imensa e produtiva contribjuiçao para 
a melhoria das condições de vida dos trabalhado, 
res do País» 0 Serviço Nacional de Aprendiza- 
gem Comercial (SENAC) e o Serviço Social do Co- 
mercio (SESC) documentam os seus propósitos, vá. 
sando as mesmas metas no setor comercial» 

Entretanto, fatos cotidianos refle- 
tiam sobre essa atuação no campo assistencialas 
perturbações provocadas pelos comunistas, comen 
tou Roberto Simonsen; eles tentavam introduzir 
a sabotagem organizada nas fabricas, muitas de- 
las equipadas com eficientes serviços sociais, 
por julgarem seus dirigentes indiferentes à so- 
lução dos problemas sociais» Por isso, estimu- 
lam o descontentamento entre os operários, como 
meio de fomentar ideias favoráveis à revolução» 
imprescindível no entender deles a uma mudança 
de sistema econômico. Assim, procuravam utili- 
za^-se dos empregadores interessados no advento 
da justiça social, a fim de perturbar o ritmo da 
produção e a política contraproducente aos obje. 
tivos revolucionárips» 

As células comunistas, aduziu ele, cu 
ja ação se processava dentro das empresas indus 
triais, mediante metodico trabalho subterrâneo 
de demolição, visavam desvirtuar e desordenar 
nossas instituições democráticas. Infiltrando- 
se também na imprensa, a tática comunista detur 
pava a publicidade educativa e procurava sabo- 
tar o noticiário desligado dos propósitos de in 
toxicação social» Estendeu-se ao interior do 
Estado com o intuito de desorganizar os servi- 
ços do campo e, ardilosamente insinuava-se en- 
tre os lavradores, procurando convence-los das 
vantagens dos centros urbanos sobre os rurais» 
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Doutrinados pelos comunistas e com 
promessas de vida melhor, os trabalhadores dejs 
locavam-se dos campos para as grandes urbes , 
onde defrontavam com a falta de habitação e de 
empregos adequados* Tais manobras perturbavam 
o agricultor, elevavam a densidade demográfica 
das cidades, induziam à revolta contra nossas 
instituições e, ainda mais, responsabilizavam- 
nas por deixarem ao abandono numerosas famí- 
lias, em contraposição a situaçao privilegiada 
daqueles que, na mesma cidade, viviam conforta, 
velmente® 


Na luta contra a atuação comunista^pon 
derava Roberto Simonsen, não bastava, dar as - 
sistencia ao trabalhador»^. Era preciso criar 
condições para que a melhoria do seu padrão de 
vida derivasse naturalmente do desenvolvimento 
econômiccj e não de medidas paternalistas» 0 
país exiigia uma política econômica autêntica, 
infelizmente ainda nao adotada (7)» 

Segundo Roberto Simonsen, não devería 
mos transpor para o Brasil normas e diretrizes 
econômicas de países mais adiantados; tal prá- 
tica provocar-lhe-ia ruinosos danos, pois nas 
nações de baixo rendimento o governo devia ter 
por finalidade precípua^o fomento da produção, 
Nos países de produção elevada todos os esfo_r 
ços convergiriam para a política de melhor dis 
tribuição de renda e proteção ao consumidor. 


7» SIMONSEN, R®, "Alguns. Aspectos da Política 
Econômica mais Conveniente ao Brasil no Pjs 
ríodo de Âpõs-Guerra, Geografia e Política 
Industrial" , in Simonsen e a Operação Pan- 
Americana» C IESP-FÍESP, 19^5 
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A falta de autencidade no planejamento nos tem 
feito cometer graves erros, tanto no plano in- 
terno, quanto no internacional » 

A análise da política econômica brasi_ 
leira, em seus diferentes aspectos, demonstra, a 
través de inúmeros exemplos, os riscos causados 
pela imitação indiscriminada, relatou êle (8). 

A nossa política monetária e financeira não fa- 
cilitava a entrada, em grande escala, de capi- 
tais estrangeiros. A política aduaneira manti- 
nha tarifas específicas em papel-moeda e aband .0 
nava as ad valorem legadas pelo Império, mais 
eficientes por consistirem na cohrança de taxas 
móveis que acompanhavam a flutuação do cambio 
Alem disso, aboliu a taxa ouro, instituída por_ 
Joaquim Murtinho, no regime republicano, cujo 
efeito benéfico ficou positivado no equilíbrio 
orçamentário do país • 

0 Brasil chegou ao paradoxo de quase 
adotar o total desarm4mento aduaneiro, mantendo 
taxas, em média, inferiores a 10 % do valor das 
mercadorias importadas. Mas^ em contrapartida, 
a escassez de dólares, a carência de vários pro- 
dutos e a disparidade entre o poder aquisitiv o 
interno e externo da moeda nacional impediram o 
esmagamento de muitos ramos da indústria e agri. 
cultura pela produção concorrente norte- américa 
na« 


8o 3IM0NSEN, R», !, 0 Plano Marshall e um Novo 

Critério nas Relações Internacionais 5 ' , in 
Simonsen e a Operação Pan-Americana , CIESP 
-FIESP, 1958. 
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A pressão sobre o nosso mercado cam- 
bial obrigou-nos a entrar no regime de licença 
previa; não obstante, fêz-se imprescindível a 
inclusão de uma cláusula escapatória, a fim de 
atendermos as diretrizes endossadas pelo Bra- 
sil, em conclaves internacionais* 

Nos acordos de Bretton Woods, lembra- 
va Roberto Simonsen, admitimos a estabilidade f i 
nanceira sem o cuidado de comparar os custos 
reais com os dos países nossos competidores na- 
turais e, em Genebra, negociamos acordos tarifji 
rios em função do nosso desequilíbrio monetário, 
na base de pouco mais de 10%, em média, sobre 
os valores das mercadorias importadas* 

Varias causas impediram-nos de prever 
com realismo, na conjuntura internacional fato- 
res, tais como: necessidades efetivas de reequi 
pamento do parque produtor e as possibilidades 
de intercâmbio comercial do Brasil. A inexis- 
tência de uma política econômica, bem como a 
confusão e hesitações reinantes levaram-nos a 
crer que as soluções tomadas pelas nações vence, 
dor as da Segun da Grande Guerra nos fariam recu- 
ar até o nível do antigo colonialismo ou nos pre. 
dipitariam ao desemprego. 

Em boa parte, tal mentalidade resul- 
tou, ainda que inconscientemente, da propaganda 
de origem estrangeira- Sejamos claros, disse 
Roberto Simonsen, as informações colhidas nos 
convênios econômicos de que o Brasil participou 
provinham de fontes internacionais e refletiam 
os interesses não peculiares aos países novos, 
como o nosso. Direta ou indiretamente, a maio- 
ria julgava que, por amor ã divisão internacio^ 
nal do trabalho os países não desenvolvidos po- 
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diam permanecer na posição de economias exporta 
doras de matéria-prima. 

Nosso espírito de imitação provocou 
severas críticas , pois economistas e homens pú- 
blicos brasileiros não tiveram suficiente pers- 
picácia para perceber que a política comercial 
internacional favorecia apenas os países desen- 
volvidos* 

No seu entender, os tratados comer- 
ciais firmados entre as nações industrializadas 
e as exportadoras de "produtos coloniais" garan 
tiam a troca de bens de pequeno valor especifi- 
co por outros altamente remunerados, benefici- 
ando as primeiras, mesmo quando o valor monetá- 
rio permanecia equilibrado nas balanças de co- 
mercio e pagamento. Examinada do ponto de vis- 
ta jurídico, a cláusula de reciprocidade entre 
duas nações, parecia ser rigorosamente equitati 
va e constituía ilusório jubilo, se nos conser- 
vássemos em um rígido conceito de soberania. Na 
realidade, porem os tratados deviam ser comple- 
mentados por entendimentos que obrigassem o 
país mais industrializado a cooperar, de forma 
compensadora, técnica e economicamente, com o 
exportador de produtos "primários". Daí sua cri 
tica à política economica internacional. 

Nos planos extra-oficiais doApõs-Guer; 
ra, ressaltava-se a conveniência de manter a es 
tabilidade da moeda ou de outras sugestões no 
sentido de resolver esse problema, inclusive o 
apelo á volta ao livre- cambismo . Tais idéias 
correspondiam ao ponto de vista dos grupos in- 
dustriais capitalistas de outrora, possuidores 
de solida base financeira, e interessados em 
manter o ritmo de progresso de seus países medi. 
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ante a intensificação do comercio mundial e re- v 
numeração eficiente de seus capitais (9), anali 
sou Roberto Simonsen* No entanto, fazia-se ne- 
cessário salientar que a desvalorização da moe- 
da nem sempre decorria de erros administrativos, 
pois, às vezes, refletia a defesa automática de 
uma economia empobrecida por circunstâncias in- 
dependentes da sua vontade. A supressão das 
barreiras alfandegárias e a exigência de moeda 
de valor estável retiravam do país em início de 
industrialização os meios de defesa contra as 
nações desenvolvidas ^ produtoras a baixo custo 
e, portanto, com poderes de dominar o mercado 
internacional. Além disso, tal supressão obri- 
gava os países pobres a recorrer a financiamen- 
tos externos destinados à aquisição de produtos 
de consumo imediato. Consequentemente, criava- 
se um padrão de vida artificial, sujeito a flu- 
tuações e a violentas crises, que, dessa forma, 
aumentavam a vulnerabilidade da economia. Cia. 
ramente se depreende que tais empréstimos deve- 
riam ter sua aplicação condicionada aos empreen. 
dimentos produtivos. 

Como instrumento de troca, a moeda u- 
tilizada tanto no comércio interno como no in- 
ternacional está sujeita a manipulações. Des- 
tas, o controle e a desvalorização cambial são 
medidas que podem ou auxiliar um país ou difi- 
cultar-lhe o desenvolvimento. Neste campo, os 
países desenvolvidos sempre souberam proteger - 
se mais do que os subdesenvolvidos* 


9« SIMONSEN, Rc, "Alguns Aspectos da Política E 
conõmica mais Conveniente ao Brasil, no Pe- 
ríodo de Após-Guerra, Geografia e Política 
Industrial" y in Simonsen e a Operação Pan- 
Americana, CIESP-FIESP, 1958. 
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Na maioria das nações, dizia Roberto 
Simonsen, a política econômica exterior empregei 
va o protecionismo e a desvalorização monetária 
(10). Assim, a Bélgica, exemplificou, sofreu 
profundamente, em 1935 , as consequências da po- 
lítica internacional» Ao invês de tentar a re- 
dução dos custos, mediante racionalização inte_r 
na, optou pela depreciação cambial, a fim de man 
ter o volume de exportações e, desse modo, as- 
segurar o volume das importações ao mesmo ní- 
vel. Forçou a redução, chegando, em alguns ca- 
sos, ate a prõpria eliminação dos lucros da in- 
dústria, induzindo-as a aumentar os preços no 
mercado interno e, resultando, evidentemente na 
redução do consumo nacional. 

Ao termino da Primeira Grande Guerra, 
os Estados Unidos, aplicando a doutrina de Mon- 
roe, criaram a União Pan-Americana e assumiram 
a liderança continental. Liderança benéfica, na 
aparência, ao futuro das nações latino-america- 
nas, foi, no entanto, mantida pelos norte-amerjL 
canos no setor político das relações jurídicas 
internacionais, e relegada a segundo plano a c_o 
operação econômica interamericana» 

As características políticas da União 
Pan-Americana não foram debatidas na Conferên- 
cia do Rio de Janeiro, realizada em agosto de 
1946, lembrou Roberto Simonsen (11), como tam- 
bém, por vãrios motivos, não o foram os aspectcs 


10 e SIMONSEN, Ro, n Saudação Acadêmica 1 ’ , in Di- 
gesto Economico , nQ 43, julho de 1948® 

11. SIMONSEN, R«, "Sugestões para uma Política 
Pan-Americana", in Simonsen e a Operação 
Pan-Americana, CIESP-FIESP , 
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econômicos das relações int erameri canas : preo- 
cupações concernentes a problejnas políticos, 
falta de informações concretas sobre o progra- 
ma da recuperação europeia relativas ao papel 
que desempenhariam os países americanos e à rí 
gida orientação da delegação americana no ob- 
servar a agenda da Conferência. 

Previu para a seguinte Conferência In 
teramericana, o mesmo comportamento, condicio- 
nado a uma agenda elaborada com vistas a dar 
predominância aos aspectos políticos continen- 
tais e colocar em plano secundário os premen- 
tes probjlemas econômicos da America Latina • 
Nao obstante, a divulgação do relatório do Co- 
mitê de Cooperação Econômica Europeia, propon- 
do programas de recuperação aos países da Eu- 
ropa Ocidental, no qual se incluía a colabora- 
ção da America Latina, forçou a alteração do 
Ternário de Bogotá, no sentido de apreciar as 
condições econômicas dos países sul-americanos. 
Tal atitude também foi incentivada pelos vio- 
lentos distúrbios ocorridos em Bogotã, em 19^-8, 
na ipoca da conferência, em repulsa à predomi- 
nância dispensada aos fatores políticos. 

Bastante realista, reconhecia Rober- 
to fíimonsen não ser fãcil estabelecer as bases 
para a cooperação econômica interamericana(l2). 
Apoiavam-se seus argumentos no fato de grande 
parte dos parques produtores dos países da Ame 
rica Latina produzirem mercadorias similares, 


12. SIHONSEN, R. , 0 Plano Marshall e suas Pro- 
váveis Repercussões Econômicas na America 
Latina 11 , in Simonsen e a Operação Pan-Ame- 
ricana , CIESP-FIESP, 1958. 
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próprias das regiões tropicais « Â intensifica, 
ção do comercio regional nao poderia superar» 
por muito tempo, as nossas permutas com os paj. 
ses industrializados das zonas temperadas® Uma 
união aduaneira latino-americana nao teria os 
mesmos fundamentos, justificativas e resulta-» 
dos de uma união dessa ordem entre países euro 
peus« Consoante as suas ideias, a cooperação 
econômica entre nõs devia apoiar-se em "bases 
que incluíssem nao s 5 a utilização em comum de 
recursos naturais e determinados equipamentos 
econômicos como também as mudanças das condi- 
ções de trabalho e treinamento técnico, a fim 
de elevar a produtividade latino-ameriana* 

0 decidido apoio concedido pela Amé- 
rica Latina aos Estados Unidos, durante a Se- 
gunda Guerra Mundial, evidenciou a complementa, 
ridade "das economias das Américas, a firmou ele® 
Portanto ao termino do conflito, esperava-se, 
pois, que os Estados Unidos se sentissem incli 
nados a auxiliar os seus aliados sul-america- 
nos, com o objetivo de consolidar o capitalis- 
mo liberal e, assim, evitar ou impedir a pene- 
tração comunista em toda a América do Sul* 

A visão errônea da Europa com refe- 
rência a importância da América Latina, consi- 
derou Roberto Simonsen, conforme o exposto no 
Relatório do Comité de Paris, em resposta ao 
Plano Marshall, partiu de uma concepção estãti. 
ca de economia mundial, pois abrangia apenas 
unilateralmente as necessidades européias» Â- 
través destas, foi examinada a função econômi- 
ca das demais ãreas, sem abordarem os efeitos 
provocados nas mesmas pelas transformações de 
correntes da guerra e os que derivariam da re- 
construção europeia. 
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Sem duvida a. guerra alterou a estrntu. 
ra da economia mundial» lí ao obstante, não se 
poderia admitir a tentativa de recomposição de 
um sistema internacional idêntico àquele que fo 
ra o responsável pelas perturbações ocorridas f 
em detrimento da evolução estrutural de areas 
subdesenvolvidas® A reestruturação da economia 
europeia deveria basear-se em uma 'divisão intear 
nacional do trabalho mais adequada, com vistas 
a reerguer os padrões de vida das populações eu 
ropeias e principalmente os das zonas ainda mea? 
gulhadas em niveis muito baixos® 

Como contribuição da America Latina 
no apÕs-guerra, aduziu ele, o Relatório Europeu 
estabelecia que se fornecesse à Europa e dela 
se comprasse, em um determinado prazo, as mes- 
mas mercadorias que, no passado compunham a pau. 
ta de intercâmbio entre ambas» Rao se conside- 
raram; 1) a redução a níveis mais baixos de con 
sumo a que a America Latina fora forçada a efe- 
tuar para transformar rapidamente a sua estrutu 
ra economica, devido a interrupção do comercio 
exterior durante a guerra e 2) nem a desvanta- 
gem que o simples retorno ao tipo de intercâm- 
bio anterior lhe traria, por não mais correspon 
der a natureza de suas economias» Seria um re- 
trocesso e, como tal, não atendia aos interes- 
ses da America Latina, e tampouco aos da econo- 
mia mundial como um todo, pois traduzia-se em 
queda de produtividade regional e, consequente- 
mente, de mundial» 

Mais difícil de aceitar foi a atitude 
assumida pelos Estados Unidos, apos tao grande 
auxílio recebido no -seu esforço de guerra, por 
parte dos seus aliados da União Pan-Americana e, 
no entanto, defenderam o mesmo ponto de vista 



dos europeus® Nao compreenderam o erro da prio 
ridade concedida aos programas de reconstrução» 
Todavia, com esses argumentos , não pretendia Ro 
berto Simonsen menosprezar a importância estra- 
tegica do socorro aos países destruídos pela 
guerra (13) • Apenas, julgava essencial a subs- 
tituição do critério adotado, ou seja, de uma 
política de troca fixada em bases rigorosamente 
econômicas por outro de cooperação real, abran- 
gendo* as correlações de ordem política, econômi. 
ca e social, a fim de evitar que a marcha nor- 
mal do desenvolvimento dos povos aprofundasse os 
desníveis economicos, na orbita internacional e, 
consequentemente, permitisse aos países ricos 
enriquecerem cada vez mais e aos pobres evoluí- 
rem lenta e inseguramente, expostos, por conse- 
guinte, as agitações sociais. 

Julgavam os europeus e norte-america- 
nos que a reconstrução da Europa Ocidental fun- 
cionaria como nova Maginot (que falseou psicolõ 
gicamente a situação da Europa Ocidental) na de_ 
fesa da civilização ocidental. A America Lati- 
na, no entanto, dizia ele, não poderia suportar 
indefinidamente os baixíssimos índices de vida 
de suas nações, e tampouco as superestruturasp£ 
lítica e militar vigentes aí,, dada a debilidade 
de suas bases econômicas. 0 Plano Marshall, ao 
desconsiderar esta situação, haveria de provo - 


13® SJM0H3EN, Ro, "0 Plano Marshall e um no- 
vo Critério nas Relações Internacionais ?s ? 
in Simonsen e a Operação Pan-Americana, 
CIESP - FIESP, São Paulo, 1938 
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car a perda de largo setor da retaguarda (14) = 

No seu entender, os Estados Unidos 
deveriam aliar o financiamento da reconstrução 
a assistência técnico- financeira para a decola, 
gem das economias subdesenvolvidas ( 13 )» 

Finda a Segunda Grande Guerra, rela- 
tou Roberto Simonsen, os Estados Unidos, auxi- 
liados por centenas de técnicos do Departamen- 
to ' de Estado, dedicaram-se ã ampliação do seu 
programa de política econômica internacional» 
Na sua elaboração, em Bretton Woods (l9Mf) , fi 
xaram medidas de caráter financeiro e, através 
do Banco Internacional de Reconstrução e Desen 
volvimento, dicidiraxn conceder prioridade aos 
investimentos na Europa, continente devastado 
pela guerra e cujos mercados eram mais conveni 
entes aos seus produtos. Em Londres, Genebra 


1%. Na reunião do Fundo Monetário Internacio- 
nal, realizada em 1967 no Rio de Janeiro, 
foi analisado o discurso de R. Prebish, 
pronunciado na Conferência da ONU sobre o 
Comércio e o Desenvolvimento (ONUCED) , em 
l6«8.19ô7, que comprovou estas previsões 
de Roberto Simonsen. Os desníveis econô- 
micos alimentaram com o tipo de cooperação 
adotada pelos organismos internacionais . 
Estes estudos, feitos vinte anos apÕs 3 pr£ 
vam a largueza do horizonte intelectual 
do engenheiro Roberto Simonsen® 

SIMONSEN, R» , A Importância Econômica das 
Ciências , Faculdade de Ciências Econômi- 
cas e Administrativas, Sao Paulo, 19^8. 
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e Havana, na Conferência de Comercio e Emprego, 
procuraram, pela Carta Clayton, assegurar sua 
superioridade nos mercados mundiais» 

No Brasil, continuou êle, as classes 
produtoras rapidamente èlaboraram e apresenta - 
ram nessa conferência internacional, um anteprc> 
jeto de Carta Brasileira, sugerindo diretrizes 
validas para os países de inadequada estrutura 
econômica, à semelhança do nosso» Nos debates 
travados, o Brasil foi vencido em suas proposi- 
ções fundamentais, pois os países desenvolvidos 
exigiram observância da clausula incondicional 
de nação mais favorecida» Entretanto, os Esta- 
dos Unidos combateram essa condição durante to- 
do o período em que, como nação in dependente, e- 
ram importadores de capitais e participavam em 
pequena escala do mercado internacional relacijo 
nado com o volume de seu comercio interno. Na- 
quela oportunidade, porem, ao lutarem contra as 
restrições quantitativas e os acordos regionais, 
lideraram a defesa do desarmamento alfandegário, 
principalmente porque a orientação geral da con 
ferência obedecia aos interesses econômicos dos 
países de maior poder aquisitivo» No Brasil, a 
inexistência de política econômica defini da , 
impediu-nos de sustentar a luta contra tais di- 
retrizes e de defender os legítimos interesses 
dos países pouco desenvolvidos* Apôs ingentes 
esforços da Delegação Brasileira, unidos aos de 
alguns outros países em condições semelhantes ao 
nosso, restaram-nos algumas cláusulas escapató- 
rias e promessas mal definidas de prováveis com 
pensações econômicas» 

A escassez mundial de dólares e asres 
trições às importações adotadas por muitas na- 
ções, em 19 ^ 8 , demonstraram estar os princípios 
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fundamentais, defendidos nas últimas conferen- 
cias internacionais pelos países desenvolvidos, 
em desacordo com a realidade dos fatos a 

Com relação a Conferencia de Comercio 
e Emprego 9 o Plano Marshall representou um des- 
vio na orientação da política econômica discuti 
da na reunião preparatória, em Londres, pois ha 
via sido escolhida, como um dos seus fundamen - 
tos, a reciprocidade, segundo a concepção dos 
norte-americanos « 0 Plano permitia, sem contra, 

partida, a inversão de grandes capitais na Eu- 
ropa, em discordância com o princípio de reci- 
procidade anteriormente anunciado» Lembrou Ro- 
berto fíimonsen que as considerações tecidas pe- 
las classes produtoras do Brasil sobre os erros 
decorrentes desse critério unilateral aplicado 
ao setor internacional constituiram- se num bra- 
do de alerta as populações dos países pobres que, 
ao mesmo tempo, tomavam consciência da indispen 
sabilidade do desenvolvimento e clamavam por me 
didas mais consentâneas com a defesa dos seus 
legítimos anseios o 

Na realidade, na oçinião de Roberto 
Simonsen, a America Latina fora abandonada pe- 
los Estados Unidos, preocupados somente com os 
programas prioritários da reconstrução europeia; 
esqueceram-se, no entanto, de um ponto primor- 
dial: embora o plano tentasse colocar a econo - 
mia latino-americana em nível de desenvolvimen- 
to idêntico ao que estaria desfrutando se nao 
tivesse havido a guerra, êle seria insuficiente 
para elevar a produtividade e, por conseguinte, 
os padrões de vida dos países pobres, de modo 
a assegurar a contínua expansão do comercio mim 
dial 9 Em se tratando do Brasil, julgava impres. 
cindível o aumento das rendas reais per capita 
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de 14%, percentagem representativa da evolução 
natural que deveria ter havido, de 1940 a 19^5, 
se não deflagrasse a guerra (l6)o 


0 plano de recuperação europeia foi 
encarado por Roberto Simonsen de dois pontos de 
de vista: 12) em função do desenvolvimento eco 
nomico latino-americano baseado em seus pró- 
prios recursos; 22) em função do plano Mar- 
shall de renovação e ampliação , com a partici- 
pação da economia latino-americana, na forma 
anteriormente exposta (17) * 0 incremento das 
rendas reais per capita . da economia nacional ob 
servaria os seguintes comportamentos nas duas 
modalidades examinadas: na primeira, o desen- 
volvimento natural, sem ajuda ã Europa, seria 
de 3j9%? de 1946 a 1951» com aplicação do 
plano Marshall, sem auxilio a Europa seria de 
4,7%; na segunda modalidade, o desenvolvimento 
natural com ajuda à Europa seria de 2%; e, com 
a efetivação do plano de renovação e ampliaçao 
e concessão de doação ã Europa, 3?5%* De qual. 
quer modo, o efeito da participação latino-ame 
ricana no financiamento da reconstrução euro- 
peia seria o de diminuir o ritmo de capitaliza 
ção, pois a execução do plano não reabilitaria 
a economia nacional e tampouco cobriria, se- 
quer, o custo daquele auxilio o A hipótese do 


l6 o SIMONSEN, R a , Sugestões para uma Política 
Pan-Americana; Problemas do Desenvolvimen 
to Econômico Latino-Americano 51 , in Simon- 
sen e a Operação Pan-Americana , CIESP- 
-FIESP, 1958o 

17® A analise que se segue ê, vãlida apenas pa 
ra o Brasil, dada a falta de dados relati 
vos a America Latina • 
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desenvolvimento na proporção de *f,7 significa 
ria que a taxa de crescimento das rendas reais, 
a longo prazo (20 anos), nao seria suficiente 
para igualar os padrões de vida aos dos niveis 
médios europeus» Nesse ritmo de expansão, afi£ 
mou ele, seriam necessários de 15 a 20 anos pa- 
ra que as mesmas rendas reais per capita » aos 
preços de 19^0 (igual a 66 dólares ) , duplicas- 
sem e se nivelassem ãs dos mais pobres países da 
Europa, em 19^0. 

0 abandono das idéias que haviam dado 
origem à criação do Fundo Monetário Internacio- 
nal, do Banco Internacional de Reconstrução e 
Desenvolvimento e, principalmente, das propos- 
tas para a formação da Organização Internacio- 
nal de Comércio e Emprêgo provocou danosas con- 
sequências» E acrescentou Roberto Simonsen (18): 
o Plano Marshall admitiu, desde o inicio, a hi- 
pótese de a América Latina financiar as suas 
próprias exportações para, no futuro, sof benefi- 
ciada com a recuperação dos seus antigos consu- 
midores nos mercados europeus*^ O Conselho In- 
teraméricano de Comércio e Produção, em Petrõpo 
lis, alertara contra a repercussão de tal Plano 
na economia e progresso da América Latina, pois 
a maioria dos países que a constitui não pode- 
ria custear as suas próprias exportações para a 
Europa» A incompreensão dos europeus e norte-a 
mericanos com relação à verdadeira situarão da 
América Latina foi provocada pela deficiência 
dos níveis culturais centro e sul - americanos» 


l8» SIMONSEN, R», M 0 Plano Marshall e um novo 
Critério nas Relações Internacionais” , in 
Simonsen e a Operação Pan-Americana «CIE3P- 
FIESP, 1958. 


à 
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Nao soubemos expor com clareza, segundo ele as 
causas e as condições reais sõeio-ecanômicas , e 
tampouco as medidas de amparo imprescindíveis ao 
reerguimento das nossas populações» A inexis- 
tência de uma política econômica interna defini 
da impediu-nos de reivindicar a cooperação ex- 
terna» As críticas manifestadas na reunião de 
Petrõpolis, em uníssono com as da America, não 
o foram contra a execução do Plano Marshall , j ul 
gado indispensável a restauraçao de grande par- 
te do mercado de trabalho mundial. Visavam as 
unilateralidades de um Plano organizado á reve- 
lia da America Latina, porquanto se previa que 
iria provocar, Gomo realmente ocorreu, desequi- 
líbrios estruturais econômico e social e retar- 
damento de seu desenvolvimento econômico, man- 
tendo-a indefinidamente numa condição semicolo- 
nial® 


Realmente, as repercussões do Plano 
Marshall na America Latina, informou Roberto Si, 
monsen, foram posteriormente debatidas por urna 
comissão de representantes da Argentina, Colôm- 
bia, Bolívia, Cuba, Uruguai e, nas suas conclu- 
sões, levadas em tese á Conferência de Bogotá, 
em 19^83 afirmavam que a maioria dos países la- 
tino-americanos não possuía meios para autofi - 
nanciar suas exportações» Bmiaumeros casos, as 
exportações exigidas pelo Plano eram superiores 
as possibilidades das nações? assim sendo, de- 
sencadeariam a inflaçao interna com a consequen 
te elevação do custo de vida» E, fato grave, o 
deslocamento induzido de fatores de produção dja 
ria a alguns países uma efêmera ilusão de enri- 
quecimento mas, posteriormente, gravaria as su- 
as depauperadas economias. 

ílo caso específico do Brasil, arrolou 
o ilustre Economista os seguintes problemas, cru 



ciantes para o nosso país: a pobreza e a debili 
dade quase total da populaçao; o enorme desgas- 
te de nossos equipamentos ocorridos durante a 
guerra i os prejuízos decorrentes do afundamento 
de parte da frota mercante nacional e paraliza- 
ção do reequipamento , fazendo-se imprescindível, 
segundo estimativas, um enorme esforço nos se- 
tores básicos de exportação, sem levar em con- 
ta as exportações requeridas pelo Plano Mar- 
shall, a fim de obter 401 milhões de dõlares 
anuais, assim distribuídos: generos alimentí- 
cios, 277 600 000 de dõlares; manufatura e mate 
rias-primas, 123 400 000 de dõlares* Entre os 
produtos incluídos na primeira classe colocavam 
se o café, cacau em amêndoas, arroz e açúcar; 
na segunda, manufaturas e matérias-primas, al- 
godão, e madeiras preparadas ou em bruto. Tais 
cálculos, baseados no consumo obrigatório euro- 
peu e nas possibilidades reais da produção na- 
cional, demonstravam a inviabilidade de o Bra- 
sil auxiliar a Europa sem contrapartida técnico 
econômica e financeira. 

Apesar da mudança de atitude dos pro- 
gramadores da recuperação européia, a evolução 
na política norte-americana, comprovada nos dis 
cursos em PetrÕpolis, nas declarações na Confe- 
rência de Bogotã, e nas leis votadas no Congrejs 
so Americano, não fora incluída a isenção do 
convite ã América Latina, para contribuir com o 
financiamento de suas exportações, mas também 
não se solicitara claramente esse sacrifício. 
Houve dúvidas relativas à capacidade de expoj? 
tação de alguns produtos, entre os quais ci- 
tavam-se: fumo, açúcar e cacau, como passí- 
veis de inclusão imediata nas exportações para 
atendimento do Plano Marshall. 0 Brasil tam- 
bém muito sofreu com a prioridade conferida ã 
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reconstrução da Europa e com o desamparo a que 
foi relegado, sem possibilidades, ainda, de re 
correr ao auxilio norte-americano, relatou Ro- 
berto Simonsen (19) • 

No Brasil, exemplificou, a percenta- 
gem de renda nacional destinada a manter as 
forças armadas aproximou-se da taxa de forma - 
ção líquida de capitais. A elevação da pri- 
meira retrairia os níveis de consumo jã baixos 
e, a longo prazo, graves consequências far-se- 
iam sentir, porquanto diminuiria o ritmo de ca 
pitalização • A garantia do mínimo de seguran- 
ça nacional foi conseguida graças ao esforço e 
abnegaçao das classes armadas e ao sacrifício 
dos padrões de vida. A duplicação desse esfôr. 
ço seria insuficiente para manter a defesa, 
pois ultrapassaria a capacidade dos países la- 
tino-americanos e acarretaria redução dos ní- 
veis de subsistência; desemprego qualitativo ; 
agitação das massas; perturbação das institui- 
ções políticas; recrudescimento das manifesta- 
ções antiamericanas; enfraquecimento da econo- 
mia interna e fomento das ideologias antidemo- 
cráticas. 


0 analfabetismo, prosseguiu Roberto 
Simonsen, facilitou^a difusão das idéias sub- 
versivas e a formaçao de ressentimentos. A A- 
mirica Latina reclamava sistemas educacionais 
mais amplos e eficientes, mas não podia mantê- 
los, em virtude da fragilidade de sua estrutu- 


19» SIMONSEN, R», "Sugestões para uma Política 
Pan-Americana - Problemas do Desenvolvi- 
mento Econômico Latino-Americano" , in Si- 
mansen e a Operaçao P an -Americana , CIESP- 
FIESP, Sao Paulo, Í 95 B. 
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ra econômica» No Brasil, em 19^7? citou , as 
verbas oficiais destinadas a educação correspon 
diam a 1/3 das despesas militares ; 20% da popu- 
lação em idade escolar frequentava escolas ;apro 
ximadamente 56% dos jovens com mais de 13 anos 
eram analfabetos, e o custo da educaçao nao al- 
cançara 2% da renda nacional» 0 aumento de in- 
vestimentos na educaçao significaria queda do 
indice de analfabetismo, assim como elevação da 
produtividade nacional, e, desse modo, o país 
estaria preparando sua defesa contra a agressao 
externa e a agitação subversiva interna» Entrje 
tanto, não soube o governo norte-americano com- 
preender que o auxílio ã America . Latina signifi 
cava, ao mesmo tempo, um sistemático combate ao 
comunismo e a concretização da posição política 
internacional dos Estados Unidos» 

Segundo nosso Autor, a política exte- 
rior norte-americana deveria evoluir nas Améri- 
cas no mesmo sentido mantido na Europa Ociden- 
tal’ deveria ter por escopo a expansao econonm 
ca dos países» E convenhamos, acrescentou, não 
foi o enfraquecimento da estrutura econômica e 
social neste hemisfério e no Velho Continente o 
responsável’ pela infiltração comunista? A manu 
tenção da ordem e da paz não era um problema de 
áreas ou continentes^ mas de âmbito mundial ,por > 
quanto a interdependencia econômica faz com que 
a transformação econômica de uma região repercu 
ta com maior ou menor intensidade sobre outras» 

Âs alterações da política européia, re 
lembrou ele, cabiam a responsabilidade pela in- 
clusão das questões econômicas na agenda da Con 
feréncia de Bogotá, uma vez que no Plano de A- 
juda a Europa, para o qual a América Latina de- 
via contribuir, não foram coifôultados seus legí- 
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timos interesses» Os efeitos derivados dessa 
resolução seriam contraproducentes' debilita- 
riam. a estrutura econômica da região e diminui 
riam o grau de resistência interna contra a 
fermentação de ideologias antidemocráticas « 

Roberto Simonsen teve a franqueza de 
afirmar que a política pan-americana, sob a li 
derança dos Estados Unidos, estava fundamental, 
mente errada* Nenhum plano de defesa do conti 
nente americano poderia dissociar-se de um pro 
grama de desenvolvimento econômico» Os objeto, 
vos políticos, aqui, talvez mais do que na Eu- 
ropa, deveriam considerar os problemas econômi 
cos em primeiro plano e exigir a mudança da pa 
lítica norte-americana com relação aos países 
da America Latina. 

0 bom êxito do plano de recuperação 
europeia dependia da eficiente articulação de 
três agentes: economia européia, Estados Uni- 
dos e de outras áreas entre as quais a América 
Latina. 


Daí a preocupação de o insigne JScono 
mista defender a criação de um plano Marshall 
para a América Latina (20). Julgou necessária 
a elaboração de uma nova Carta Econômica das A 
méricas com o objetivo de fixar um amplo pro - 
grama de cooperação, em bases justas e solidas, 
e preparar o advento do espírito pan-americano. 


20. SIMONSEN, R. , "0 Plano Marshall e um Novo 
Critério nas Relações Internacionais’* , in 
Simonsen e a Qperaçao Pan-Americana , 
São Paulo, CIESP-FIESP, 1958. 
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Delineou as seguintes diretrizes para 
a elaboração do trabalho Sugestões para uma Po- 
lítica Econômica Latino-Americana e para as con 
clusoes apresentadas ao Conselho Interamericano 
de Comercio e Produção; A ajuda reivindicada pe? 
la America Latina, diversa da concedida a Euro- 
pa, seria sob a forma de um adiantamento, com 
compensações adequadas a promoção do desenvolvi 
mento, criação de riquezas e mobilização dos fa 
tôres de produção potencialmente existentes. 

A America Latina, por sua vez, remune 
raria convenientemente os capitais e técnicos 
estrangeiros que contribuíssem para a sua expan 
são econômica e os pagaria consoante fõmula fie 
xível, adaptada às condições social e política 
reais e não segundo as formas de pagamento tra- 
dicionais utilizadas pelas instituições econômi 
cas e financeiras® ( Nao solicitava dãdivas; bus. 
cava a cooperação sonstrutiva, benéfica a todos 
os participantes, traduzindo-se na prãiica do 
verdadeiro pan-americanismo . 

0 movimento nacional e internacional 
exigia franqueza e lealdade, qualidades que nas 
relações exteriores não deviam ser compreendi - 
das como humilhação ou hostilidade, mas como re 
conhecimento de uma necessidade. Fazia-se mis- 
ter reclamar a cooperação econômica e técnica a 
que tínhamos direito adquirido, decorrente dos 
sacrifícios impostos pela guerra, graças ao nos. 
so esforço na defesa do Continente e da democra 
cia. Caso contrário, seríamos considerados ape. 
nas benfeitores e logo esquecidos; todavia, ao 
mesmo tempo, retardaríamos o desenvolvimento la 
tino -americano e as populações permaneceriam na 
luta contra seus baixos níveis de vida. As co 
tas de bens escasso s a nos destinadas não se- 
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riam concessão de favores , mas um legitimo di- 
reito a que fizêramos jus* Tinham, pois» que 
ser reclamadas.» 

E concluiu: na America do Sul, a posi 
ção privilegiada do Brasil deveria ser objeto 
de maiores considerações por parte do governo 
norte-americano, em seu próprio interesse e no 
da consolidação da unidade das Américas* 0 nos 
so pais precisava de maiores recursos para o 
próprio financiamento de sua produção. Admiti- 
da a participação dos Estados Unidos no finan - 
ciamento dos planos de desenvolvimento, apesar 
de serem realizados com gastos crescentes para 
enfrentar a diminuição gradativa das contribui- 
ções de cada naçao da América Latina ao Plano 
de Recuperação da Europa, e consideradas as ta- 
xas de capitalização e de crescimento demográfi, 
co do Brasil, seriam indispensáveis cerca de 20 
anos para duplicar o capital real per capita de 
nossa economia» A redução nesse ritmo de cap.i 
talização, como consequência inevitável de pla- 
nos de defesa a curto prazo, determinaria a es- 
tagnação ou o retardamento no desenvolvimento 
econômico e menor capacidade de defesa a lon g o 
prazo (21) : 


Depreendemos, pois, que não foi por 
simples imediatismo, tampouco por incompreensão, 
que Roberto Simonsen se voltou contra o Plano 
Marshall, combateu a criação da Organizaçao In- 
ternacional do Comércio e Emprego e denunciou a 


21. SIMONSEE, R«, "Sugestões para uma Política 
Pan-Americana - Problemas do Desenvolvimen 
to Econômico Latino-Americano" » in Simon- 
sen e a Operação Pan-Americana, CIESP-FIESP. 7 
1958 , 
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debilidade e a fragilidade da política adotada 
pela União Pan-Americana. Prevendo o conflito 
doutrinário com o qual o mundo se debateria no 
século XX, tomou posição em prol do liberalismo 
e encarou a política econômica como um instru ~ 
mento de defesa e de propagação de uma doutri. 
na® 



Capitulo XI 


0 LIBERALISMO 

E 0 INTERVENCIONISMO 

* 


Embora, pela sua formaçao , tivesse s_i 
ào liberal, Roberto Simonsen não era, porem, or 
todoxo* No seu entender, o desenvolvimento ec_o 
nomico programado exigia a aceitação e a defesa 
de uma doutrina que o inspirasse e amparasse, 
pois o futuro de um pais jovem estava na. depen- 
dência da mobilização das forças potenciais e 
da introdução racional e eficaz de técnicas ca- 
pazes de eliminar os traços de colonialismo ain 
da existentes em sua economia® 

Nações como o Brasil, de desenvolvi- 
mento incipiente, lembrava ele, não poderiam o- 
bedecer à política comercial 3-iberal que recla- 
ma, sobretudo, o desarmamento das defesas tari- 
farias indispensáveis ao seu progresso economi- 
coo A participação das ãreas novas no intercam 
bio comercial dependia do grau de desenvolvimen 
to alcançado, do incremento do capital real e 
da melhoria dos níveis tecnologicos , pois a ele. 
vação da produtividade alargaria seu poder efe- 
tivo de consumo, fator conducente k ampliaçao 
das importações externas® 
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Ao saudar o estadista belga, Paul Van 
Zeeland, em discurso pronunciado na Academia 
Brasileira de Letras A teye ele a oportunidade 
de fazer uma profissão de fé (1). Abjurou o 13. 
beralismo ortodoxo e o livre- cambismo, por reco^ 
nhecê-los como nocivos ao interesse dos países 
em desenvolvimento. Assim, dizia ele, a experi 
incia Van Zeeland, realizada em 1935» inspirada 
na filosofia político-econômica individual ,. ba- 
seou-se na profunda análise da natureza intrín- 
sica da estrutura econômica da Bélgica e na co- 
rajosa comprovação da perigosa impotência do li 
beralismo ortodoxo, quando abandonado ao automa 
tismo de suas próprias nòrmas. 

Na política brasileira, a falta de 
uma correta compreensão do conceito de economia 
nacional e da sua intransigente defesa deveu-se, 
em grande parte, à lamentável interdependência 
que se pretendia estabelecer entre o liberalis- 
mo político e as teorias livre-cambistas, moti- 
vadas por preocupações doutrinárias. No entan- 
to, a experiência demonstrou que o liberalismo 
político visa a igualdade dos direitos políti- 
cos dos indivíduos dentro de uma pátria e o res 
peito inviolável aos direitos políticos da pró- 
pria nação e que o livre- cambismo representa a 
predominância dos povos organizados e fortes no' 
campo econômico e também a possibilidade de le- 
var os indivíduos e países a beira da servidão 
econômica. 

Não há dúvidas, continuou Roberto Si 
monsen, ter Adam Smith em reação ao excesso in 


1. SIHONSENjj R., "Saudação Acadêmica" . in Diges- 
to Economico . n§ *f3» junho, São Paulo, 19^8, 




y 
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tervencionista do mercantilismo posto em desta- 
que o individualismo, num mundo transformado em 
vasta cosmõpole comercial, onde o Homem, guiado 
pelo livre jogo de interesses privados, determi 
naria a ordem natural das coisas. Os demais a- 
deptos do liberalismo clássico defenderam o pre. 
domínio desses interesses privados, sem, no en- 
tanto, preverem as perturbações a serem exerci- 
das pelo livre-cambismo sobre as atividades eco 
nômicas de uma nação, pois, no século XVIII, nao 
se conheciam rãpidos meios de transporte nem 
processos de fabricação em serie^ ou melhor, os 
métodos modernos de racionalizaçao e de negÕ- 
cios (2). 


Se, por um lado, o nosso Economista re 
conhecia virtudes no sistema capitalista apoia- 
do no liberalismo, por outro, foi bastante pru- 
dente e autentico para admitir a veracidade dos 
seus abusos. 

A analise sem prenoções da situação 
mundial e das doutrinas que constituíam a base 
filosõfica das escolas econômicas mais atualiza 
das esclareceram-no sobre a necessidade absolu- 
ta de formação e investimentos de capitais, a 
fim de impulsionar o desenvolvimento econômico. 

Houve varias divergências quanto ã 
posse á administração dos capitais, explicava _e 
le. Segundo uns, deveria a sua manipulação ser 
privativa do Estado; segundo outros, melhor se- 
ria se estivessem em mãos do maior numero de 
pessoas; outros, ainda, admitiam^ constituírem 


2. SIMONSEN, B., Aspectos da Política Econômica 
Nacional, São Paulo Editora, SaoPaulo , 1935 • 



privilegio concedido a um pequeno grupo. Não 
obstante, não se podia negar a sua importância 
e o esforço dos çaíses para os atrair e investjl 
los, com vistas a maior rentabilidade possível «, 
Entretanto, o capitalismo, como todo e qualquer 
elemento de progresso, quando nao utilizado de 
conformidade a determinadas regras e proporções, 
provoca consequências nocivas e, por isso, deve 
ser combatido. Nao poderiam ser ignorados os 
problemas decorrentes do investimento de capi- 
tais estrangeiro, no Brasil, pois, o aumento 
das dividas externas e a crescente desvaloriza- 
ção de nossos produtos, em termos de moeda in- 
ternacional, demandavam a elaboração de diretrzL 
ses mais convenientes a política comercial bra- 
sileira»^ A insuficiência de poupanças nacio- 
nais levara o Brasil a atrair capitais estran - 
geiros, aumentando as exigências de remessas pa. 
ra o exterior; mas, surgiram desvantagens com a 
coincidência entre a impossibilidade de aumenta- 
a exportação brasileira e a paralisação do aflu. 
xo de capitais, que provocaram, como consequên- 
cia inevitável, a depreciação contínua do valor 
ouro da moeda nacional. Não éramos nõs os res- 
ponsáveis pela situaçao internacional, tampouco 
podíamos compreender as restrições impostas por 
nossos credores à liberdade de negociar »• trata- 
dos de comercio, uma vez que êsses capitais ha- 
viam sido importados com duplo objetivo; acele- 
rar o progresso nacional e impedir o antagonis- 
mo entre credores e devedores. 

Roberto Simonsen, porem, continuava 
um neo-liberal . Embora reconhecendo os defei- 
tos do capitalismo, jamais pensou em trilhar o 
caminho oposto e aliar-se ao comunismo. Muit o 
ao contrario, r@pelia-o veementemente, porquau 
to acreditava ser impossível ao mundo moderno 
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apoiar~se apenas em valores materiais* que po- 
diam transformar nações em civilizações desuma- 
nas» desprovidas de valores éticos» culturais e 
simbólicos. À America Latina competia defender 
os fundamentos históricos vinculados ao Latium» 
berço de sua civilização » e evitar o imperialis 
mo tecnicista, suficientemente forte para invejr 
ter a ordem nacional e dominar os valores espi- 
rituais» submetendo-os à maquina (3)*> 

Era favorãvel a correção e não ao a- 
bandono do capitalismo liberal» mesmo porque tan 
to a America Latina como t o Brasil» desde as su- 
as origens, tiveram formajção capitalista. Para 
comprova-lo» na Historia Económica do Brasil 
(4) delineou a sua evolução: na era dos desco- 
brimentos» o capitalismo substituiu o objetivo 
de produzir para o consumo imediato e atendimen 
to das necessidades mínimas do homem» pelo au- 
mento crescente da posse de riquezas» tornando 
impessoais a produção» o comercio e o credito. 
Para evoluir» fazia-se mister ao sistema capita 
lista apoiar-se em liberdade individual» políti 
ca, de locomoção e de aquisição de propriedade; 
esta ultima foi um estímulo as novas iniciati- 
vas» à competição e ao desenvolvimento em ge- 
ral. 


A população da Europa» paralelamente 
a estas mudanças» cresceu rapidamente© alterou 


3. SIMONSEH^ Ra» '‘Saudação Acadêmica" * in Diges- 
to Economico , nô *1-3? julho» são Paulo » 19^-8 • 

SIMONSEH, R.» História Económica do Brasil - 
1300/1820 » Cia. Editora Nacional » '4"s edição 
Sao Paulo , 19Ó2 . 
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o seu padrão de vida, incentivou o comercio, re 
clamou uma diversificação e o "barateamento da 
produção* Durante o século XVIII, o aumento da 
extração de metais preciosos ? especialmente o 
ouro, no Brasil, deu ensejo a implantação da re 
volução indusirial, que impulsionou a evolução 
capitalista e o surto industrial da Europa e Es. 
tados Unidos; todavia, acentuou a diferenciação 
e a divisão do trabalho e, por consequência, sur^ 
giram os países agrícolas, e as nações desenvoJL 
vidas passaram a executar políticas coloniais» 

Tais motivos econômicos ^ bem como o 
espírito mercantil das grandes potências, visa- 
vam o acúmulo de riquezas e foram as causas de- 
terminantes da exploração da America» 

Em Portugal, a desorganização da eco 
nomia interna, gerada pela manutenção altamente 
dispendiosa do Império, falta de mercados, di- 
ficuldades de transporte, gueçra e outros fato- 
res que absorveram os seus lucros anteriores, 
impossibilitou-o de custear a conquista das ter 
ras descobertas. Findo o cíLclo de sua expansao 
comercial, os portugueses encontraram-se face a 
necessidade de voltar a sua atenção para o Bra- 
sil, colônia que fora considerada de pequeno va. 
lor, em virtude dos obstáculos aqui encontrados 
para a implantaçao de atividades agrícolas» 

0 sistema de monopólio estatal, ado- 
tado por Portugal nas relações comerciais com 
as índias e Brasil, significou novo problema no 
tocante à expansão comercial e A marítima recem 
iniciada pelos povos europeus; no entanto, ad- 
mitiu o intercâmbio a curto prazo, apenas com 
produtos exõticos, pau-brasil, canafístula, bu- 
gios, papagaios e aves® 0 trafico de indígenas 



367 - 


não despertava idéia de lucros para Portugal, e 
a exploração da tecra não lhe oferecia atrativos. 
Em 1501» constatada' a utilidade do pau-brasil, a 
Metrópole declarou-o monopõlio da Coroa e a sua 
extração passou a ser exclusiva das feitorias. 
À consecução de tal projeto fêz-se necessário o 
emprego de diplomacia e ate de força junto as 
autoridades marítimas da França, a fim de impe- 
dir a incursão de expedições francesas e de cor 
sãrios no comercio desse produto. 

A retirada sistemática de riquezas ve 
gebais, através de métodos primitivos provocou 
a destruição, de vãrios espécimes. A industria 
extrativa, por diversas razões, não trouxe bene 
fícios ao Brasil, devido principalmente ao rela 
tivo atrazo e isolamento de sua cultura e a ig- 
norância sôbre o valor exato dos produtos nati- 
vos. Também as condições de Portugal muito con 
tribuíram para a dilapidação de nossas riquezas 
pois, apesar de monopolizar o comércio com suas 
colônias, o país era pouco populoso e de incipjl 
ente industrialização. 

Do comércio do pau-brasil, no Reinado 
de D. João III, resultou uma renda correspondeu 
te a menos de 5 % da receita total do erãrio pu- 
blico português, não cobrindo sequer as despe- 
sas obrigatórias à defesa das terras brasilei - 
ras e do comércio lusitano. 

Visando maior lucro e pretendendo evjL 
tar os riscos decorrentes do investimento de ca 
pitai, naufrãgíios, pirataria, irregularidades de 
suprimentos etc®, a Coroa arrendou o monopõlio. 
Tal situação manteve-se mesmo apÔs a Independen 
cia do Brasil, época em que o comercio do pau- 
brasil foi extinto em decorrência do apri- 
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moramento da industria química e da inexistên- 
cia de defesa de nossas plantas tintoriaiso 

Nessa mesma obra* çrossegue Roberto 
Simonsen com a demonstração sobre o tipo de sis 
tema econômico do Brasil: o sistema de donata- 
rias implantado em nosso país era capitalista; 
nao se assemelhava pois, ao feudal. 0 estudo 
dos elementos históricos não só mostram que o 
feudalismo representava um retrocesso em rela - 
ção as conquistas çolíticas da época como tam~ 
bem que os portugueses vinham ao Brasil em bus~ 
ca de fortuna e melhoria econômica. Portugal, 
em 1 500 ? jã não vivia em regime feudal, mas sim 
capitalista. Capitalista foi seu rei, D. Ma- 
nuel: utilizou-se da política de navegação, de 
regime de monopólios internacionais e de suas 
manobras econômicas ^ com vistas a eliminação do 
comercio de especiarias^. ate então dominado por 
'Vfeneza. Seus vassalos , y iambem o foram. Lança- 
vam-se em conquistas com o fito de enriquecer o 
país e tornã-lo uma potência. Os donatãrios àe_ 
dicavam-se às explorações, e as concessões rece> 
bidas do rei facilitavam-lhes o empreendimento, 
cujo objjetivo era o lucro. Ê este o segundo e- 
lemento a diferenciar os dois sistemas, porquan 
to o feudal não visava o lucro: o povo, dividi- 
do em classes, recebia remuneração atribuída em 
função da condição de cada extrato social, para 
manter o seu padrão de vida. Como o numero de 
pessoas de cada^ classe era mais ou menos limita 
do, o artesão oiji seu filho não almejavam tornajr 
se fidalgo e as trocas realizavam-se em confor- 
midade a uma divisão preestabelecida de profis- 
sões • 


A hereditariedade das capitanias tam- 
bém não apresentava cunho feudal ; constituía 
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simplesmente uma concessão a prazo ilimitado® 
Nem mesmo os grandes poderes outorgados aos do- 
natários tinham este sentidos equivaliam aos pç> 
deres concedidos ao chefe de uma esquadra em al^ 
to mar, ou aos comandantes de exer eitos, em cam 
po de batalha o 

No entanto, dizia êle, podemos notár 
alguns pontos análogos entre as donatarias e o 
feudalismo: a hereditariedade comum a ambos, a 
semelhança dos termos utilizados e o aspecto ju 
radico que configurava o direito de proprieda- 
de, pois o possuidor de mina gozava das prerro- 
gativas de concessionário* 

0 regime comercial mantido no Brasil 
Colônia contrastava com o sistema de monopólio 
estatal da mesma época® Os donatários podiam e% 
portar livremente qualquer produto da terra pa- 
ra o Keino ou para mercados estrangeiros, sem 
pagar impostos, exceto os artigos considerados 
como privilegio da Metrópole® Os navios que a- 
qui fizessem carregamento e seguissem rota com 
destino a portos estrangeiros pagariam dízimos 
ao Brasil ou a Portugal; à mesma pratica obede- 
ciam os navios do Keino e os senhorios que apoi? 
tassem com mercadorias em terras brasileiras® 
Nos portos da capitania, os navios não podiam 
carregar e tampouco sair sem licença dos donatã 
rios* 0 comercio interno, efetuado entre os mo 
radores estava isento de todo e qualquer tari- 
fa® 


a Apesar dos esforços despendidos, os 
donatários, por vãrios motivos, não obtiveram 
êxito: acidentes marítimos; lutas contra o ex- 
terior e mesmo contra o interior, provenientes 
da adversidade do meio; falta de um Õrgao coor- 
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denador que impedisse o empreendimento de tare- 
fas acima de suas forças. Não foi um fracasso, 
do ponto de vista dos portugueses, porque com o 
fito de oferecer auxílio e proporcionar seguran 
ça e garantias à ordem e cooperação entre as djo 
natarias, eles instituíram o Governo Geral, em 
15^-9 « A força da fixação imprimida por esse sis. 
tema colonial ao nosso país foi demonstrada pe- 
la posterior evolução econômico- social e atra- 
vés da própria divisão política territorial do 
Brasil • 


Na evolução do capitalismo, destacou 
Roberto Simonsen como elementos característicos 
de nossa formação econômica colonial: a subordâ 
nação do nível de vida a exportação de produtos 
agrícolas ou extrativos, sujeitos ã concorrên- 
cia de povos, cujas condições de trabalho eram 
inferiores aos padrões médios internacionais; a 
insuficiência de capitais internos para o trans 
porte e escoamento da produção; a iniciativa de 
exportação e distribuição pertencente a estra- 
nhos, ^eralmente da mesma nacionalidade que -a 
dos proprios mercados consumidores; e a inferio 
ridade de recursos técnico, econômico e finan- 
ceiro utilizados na defesa da produção, em rela 
ção aos demais países com que se efetuavam as 
trocas • 


A prosperidade do século XVIII incen- 
tivou a eclosão dos primeiros sentimentos nati- 
vistas, a integração dos colonizadores, a forma 
ção de capitais na Colônia e o despertar da per^ 
cepção de sua capacidade de autonomia econômi- 
ca. Nessa época^ duas eram as realidades: a ri. 
queza e a produção do Norte, d a pobreza e a e- 
conomia de subsistência do Sul, esta ultima, o- 
brigando a população a amoldar-se aos recursos 
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locais, desde o ciclo da mineração ate o 
do eafe. 


O Descobrimento do Brasil coincidiu, 
portanto, com as primeiras manifestações da era 
capitalista* 0 período colonial, quase todo, 
processou-se dentro de uma de suas etapas a 
revolução comercial - com sucessivos prodomíni- 
08 de diferente s^rodutos no comercio interna- 
cional : s e culo s e XVI, especiairias; sécu - 

los XVII e XVIII, metais preciosos, açúcar, fu- 
mo, madeiras e couro. Em fins do século XVIII, 
graças aos progressos técnicos, a utilização do 
algodão e da navegação ampliaram-se, permitindo 
o comercio, grandes migrações, transportes de 
cereais, carnes salgadas e manufaturas* As zo- 
nas temperadas da America e de outros continen- 
tes intensificaram seu comercio com as nações 
europeias, pois o industrialismo exigiu maior 
importação de cereais, cuja produção caíra no 
século XIX, devido ao exodo dos camponeses e ao 
consequente abandono da agricultura. 

0 Brasil independente iniciava seus 
passos paralelamente à fase" da revolução indus- 
trial e não lhe seria fãcil a conquista do pro 
gresso econômico, face a outros povos e regiões, 
cujos elementos bãsicos se valorizaram graças a 
esse aspecto da evolução mundial; além disso, 
produtores concorrentes de artigos similares aos 
nossos achavam-se amparados por poderosas metro, 
poles, no mercado internacional* A solida es- 
trutura social estabelecida no período colonial 
impediu que as dificuldades e a diminuição j?e~ 
riodica do intercâmbio entre as varias regiões 
afetasse a sua unidade política, demonstrando o 
papel preponderante exercido pelos fatores eco- 
nômicos nessa determinação* 
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Uma vez liberado de suas desvantagens 
e limitações j o capitalismo continuava sendo o 
sistema economico que melhor preservava a demo- 
cracia, mas, defendia Roberto Simonsen, a corre 
ção de seus erros envolvia a intervenção do Es™ 
tado na economia. Como exemplo, para reforçar 
seu pensamento, citou a intervenção neoliberal, 
aplicada em 1935? na Bélgica, não com o carãter 
de regra ou um fim em si, porquanto não substi- 
tuiu a iniciativa privada; pelo contrario, foi 
efetuada com o objetivo de completã-la, promove 
la, restabelecê-la e prestigiã-la (5). 

Capitalismo e democracia liberal eram 
para êle sinonimos e remedio. Daí defender a 
democracia (6), afirmando que no regime democrã 
tico ~ o mais avançado dos sistemas políticos - 
o verdadeiro conceito de liberdade exprime-se 
mais amplamente e a divisão do trabalho se esta 
beiece, originando maior desenvolvimento mate™ 
rial da sociedade. Efetivamente, a revolução 
industrial e a divisão do trabalho, ao acelera™ 
rem a expansão econômica, levaram os povos a in 
centivã-la. Assim, os ingleses, em obediência 
a leis naturais, preferiram o setor industrial 
para impulsionarem seu desenvolvimento ; as eli- 
tes dirigentes da Alemanha e Estados Unidos, me 
diante política adequada, protecionismo e pro- 
gresso técnico, procuraram criar grandes parques 
industriais. Favorecidos pelos seus recursos 

5® SIMGNSEN^ R., 11 Saudação Acadêmica 11 9 in Diges- 
to Economico q sQ 43 , junho, São Paulo ,19 W® 

60 SIMONSEN , R., "CTPlano Marshall e um Novo Cri 
têrio nas Relações Internacionais, in Simon 
sen e a Operação Pan- Americana , CIESP-FXESP , 

1958.. 



- 373 - 

naturais , corajosa política imigratória e abun- 
dante entrada de capitais, constituíram-se os 
Estados Unidos no maior produtor manufaturei r o 
do mundo. A União Soviética, por sua vez, usan 
do de poder ditatorial e trabalho forçado, exe- 
cutou intenso programa de industrialização, com 
o objetivo de melhorar o nível de vida da popu- 
lação e alcançar poderio militar capaz de garan 
tir-lhe a tendência imperialista . 

Mas, na realidade, ê preciso ressal- 
tar que Roberto Simonsen considerava esse regi- 
me político como um modo de vida; comprovam-no 
principalmente as suas afirmativas contidas no 
discurso pronunciado.no Senado Federal, ao jus- 
tificar o fechamento do Partido Comunista' pBrasi. 
leiro (7) * 

Nessa oportunidade esclareceu que, na 
qualidade de senador por São Paulo, conhecia a 
atuação do partÍLdo junto ao meio operário, onde 
os comunistas concentravam suas atividades noci 
vas; portanto, não poderia deixar de aprovar a 
medida determinada pelo Superior Tribunal Elei- 
toral, relativa ã cassação do registro do parti 
do, pois acreditava na eficãcia da democracia 
quando praticada integralmente de acordo com 
seus postulados fundamentais. Definiu a demo - 
cracia como o regime político que emana direta 
e livremente da vontade popular, no sentido de 
orientar e solucionar os problemas derivados das 
relações individuais e coletivas, com flexibili 
dade asseguradora da evolução econômica e social. 


7« SIMONSEN, R», As Classes Produtoras do Bra- 
sil e o Partido Comunista » Imprensa Nacio- 
nal , Rio de Janeiro , 19^7 • 
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do povo* Não impõe padrões rígidos de organiza 
ção social de governo ou de sistemas econômicos 
e muitas de suas instituições têm carãter expe~ 
rimental e mobilidade para atender aos anseios 
das populações* Na pratica, difereneia-se em 
função do grau de cultura e de civilização dos 
povos* A democracia inclui o respeito ã perso- 
nalidade humana, sem distinção de nascimento; 3 
côr, crença, riqueza, ou hierarquia social; não 
outorga quaisquer privilégios sociais e propor- 
ciona iguais oportunidades a todos* Suas ins- 
tituições políticas, econômicas e culturais, re 
lembrou, são orientadas para assegurar o cumpri 
mento de seus propósitos; exigem efetiva e am- 
pla expansão do ensino em todas as modalidades 
e graus; esforça-se por intensificar as pesqui- 
sas científicas e as prospecçoes sôbre os recuar 
sos naturais disponíveis, visando um maior apro^ 
veitamento e aumento do bem-estar dos membros 
integrantes da comunidade e a fixação e divulga, 
ção dos índices de vida a serem progressivamen- 
te alcançados pelo indivíduo e pela coletivida- 
de» 


No seu entender, o governo em regime 
democrático devia estar a serviço exclusivo do 
povo, garantir-lhe a liberdade, promover a ele- 
vação de seus níveis culturais e o desenvolvi - 
mento econômico, mediante utilização da técnica 
e da ciência* A política geral subordinada à 
vontade da maioria, livremente expressa através 
de sufrágio universal, de representação propor- 
cional e da pluralidade de partidos» Este con- 
ceito repelia a existência de partidos políti- 
cos ou de qualquer organização que objetivassem, 
quer por sua atuação quer por seu programa, a 
própria destruição. A política administrativa 
autêntica devia, portanto, ser instituída de foi? 
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ma que os governantes pudessem sentir as reações 
e os anseios dos povos 9 cuja felicidade lhes cum 
pre assegurar. Um regime assim constituído res 
guardaria a liberdade condicionada por doutri- 
nas de ordem moral concidentes com as tradições 
e interesses da sociedade . Mas, se os seus exe 
cutores não sobrepuserem a todos esses princí^ 
pios os de honestidade intelectual e moral in- 
transigente, aptos a persuadir as consciências 
na pratica da verdade, mesmo o regime bem estru 
turado não sobrevivera. 

A doutrina coletivista ê inconciliá- 
vel com a democracia, em virtude do seu conteú- 
do e do modo de ação do comunismo. Não se jus- 
tificava, pois, a seu ver, o período ditatorial 
como fase de transiçao ã sociedade comunista. A 
sua inevitabilidade visara assegurar o expurgo 
dos elementòs insubmissos aos rígidos princí- 
pios delineados pelos chefes do partido e, nes- 
se interim, amoldar a população segundo suas di- 
retrizes e etapas preliminares ã implantaçao des 
sa pseudo-democracia. 0 regime comunista ê con 
trãrio ã natureza humana, menospreza as forças 
espirituais - bases essenciais ã vida - e pode 
perdurar, afirmava êle, enquanto o suportaremos 
homens dominados pela força. Muitos tiveram a 
impressão de haver alcançado a liberdade, medi- 
ante as conquistas liberais do século XVIII, mas 
o excessivo individualismo agravou a diferencia 
ção de classes e a exploração dos fracos pelos 
fortes o Foi este aspecto que induziu Marx a 
construir sua doutrina, apoiado em dados cir- 
cunstanciais retirados da observação das lutas 
de classe e das condições de comando patronal pa 
Inglaterra. Muito embora procurasse demonstra- 
la com inteligência e conceituação cientifica, 
sofreu influência das características dominan - 
tes do seu meio ambiente» 
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Essas conísideraçoes foram feitas por 
Poberto Simonsen, para destacar a inadmissibili. 
dade da exploração do homem pelo homem, pois jus 
tiça e liberdade são conceitos complementares» 
Portanto, a coação econômica tende a desapare - 
cer, graças à atuação da justiça social inspira 
da na conciliação entre meios e fins, proposta 
pela moral cristã» Dai resultaria o sensível en 
fraque cimento da mística comunista nos países on 
de existe justiça social» Os analistas, ao en- 
focarem esse fato social sob diferentes ângulos, 
não podem admitir a ideia de ser a doutrina mar^ 
xista capaz de gerar um regime compatível com 
as necessidades fundamentais do hoí^erf. 

Para reforçar seu pensamento, citava 
a Escola de Sociologia e Política, onde coexis- 
tiam ensino e pesquisa das Ciências Políticas , 
Econômicas e Sociais em harmonioso equilíbrio , 
ao lado da presença pràticamente nula de elemeri 
tos comunistas nos corpos docente e discente . 
Tais fatos comprovavam que a ciência e-a pesqu:L 
sa desmentiam as pretensões políticas do marxijs 
mo. 


Ate 19^7, os alunos daquela Escola eon 
sideravam o comunismo como mm dos ramos do so- 
cialismo reacionãiío e compreendiam sua razão 
de ser, limitada porem à época de sua idealiza- 
ção* Ao investigarem a contribuição do marxis- 
mo como método de abordagem e esclarecimento de 
inúmeros problemas sÕcio-econômicos contemporâ- 
neos reconheceram a sua ideologia antidemocrâtjL 
ca, no momento em que assumia caráter de doutri_ 
na política, com propósitos de implantar-se 
pela violência, no governo dos povos li- 
vres. 
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As classes produtoras no Brasil, relatou^ 
êle, Tinham observando, na esfera nacional,© efe^i 
to dissolvente da ação comunista - em obediência 
ao comando internacional - produzido pela aplica- 
ção de técnicas rigorosamente estudadas • Uma vez 
introduzidas nas instituições políticas, econômi- 
cas e sociais, a sua presença atuava como fatores 
desagregadores e obstrucionistas, visando impedir 
o funcionamento normal das organizações e a pró- 
pria evolução econômica do país » 

Á classe patronal jamais respondeu a es- 
sas provocações com atos de força, ou reação vio- 
lenta, ressaltou o nosso Autor; pelo contrario, 
cooperou com os poderes públicos na elaboração e 
aplicação da legislação trabalhista, no sentido de 
promover entendimento entre as classes e assegu- 
rar-lhes os anseios de paz e justiça social* So- 
bre o assunto, não se pode esquecer a atuação de 
seus representantes no 1Q Congresso Brasileiro de 
Economia, em 19^3, 1 Q Congresso Brasileiro da In- 
dústria, em 19^, Conferência de Teresõpolis, em 
19^5, que bem evidenciaram os propósitos de ampli 
ar a assistência às classes trabalhadoras e garan 
tir-lhes o justo salãrio real, necessário para en 
frentarem as dificuldades derivadas do regime in- 
flacionário, existentes no Brasil* 

Os países em vias de desenvolvimento tam- 
bém não podiam aceitar o liberalismo em sua forma 
clássica* Urgia estimular a liberdade de iniciati 
va, mas a liberdade de concorrência, ainda que djs 
fendida e amparada, devia conservar-se nos limi- 
tes do atendimento do bem-estar social* 

Sobretudo no plano internacional se- 
ria impraticável aos países novos manterem- 
se livre- cambistas, sem proteção contra os 
exagêros, por vezes ate contra a opressão 
da concorrência internacional e pelas condi- 
ções de desigualdade, decorrentes das caracte 
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rísticas de suas economias (8), 

Daí, afirmava Roberto Simonsen, a con 
veniência de manter em equilíbrio, na balança 
de pagamento, os rendimentos obtidos através da 
industria e da agricultura extrativa, uma vez 
que com relação a este segundo setor os produ- 
tos sofrem violentas flutuações de preços. Is- 
to se explica pelo fato de os mercados comprado 
res e a política internacional de preços serem 
dirigidos por instituições econômicas e finan- 
ceiras dos países desenvolvidos. 

A própria organização económico-soci- 
al da agricultura e a exportação de produtos 
primários constituem empecilhos a remuneração 
adequada dos seus insumos e, assim sendo, não 
proporcionam meios para a elevação geral do ní- 
vel de vida. Em alguns casos, a exaustão pro- 
gressiva da terra e das minas incentivou o avan 
ço da técnica. A criação de substitutos artifá. 
ciais prejudicou a colocação dos produtos natu- 
rais, entre eles a borracha, anilinas, seda na- 
tural j pois aqueles invadiram os mercados como 
sucedâneos, principalmente dos produtos brasi - 
leiros. 


Tais fatos ressaltavam a importância 
da defesa da intervenção e do protecionismo, no 
plano internacional!*; Considerou Roberto Simon- 
sen ter o Plano Marshall demonstrado a viabili- 
dade de completar-se e compensar os acordos co- 
merciais com planos de cooperação econômica . A 


8. SIMONSEN, Rc , "0 Plano Marshall e um Novo Cri 
terio das Relações Internacionais’ , in Simon- 
sen e a Operação Pan-Americana» FIESP-CIESP , 
Sao Paulo, 195$ » ^ " 
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mobilidade dos fatores de produção causado pela 
guerra, os planos nacionais e regionais de in~ 
dustrialização , as competições políticas, os 
planos internacionais de cooperação e reabilita 
ção deviam ser considerados na fixação da polí- 
tica econômica externa do Brasil * Também, napo 
lítica econômica interna, tornara-se imprescin- 
dível a revisão dos acordos negociados e da po- 
lítica comercial, com o propósito de adaptã-los 
à novas realidades» 

Quando Roosevelt, em 1933» observou 
que a política adotada não era a melhor para o 
seu país, como agiu o Presidente dos Estados U- 
nidos? Modificou as diretrizes internacionais, 
dando prioridade ã economia de seu propriopaís* 
Mais tarde, no entanto, transformou-se no maior 
arauto do verdadeiro çan-americanismo, ao defen 
der a cooperação economica, política e social en 
tre os povos democráticos» 

Finda a Segunda Grande Guerra, çonti. 
nuou Roberto Simonsen, compreenderam os Estados 
Unidos que o automatismo de mercado preconizado 
pelo modelo de concorrência perfeita, da escola 
liberal, exigia condições mínimas de equilíbrio 
de poder e relativa igualdade nas condições de 
regateio» 


Assim, observou êle (9), quando o po- 
derio econômico de duas nações ou regiões fos- 
se extremamente desigual, fazia-se necessário 
minimizar ou eliminar as discrepâncias e, desse 
modo, possibilitar o retorno do livre funciona- 


9« SIMONSEN, R., Direito Internacional Social 
Grafica Pauli¥t^s”ZA77~Sao~Paulo 
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mento do mercado. Isto exigia a transposição 
da política intervencionista interna do mercado 
de trabalho para o plano internacional das rela 
ções econômicas bem como a atuação da política 
social, através de programas de assistência só- 
eial, a fim de atenuar a disparidade existente 
entre os padrões de vida dos vários grupos so- 
ciais o Sua aplicação proporcionou satisfatória 
correção, mesmo nos países de lenta acumulação 
de capitais e de baixos índices de "relação sub, 
sistência” (10), onde tal pratica era julgada 
inadequada® 

No setor internacional, parecia viã- 
vel a ideia de um comportamento semelhante que, 
através de corretivos econômicos, políticos e 
sociais, diminuísse os desníveis entre as na- 
ções, agravado, ainda mais, pela concentração 
técnica e capitalista e pelo regime de intercam 
bio vigente® 

Essa política social, considerou o nojs 
so Economista, não tinha finalidade filantrópi- 
ca; fazia-se indispensável ao equilíbrio econo- 
mico mundial e ao bem-estar das nações mais po- 
derosas® 0 Plano Marshall revelara o espírito 
de solidariedade do povo norte-americano e re- 
presentava, ao mesmo tempo, política realística 
e transações a longo prazo por incluir operaçao 
comutativa de prestações e vantagens bilaterais, 
ou uma inversão reprodutiva® 

0 intervencionismo , como doutrina o ri 
entadora da programação para o desenvolvimento. 


10® Índice "relação subsistência" significava o 
quociente da relação entre os bens e ser- 
viços divididos pelo volume da populaçao® 
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não era um mal em si, tampouco incompatível , em 
princípio, com a liberdade de iniciativa, segun 
do Roberto Simonsen (11)» 

Do seu ponto de vista, o grau de in- 
tervencionismo mais conveniente ao país deveria 
ser estudado com as varias entidades de classes 
para que, dentro do preceito constitucional, a 
iniciativa privada utilizasse plenamente sua ca 
pacidade, e as empresas em funcionamento não 
fossem prejudicadas com a introdução de novos 
empreendimentos concorrentes « Ao mesmo tempo, 
o Brasil obriçar-se-ia a proporcionar meios in~ 
dispensáveis a renovação da maquinaria existen-; 
te, caso optasse pela planificação intensiva o 
Alem disso, fazia-se mister modificar as normas 
de política comercial pois, durante a fase de 
desenvolvimento, o país estaria sobrecarregado 
com problemas da infraestrutura econômica^ ra- 
zão por que sua produção não teria condiçoes pa 
ra concorrer com a produção em escala de origem 
alienígena» 

Admitia-se, cada vez menos, lembrava 
ele, a política do livre jogo das forças econô- 
micas e mais se enfraquecia o otimismo superfi- 
cial, com relação ao livre-cambismo e Os países 
intensificavam os planejamentos parciais, naci£ 
nais e regionais, a fim de efetuar correçoes de 
ordem física, econômica e social» 


11» SIMONSEN, R», !, Planificação da Economia Bra 
sileira 1 ', parecer apresentado no Conselho 
Nacional de Política Industrial e Comer- 
ciai, in 0 Planejamento da Economia Brasi- 
leira , Gráfica Siqueira, Sao Paulo, 19^5* 
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Os Estados Unidos , país em que seus ci- 
dadãos gozavam de plena liberdade e a democra - 
cia exercia-se em toda a plenitude , aplicavam me 
didas intervencionistas 3 quando indispensáveis 
a preservação da prÕpria liberdade (12)» 

Para comprovar a afirmação acima, ve- 
jamos como Roberto Simonsen descreveu a evolu- 
ção do intervencionismo naquele país: por mais 
de 120 anos, os Estados Unidos utilizaram as ta. 
rifas protecionistas como o instrumento de pla- 
nejamento que o transformaram de nação agrícola 
em uma potência industrializada, no século XIX. 
Varias medidas intervencionistas foram conjunta 
mente adotadas: regulamentação dos monopólios 
a fim de estimular e manter a concorrência en- 
tre as pequenas empresas, bem como o interesse 
dos consumidores ; legislação trabalhista propi- 
ciadora de^segurança a vida dos assalariados: 
fiscalização dos gêneros alimentícios 9 com vis- 
tas ã proteção ao consumidor; defesa dos recur 
sos naturais para garantir sua conservação, con 
tinuidade e utilização eficiente, e criação de 
serviços públicos destinados a suprir a falta 
da iniciativa particular em setores onde inexis 
tia probabilidade de lucros. 

A crise de 1929 levou o país a uma no 
va serie de intervenções parciais, sob o nome de 
NewDeal, e assim conseguiu atenuar os efeitos 
economicos e solucionar os problemas sociais mais 
graves decorrentes da crise. A Segunda Guerra 
Mundial obrigou-os a adotar o planejamento, cu- 


12» SIMONSEN, R«, ”0 Planejamento da Economia 
Brasileira”, replica a Gudin, Grafica Si- 
queira, São Paulo, 19^5* 
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jos resultados positivos evidenciaram que esta 
técnica representa o tratamento de assuntos eco 
nômicos de um ponto de vista pragmático» De ha 
muito, os Estados Unidos vinham implantando o 
planejamento nos vários setores sociais e régio, 
nais, como meio de intervir na vida econômica e 
amparar a agricultura. Exemplificando, citou a 
regulamentação do uso da terra e dos recursos na 
turais, com a suplementar re distribuição de ter^ 
ras aos colonizadores, contida no Homestead Act , 
de 1862 , e a campanha de Theodore Roosevelt, em 
prol da conservação das terras não cultivadas. 

& Agricultural Adjustmente Act (A.A.A.) promul- 
gado com o objetivo de debelar os efeitos da cri 
se sobre a agricultura, inaugurou um programa 
de proteção as colheitas, baseado num acordo en 
tre colonos e fazendeiros, pelo qual tanto uns 
como outros comprometiam-se a limitar a produ- 
ção a um determinado numero pre-fixado de cotas. 
Declarado inconstitucional o A.A.A. , o Congre^s 
so norte-americano reestabeleceu os principais 
serviços criados anteriormente naquela lei^ por 
julgã^los imprescindíveis a agricultura e a co- 
munidade® Outro planejamento econômico e so- 
cial executado, o do Tennessee Valley Authority, 
beneficiou 2 000 000 de norte-americanos e 4 000 
milhas quadradas de terra e possibilitou a recu 
peração econômica do vale, com a construção de 
açudes, estações geradoras de força, controle de 
enchentes, medidas responsáveis pela recupera» 
ção econômica de uma zona pobre. 

No setor trabalhista muitas leis fo 
ram promulgadas, configurando o carãter in- 
tervencionista do Estado, visando substituir o 
livre jogo das forças econômicas e elevar 
o padrão de vida dos trabalhadores norte-ame- 
ricanos. 


Em 1887 , foi intensa a atuaçao dos E_s 
tados Unidos no campo industrial» criaram a 
Interstate Commerce Commission para fiscalizar 
a política ferroviária; a Federal Power Commis- 
sion e a Federal Communication Commission para 
controlar os serviços de transportes 9 agua, oleo. 
dutos, empresas de eletricidade 9 telegrafo 9 te- 
lefone e radio c 

0 Public Utility Holding Act inter- 
veio nos holdings ,, obrigando-os a registrarem - 
se na Securities and Exchange Commission , õrgão 
controlador das organizações financeiras ; a Lei 
Sherman agiu junto aos trustes e monopolios e a 
Federal Trade Commission foi criada para tornar 
efetiva essa açao« 

Em 1933? a National Industry Recovery 
(NIRA) representou a intervenção maxima nas in- 
dustrias y com os objetivos de proporcionar tra- 
balho aos desempregados; elevar o poder aquisi- 
tivo da população; incentivar as inter-relações 
industriais e abolir a concorrência desleal, me 
diante atos de planejamento industrial* í Aboli- 
da a NoIoRoA®! a industria norte-americana, pou 
co depois j foi mobilizada por um planejamento 
de guei^ra* 

Nos setores bancãrios e de credito o 
governo norte-americano interveio mais intensa- 
mente» o Federal Reserve System controlou e re- 
gulamentou a moeda e o credito em todo seu ter- 
ritório • A Reconstruction Finance Corporation 
(RFC), em 1930 , combateu as consequências finan 
ceiras da crise de 1929 e atuou através da con- 
cessão de credito as municipalidades , bancos e 
empresas industriais impossibilitados de conse- 
gui-lo através dos meios comumente utilizados. 
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0 governo transformou-se em credor dos bancos, 
das estradas de ferro, das companhias de seguro 
e das empresas industriais* A R*F»C S tornou-se, 
pois, um poderoso órgão financeiro e, durante a 
Segunda Guerra, desempenhou papel decisivo na 
aceleração da produção* Organismos especiais 
de credito também foram criados, a fim de expan 
dir o setor de construção imobiliãria e outros 
destinados a aumentar os serviços urbanísticos» 
No apos-guerra, centenas de entidades estudaram 
planejamentos economicos e sociais, privados e 
oficiais, visando a reconversão à economia de 
paz» 


0 planejamento dos Estados Unidos, pon 
derou Roberto Simonsen, não atendeu, aos mesmos 
objetivos, nem possuía a amplitude que se impu- 
nha a um país empobrecido como o Brasil» Na con 
dição de maior potência económica e financeira 
do mundo, o seu planejamento abrangia os seto- 
res onde a iniciativa privada mostrava-se inca- 
paz de solucionar os problemas com que a nação 
ia defrontar no após-guerra; almejava o pleno 
emprego e usava o intervencionismo do Estado a- 
penas quando o julgava necessário a sua econo - 
mia* Inf elizmentejj no Brasil, a intervenção es. 
tatal nem sempre fora compreendida* Por esse mo 
tivo, recorria-se a planejamentos parciais e a 
intervenções transitórias e descontínuas* 

0 país' vivia, pràticamente, apoiado 
no regime de monocultura e exploração de alguns 
produtos, em virtude da insuficiência e insegu- 
rança economica® 0 comercio dos principais ar- 
tigos estava sob a intervenção do Estado, tanto 
para financiamentos e regularização da produção, 
como para assegurar preços mínimos. Em 19^5 9 en 
tre os produtos submetidos ao protecionismo, si. 



tuavam-se o café, algodko, açúcar , cacau, borra, 
cha, sal, mate, carne e outros, para produção e 
comercio; os cereais incluíam- se em um plano de 
emergência, que visava intensificar sua produ- 
ção. 


Às intervenções , lembrava êie, inicia 
das quase sempre a pedido e com o apoio dos pro 
dutores, posteriormente eram criticadas ou repe. 
lidas pelos proprios solicitantes, quer pelo des 
virtuamento das primitivas finalidades, quer p^e 
la incompreensão por parte do publico. 0 Esta- 
do controlava o sistema monetário, o credito, o 
mercado de câmbio, a distribuição de energia e~ 
lêtrica e os principais meios de transporte. 0 
nosso problema, como se depreendia, situava-se 
na escolha do tipo de intervencionismo mais ade 
quado às exigências brasileiras» Mas, como a- 
gir para evitar consequências nefastas? Evitan- 
do as intervenções parciais, desligadas do pla- 
no de conjunto, julgava Roberto Simonsen. 0 in 
tervencionismo, na verdadeira acepção da pala- 
vra, deveria atender à interdependência dos vá- 
rios fatores econômicos, harmonizar os interês- 
ses em jogo e observar as prescrições de ordem 
técnica. Alêm disso, a sua execução deveria ser 
entregue somente a homens capacitados, que agis 
sem sob o controle efetivo da comunidade» 

Do ponto de vista de Roberto Simonsen, 
a solução dos principais problemas nacionais de 
pendia da união entre os brasileiros e de se pojs 
sibilitar aos homens públicos o livre acesso aos 
dados relativos aos padrões de vida das diferen 
tes regiões» Dessa maneira, poderiam proceder 
à elaboração de programas definidos sôbre o a™ 
proveitamento adequado de nossas princápsds re - 
servas naturais e melhoria da produtividade do 



trabalho* Em decorrência* a escolha de medidas 
m e ** ® ^ 
economxcass sociaxs e tecnxcas, mais eficxentes 

ao rápido e substancial aumento da renda nacio- 
nal, demandava s também, estudos sobre a locali- 
zação dos imigrantes e re distribuição da popula 
ção, em função da disponibilidade dos recursos 
econômicos potenciais das diferentes regiões* 
Tais dados tornam-se imprescindíveis quando se 
planeja uma verdadeira revolução econômica, com 
o proposito de combater o pauperismo brasileá^ 
ro • 

A programação e a política econômica 
deviam partir da aceitação de princípios doutro, 
nãrios sÕlidos, conscientemente aceitos e livre 
mente defendidos* Não podíamos aceitar o comu- 
nismo, reafirmava Roberto Simonsen, tomando por 
base os efeitos que nos eram dado verificar ob- 
jetivamente sobre a vida dos soviéticos (13) * 
Julgavam os comunistas que uma nova forma de re 
partição nivelaria as desigualdades sociais ,mas 
a expropriarão dos bens^dos ricos e a transfe - 
rência de toda a produção ao Estado redundou em 
miséria geral* Mínima era a cota corresponden- 
te a cada indivíduo e a desorganização no pro - 
cesso econômico provocou a diminuição de produ- 
ção @ a elevação dos seus custos» Tais fatos 
trouxeram a luz a verdades a riqueza de uma na- 
ção e o padrão de vida da sua população depen - 
dem do poder aquisitivo do indivíduo, o qual, 
por sua vez, deriva da posse de bens sociais» 
Êste conceito devia ser observado na fixação de 
novas diretrizes de um país; e necessário produ 
sir para depois repartir* Em resumo, declarava 
eles a salvação não esta. na repartição» 


13 


SIMONSEN. R*» À M arge m da Pro fissão ,São Pau. 

* nT *i* n «*i l a .'iii n — » r» i» mi: i i r. iM nr a r-i gapefa * afcaa 

lo Editora Ltda* , Sao Paulo, 1932» 
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Por outro lado, consoante suas ideias, 
também não podíamos aceitar incondicional men te 
o capitalismo liberal» No século XIX, acredita 
va-se ser a riqueza da nação igual a agregaçao 
das riquezas materiais dos seus habitantes ; por 
conseguinte, o indivíduo, ao melhorar sua pró- 
pria condição econômica, automaticamente aumen- 
taria a riqueza da comunidade em geral» A ati- 
vidade economica era auto-reguladora, e permanje 
cendo a iniciativa particular sob o controle de 
seus proprios interesses, dispensava a fiscali- 
zação governamental no regime de trocas (14)» 

No século XX, relatou ele, muitos fa- 
tores, tais como: a devastação das riquezas na- 
turais, a inexistência de defesa contra os feno 
menos meteorológicos, as crises econômicas, a 
miséria em meio a abundancia, a concentração de 
riquezas em pequeno numero de mãos, a explora - 
ção do homem pelo homem, os problemas sõcio-eco 
nomicos da aglomeração urbana, ã profunda dife- 
renciação entre nações ricas e pobres, a impos- 
sibilidade de o sistema de preços refletir, em 
dado momento, as condições prováveis de mercados 
futuros, demonstraram a insuficiência do automa 
tismo social e econômico, admitido pelos econo- 
mistas clássicos» 

Consequentemente, surgiram, com maior 
frequência, as intervenções estatais , visando 
corrigir inúmeras injustiças sociais, pressões 
e sofrimentos geradores de crises e de guerras» 


l*f. SIMONSEN, Po, 0 Planejamento da Economia Bra 
sileira , replica a Gudin, Industria Grafi- 
ca Siqueira, São Paulo, 19^-5® 
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Apoiados em dogmas e doutrinas, alguns negavam 
o direito de o Estado pesquisar os aspectos ec£ 
nomicos e sociais da vida comum, a fim de elabo_ 
rar o planejamento adequado ao desenvolvimento 
do país* As empresas particulares, em contras- 
te com esta atitude, lembrava Roberto fíimonsen, 
efetuavam pesquisas e estudos de organização,com 
o proposito de pressentir as necessidades da p_o 
pulação e planejar a expansão de suas plantas de 
produção e, por conseguinte, a conquista do mejr 
cado *. 


Os Estados, cujos dirigentes não pos- 
suíam suficiente formação política, achavam-se 
impossibilitados de manejar a técnica de plane- 
jamentos metódicos para a expansão econômica; as. 
sim sendo, numa tentativa de corrigir os males 
apontados, adotavam, cada vez mais, medidas in- 
tervencionistas que equivaliam a verdadeiros pia 
nejamentos parciais dos governos liberais e,por 
vezes, atingiam a forma do total intervencionijs 
mo da União Soviética e dos regimes totalitári- 
os* Estas constatações levaram Roberto Simon - 
sen a afirmar que a solução do çroblema doutri- 
nário e a opção por êste ou aquele ponto de vis. 
ta filosófico deviam ser orientados pela anali- 
se cientifica dos fatos decorrentes da aplica - 
ção dos sistemas correspondentes as diferentes 
doutrinas econômicas* A ciência mostrava-nos a 
impossibilidade de sermos irrestritamente libe- 
rais e ao mesmo tempo provava a viabilidade de 
sermos intervencionistas, sem destruir o prima- 
do da liberdade de iniciativa» 

Demonstrou-nos ele , por sua vez, que 
não devíamos deixar os problemas a discrição das 
ações e reações das forças naturais e dos li- 
vres fatores economicos* Isto equivaleria a 
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manter , por muito tempo, o país numa servidão _e 
conõmíca, quase tão penosa quanto a sujeição p_o 
lítica, em benefício de nações mais desenvolvi- 
das. E, acrescentou, o intervencionismo devia 
ser utilizado não para combater as leis natu- 
rais, mas para criar situações em que o Brasil, 
por exemplo, pudesse aproveitar os resultados 
dessas leis. A ampla liberdade no intercâmbio 
comercial, pela atuação natural de fatores co- 
nhecidos, conduzia ao predomínio as nações eco- 
nomicamente mais fortes e eliminava as mais fra 
cas do mercado internacional ( 15 ) • 

Roberto Simonsen chamou a atenção pa- 
ra o fato de, tanto no Brasil como em outros paí_ 
ses, ter havido polemica esteril ou, por vezes, 
ate mesmo nociva, entre seus adeptos ferrenhos, 
que procuraram opor o protecionismo ao livre- 
cambismo e o intervencionismo ao liberalismo. 

A transposição da discussão protecio- 
nismo e livre-cambismo para o Brasil, concluiu 
o nosso Economista, era lamentável, pois a ado- 
ção de doutrinas imitadas ou improvisadas e não 
aplicáveis as nossas condições acentuava a de- 
pressão econômica brasileira* 

0 estãdio de desenvolvimento e áa po- 
lítica internacional na década dos quarenta não 
admitia a eliminação do protecionismo. A afir- 
maçao de que, em condições econômicas .satisfa- 
tórias, o Brasil so produziria cafõ denotava 
em contraposição ao pedido de aboliçao de bar- 
reiras alfandegãrias para o alargamento do mer- 


13 . R. , À Margem da Profissão s S ao Pau 

lo Editora Ltda*. Sao Paulo, 1932* 



cado consumidor de cafe - o desejo de obrigar o 
pais a permanecer na monocultura cafeeira e a 
provocar o desmoronamento das outras atividades, 
o rebaixamento do padrão de vida e o recuo de 
nossa civilização a 

A implantaçao do livre- cambismo signi, 
ficava troca entre nações que imporiam suas de- 
cisões , em detrimento dos interesses e do nível 
de vida dos países menos favorecidos. As na- 
ções em vias de desenvolvimento deviam, de qual 
quer forma, evitar posições extremadas. Eviden 
ciava-se que para ser liberal também era neces- 
sário ser desenvolvido® 

Portanto, impunha-se a intervenção do 
Estado j dizia Roberto Simonsen, onde apareces- 
sem falhas ou incapacidade da iniciativa priva- 
da e não implicava em escolha entre capitalismo 
e socialismo. 0 combate ao monopólio, o contro 
le rigoroso das empresas de utilidade publica e 
a execução de numerosos serviços públicos pelo 
Estado constituíam medidas pertinentes aos go- 
vernos liberais e, ressaltava, não eram inconci,. 
liãveis com o sistema economico apoiado na li- 
vre-iniciativa® 

As limitações e correções de certas de 
ficiências na iniciativa privada estavam sendo 
resolvidas pelo Estado, mediante subvenções ou 
impostos, conforme o caso® Poder-se-ia compen- 
sar o desperdício oriundo da ma orientação dos 
empreendimentos com a concessão de credito sele 
tivo emanado de um plane j amento geral • Mas a d£ 
ficiência do empresário ou do empregador parti- 
cular so o governo poderia corrigi-la, substi- 
tuindo -a por empresas autárquicas ou de eco- 
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nomia mista (l6), declarou Roberto Simonsen» 

Tais tipos' de intervencionismo de Es- 
tado não eram incompatíveis com o regime de injL 
ciativa privada, base essencial do sistema eco- 
nômico capitalista. Em reforço desta ideia* ci 
tou os seguintes exemplos : foi a doutrina prote 
cionista que permitiu aos países da Europa ven- 
cerem^as barreiras do subdesenvolvimento» Aplj. 
cada a economia norte-americana* libertou os Es. 
tados Unidos da dependência dos mercados euro - 
peus e nos ensinou serem o intervencionismo es- 
tatal e o intervencionismo alfandegário condi- 
ções essenciais para a instituição de um siste- 
ma de economia nacional ( 17 )« 

As vantagens dessa doutrina* histo- 
riou êle* foram expostas pelos seus precursores 
e fundadores : Rodbertus criticou a divisão do 
trabalho* base da expansão comercial para os os 
clássicos e colocou-a em seus devidos termos^pro 
curando destacar o aspecto social* a formação 
histórica e o papel preponderante que desempe- 
nhava no exercício dos direitos sociais e, so - 
bretudo* a preocupação do fortalecimento do Es- 
tado» 

Frederic List e os adeptos de sua Es- 
cola reagiram contra esse conceito* introduzin- 


16* S IKON SEN* R«* "Planejamento da Economia Bra 
sileira" * Replica a Gudin* Grafica Siquei- 
ra, Sao Paulo, 19^-3» 

17 » SIMONSEN* Re* Aspectos da Política Econômi- 
ca Racional , Sao Paulo , Editora Ltda»* Sao 
Paulo* 1933 » 
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do nas relações econômicas as individualidade 
distintas .resultantes de determinados processos 
de formação histórica e combatendo o excesso de 
materialismo dos clássicos, no tocante ao ponto 
em que relacionavam o progresso da sociedade sjò 
mente ao desenvolvimento econômico sem levarem 
em consideração a existência de outros fins ele 
vados. 


A evolução dos estudos científicos e~ 
conômicos, continuou Roberto Simonsen, em sua 
analise, demonstrou que, na realidade, a divi- 
são do trabalho se processara sob a forma de tra 
balho social, tanto mais acentuada quanto mais 
civilizado o meio* Referia-se o trabalho so- 
cial a produção social, ou seja, a renda da so- 
ciedade* Tal mudança de enfoque possibilitou 
aos economistas a compreensão da crescente im- 
portância da economia nacional, como conjunto 
de atividades de vim povo, visando satisfazer as 
necessidades do país, do grupo social e dos in- 
divíduos que o integram. Cada vez mais, seus 
interesses se inter-relacionam pela legislação 
e outras causas múltiplas, dentro de uma mesma 
fronteira. 

Citou o trabalho pioneiro de dois eco 
nomistas: Adolph Wagner, em sua obra Fundamen- 
tos da Economia Política , como o primeiro estu- 
dioso a precisar os conceitos, universalmente a 
ceitos, de economia, capital e renda nacionais; 
e Felipe Carli, que, no mesmo sentido, apreen- 
deu os dois pontos principais de um sistema na- 
cional: a populaçao que tem de viver e os meios 
de que se utiliza para viver* Os meios criados 
pela populaçao ativa derivam da produção e cons. 
tituem a renda do país ou o poder aquisitivo do 
povo. Isto equivalia a afirmar: quanto maior a 
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produção de bens sociais, maion seriam o poder 
aquisitivo e o bem-estar das populações e, por 
conseguinte, mais elevado o seu padrao de vi- 
da. A produção desbinava—se- aa atendimento da 
consumo interno e externo; uns voltam suas e- 
comonias para o exterior, derivando da expoir 
taçao a maior parte de sua renda. Outros, quan 
do nao conseguem aceitaçao intensa de suas 
mercadorias no mercado internacional , deslocam 
suas atividades para Q mercado interno quan- 
do contam com as riquezas naturais e com os 
demais fatores geradores de um nível de pro- 
dução mais elevado. 

Na America Latina e principalmente 
no Brasil, ponderou Roberto Bimonsen, a for- 
te aversão ao protecionismo decorria do fato 
de nossos economistas e estadistas não dis- 
tinguirem o protecionismo fiscal do indus - 
trial e manterem-se presos ao primeiro, a fim 
de solucionar as dificuldades momentâneas do 
erãrio. No entanto, a historia econômica e 
financeira do país encarregou-se de demons- 
trar o fracasso das tentativas no sentido da 
resolver as dificuldades orçamentarias do go- 
verno, mediante o protecionismo fiscal. Exi- 
gia-se alteraçao da estrutura econômica do 
pais, expansão economica apoiada em solida, o- 
porttma e legítima industrialização, pois sem 
essas medidas, os expedientes fiscais funcio- 
nariam em sentido oposto ^ isto é, ao inves de 
garantirem proteção economica, agiriam em de- 
trimento do desenvolvimento do país® 

Fasia-se, pois, imprescindível, a 
substituição do protecionismo fiscal pelo indus 
trial « A adoçao de um sadio protecionismo in_ 



dustrial, diz-nos o Autor patrício (iS), não sõ 
teria ace3-.era.do o crescimento do setor indus — 
trial e elevada o padrao de vida media acima do 
nível alcançado s como também manteria a moeda 
nacional mais valorizada. ApÔs 1919» as lições 
da Primeira Grande Guerra ja haviam demonstra- 
do a Pandiã Calôgeras o papel preponderante da 
industria brasileira § tornando-o um propugnado r 
do nosso industrialismò . Os reflexos do prote- 
cionismo comprovaram a sua eficiência sobre os 
diferentes setores economicos, especialmente no 
tocante ao parque industrial nacional , por cons 
tituir um dos principais propulsores do desen - 
volvimento economico® 

Dal ter nosso Economista reafirmado 
que, no futuro, o povo compreenderia a importân- 
cia dp protecionismo como doutrina de defesa 
das economias das nações. Tornar-se-ia, então, 
o mais importante fator determinante da eleva - 
ção do padrao de vida, se transformado em um r© 
teiro para o desenvolvimento, desde que apoiado 
numa previa e adequada- programaçao. 


l8. SIMGNSEN, R», "As Possibilidades de Expan- 
são Industrial Brasileira" , in a Industria 
em Face da Economia Nacional , Editora Re- 
vista dos Tribunais, nQ 7, Sao Paulo ,1937» 




stMbio e conclusões 


Roberto fíimonsen completou o curso su 
perior na primeira década deste século e sempre 
reconheceu a profunda influência que sobre êle 
exerceram os professores Antonio Francisco de 
Paula Souza, Horãcio Berlinck e Alfred Slater. 

Tendo estudado Contabilidade, antes 
de realizar o curso de Engenharia Civil, pôde 
melhor preparar-se para a difícil tarefa de ad- 
ministrador de empresa. 

Como engenheiro, compreendeu o papel 
da técnica em beneficio do mundo, e considerou 
sua profissão um serviço em prol da humanidade. 

Ao obter o grau de bacharel, foi-lhe 
dada a oportunidade de optar entre um cargo pu- 
blico e a atividade particular. Seu pendor 
pelas realizações e o espirito nato de empresá- 
rio encaminharam-no para a empresa privada. 

Toda a vida publica de Roberto Simon- 
sen foi pautada pelos relevantes serviços pres- 
tados em investimentos de carãter social e pri- 
vado» No exercício do cargo de presidente atu- 
ante de diferentes empresas pode impulsionar a. 
industria e servir seu pais como homem publico. 
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Constituiu o exemplo vivo de que o in 
telectual nao está necessariamente divorciado da 
atividade prática, pois as suas inúmeras inicia^ 
tivas no setor privado provam ter sido um homem 
realizador, dotado de alto espírito pratico. 
Historiador e economista, legou-nos uma contri- 
buição de tal ordem que enriqueceu o currículo 
de ensino superior com uma nova disciplina, a 
Historia Econômica do Brasil, 

Interessou-se por todos os problemas 
socio-economicos nacionais, almejando para o Bra 
sil, em futuro prõximo, não sÕ uma posição de 
igualdade entre os países desenvolvidos , como sua 
liderança no movimento de integração latino-ame 
ricana. 


A Engenharia condicionou sua forma - 
ção econômica, razão por que a interpretava co- 
mo técnica aplicada ao aperfeiçoamento da produ 
ção c Daí o caráter finalista das ideias orien- 
tadoras de sua vida; mesmo o conteúdo de seu pe.n 
sarnento econômico teve caráter pragmático, por- 
quanto aceitava como objetivos econômicos ge- 
rais de qualquer sistema econômico ou comunida- 
de, por menor que fosse, os seguintes: aumentar 
a produtividade; reduzir o custo de produção; a. 
proveitar eficientemente os bens materiais; com 
bater a escassez de recursos materiais; prepa - 
rar e estimular o homem como agente do processo 
produtivo ; elevar a renda nacional para melho- 
rar o bem-estar dos povos , 

Nao se limitou a ser somente um notá- 
vel engenheiro e economista; tinha o sentido de 
colaboração e da fecundidade do trabalho em es- 
quipe « Proclamava a necessidade de intensa pu- 
blicidade junto a classe dos engenheiros, visan 
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do integrá-la no ambiente econômico brasileiro 
e conseguir a cooperação dos seus membros na e- 
laboração de leis e aplicação de medidas indis- 
pensáveis ao desenvolvimento do Brasil* 

Na época, estas ideias possuiam gran- 
de valor , pois os conhecimentos de Economia eram 
recebidos com desdem pela mocidade acadêmica e 
nenhuma preocupação havia com a formação especí 
fica do analista sôcio-econômico* Roberto Si - 
monsen, porém, defendeu a reformulação do currí- 
culo das Escolas no sentido de fazê-lo abranger 
um conjunto de ensinamentos científicos, econô- 
micos, políticos e sociais inter-relacionados « 
Constituiria uma base inicial a ser ampliada, 
sem interrupção, para tornar os jovens aptos a 
exercer a sua profissão* 

Em seus trabalhos, partiu sempre da 
análise dos fatos* Afirmou que as atividades e. 
conômicas de um país "refletem os seus estádios 
de progresso, cuja evolução acha-se integradaaos 
acontecimentos sociais e políticos* Tendo viví. 
do entre duas guerras e sentindo o sofrimento 
gerado pelas crises econômicas que culminaram 
na depressão internacional de 1930, tôda a sua 
obra é uma resultante da maneira pela qual êle 
via o mundo, a América Latina e o Brasil® 

Nacionalista lúcido, observou consti- 
tuírem-se os acontecimentos do século XX no mais 
vivo desmentido das harmonias econômicas de Fr£ 
deric Bastiat, aceitas por todos os liberais or 
todoxos® Por isso foi combatido* No entanto, 
sua obra permitiu-nos apreender o sentido real 
do internacionalismo, ou seja, o condicionamen- 
to da harmonia mundial ao completo entendimento 
entre as nações, conducente ao aproveitamento 
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das potencialidades de cada país» Consequente- 
mente, sobreviria um padrão de vida condigno ao 
genero humano e igualdade de oportunidade para 
todos, sem excessão. 

Devem, portanto, os países desenvolvi- 
dos voltar a sua atenção para as nações empobrje 
cidas e particularmente para a América Latina, 
pois não poderã haver equilíbrio duradouro no 
comercio internacional enquanto subsistirem dis 
paridades gritantes entre os níveis de produti- 
vidade nas diversas ãreas do mundo. Preocupado 
com a América Latina, compreendeu Roberto fíimoii 
sen que o desenvolvimento neste continente de- 
pendia de atualização técnica e ampliação das 
estruturas» 


No Brasil e nos demais países latino- 
americanos fora relativamente pequeno o uso de 
máquinas, ein um século de enormes progresso tejc 
nolõgico mundial. Impunha-se substituir o nos- 
so equipamento obsoleto mas, por outro lado, e- 
ram poucos os produtos exportáveis e bastante a^ 
canhados os mercados internos, por falta de in- 
dustrialização e inaproveitamento dos recursos 
potenciais, o que exigia mudanças estruturais. 

0 Brasil tinha vivido a custa de ins- 
tituições políticas trazidas dos países desen - 
volvidos da feiivilização ocidental. Formavamos 
uma casta política de administradores divorcia- 
dos da realidade social e economica de nosso 
país.- Tais fatos agravavam os desequilíbrios 
provocados pelas crises económicas, deficiência 
de equipamento técnico, preparo profissinnal da 
população e insuficiência de mercados externos 
para nossa produção. Externou o Autor este pen 
sarnento com relação ao Brasil, mas estamos con- 



victos de que não teria dúvidas em estendê-lo a 
toda a America Latina e talvez ao terceiro mun- 
do como um todo*. 

Roberto Simonsen defendia a idéia da .im 
possibilidade de solucionar os problemas de re- 
partição sem que, antes, se expandisse a produ- 
ção; e para produzir, imprescindível se fazia 
a utilização do elemento humano - criador e res 
ponsãvel pelo emprego dos fatores matérias de 
produção a 

Como homem de empresa foi, antes de 
tudo, um produtor e, por isso, soube distinguir 
o aspecto financeiro, aparente e ilusório da e- 
conomia de um país, do aspecto real» 0 rendi - 
mento real e formado pela conjunção de bens posi 
tos a disposição de um povo, constitui a rique- 
za efetiva e não se confunde com o valor montâ- 
rio desses mesmos bens» 

Hoje mais do que nunca, cabe repetir 
tal advertência, pois tanto e verdade que o bem 
estar depende do aumento do rendimento real do 
país, como o e, também, o incoveniente de exjres 
sã-lo em termos de rendimento nominal, porquan- 
to permanece sujeito as flutuações do valor da 
moeda* 


Aceitou a teoria do Ótimo de popula - 
ção como ponto de partida para explicar o enri- 
quecimento de um povo, assim o bem-estar resul- 
taria do equilíbrio harmonioso entre o homem, 
o ambiente e os recursos econômicos. Daí o va- 
lor das migrações que, alem de desafogarem os 
centros sup erpo voados , ocupam os vazios demogrã 
ficos de outras áreas» Os países europeus, ao 
facilitarem as emigrações do exeesso das popu- 
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lações, não sõ melhoraram o nível dos r emanes - 
centes como também proporcionaram novas oportu- 
nidades aos imigrantes o 

As características básicas de uma eco 
nornia dependem fundamentalmente da maneira pela 
qual o elemento humano ocupa o solo disponível. 
A Historia Econômica do Brasil tratou deste pro_ 
blema; mostrou o carater empírico e desordenado 
das relações entre o homem e sua terra, a regio_ 
nalização das produções responsáveis pelos dese^ 
quilíbrios regionais, desigualdades de povoamen 
to e concentração dos núcleos populacionais ao 
longo da zona costeira. 

A ocupação histórica do nosso territõ^ 
rio resultou na formação de duas regiões: a co_s 
ta e hinterland , com características bem diver- 
sas. A primeira beneficiou-se do intercâmbio 
com o exterior, progrediu e conheceu relativo 
grau de prosperidade e bem-estar, enquanto a se_ 
gunda, oprimida por inúmeros obstáculos, enfren 
tou a miséria, o isolamento, a incompreensão e 
falta de oportunidade. 

0 movimento bandeirante de São Paulo, 
bem como as entradas no nordeste do país, alar- 
garam as fronteiras, concorreram para a unidade 
nacional de língua e religião, mas nao consegujL 
ram promover a integração e eliminar o desequi- 
líbrio entre ambas as regiões. 

Os desequilíbrios regionais decorren- 
tes das diferenças na ocupação do solo brasilei 
ro demonstraram que as populações do Brasil ape 
sar de relativamente pobres, possuíam vários nx 
veis de vida. 
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Tais observações não se referiam ape- 
nas ao Brasil mas, sim, a muitas outras nações 
latino-americanas, pois a ocupação europeia se- 
guia a mesma diretriz do período pré- colombiano: 
nomadismo e^deslocamento das populações, em fun 
ção do esgotamento dos recursos econômicos das 
regiões onde temporariamente se fixavam» 

Roberto Simonsen justificou o seu cul 
to pela historia economica: a historia relata a 
situação de interdependencia entre os povos e 
mostra a necessidade de se eliminarem os nú- 
cleos de população descontente e sofredora, pa- 
ra a tranquilidade do mundo» 

Se o fator terra significa utilização 
da força de trabalho na produção de matêria-pni 
ma imj^escindível a indústria de transformação, 
se, na realidade a ocupação da terra pelo homem 
começa pela produção extrativa, certo ê também 
que sÕ se pode fazer uso do solo nacional pela 
produção sistematizada e racionalizada da agro- 
pecuária, uma das importantes condições para a 
decolagem dos países subdesenvolvidos» 

Por defender a industrialização, foi 
Roberto Simonsen muitas vezes injustamente apon 
tado como um dos responsáveis pelo declínio da 
agricultura brasileira* No entanto, defendia o 
desenvolvimento da tecnologia, não apenas no cam 
po industrial, mas também na agropecuária* Tec^ 
noiogia e normalizaçao caminhavam pari-passu e 
propiciavam a caracterizaçao de tipos uniformes 
de peças ou instrumentais, a exemplo do prõprio 
princípio da seleção natural que indicava a ten 
dencia a enquadrar os seres vivos em varias di- 
visões e a classificã-los em numerosas espé- 
cies » 



Pioneiro nos estudos da Historia Eco- 
nômica do Brasil, reconheceu o importante papel, 
as vantagens e as desvantagens da agricultura ca 
feeira na evolução da Economia Nacional» 0 ca- 
fé. promoveu o reerguimento do Centro-Sul, apÔs 
a perda do mercado açucareiro e esgotamento da 
mineração. Produziu divisas utilizadas na cons 
trução da rede ferroviária brasileira, a partir 
de 185^ e estimulou a expansão do trabalho li- 
vre, constituindo-se em exemplo do poder da or- 
ganizaçao capitalista aplicada a lavoura. 

Apesar disso, o seu espírito objetivo 
fê-lo condenar, não a agricultura em si, mas os 
exageros da monocultura cafeeira que, em virtu- 
de dos grandes lucros proporcionados no passado, 
atingiu desmesurado crescimento. 

Jamais condenou a atividade agrícola 
em favor de uma indústria desvinculada da ter- 
ra* Ao contrário, foi o defensor da integração 
Agricultura- Indústria o Admitiu que, na produ- 
ção agrícola, o erro consistia no caráter roti- 
neiro dessa atividade economica, apoiada em te^c 
nologia ultrapassada, quase igual à dos tempos 
do Brasil Colônia^e Império. Alem disso, a po- 
lítica agrícola fora esboçada com vistas ao mej? 
cado externo, ao invés de realizar-se em função 
da expansão industrial. 

Ressaltou a importância de se trans - 
portar para o campo os ensinamentos da moderna 
organizaçao industrial e científica, a fim de 
que os nossos agricultores passassem a dirigir 
suas fazendas como um empreendimento industrial 
ou comercial» Procurariam multiplicar a produ- 
tividade de suas terras, substituir o braço ca- 
ro e escasso pela inteligência, mediante a apli 



cação de métodos mais eficientes de trabalho ,in 
clusive cultura intensiva, drenagem, irrigação, 
campos de experiencia e demonstração, seleção 
de sementes, etc» 

Vemos, pois, que para Roberto Simon - 
sen, a atividade agrícola e a industrial, além 
de se completarem, eram interdependentes» 

Acompanhando a tese dos adeptos da 
doutrina do Sistema de -Economia Nacional, sem 
pre procurou salientar o papel propulsor da in- 
dustria no desenvolvimento econômico de um país. 
Sem ela não poderia haver aumento da renda na- 
cional. 

A evolução industrial brasileira pro- 
cessou-se apoiada na média e pequena empresa, 
não obstante a premente necessidade de grandes in 
dústriás de base. Não se tratava de substituir 
alguns tipos por outros; os pequenos e médios 
empreendimentos devem ser estimulados, pois ace 
leram a democratização do Capital e do Traba- 
lho. Entretanto, podem existir falsas indus- 
trias em um país ou região onde os recursos ma- 
teriais e humanos são incompatíveis com a ins- 
talação de empresas manufatureiras . Mas, desde 
que uma indústria esteja apta a utilizar-se de 
recursos regionais, matérias-primas, fontes de 
energia, mão-de-obra, tratar-se-â de atividade 
econômica essencial e de indiscutível fator de 
aceleração do desenvolvimento» 

A industrialização em países pobres 
não pode ser iniciada com grandes plantas, come 
çando com elevadíssima produtividade no ponto 
em que se encontram as grandes potências indus- 
triais do mundo» 



Devido à produção em massa, as gran - 
des industrias tendem a formação de cartéis e 
trustes nacionais e internacionais, como solu- 
ção ao problema da colocaçao do volume produzi- 
do® Nos países em desenvolvimento, os baixos 
níveis salariais, ^as dificuldades de capitali- 
zação, a insuficiência do mercado de trabalho 
tornam acanhado o mercado consumidor* 

Era importante dimensionar a indús- 
tria em função da capacidade de escoamento dos 
seus produtos, para depois, através do incenti- 
vo ao espírito de iniciativa, senso de responsa 
bilidade, possibilidade de criação crescente de 
empresas e da conquista de melhor padrão de vi- 
da, incrementar, ao mesmo tempo, indústria e 
mercado » 

Nota-se, poisj que em 19^-, Roberto Si 
monsen jã desenvolvera este raciocínio, que so 
mais tarde se constituiria na Teoria do Desen - 
volvimento Econômico Equilibrado* 

A grande diferença entre R* Nurkse e 
Roberto Simonsen ê, por exemplo, que o primei- 
ro, adepto da referida Teoria, acreditava ser 
possível conciliar o desenvolvimento com o auto 
matismo do mercado e a livre concorrência, en- 
quanto o nosso Economista, mais reslista, radi- 
cado em um país subdesenvolvido, descria das 
virtudes miraculosas da concorrência perfeita, 
e defendia a intervenção de Estado e a programa 
ção para promoção da industrialização crescen- 
te® 


Conforme consta na História Econômica 
dos países desenvolvidos, a pequena e media in- 
dústria. representam o elo entre a grande agri - 
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cultura e a grande industria, mas este tende a 
enfraquecer-se ante as vantagens derivadas da 
concentração economica e das economias de esca 
la* A industrialização traduz-se em benefícios 
para a agricultura e aumento do bem-estar dos 
povos. 

Roberto Simonsen, porem, não perdia de 
vista o fato de o crescimento industrial ini- 
ciar-se pela exploração dos recursos naturais e 
transformação de matérias-primas em produtos a- 
limentícios originários da agricultura. 

Não se podia considerar o surto indus 
trial mero capricho de um grupo de homens. A 
diferença de remuneração entre o setor agrícola 
e o industrial, a complementaridade destas duas 
atividades, indicavam ser o programa de indus - 
trialização condição essencial para o alcanee 
do desenvolvimento econômico e aumento do bem- 
estar* 


0 enriquecimento do homem do campo 
constituía, sem duvida, fator imprescindível ao 
fortalecimento do mercado interno e alargamento 
do consumo de manufaturas. 

Por outro lado, os núcleos urbanos, re 
sultantes da implantação de atividades secunda- 
rias, criaram importantíssimos mercados consumi 
dores da produção agropecuãria® 

0 progresso industrial tende a irra - 
diar-se das regiões mais favorecidas para as me 
nos favorecidas* Expande-se dos países hxstori. 
camente mais equipados e interessados em aprimo 
rar sua tecnologia as demais nações que, aos 
poucos, tomam consciência do valor de seus re- 



cursos potenciais e, pelo trabalho nacional , 
transmudam - os em riqueza efetiva* 

Neste pensamento estã o germe da atual 
"Seoria dos Polos de Crescimento" e pelo estudo 
comparativo das diferentes regiões econômicas 
do Brasil e extensão de suas observações a ou- 
tros povos, constituiu-se ele em um dos fundado 
res do novo ramo da ciência econômica - a Econo 
mia Regional Comparada - resultante da aplica - 
ção pratica da teoria dos polos de crescimento, 
Mas, o seu senso prático não lhe permitiu perma 
necer apenas no campo da arte econômica* 

Se, por um lado, reconhecia a estrei- 
ta ligação entre a evolução industrial e o enri- 
quecimento da agricultura, por outro, sabia que 
um país, ao iniciar sua expansão manufatureira 
não podia correr o risco de ser sufocado pela 
concorrência dos produtos estrangeiros* Defen- 
dia, pois, a intervenção do Estado e o Protecio 
nismo tarifário, como instrumentos de Política 
Econômica imprescindíveis ao desenvolvimento e- 
conomico das nações* 

No entanto, admitia que todo o peso 
da execução desta política nao deveria recair 
somente nos ombros do Poder Publico* As gran- 
des industrias tinham para com o público e o g^o 
verno quase tantas responsabilidades de ordem 
moral, social e economica, quantas as das emprjs 
sas exploradoras de serviços públicos ou de ati- 
vidades industriais estatais* 

Os objetivos primordiais da política 
econômica eram: aprimorar o mercado de trabalho 
melhorar o bem-estar e contribuir para a felici. 
dade do ser humano* 
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Trabalho eficiente significava condiç ao 
de produção e, simultâneamente , queda do custo 
de vida e melhoria dos padrões de consumo, 

•a 

Surgiam problemas sociais quando a e- 
conomia não era bem organizada e a insatisfação 
decorrente de tecnologia inadequada, de mão-de- 
obra mal qualificada, de escassez e mã qualida- 
de da produção, traduziam-se em fatores negati- 
vos e responsáveis pelo pauperismo e mâ repartjL 
çao das riquezas» A solução da questão social 
sintetizava-se no esforço de formar o trabalha- 
dor consciente, no aprimoramento da força de tra 
balho e aumento da produção nacional para, em 
seguida, reparti-la em função das necessidades 
de cada um e do seu grau de colaboração no pro- 
cesso econômico* 

Em países como o Brasil, o trabalho 
ainda não tinha sido devidamente valorizado, em 
virtude de uma herança social desfavorável, re- 
sultante do trabalho servil* 

A escravidão fora abolida, mas não ex 
tinguiram-se os seus efeitos sobre o mercado de 
trabalho livre, A servidão, pela sua natureza, 
geralmente mantinha o proprietário afastado do 
conhecimento real dos problemas da agricultura, 
do valor de suas terras e, ao mesmo tempo, ali- 
mentava a ignorância da classe produtora com re 

is, \ m A S 

laçao a f unção social da empresa e as consequen 
cias da concorrência internacional, 

Na obra de Roberto ^imonsen, o aper - 
feiçoamento da força de trabalho repousava na 
eficiência do sistema educacional, fato infeliz 
mente nao percebido pelos pregadores do aboli - 
cionismo • 



A emancipação do trabalhador e sua 
valorizaçao significavam investimentos em edu- 
cação geral e técnica; mas, como o sistema e~ 
ducacional das nações pobres, na sua quase to- 
talidade, não se orientava no sentido de sanar 
tão grande deficiência, tornava-se mínima a 
percentagem dos profissionais habilitados. A 
qualificação da mão-de-obra era de suma impor- 
tância, pois nas ãreas subdesenvolvidas a maio- 
ria dos operários não se constituía de artífi- 
ces, mas, sim, de trabalhadores não especiali- 
zados, com salários baixos e insuficientes. 

Salário representa o pagamento da fôr_ 
ça t de trabalho aplicada, portanto o mercado de 
trabalho sÕ podia funcionar adequadamente quan 
do os diferentes níveis salariais decorressem 
da produtividade da mão-de-obra. No Brasil, na 
América Latina e nos países que utilizaram tra 
balho escravo, o bem-estar e a tranquilidade 
dependiam de uma tomada de consciência do tra- 
balhador: sentir-se não como escravo, mas, sim 
como participante ativo do processo de produ- 
ção . 


Contudo, advertia Roberto Simonsen, 
não cultivemos a ilusão de uma possível igual- 
dade social e material entre os homens» Ape- 
nas podemos influir no sentido de conseguir que, 
cada vez mais, esta hierarquia resulte dos va- 
lores individuais e não de riquezas materiais» 

Os níveis de vida dependem de causas 
individuais e nacionais; ligam-se as funções 
das sociedades, e o exercício do trabalho estâ 
condicionado a capacidade e dons naturais dos 
indivíduos e a prosperidade geral® 
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A existência de desigualdades humanas 
não impede o homem de lutar por um padrão de vi- 
da condigno, ou seja, pela possibilidade de con 
seguir recursos e poder aquisitivo, a fim de que 
indivíduo e família possam garantir sua subsis- 
tência e imprimir adequada orientação as suas 
vidas, em harmonia com a evolução social. 

Infere-se que, para Roberto Simonsen, 
o mercado de trabalho não obedece a um funciona 
mento automático, concorrencial e livre. A con 
dução de uma eficaz política trabalhista e fru- 
to de ação deliberada. Neste sentido, devem os 
industriais adotar novas diretrizes e conside - 
rar como uma nova força a insatisfação dos ope- 
rários e atribuir-lhes justa remuneração com vis 
tas a impedir o entravamento da produção. 

Do ponto de vista social, a luta de 
classes não se justifica, e a sua existência sõ 
ê explicada pelo fato de empresários e assala - 
riados procurarem resultados imediatos, em de- 
trimento dos verdadeiros interêsses da socieda- 
de • 


Nao podem os salários ser atribuídos 
apenas em termos de remuneração por horas traba. 
lhadas, porquanto não i o salário nominal que 
interessa, mas, sim, o real, em termos de merca- 
dorias e serviços postos a disposição do traba- 
lhador. Contudo, aos países em vias de desen - 
volvimento, tal pro|)Ósito merece especial caute^ 
la. Quando, ao pretenderem avançar no temço, 
dissociam a questão social da realidade economi. 
ca, podem promulgar leis e defender princípios 
que eliminam seus produtos da concorrência in- 
ternacional, em virtude da elevação do custo da 
mao-de-obra« Por essa razao, ao Direito Social, 



instituidor das bases de uma política distribu- 
tiva nacional, deve corresponder uma política so 
ciai internacional propiciadora de uma distribu 
ição mais equitativa dos meios de produção e de 
difusão da prosperidade mundial* 

Perfeita Õ, a nosso ver, a consonân- 
cia destas idéias de Roberto Simonsen com o pen 
sarnento da Igreja, desde a Encíclica ‘Quadragé- 
simo Ano” até a “Populorum Progressio”* 

As atividades comerciais interferemna 
marcha do processo economico como elemento in- 
dispensável ao necessário entrosamento entre 
as suas diferentes fases* Definindo-as como a- 
tividades terciárias promotoras da circulação e 
distribuição das riquezas desde á sua produção 
inicial até o consumo final, cuidou Roberto Si- 
monsen de distinguir o comercio, como institui- 
ção, dos agentes operadores dos quadros comer- 
ciais e a atuação de uma classe social bem ca- 
racterizada, a dos comerciantes e comerciãrios, 
com função sócio-econômica de relevante contri- 
buição na ãrdua tarefa de desenvolvimento econo* 
mico nacional® 

A produtividade do comércio estava li 
gada ao conceito de valor, isto é, incorporava 
parcelas adicionais aos valores dos bens produ- 
zidos* Mas, alem do sentido quantitativo, en- 
cerra também o sentido humap.it ãr io , cuja função 
ê fazer chegar a todo ser humano, no local apro 
priado e no momento preciso, os artigos essen- 
ciais para manter-lhe o ritmo de vida® 

Desta função resultam postulados de 
uma ética a que os comerciantes teriam de subor^ 
dinar-se, no exercício de sua profissão, para 



bem a exercer e enobrece-la, em beneficio prÕ- 
prio, da coletividade e de sua Pãtria. 

Pela sua função, o comercio ultrapas^ 
sa os limites nacionais: o intercâmbio entre 
países diversifica a escolha dos consumidores, 
multiplica a produção e contribui para reduzir 
o desequilíbrio do rendimento nacional. Por 
outro lado, uma errônea política comercial po- 
de conduzir um país a gastar quantia superior 
as suas possibilidades, a reduzir o seu desen- 
volvimento, a depender de economia de outras 
nações, a desproteger-se, enfim. 

Mesmo os povos mais adiantados e en- 
riquecidos recorreram as medidas protecionis- 
tas e as majorações tarifarias, quando percebe 
ram a necessidade de proteger sua força de tra 
balho e de defender a produção nacional. Daí 
ser Roberto Simonsen contrario a concessão da 
clãusula de naçao mais favorecida, nos trai^. - 
dos comerciais, entre países pobres e ricos. 
Pela mesma razao, teve ele a coragem de opor- 
se ao tratado comercial com os Estados Unidos, 
em 1935 s e a Carta Internacional do Comercio e 
Emprego, em Havana, pois em ambos os casos, a 
aceitaçao dos termos em que eram vazadas aspro. 
postas implicavam na adoção de uma política lji 
beral internacional. 

Se o subdesenvolvimento . ate a dica- 
da dos 50 , nao fora vencido, deveu-se a politi. 
ca livre- cambista seguida nessa época, inclusi- 
ve no mercado financeiro internacional e que , 
em efeitos mais remotos, provocou a crise in - 
ternacional de 1929-30. 



Inclusive nos países industrializados 
notou-se o aumento do protecionismo agrícola, 
com satisfatórios resultados. Adepto do siste- 
ma de Economia Nacional, defendeu o protecionis 
mo, quer aplicado a produção agrícola, quer in- 
dustrial, para garantir o mercado interno® 

Encontra-se na obra de Roberto Simon- 
sen todo um programa de ação pioneiro, precur - 
sor do atual movimento de idéias sobre a inte- 
gração econômica internacional. 

Atualmente, constituindo o mundo "'uma 
sõ unidade, as nações mais ricas tem interesse 
em combater os focos de pobreza, de déscontenta 
mento e de revoltas. Como os problemas econõmi 
cos repercutem na ordem social, na política na- 
cional e internacional, eles exigem a tomada de 
medidas econômicas e sociais, com vistas a dis- 
ciplinar as relações entre os povos. 

Igualraente, o comercio e as finanças 
devem promover, entre as nações, o intercâmbio 
de empreendimentos reprodutivos e de empresti - 
mos externos, transferencias de juros e amorti- 
zações, a fim de assegurarem a ampliação de es- 
truturas, prestação de serviços e exportação ou 
importação de mercadorias enquadráveis em pla- 
nos de desenvolvimento econômico® 

As nações de renda elevada, por sua 
vez, compete fomentar o comércio permanente e 
estável, pois, alem de tratar-se de atitude hu- 
manitária, ê-lhes vantajoso intensificar a pro- 
dução e a criação de emprego nos países em de- 
senvolvimento como veículos de expansao dos la- 
ços comerciais e culturais entre as diferentes 
populações. 



Ainda que, de modo geral, se conside 
re a moeda um instrumento a serviço das trocas 
em uma economia de mercado, a Historia Econõmi 
ca nos revela que a moeda resulta da capacida- 
de de produção de um país. Portanto, o seu va 
lor indeterminado pela relação entre quantida- 
de ide meios de pagamento e volume de produ- 
ção realizada, cuja natureza depende das poteii 
cialidades do parque produtor. 


Ho demonstrar que não basta emitir 
ou produzir, Roberto Simonsen situa-se em um 
meio termo entre quantitativistas e estrutura- 
listas; é preciso fazer circular a riqueza ate 
consumi-la. A circulação se processa não em 
um mercado fechado, mas, sim, em mercado aber- 
to. Em ultima analise, o valor da moeda não 
depende somente da natureza, quantidade e qua- 
lidade da produção de um país, mas de seu co- 
mercio exterior, porquanto o intercâmbio em âm 
bito internacional afeta o seu poder de compra. 


Se o fcalor da moeda deriva da rela- 
ção entre volumê de meios de pagamento, circu- 
lação e consumo da riqueza produzida, se, além 
disso , o consumo depende do poder aquisitivo do 
comprador, a conclusão ê Õbvjia: a carestia da 
vida deveria ser denominada de insuficiência de 
ganho e depreciação da moeda. 0 problema mone 
tãrio era, pois, de estrutura e eficãcia do 
processo economico® 


Se são enormes os riscos da infla - 
ção, se as pressões inflacionárias prejudicam 
a economia e a populaçao de um país, devem e- 
les ser combatidos ; mas a legítima luta contra 
tal estado de coisas se processa através da 
programação para a industrialização, ou seja, 



com a tomada de um conjunto de medidas, visando 
iniciar ou acelerar o desenvolvimento econõmi - 
co. 


As medidas de contenção orçamentarias? 
por si, não debelam a inflação, uma ves que os 
déficits resultam do inadequado uso da moeda. 

Imprescindível se fazia criar o Banco 
Central, cuja função de Órgão regulador do sis- 
tema monetário creditício do país, subordinar - 
se-ia a normas elaboradas no sentido de auxili- 
ar a expansao da economia como um todo. 

0 problema monetário, em suas relações 
com o desenvolvimento económico, não podia des^ 
Vincular-se dos processos de criação e distri - 
buição da renda nacional. Logo, tornava-se im- 
possível debelar a inflação sem programar o de- 
senvolvimento . 

A promoção do desenvolvimento exigia 
meios para financiar o planejamento económico. 
0 financiamento, por sua vez, resultaria do vo- 
lume e repartição da renda nacional. 0 aumento 
desta simplificaria o problema de ordem econõmi 
ca, social e política, mas dependia da existên- 
cia de recursos naturais, da posição geográfica 
da região ou país, da produtividade, do traba - 
lho do povo, do progresso tecnológico, da acurnu 
lação e disponibilidade de capitais® 

Dentro das limitações dos dados esta- 
tísticos de sua época, procurou Roberto Simon - 
sen oferecer-nos um critério de calculo da Ren- 
da Nacional® Reconheceu, porem, que tal crité- 
rio era de aproximação e inadequado. 
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Se o mundo dividia-se em paises ri- 
cos e pobres era porque algumas nações altera- 
ram mais rapidamente suas estruturas econõmi - 
cas e organizaram um sistema educacional em 
função direta da criação e consumo da riqueza. 

Para vencer .o pauperismo fazia-se mis 
ter possuir a suprema coragem de o reconhecer, 
investigar suas causas e combatê-las median t e 
um programa de açao que repousava em quatro fa 
tores fundamentais: dimensão dos recursos natu 
rais; capacidade de trabalho da população; a- 
primoramento técnico e reformulação das estru- 
turas econômicas. 

Desenvolvimento econômico signifi c a 
atuaçao positiva nos quatro setores apontados, 
antecipada por um planejamento prévio que ape- 
sar de possuir conteúdo político, constitue a- 
penas uma técnica e não uma forma de governo .. 
Nao exclui os empreendimentos particulares e 
deve mesmo propiciar ambiente de segurança que 
favoreça o mais eficaz aproveitamento da inici 
ativa privada» Ê, antes de tudo, um esforço pa 
ra disciplinar, no bom sentido, o movimento de 
réformas de estruturas e processos. 

Não bastava apelar para as gerações 
presentes, incitando-as a poupar e fazer sacri- 
fícios em prol do desenvolvimento; nao bastava, 
também, defender a idéia de programação; era 
imprescindível fixar um sistema de prioridades, 
a fim de desenvolver o plano, sem f©rir o prin 
cípio básico da democracia e da liberdade em- 
presarial, bem como a conjugação entre a ativi 
dade privada e a ação estatal. 
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0 desenvolvimento econômico , açoiado 
na programação, decorre da política economica • 
No plano internacional, são duas as grandes 
doutrinas, alicerces de possíveis políticas» a 
do sistema Capitalista e a do Sistema Comunis- 
ta s 


0 nacionalismo, não podia ser compa- 
tível com a doutrina coletivista, porque o co- 
munismo visa a internacionalização de um novo 
modo de vida e de uma nova escala de valores» 
Nao se detem diante de nenhum obstáculo, por- 
quanto aceita que os fins justificam os meios. 

0 comunismo coletivista apoia-se na 
massificação das populações e procura incenti- 
vã-las nesse sentido. 0 homem-massa nao racio 
cina e propende a aceitar todos ©s extremis - 
mosj tanto de esquerda, quanto de direita. 

Por outro lado, o Capitalismo Libe- 
ral, apesar de defender a liberdade política , 
domestica e espiritual, de garantir a proprie- 
dade privada dos meios de produção e exaltar o 
papel positivo da liberdade de iniciativa e con 
correncia, geradores de progresso e acelerado- 
res do desenvolvimento, não conseguiu impedir 
os desníveis econômicos entre indivíduos, re- 
giões e países. 

Como consequência deste desequiljí 
brio, observa-se que no plano internacional, os 
países com produção elevada, os esforços con- 
vergem para a melhor distribuição de riquezas 
e maior proteção do consumidor * Nos países de 
baixo rendimento nacional, a propriedade ê con 
cedida, em primeiro lugar, ao fomento da produ 
çao em geral® Se, entretanto, as nações em d_e_ 
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s envolvimento imitarem normas e diretrizes eco 
nômicas dos países desenvolvidos, tal política 
nao autentica, poderá conduzi-los a graves er- 
ros, tanto no plano interno, quanto no internei 
cional • 


No setor interno, procurar-se-ia re- 
partir a miséria, uma vez que a produção seria 
insuficiente* No plano internacional, a falta 
de realismo dar-nos-ia a ilusória impressão de 
igualdade, decorrente de um condenável espíri- 
to de imitação e da tentativa de ocultar uma 
pobreza envergonhada. SÓ assim se explica, por 
parte destes países, a aceitação da clausula 
de nação mais favorecida, imposta pelas nações 
mais adiantadas* 

Deveria o Brasil adotar, sem receio 
medidas intervencionistas e, mediante o prote- 
cionismo, inclusive o cambial, organizar a de- 
fesa de nossa economia, pois o controle de cam 
bio representa um processo estratégico de auxí 
lio a um país em desenvolvimento. 

Era imprescindível substituir o cri- 
tério de uma política internacional de trocas, 
em bases rigorosamente económicas, por outro 
de cooperação real em consonância com as corre 
lações de ordem política, económica e social, a 
fim de se reduzirem os desníveis económicos in 
ternacionais. 

Os Estados Unidos, porem, ao abando- 
narem o Protecionismo pelo Liberalismo, muito 
prejudicaram os países em desenvolvimento, psr 
ticularmente a América Latina. Não percebeu o 
governo norte-americano que, com o seu auxílio 
estaria fornecendo meios eficazes para comba- 
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ter o comunismo e fortalecer a sua política in 
ternacional. 

As relações econômicas internas e ex- 
ternas exigem franqueza e leaiãâde, virtudes 
que não devem ser interpretadas como humilha - 
ção ou hostilidade, mas, sim, como reconheci - 
mento de um imperativo nacional. Fazia-se ne- 
cessário reclamar a cooperação econômica e tãc 
nica a que a America Latina tinha direito, pe- 
la sua atuação na defesa do Pan-americanismo e 
da democracia. 

A obra de Roberto Simonsen conduziu-o 
a uma posição doutrinária, como termino da evc> 
lução de um pensamento, mas não como ponto de 
partida da construção de um sistema de ideias. 
Neoliberal, percebeu que o desenvolvimento, eco 
nômico programado exige a aceitação e defesa 
de uma posição doutrinária. Não podiam os pajL 
ses em desenvolvimento aceitar o liberalismo em 
sua forma clássica. Urgia estimular a liberda 
de de iniciativa, mas a de concorrência, ainda, 
que defendida e amparada, deveria limitar-se ao 
atendimento do bem-estar social. 

Depois de um século de tentativas de 
aplicaçao da doutrina liberal do Capitalismo , 
defrontamo-nos com a devastação de riquezas na 
turais, sucessivas crises econômicas, miséria 
em meio à abundância, crescente concentração de 
riqueza em pequeno número de mãos, exploração 
do homem pelo homem, aglomerados urbanos caren 
tes de bens essenciais, devido às dificuldades 
de abastecimento e profunda diferenciação en- 
tre nações desenvolvidas e sub de s envolvi das .Tjo 
dos êstes motivos mostraram a ineficácia e a 
inoperãncia do mecanismo auto-regulador dos mer 



- 4-21 - 

cados e, por consequência, surgia, cada vez 
mais frequente, o intervencionismo de Estado, 
mesmo em nações tipicamente capitalistas, como 
os Estados Unidos* 

Defendeu como solução para o proble- 
ma doutrinário e a opção por este ou aquele con 
junto de idéias, a real, a ser procurada na a- 
nãlise cientifica dos fatos criados pelos sis- 
temas econômicos correspondentes a cada tipo 
de doutrina econômica* 

Ê possivel ser intervencionista sem 
destruir o primado da liberdade de iniciativa* 
Não se admite a existência de nação sem prote- 
cionismo; impõe-se, pois, a intervenção esta- 
tal onde quer que haja falha ou incapacidade da 
iniciativa privada sem a exigência de opção en 
tre capitalismo e socialismo* 

Foi a doutrina do Sistema de Econo- 
mia Nacional que permitiu aos países da Euro- 
pa Ocidental atingirem altos níveis de bem-es- 
tar e à economia norte-americana desenvolver- 
se* A Historia Economica dos países desenvol- 
vidos demonstra que o intervencionismo estatal 
e o protecionismo alfandegário nao destroem o 
empreendimento privado, apenas o condicionam e 
são, sem dúvida, condições essenciais para o 
êxito na luta contra o subdesenvolvimento* 

Nao obstante, considerou Roberto Si- 
monsen, e necessário cautela no escolher um 
protecionismo industrial e agrícola sadio, ao 
invés do protecionismo fiscal contingente e 
irreprodutivo , embora constitua eficiente au- 
xiliar na solução de impasses financeiros do 
Poder Publico* 
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Em síntese, podemos concluir que: 

la Engenheiro e economista, conciliou sua capa- 
cidade de empresário com a difícil e impor 
tante missão de homem publico a 

2* Homem prático e realizador, aliou suas ativi 
dades de empresário com as de intelectual 
voltado para a ciência e a doutrina econo 
mica» 

3» Investigando o passado, em busca de elemen- 
tos explicativos do mundo em que vivia e 
atuava, alargou o campo de aplicação da his 
tÕría econômica e graças aos conhecimentos 
adquiridos, iniciou o ensino de uma nova 
disciplina, no curso super 'or: a História 
Econômica do Brasil. 

4® Expressou em sua obra o sentido autêntico do 
internacionalismo, no qual a harmonia mun- 
dial sõ poderia resultar de um franco e com 
pleto entendimento entre as nações para 
transformar em riquezas todas as potencia- 
lidades de cada país. 

5* 0 desenvolvimento econômico do continente sul 
americano envolvia duplo aspecto: renova- 
ção e ampliaçao. Renovação do capital fi- 
xo e atualização das técnicas empregadas, 
assim como dos métodos em uso; e reforma 
das estruturas econômicas existentes. 

« Os países subdesenvolvidos têm vivido a cus- 
ta de instituições políticas e econômicas 
copiadas das nações desenvolvidas de civi- 
lização ocidental; daí terem-se afastado 
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da realidade e acentuado os desequilí- 
brios entre ricos e pobres» 

7o 0 rendimento nacional real ê o agregado 
dos bens postos a disposição dos habitan, 
tes do país e não o valor monetário dos 
bens materiais. 

8o 0 grau de desenvolvimento de uma economia 
depende fundamentalmente da maneira pela 
qual o homem ocupa o solo, adquire técni- 
cas, aprimora a força de trabalho, racio 
naliza as atividades e se utiliza das ri 
uezas naturais. 

9 e Injustamente acusado de ter combatido a ex 
pansão agrícola, defendeu ele, entretan- 
to, a integração agricultura-indústria e 
demonstrou que o avanço técnico não bene 
ficiava apenas a produção secundária, mas 
podia e devia fornecer maquinaria e meto* 
dos de racionalizaçao do trabalho para 
multiplicar a produção primaria. 

IO. A indústria sempre promove o desenvolvimen 
to econômico de um país, pois acelera o 
aumento do rendimento real das nações e 
do bem-estar social. 

11« Precursor brasileiro da Teoria do Desenvol- 
vimento Economico Equilibrado, foi con- 
trário a ideia de os países pobres indujs 
trialisarem-se, a semelhança das grandes 
potências industriais do mundo « Defen- 
deu o dimensionamento do parque indus- 
trial, em função da capacidade de consu- 
mo e a intensificação da produção, conco 



mitant emente com a ampliação do mercado 
interno. 

12. Precursor da Teoria dos Pólos de Crescimen 
to, ao aceitar que o progresso indus- 
trial, em um pais, tende a propagar-se 
das zonas mais ricas para as polares e a 
expandir-se das nações historicamente mais 
desenvolvidas para as demais nações, cu- 
jos povos ainda desconhecem as suas ri- 
quezas potenciais e tampouco contam com 
sistema educacional necessário a diversi_ 
ficação da força de trabalho. 

13° Ressaltou, apoiado em seu espírito humani- 
tário, como principais objetivos da Polí. 
tica Econômica; melhoria do bem-estar e 
aperfeiçoamento do mercado de trabalho pa 
ra a promoção do ser humano mediante au- 
mento de produção e diminuição do custo 
de vida e elevaçao do seu padrao de con- 
sumo o 

lá. A questão social resulta da desorganização 
econômica e do atraso da tecnologia, dos 
quais derivam a pobreza e a mã reparti- 
ção de riquezas® A sua solução depende 
do aumento da produtividade do trabalho 
e da produção nacional, fatores que con- 
correrão para que a prosperidade permita 
adequada repartição da riqueza real. 

15® A formação de mão-de-obra qualificada, 
bem como o acesso as oportunidades de 
educação em geral, constituem, a única 
maneira favorável a elevaçao do salá- 
rio real. 



I6. A perturbação no ritmo de desenvolvimento js 
conomico de um país ocorre quando ge dis- 
socia a questão social da capacidade eco- 
nômica da nação. Provocada pelo governo, 
através de leis e princípios, pode elimi- 
nar a nação do mercado internacional, em 
virtude da elevação da remuneração do tra 
balho • 

17® Defendeu, em certo sentido, a atual doutri- 
na social da Igreja, quando propugnou pe- 
la divulgação do Direito Social em âmbiío 
internacional, com os objetivos de alcan- 
çar uma distribuição mais equitativa uos 
meios de produção e eliminar as barreiras 
opostas ao desenvolvimento econômico* 

l8 • As suas ideias sobre o papel do comércio no 
entrelaçamento dos diferentes ramos de pr£ 
dução e nas ligações entre o produtor e o 
consumidor, sobre o papel da moeda e suas 
relações com o Wistema econômico, sobre a 
interdependencia economica no âmbito in- 
ternacional e as manipulações cambiais co 
mo variáveis estratégicas do desenvolvi- 
mento, constituem provas de que foi ^um 
precursor da Teoria da Integração Econonm 
ca. 

19* Previu a possibilidade de uma redefinição do 
Pan-americanismo e de um melhor entendi - 
mento entre os países da America Latina , 
com vistas a substituir o regime concor - 
rencial pelo de complementaridade de pr£ 
duções. Inclui-se, pois, entre os ide_ 
alizadores do futuro Mercado Comum Lati- 
no-Americano • 
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20» Subordinou o desenvolvimento ao planejamen- 
to - técnica que, embora envolva conteúdo 
político, não se identifica com forma de 
governo - e a esecuçao de açao escalona- 
da segundo sistema de prioridades pré-es- 
tabelecidas . 

21 • 0 desenvolvimento econômico depende das di- 
retrizes programadas pela política econô- 
mica que, para a America Latina, em vir tu 
de de sua historia e conteúdo cultural, s<T 
revelara aspectos de autenticidade quando 
sob a forma de uma Democracia Liberal. 

22. Foi ao fim .de sua vida, obrigado a uma defi- 
nição filosófica: o desenrolar dos aconte^ 
cimentos e o aprimoramento de suas idéias 
transformaram-no em um neoliberal, ao com 
preender que o desenvolvimento econômico 
programado exige a aceitação e defesa de 
uma determinada posição doutrinaria. 

23» A opção por um sistema econômico deve decoj: 
rer da analise da realidade e dos resulta 
dos alcançados na aplicação prática do ar 
cabouço ideológico de cada doutrina econç> 
mica. 

24» A história dos paises desenvolvidos revela 
serem a Intervenção de Estado e o Proteci 
onismo Alfandegário preciosos * instrumen- 
tos de politica econômica» 0 êxito de um 
programa desenvolvimentista exige a co- 
responsabilidade do Estado e a participa- 
ção ativa da iniciativa privada, havendo, 
portanto, plena possibilidade de interven 
ção programada do Estado, sem a destrui- 
ção dos princípios básicos do Capitalismo. 
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25c Foi ura representante do Sistema de Economia 
Nacional iniciado na Alemanha por Frederi- 
co List, e aplicado como plano de ação em 
diferentes paises* Coloca-se, pois, ao 
lado de Amaro Cavalcanti, mas o seu pensa 
mento apresenta-se mais elaborado e com- 
pleto, porquanto iniciou a sua obra no 
ponto em que aquele ilustre economista con 
cluíra a sua* 
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